
 
 
 

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sorocaba, por sua Comissão Especial 

Permanente de Licitações, comunica aos interessados, que as licitantes CONSBEM 

CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA. e o CONSÓRCIO AUGUSTO VELLOSO/CTPB 

interpuseram Recurso Administrativo contra decisão desta Comissão, relativamente ao 

resultado do julgamento das propostas à Concorrência nº 05/2015 - Processo nº 

7.982/2015, contratação de empresa de engenharia especializada para execução 

de serviços, obras gerais e operação assistida para implantação do sistema 

produtor de água da estação de tratamento de água vitória régia, neste município. 

Informa que, os autos do processo estão com vista franqueada aos interessados e que 

o prazo para impugnação do Recurso Administrativo é de 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da presente data. Sorocaba, 10 de Julho de 2017. Comissão 

Especial Permanente de Licitações - Janaína Soler Cavalcanti - Presidente.  

 
 

 

 
 
 



CENTmPRaJEKT
DO BRASIL

São Paulo, 6 de julho de 2017

ILÜSTRÍSSI)IO SE.NHoR l)IRE'l'OR GERAL DO SER\lçO AtJTÕNONIO SF ÁGt;A E

ESGOTO DE SOROCABA - SABE/SOROC.4BA, por intermédio da sua ('ONllSSAO
ESPECIAL PERhIANENTE DE l,ICTTAÇOES.

Concorrência Pública n' 05/201 5

Processo n' 7982/21)1S - SAAE

CONSTRUTORA .AUGUSTO 'b'ELLOSO S/A. (ou "AUGUSTO 'ç'ELI.OSO"), ])escoa

juriclica de direito privado, inscHta no CNPJ/Nll' sob o n' 60.853.934.'0001-06: com sede à Rua

Miljclr Quedülho, n' ll 1, 1 7o andar. São Paulo -- SP, CEP 0 1 (}50-{)30, c CENTRal'ROJEKT l)O

BRASI [, S.A. - cm recuperação judiçid(ou "(:ENTROPROJEKT"), pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no (:NPJ/hIF sob o n'. 03.581.470.0{)01-84, com sede à Avenida Alexündre

Dumas, 1901, Bloco B, 3' anda, CEP 04717-0{)4, empresas constituintes do CONSÓRCIO
AUGllSTO VELLOSO/ CTPB(ou "C11N$!!BÇIQ"), nos autos da Conconência Pública em

epígrafe, vem, no prazo legal, tendo cm vista a decisão de 29.06.2017 dessa Comissão Especial

Permanente de l,iciuação cm declamar como vencedora da Concorrência 05/'201S a empresa

(;o}:TZE LOB:\TO E'qGl:NHARIA LTD.\.(ou "GEI."), dela apresentar recurso, uma vez não

que esUt empresa não atendeu/cumpriu as regras da licitação, como se demonstrará im sequência.

O Edital, em seu item 9. 1.2 e), assim dispõe

9.1.2. - REGI:LARll)ADE }'loCAL E TRABALHISTA (art. 29 da LEI): [-.]

e) Prova dc inexistência dc débitos inadimplidos perante :t .Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação da Certidão Negatil'a de Débitos Trio)alhistas ou dc
Certidão Positi\ a de Débitos Teta)alhistas com efeito de Negatis;a, nos termos dfi

artigti 642-A da Consolídaçãü das Leis do Trabalho.

2. Como se vê, deve a licitanto ollrigatorianente apresentar certidão negativa, ou positiva com

efeito de negativa, dc débitos trabajh®hs. Trata-se de obrigação formal, sem qutdq

.lol l S: ê
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cxceção ou atenuação, com o que a não apresentação do documento conHomle previsto ensqa sela a

concorrente considerada habilitada, não ])odendo ser declwada vencedora do certame

3. A relevância dessa certidão É ctanfirnlada até [nesmo ao longo da eventual contratação, como

se depreende do itcnt 8.8 d) do Edital

8.8 - A licitante I'cncedora deverá apresentar juntamente com a nota fiscal

eletrõnica, as guias e certidões abaixo relacionadas. sob pena dc tcr o pagamento

suspenso e o contrato rescindido: l-.l

tl) Pro\'H dc inexistência de débitos inadimplidos perante a ,lustiça do Trabalho,

mediante a apresentação da Certidão l\cgütiwt de Débitos Trabalhistas (C'll)T) ou
Certidão Posili+a de l)Óbitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da certidão

negativa(CNDT-EN), nos termos do Título Vll-A da Consolidação das T,cis do

Trabalho, apto\'ada pelo Decreto-Lei no 5.452, de I' de miüio de 1943.

4. Ocorre que, çoiúorlne indica o doc. 0 1 anexo, a (}oetze [.abata Engenharia Ltda. não atende

ao requisito do Edital uma vez que, çonsultaclo o banccl de dadtls da Justiça do Trabalho: a quem

compete cinitir a Certidão de Débitos TrabaljlisUs, \ eri lIGa-se que a rcfêrida empresa possui apenas

ccrticlão positiva de débitos trabalhista, o quc a impede dc estar de\ Idanente habilitada e ser

declarada vencedora do ccnamc diante de (]esçumprímenLn de requisito ]ega] obrigatório c

vinculativo para essa SAAli

5. Registre-se que essa certidão não é um novo documento, mas apenas uma atualização do

documento de habilitação c que deve ser sempi'e negativo ou positi\o com efeito de negativc}

durante a pi'ópria constância cclnlrittual

6. Aliás, a exigência vem sendo confirmada nos diversos Tribunais de Contas, até mesmo cm

caso dc pregões eletrõnicos onde se poderia alegar sua flexibilização, sendo digno dc nota o TC

O11.579./2012-9 (doc. 02) no qual a questão é discutida a lendo tendo o TCU acolhido a

manutenção da inabililação de licitante em n ão de \edificação a posteriori de existência de

ccRidão positiva e do qual é transcrito o seguinte trecho
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[-.]35. Vê-se que o entendimento finnitdo pelo TST corrobora a necessiditde dc

o$ ingentes públicas agirem com cautela c zelo quando das contratações públicas,

adotando todas as providênciiüs üo seu alcance com vistas a garantir a efetis'a e

pronta aplicação da legislação que rege a matéria, em especial dos comandos da

Lci n' 12.440/2011, guio um dos objetivos principais é o de resguardar a

administração pública dc eventual responsabilidade trabalhista.

36. A prevalecer o argumento dn emt)nrgnnte, de que ll CNDT apresentada por clc

teria eficácia enquanto durasse a )'alídade que dela constasse. seria de se concluir

que, a cada pag21mento, o contratado pudesse apresentar a mesmas certidão

apresentada em meses anteriores, desde que permanecesse válida c mesmo quc

houvesse alteração da situação trabalhista da empresa após a emissão dessa
certidão.

37. Dcfinitivtlmcnte, esse não é {i prclccdimcnto carreto ü scr aditado no caso, haja

vista que não garante a proteção ao erário pretendida pela legislação.

38. Lembro quc a obrigatoriedade dc sc exigir a documentação relativa à
regularidade fiscal c trabalhista aplica-sc não somente ü cada pagamento efetivado

pela administração, mas também nas licitações públicas e na assinatura dos
contratos. l...I"

Vale dizer. o participante de um cerUme ]iCiU]ÓTiO não pode ter certidão positi\-a c sua inabi]itação

neste caso, é obrigatória.

A peninênçiü da exigência da (:NDT é reafirmada no TC {)07.S78/2013-0 c seus Apensos

TC 028.601/201 3-0 e T(: (}2 1 .839/201 3-1 (doc. 03)

8 Essa Umbém é a opinião do TCE dc blhias Gerais no Processo 8636)37(dou- 04)

9. O ICl! de São Paulo çclnvalida essa posição, conforme .julgado b1005-00008855.989.1 6)-6

(doç, 05) e do qual é feita a seguinte reíêrênçiü:

1...1 As demais impugnações, contudo, são improcedentcs.

1-:m relação à proa'tt de regupiÚidade trabalhista, o item 6.1.2 do edital é expresso

/



ROPRaIEn
DO BRASIL

ao estabelecer quc essa \ crificação será realizada "nos termos do Título Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovttdo pelo l)ccrcto Lci no 5.452, de I' de

maio de 1943. (wl+\! .tst.ius.br

E consoante o $ 2' do art. 642-A da CLT, com as alterações da Lci Federal

12.441)/1 1, esse tema é tratado nos scguint« termos:

"Art.(i42-A - E instituída a Ccrtiílão Negativa dç Débitos Trabalhistas(CNI)T),

expedida gratuita c clctronicamcntc para cnmprovttr tl incxistênci:t de débitos

initdimplidos perante a .Justiça do Trabalho.

(«.) $ 2" Verificada a existência de débitos garantidos por penhora suficiente ou

com exigibilidüde suspensa, será expedida Certidão Positiva de Débitos

Trabalhistas cm nome do interessado com os mesmos efeitos da (:NI)T"
Portanto, este.ja ou não previsto em um edital dc licitação, a obrigatoriedade dc a

Administração aceitar a certidão positiva com efeito dc ncgativit decorre dc
imposição de Lei, nos ternos do indigitado $ 2" do art. 642 da CI,T, cuja eficácia é

plena e não depende dc regulamentação do edital dc licitação.

NãQ procede, pois, tal impugnação.]-.]"

[O. Portanto, não resta dúvida dc quc a comprovação deve ser feita çom certa(]ão negativa ou

positiva com efeito dc negativa, nunca com çenidão positiva.

11. Registre-w, ainda, quc a GOETZE LOBATO ENGENHARIA l,TDA. foi recentemente

habilitada eíll outra concorrência. peritnte à Empresa Baiana dc Aguas c Saneamento S.A

EX{BASA, pelo mesmo fiindamcnto, conforme atesta o doç. 06 anexo

12. Em face dc todo o exposto, requer-se à Comissão Permanente de Licitações wja dado

provimento ao presente recurso, para que a(}OETZE LOBAIO ENGENlIARTA T.TDA. seja

declarada habilitada para Q cerUme e, com isto, não sc procedendo à assinatura do contrato cnl

anão dc dcscumprimenLL} de obrigação constante do Edital, com o quc devendo a Comissão

Especial Permanente de Licitação retomar o procedimento licitatório para decisão sobre novo
vencedor

Deve scr ponderada, ainda, ie a segunda co]ocada no processo ]iciLaLório, a CONSBEM

/
Ç
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CONSTRUÇÕES E CO\TÉRCIO LTT)A. CIÇPJ 61.776.399/0001-91 igualmente apresenta

certidão positiva (doc.(J7), o que deve ser levado em consideração na retomada do ploçedimento

licitatório c escolha dc novo vencedor uma vez que a CONSBEXI também não atendeu & exigência

do edital

Ncstcs I'crnlos

Pede Dcfcritncnto

CONSORC10 At;(;t ÍTO VIC1.1,0S0 / CTPB
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GRUPO 1 -- CLASSFI 1 -- Segunda Câmara
TC O 1 1 .579/20] 2-9
\atureza: hubargos de Declaração
Entidade: }linistério das Relações llxterioies(MRF{).
ltecctrrente: Connlança b'luditnças c Transportes Lida.
07.223 .878. 000 1 -35
Advogada constituído nos autos: Marcejo Ramo:
(0.4B.DF n' 15.598)

CNPJ n'

Correia

Sumái'io: FIMBARGOS DE DECL/\k\ÇAO [\l
REPRESEl\=.AÇÂO CONSIDERADA IMI'ROCEI)ENTE
AI.;SJ;=N(:lA DE N{ANTFESTAÇAO SOBRE ASPECTOS
RELEVANTES APONTAR)OS NA ['LÇA DENUNCIATOR]A.
CONFTGIR.4ÇÂO DEoMISSÂO NA l)[LlltEliAÇAo
RECORRIDA. AC:OLJlIMENTO PARCIAL DOS
A(:L.ARATo]ilOS: PARA FINS DE SUPRlhlENTO l)A
O\aSSÃO No EXA\lE DA bIA'l'F:laTA. NAO COlqFmMAÇAo
DOS IND[C[oS l)E lltliE(]IJLARTDADE DENUNCIADOS
hlANl;TENÇÃO DO DISPOSITIV(.) [)A l)ECISAO
EMBARGADA

l<ELATORIO

Cuidam os autos, originariamente, dc representação fomlulada pela einpres:t Conliatiça
Mudanças e Transpomos Lula. em face de possíveis irregularidaclcs observadas no Pregão F.letrõnicc}
n' 1/2012, condtlzido pelo Departamento do Sen'iço Exterior do Àíinistéria das Relações ExLeriores
(GIRE) para o registro de preços visando à prestação do serviço cle tritnsporLC intcmacional dc
bagagem e de autoinóvcl
2. Na peça denunciatória, alegou a representante que tecla apresentado, no prazo legal c na
ronda exigida pelo edital, toda a documentação ncccssáfia à sua habilitação. incluindo a Ccdidão
Negativa de Débitos Trabalhistas(C'JI)T) exigidít nos processos licitatórios a partir do advento da Lci
n' 12.4401201 1 . emitida em 1'l2/2012 c válida até 21)/7/2012
3. Aduz que, nãc} obstante it apresentação da certidão válida, {} piegueirü teria juntado ao
processo licitaL6rio. na último dia para apresenhção d }s docuincntos de habilitação, unia nob'ü CNI)T
obtida mediante consulta :t página do Tribunal Superior do Trabitlho (TST) na rode mundial ein
30.'3,'2012, a {lual acusava a existência de anões trabalhistas contra a empresa
4. Rcgistta que, por conta disso. teria sido habilitada du certmnc c o processa licitatório
retornado à fase de habilitação, caiu a çanvocação da empresa Botafogo Transporte e Logística Ltda.,
segunda classificada e postehomlente declarada vencedora dn certame
5. De acordo com a i'epresentante, o ato do prcgoeh'a de juntar novit CNDT ao processo
licitatório teria infringido o disposto no ait. 43, incisa V c 1 3', {Ja l.ei n' 8.6)(;fi.'1993. haja \istía a
impossibilidade da comissão de licitação dc juntei documentos que dcvcrinn constar originariamente
da proposta, bcui como rccoinendação desLe Tribunal dc í'cspeito à eficácia das certidões apresentadas
durante a valid2üe que delas constar
6. Em função disso, requereu a este Tribunal, liminamlentc, a suspensão do ceHame
licilatório, a flm de impedir zt hoiriologação, a adjudicação B o rcgistro do preçc} oferecido pela cnlprcsa
Botafngo Tritnsportc c Logística, bem conto it $ua contratação
7. Pronuncittndo-se sobre as questões apontadas pela representante, a 5' Scccx entendeu que o
pregoeiro, ao buscar comprovação da ccNidão apíesemada para üns de habijitaçào, não teria
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extraptllado suas atribuições; pelo contrário, teria agido em conformidade çom recente instrução
proveniente clo Ministério do Pl:mcjanicnto. Orçanicnlcl c Gestão - MPOG, publicitda no sítio
Coinprasnet em 20. '3/2012
8. Ainda segundo a unidade técnica, a própi'ia CNDT condicionava sua aceitação à
\ erificação de suis autenticidade no portal do TST, enquanto o ccJiLal licitittÓrio previa: no seu item
14. \ \ , qüe "para fins de }labititação. a \per#$icação elli sítios na Infame! n$ctais órgão.s t? entidade.ç
elttissores de certidões ctli\stitui tecia !eXai c e llrtl\;a

9. Por conta disso, propôs que a presente represenUção fosse considerada iinpioçedente,
indcfcrindo-se a n)edita cautelar pleiteada e arquivando-se os presentes autos
[O. Acoj]lendo o exame inicial c]btuado pc]a unidade técnica {peça n' 3), este Tribuna] adorou:
mediante o Acórdão n" 2.882.'20 12-TCl;-2' Câmara, contido nalielação n' 1 1.'2012, publicada no
DOU cm 1 5/5. 201 2, o desfecho proposto nos autos
11 . N'esta oportunidade, api'eciain-se embargos de declamação {tl)ossos pela cinprcsa Confiança
Mudanças e Transportes Ltdu- al} aludido decisuin, requerendo a acalhhnenta do recurso, com efeito
intldificativQ, pítra conceder a liminm' pleiteada e julgar procedente a representação apresentada, a lim
dc sustai o ato do pregoeiro que levou à sua inabilitaçãü no ccrtanic licitatória
12. Em sÍnLcse, apoia a cnlbal'ganhe a existência de omissões no Acórdão n' 2.882.'2012
TCU-2" Câ]nara, cn] face {la ausêllc.ia de maniftst tçãü deste Tribunal acerca dos seguintes aspectcts
colocados na peça denunciittória

a) violação aa disposto no att. 43, $ 3', cla Lei n' 8.666.f1993, quc üçulta à comissão
julgador'a ou autoridade superior, em qualclucr fase da licitação, a promoção de diligência destinada u
esclarecer ou complcmcntar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior dc
documento (lue devcüa coiular originariamente da lTroposta apresentada pelo liçitantç; sçgunclo a
cmbargante, ajuntada ao processo licitatório, pelo pregocii'o, dc uma nova CUt)T, tecla sidc} indevida.
hajit vista tratar-sc dc documento quejá cnnstavit da proposta apresentada;

b) violaçàa ao disposto no ait. 45 da Lei n' 8.fi66/1993, cm face da utilização, na íbse de
habilitação, de critério de julgamento diverso dos contidos no ato convocatória: no caso, foi utijizztclc}
um comunicado do Ministéilo do PlancJamento, Orçatnento e Gestão:

c) violação à orientação deste Tribunal no sentido dc que certidões apresentadas teriam
eficácia durante a validade quc dclm constmse
13. Aponta, também, a existência de conta'adição no acórdão embargada, decítnente da
ausência de reconhecimento de (luc R dil agência realizada pelo pregoeiro teria consistido na eitlissão de
lo\êt CNDT, juntado aos autos, e não na c:onlêrência da autenticidade d2t certidão apresentada
juntamente com it suít proposta. Segundo a embargante,

R doca lnm!!uçãu contida i as tltttos evidoicta qutt {} Plcgu«iru niio reli i ou a canjkrência
da ante \íicidude da ('NÍ)T. cota\o devem'ia ícr pl-acedido. Mü$, ao i três de asszml agir, «ccibou
por e»!itir ltn oxo documenta caIR nova data de tfnissão e tlúlilero de cet'bidão. Ot{ st'ja, se
fl-ata d{ tt n dacttlltettü} ínüil'«+llc'nte ítovo. e itãn de lltna c:onkrén{.ia de autaiíicidade cio
doc t}metlto anteriomlettte aprese+ltadd

14. Assevera a suplicante club a afitmaçãn da unidade técnica no sentido de club "a prcipf'ia
CNI)T coltdiciolta stllt aceitação à x:eri8xcação de s {a autenticidade 10 portal do TST e qlte Q editar
prev a vcrtfic'açlao dci (ttllt-nlÍCidQde dos docti )wltÍos CQítstaitte.ç da p3'Oposta" isco s çoadtxitürla coam
a atitude do pregoeiro, club, violando o disposto no itrt. 43, $ 3', da Lei de LicitaçõH. teria acabado por
juntam' documento novo, a dual .ja deveria constar originariamente da proposta
15. Alega, ainda, que apesar' da regulamentação da (:NDT prever a necessidade de intimação
da ctnpi'esa prexâajnente à sua hiçlusão nc} Banco Nacional de l)evedorcs Trabalhistas, essa situação
nâa estaria oconcndo na prática, gerando transtornos às empresas
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16. NÍediante o despacho datado dc 5/7/20 12(peça n' 12), conheci dos embargos apresentados
pela cmprosa Confiança Mudanças c Tninsportes Lida. cm [ãce dc} preenchimento dos requisitos de
admissibilidadc previstos nos ans. 32, incisa 11, e 34 da [.ei n" 8.443/1992
1 7. Quanto às alegações ofertados pelo embargame, teca, em sede clc ctlgnição sumária, its
seguintes considerações

1 7. No méHtc, revendo a l tatêt ia cm e=cait+e. cof t base tias üiegíiçõcs ora apt'eseFllQcí(}s
peia embarÊallte vis-à-\ is às anãiises e conclt õcs coilüdas no parece . técnico qtlc embusou a
incisão deste Tribun {peç« n' 3). constato que, de.lata, }tàa houve uçu cxü te detido de todos os
questianaílicnlcs sl scitadas Ka peça denttncialõria* em esl)Ceia! soba'c cu alegações de
ní;orrêttcia de hEfringêttcia üa aN. 43, $ 3'. da Lei &-6f)6/i993, dada a impossibilidade da
=omiwào {te licitação dejttniar doclimetttos qtee de\ erian coltsÍar originaria t\etlíe da praposía,
! de negação dü vctiidade de (=Nly!

!8. Além diçsa, agravatt( a simação, ter-$e qi.te a c .tifãn apõe.çe»iadB pela
represa tiürtlc. ctnitida em cotusotiâltcia cona a Lei n" i2.440/2011. segltndc Q qtlaí as CNDT têm
fatidade de :8Q dias. encontrava-se plenamente lülida à época da .ftlse de habilitação do

í9. Restaria {lpttrar, ctttão, c-vcJtfimi exacerbação do pt'egüeirí} .etaãvatlte tte
intibií !ação da a lbargatife.

2Q. Todavia, ê de se rec:onitec:er que ta{ ülo .foi pl'ílticciítü co n base enl orientação
:xpedida pelo Ui'OG. cerlanle'nle. paítfada }la necessidade de nào sc' pàr (m t'kcc o illteresse
público, {! partir da can$1'tuüçãa da regi ta idade trabalhinei do ticitante à época da .fase de
habiitÍação da ceríctnit. T(Mania. }\ão se pode Qividür qlt . o pt'(co de validade cclltferido às
CNDTpela Lei u' 8.666i1993 é de ]8( d as

2i. Sobressai dcls autos. eflião, clllttsião impor'tatlte a qual este Trio)wtat nüu pode sc
eximir de exatniltür, reiacioilada ao ja o de qtle a orientação do MPOG pude estar con8Rlíra !da
Fossivei çÚanta à i.ei n" i2.44Q/2Ql!. aa prever a rettisa de evt'nt a! CNDT valida. Cumpre
rcssaítar que se descmtkecett! Fias autos os Jundanlenlos qtâe embasarant essa Qri('tttclção cto
referido õrXãt} nlinisleri(lí

22. Por otttl'o lado, }tãa se pode ignorar qt Q sistemática de emissão da CNI)T, Qttc
prevê Q prazo de trinta dias para que as etnpresüs ctlm1lram (om m obrigações fraga! estas
i npostm. associada ao etmtecido prazo dt x:alidtlde çstabclecido lta Lei n' }2.44Q/2flil. ({e !8(}
dias. dâ trai'gen it que emires com pendências {}.abalhistas participeltt d« tcl'tamcs ])úh ices
amparadas en! mrtidõas válidas.

23. E que. {ipüs a obtenção de uma CNDT, exeítmais dêl)idos llodtltn sltr lançados conta'n a
etnpresa na Banca Naciol\Q! dc l)credores 'l'l'aballiistas -- rto qua! consta it üs pessoas Jixiuax
iu .laicas qlie são dm'adoras i tadimpíentes CRI processa de cxecliçào tt'abalhista defit! tive
após {lt'corricfo o prwo de 3Q dias )ara alia regularização, are ando {t $t+a situação para

i ladimFlenie pct'ante a Justiça do '!rabalho, }tãa obstante a existência de ca'tidãa vãlicla obRda
a }it riormcntt {lle stcindo o contrario.

24. .qssitn ocos'l'ett no caso ora apl'eciado: a CNDT apt'esenictdü pela cfl\pi'esa Con$ança
Ulxdwlças c Trctitspoi'tcs Ltcltt, en} 2?/3/20i2 .fui cttiitida ell} }'f2/2Q12, callt \ülidllde atê
29n/2Q12; {odüvia. a essa época, $ua situação j& tinha $e alterado. ca \Fürnlc wl-tidãu obtidcl
pelo l)regaeiro enl 3{)/3/2€)}2. eltt qiic catlsiuu ct txislêl\ciü de ctezoito débitos tuba!} Estas. das

tt{ is três stctx;allt g(tt'ctnlit]os par deposito, btoqlício cte t\ttittcrario ou penhora de ])e !s
suficientes

25- .4 simação descrita nes a !ova ceRidào ittilediria a participação da ompi'csa
Con$ança Mudanças e Transe)artes Lida. ne eerlcitRe; !adavia. par pot'iar certidão vülicit
t !Estando u s!ea regltiari(!ade tuba dista. seta pctt'ticipaçào nc} licitação não (tevcria íer sido
impedida
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!6. ftessallo que a embaigct tle alegou qlte pião !uia sêda imitltada antes da. incisão de
nenhuns dêbilo b abathista n Battco Nadí>tlü! de Devedor'es 'ri'abalhistas. Q qtxe também merece
sel' iFlx;estigctdo

27. A meti ver. Q exame da iexcltidade da co !dtição do Pregão Eletrõnico n" 1/2012.

conduzido Feto Departulnç'nío do Ser\ iço Exterior do Mlnist&ric, das lteiações !.htwioras, ê de
suína importa teia, }laya vista cl orientação e ita fada peia MPQG cstettcier-sc a todos o$ órgãos
da Adtllittistt'anão Pública F'ederaF'

Na sequência, dctcrniinei a restituição do feito à 5" Scccx, pm'a que promovesse junto ao
MPOG e ao TST as diligências necessáhas ao esclarecimento das questões apontadas no despacho
supra íranscüto, envolvendo a sistemática de emissão da CNDT, bem como analisasse os vícios
suscitados ])ela embargante, à luz das inft)nnaçõcs obtidas par meio d:ts diligência s\ipramencionztdtts
1 9. Relativamente à medicJa cautclai solicitada, cleixçi mais unn \ ez de acolho-la, ante o lata
de que, con6onnc x:ci'inçado junto ac} MRE, o contrato deconenLe do Pregão Elctrâniço n' lf20 12 .Íá
havia sida celebrado com a empresa Botafogo Transporte c Logística Ltda
20- .Após primo\:er as medidas dc sua alçada: a 5" Secex lavrou a instnlçãc} abaixo transcrita
(peça n' 23), cuU:t proposta dc encaminhamento ora sc aprecia

EX.4Mt I'ECNICO
+. Os us;)e(tos das en\burgos qtle c.nseiwült{ a rca izaçào de diiigêltcia di:em respei a

E)o.ssivei iRÕ'ingéncia do ül't. 43, $ 3'. ch Lei 8.666/93, que (dispõe sobre a ilnpo.ssibiíidade ck a
on suão de ticttaçãnjw\tal docuniçniQS qtle deveriam \ cotisiur original'iantet\te dct proposta

5. /4iéln disso. o relator eíttelid u nec ssàrlo exa ltttlat' a qttestào {ta negação da \ aiidade
da Certidão Negati'pa de Débitos Tuba.!hirtas, eu] jüce do pico {ie t8t} düs pt'avisto ia [ i
12. 44Q/201 1

$. O Ministro suscita a possibilidaíie de (íui: a orientação expedida pelo $1t'OG (peçtl 2).

nu sentida de qlie a vau tacie {íü certidão estar'ia coltdicionüda à \el'são disltonive{ pat'a m\ussão
io sitia do TST ilajase de llahititação, c'steja {$'ontal\do a Le! í2,44Qf20 } !, por induza' à recusa
te cwe it ua! ce üdão válida

?- Regislra q !e não são conhecidos as fundamentos lxtitizüdos püt'tt a formulação áa
orieniüçãa aos p 'egcleirüs, presidetttes de con\issão e jittaT\ceifas, o que den\al\da tltaiorcs
esclarecimentos

!. Outro üsi)ec'to abol'(!ado no despacho se refere à collírmliçào e tre Q prazo de 30 dictl
pa:'a que as e 3tprwcls cilmpt'a11t as obrigações trabalhistas ( ne i} s sãa impasicts an.tcs de swe»}
negcttix:abas e Q pt'a=o de 18{) dias de xatidclíte c s cedtdões e nítidas Feio TSI'. Ta!fato acaba
poF peí'ítllÍtr a panicipctção de cn presas com pcndênlcias t abaijtixíus lt{ s iêcitações* visto q\tc a
situaçõc} de I'eXülaridade pode se alterar d prante o periucto de validade dct ceKidão obtida

}. Ressalta. mail\bént. {i ttecessidclcie de se co tPrlt\ar a ittforniação fnrt\eci(tit pela
embarga te dc qli não joi inünlad« {l reguiarüar sala sit14ação prex:icnncne{, à íttclusào tto
6al\co Nacional de í)e\odores Trübülitustas

l)os etelttentos apresentados Feio TST(peças 1? e 21)
[O. A peça ]? dos atllos Constitui-sc apc]las de doc! }3\cata da Seca'etarict de Contrate

1} terno do TST. dirigiito à Seca.etaüü-Geral da Prusit ênciQ do ót'gão. solicitando o envio dos
esclai'acinte'altos/doclmlelxtos que possibitituriam a regi)testa à diligência

i. A peça 2} contém u Q$cio 'rSTSECOI B/2Q12. que e: 1 an\inata, a)\ anexo. t} DEMO
rST GP ]69/2Q12. coi\tendo as infbl'mações subscritíts peia Exmo. Sr. Marcos N vcs Füvci. Jüz
do Trabutho Q altxilio ({a Presidência do TST. qtíatlto ã ditigêtlcia dirigiCla üc} I' .ihlinui

12. De inicio. o.iuii injbrnta qtw, q\fundo a pane deva'dera é citada pal'a a pagaste tto dü
.!ávida a31 execução de$1titivu $ca ciet\tt' de ({u{ ttt a düs cottsequêttcias previstas el t lei para
ia on\issão ê {limtçaneata de sc i tome da Bc\l\co Nüclatlaí de Dttvedores 'frabtithisiüs(BNDT}

heçtl 2i, p. 2).

IR

4
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13. Em seguida, registra que as 110ti$cações d« nlovi3 Criação do BNDT são ealbadas
os atltos de cada processo o» que o interessado .Flgtira cotllo execlltadQ* de modo que a

nllpt'esa Con$aílçQ Transportes e X4udançcts Lida. estava ciente {te sita itlclusüo i\o atudidü
3üKco, relativa a todos os jeitos que cona at t dü certidão post iva 213684fi/20}2. apcc tda e t}
}0/3/20}2 (peça 2}, p- 2}

14. Elent})liÍlm cona {} processo iJ1272Q0-14.2009.5.QI.QQQ4, em que a movimetllaQão
egistrada nela Vat'a da Trabalho tta :n errei indica a t !clttsão nu BNI)T em !6f12/2Qli

providênci qu ocorre rios ti }iais processo em çltlso. Afãs Q llagtimento do dél)iío. o
lü tç«n\ctita$üi alterado. em 12/4/2Qi2 {peça 2i. p. 2)

S. !)e aco do cona o nlagisiradQ, as ino(h$caçães triz it.\ 147Q/20ii. rea:iradas Feios
Aios 772f2Q} } e Q01/2Q12, não esÍ@tilatn prévia nattRcuçüo cspecific« da i.nctusão de p!'acessos
tü BNDT. d!!ra úe üjttse de teXntlari=ação. sendo qt e o interessado recebe iP$ormuçõas xnbrc os
noviflt«rios a ]lat'tir do acompanhar\cttto do processo em exect&ção {ileça 21. p. 2)

fi. Aduz (iue. cttil'c a Oldeltt jwlicial (!e, illcitnào tlo BN!)T e a .RLgtwação dc deter nitttidt}
processo unto positivo. hÜ dt acordo com o A o 0i0}/2012, llt \ pi'azo a\itQnt l ico de {l'iT\ía dias
para possibilitar ao interessada o p«gamcnto: a gatant ü da cíivida ou, se fnt' Q caso. o
esclarcc tento de qualquer el tlivoco(peça 2i. p. 2}.

!?. A$rntc! (}içe. io iníet'esse da adminslrcíção. que coustimi a .fiftatida(te cía Lei

12.-i40/2ilii. a a l ração (Ea situação do deve'dor no BNÍ)T dex«t $er coi sido. ada pelo órgão
liciEador, nos tct'lttils da orielttaçào {to hfinusÍériQ da Play\ejítnlulto. OTÇatt\ente e (festão
publicada tlo si io Cíltnl)rastie{ enl 20/3/2{)12. Nu c:çteústêtlcia de. duas certidões coltt status
h#el'entes. mm (k,nli'o do período de vaiidadt. formal, de»e preponderar Q mais atrai. que
:onterà o estado rea! da !icitaníe pcral\te a .}usüça do Trabalho {peça 2:. p- 3}

IB. il:farnta qttc a \ aiidade a que se refere Ct Lei i2.44Qf2Q! ! convide'ict o aspecto.fortna!.
4 e i't'espolide à atiteníicaçãQ da expedição pato ststellta da Jtistiçct do T}'abalito, qltanto ao
qtta! não hã dúvida +to c(uo cotlct'eto, e Q suhstauciclí, ciltc tem caráter elativo. slibol'finado à
ttatisÍência de oilÍra certidão mah t'acerte. cona sií loção cadastl'at diversa (peça 21. p. 3).

!9. Pür.$1n, re8isü'a que a })ràpri( Lci B.666#:93 estabelece ü ntlcetssidade de. ma uteílçàn
das colldições etlcontl'tidas }tci Jbsc de habilitação. aa lo+tRc} do con1l'nto, coltd cio tardo d $u«
pl'ova o pagexntcllto das parcelas devidas {ürt- 55, incisa Xli!}. o que }ttais rt;força a
prepomtet'areia da ceHióãQ mais reco lÍe sobre a }\aus atlüga {.peça 21, p. 3}

Dos e menius upt'esetitaãcs pelo à4inistêrio do Plunqa Rente, Orçamento e Gestão meça

20. Pol' n\eio do (}$cio 22]3/DLSG/SLTl-Ã,fP, de 3Q/7/20}2 {peçü 22, p. !}, a Secletãrio
de l.ogistÊca e TecnütoXict tla }nfi)}luaçao ettcatilintlot{ a este Tri1lil l a Nota Têcnicct
183/DLSG/SL Ti-MP. ccl \ as i?Úbl'mações solicitadas pcr meio da diligência (peça 22. p- 2-4).

!i. l)e inicia. o órgão iltforl+ta. qt+üíttQ àfundclmen ação da orientação expedir« flor meia
h situ Co nl»'as:tet. que i'el:ebeit d \:crias solicitações de esclarecimento. alia ( o se ccJnstaÍo11

] existência de duas a { it\ais certidões do CNDT vütittm* }l\as mnteltdo infontlaçõcs
disparatadas a reste'ito do mes+310.jbl'Regedor {peça 22. p. 3-4)

22. Regista'a que. o TST. por meio do {)Feio GP 2B3/2012. de !3 de tt\arçc} de 20]2. ecetl
as sega intcs cansideraçõcs

a) a incltusão da CNI)T eanla dali »\anta obl'igaiõt'ia pal'ü }!abititaçâQ de ticiEaltíe=,
\stituídü peia Lei ]2.44Q/2Qii, aprc'senta a itlequivoca $1ialidade de proteger a Estado da
nltrülaçãt) cte t'ml)}çsas inidât\cas

b} giesta perspectiva. dialtte de dais documentos vã idos. pctl'cc:c que a escapo tetcoiõgico
da Lei 12.44Q/2011 swã n ais hem atingida cem o eco»l\eeimcnio c ü prepot\d«}'ât\cia da
ceNidão l)ositi\-a. que é rnüts reí:t?File e, l)oríaillo. re\t'fu {i tittia{ siÍtitlçào da !iciíaitte

) { vcitidtld.e a {!\ e se refere à Lei 12.440/2t)! t pode considerar-se por dois {tsllecias
fó 'nl«t, que correspílncie à ante lhcaçãa da e:cpedição pelo sistema cta Jlisíiçu do T)'abalito,
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qt anjo ao qua! não ;3á diluída no caso concreto; e o sltb$tancia!. que fen (aF'ater }'elativo,
sttt)oi'finado à existêttcia de outra ce tição mais }'agente. co it s i tição cadaslral diversa.

1) a própria l.e{ 8.666/q3 estabelece a necessidade de }tla !ute leão das condições
encontradas )la Jhse ({e habilitação, ao gongo cio cotlfrafo, colidia( ial do à .sua p 'ova
pugain nit} ( cls pclt celas (te\ idas (att. 55. incisa X!!i}, o que intlis relbrçtl cl pi'eFJonder&ncia da
«rtidãQ nlüis recente sabre a totais antiga

}, .4crescellfa considel'ação } o .sentido de qlte a oriellíação expedida por )tieio do sítio
Comprmnet, eítt 2í)/3/2t)22, não alrottÍa a L#i i2.440/20i!, tendo em v sfa qlte a Jilialidade
princi1lai do r(#brido diillonta iega{ consiste eín protegem' os trabaltladores e o Estada cona'a a
Inudiinplêltcla düs obrigações trcibGlkistQS por parte düs empresas Caril aladas pela
A dt }lttistração l)ütllicü

!4. Pot' ülRmo. ít'ítttsct'ex:e ponderações contidas n{ Nota 1096
?.6. 13f2012/!CN/CON.ICR-bÍP/C(}U/ÁGU, de ? de mciiü de 21)12. nos segttiltíes termos

5. Eittcndc-sc time a aprc'st'ntação da CN!)'r nãa dex:e ser considerada cota o ! ma
obrigação put'anlertte Íclr»\a}, de met'a 'apresentação da docltmcntüçào alillelltc' u sita
reR {iaridade traí)ait\esta', )uas canto {t cctt\provação do QttltdimcniQ efeti\ Q da exigêltcia
pi'(:\?isca eln iet píir(í (l co írntação co»i a Ad} !inistt'açaí} Pttbíic(i. qu(tttlu a regi.ttc+rill{ {íe (:
relação às obNgclções {t'tlbci{ tis&as. i'e(!uisilo este que inclusive ilex.e sct' nlallffdo )eito co)?!ralctdo
não apenas dut'ante a fase de hat)ilüação, mas {ítlrante íotí(} a execltção

6. !nlpQrta $rbür qt+e. efi\ que pese o iiciitl} te te alta uprese fado cei'bidão x:ãlida e
alitênüca, as infnm\ac;ões l\e u c{»ltidas j& pocieltt estar deÍasadas na data do jutgai?ietlto (ta
habilitctçãa. (-.}

r. Dessa $ornla. ainda qlie Q !icitante jã tet hu upt'ese.alado CNDT, nada i rtpede que Q
admiptistt'odor p3bl c'o (x )eça }lo\-a (crtidãa. {lfueiii;ada, para q$erir a regltlarülade tl'abalÍtism
do icilürtle, .seno que se possa jn ar c»} vi.oração à lei oi{ à scgilrançajurídií:a. O cona'ária seria
ad nitir-sc o pi'iviL&gio (tit Jbrn alidade se:)}'e o coitteítdo. tol'nat\do absoluta {t presta lçào t'elalix:a
da certidão (...}

B. Sala( nÍu-se (!ue. conto ressültado pelo ó '8ão {écllico. sttbsist( a i't'spons lbiiUadt' do
Estado peias ubt'igaçõcs u'ctbülhistas inadi ttl)!idas Í)ela emf)Tesa contratcid.c}. em caso de' çt !pc
ttü .4d»tittusíraçãa in vigilatldo ott in eligcrtdo. a$sinl {:abe à Administração se (É 'cctt' das

:ttttlelQS necessárias para não {nc'orl'ct' un conffíteação ex?cniitatmc'ltle pt'eytídictai aa etária.
[)essa jor»ta, pe}3sat los (}ltç a o+-iei?cação da SÍ.']í aFeItas }'ecoa enctu cl utiiizctçãa (tcu

pro'úidêncicn cuuütnleiltc dis})oníveis pat'a a vei+$cação t!'ubathista do !icitaltte, ettt prol do
inÍer! ssc púl)!ico. que deve }iorfeal' {l atl.taçào do ad#nlnistraclor }lüb:ica.

25. /4nt:xos ao ex!)ediente oiça»iftthado ao Tt'i1litnu!. vitlrain ü rota acinte re$et'ida Ípeçn
:3* p. 5-8) e Q (#. TST. (;i' 283/2Qi2 {.peça 23, p. 9-10).

4fr(i/fs(
26. .& etttbar8íi lle le\;axila as segltimcs o) }issõ !s qtlaltlo ao Acórdão 2.882/2Q12 - 2'

(:Útil(tt'(i.

o aio do pregoeiro de jtt luar aos Qlttos R }la rtovQ CNÍ)T {doctlntento qu jà dc'veria
constar' origivlaha nic du proposta api'esettÍüda) viola!{ o disposto }tíi «!-!. 43. $ 3'. da Lci de
Licitações

violação ao disposto no {lr!. 45 da i.ei de i.imitações, ao })ertniiir que fosse uti i ado
ritéHa de jt+tgalucltto tliverso dos contidos no alo c'oKxtocatãrio(no casa joi !ttiti:a({n 11nl«

ntttttiücaçãa do Ntinistério do Pttxt\ qalttel\ta. Orçulne lto e Gestão)
pioiação da ol'tentação desíü cgrégia Cone, nü se üdo de as 'ct'l-bidões apreselttadas

[ert'm eficácia durante ü \:alidade clttc delas coK$tal'
7. No qiie se reÍe}.e à pnmeil'n {l\lesliit} Qpüttiüda. cabe tl'atlscl'cx:er a teor da aH- 43. $ 3'.

da Lei 8. 66fi/93

6
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b' R jacttttadu à Comissão ov Quorithde si4periar, em qualqlíei fase da }icitaçõo: a
pro) loção de diligê)lc a destinada a esclarecer otl a camplemtttí{ r Q insí ção dc prmesso
vedada a iliclusiio posteHor de do('time nta ou {ltfortKação que deveria constar oHRintariüttte ltc

i8. Dct eitlíra da dispositivo açitila Tf'anscrití}, ved$ca-se qtle a I'edição se }'qfete &
Ittciusão de ({ocuntalto ou itlfornlctção que deveria cot\star oi'iginaria.t teltte da proposicí

!9. De- «cardo cotl} a etnprcsn, a rola CNDT jttl\taça aos atilus peia pt'egoeit'í}
etiqttadrar-se-ia como do( tJlnenlo novo, o (f e impossil)iiiícilü sua inclusão

!i}. Oçort'e que a nol a CNI)T extraída da sustenta du TST l)e pregoeiro ttãc causiilui utn
lol;o tipc} {le doculi\ente. nw apcttas a l;ct'são aeuali=ada de. utn dos iíetts rcqticridas Feto eílilat

}t. Á lesa {e\;culttetda lleia ettlbargeinic sõ se apltca#'ia cwo o pregoeiro tivesse j nítida an
processo !icitatót'io documeitto não exigido itticia.{metlte. pelo ediÍat.

}2. Áctctliclus. cattlo regista'acto Feto TST. hã a\$ü o ciispos ítvo da Lei 8.666/93 a ser levado
m cot\sidel'açãt}, qual seja. o incisa Xl11 do art. 55. qne impõe {t obrigüçào dc} cíJtitratado de
)laltíeF, dui-arie toda a ocectxção du cotlh'aío, em contpcttibiiictade {:onl is obrigações por ele
xsx\emidas. íodaa as col\lições de Rabi! laçõo t' ql.tatifüaçào e cigidas

i3. Assim, }lou\:e zelo da parte do ptegoetro ao x:e.}qicar a sit açãü da ! itallte pot
)castão da fase de hctbititação. a $m de evitar {l colttratação de euprusct com penda)teias
tuba! t !üs

;4. 1mpol'ta ressaltar qt e itcttt 5 do edita!. dcnolnintlcío {iocttnletltos cottiplemenial'cs
?xigu a aF}'aseltltação, peia {icttante. de dectaraçãa* sot) as penalidades cabiveis. da iitc=custê c a
íe talos sttlle enicttÍes impeditivas para a sua helbililação }lo certa tle e de e1liboi'anão
ltdependenie ctü proposta

bS. EXQrltiR«ndt} o teor da certidão positiv« cle débitos {peçtl 1. p. 203-2f}4). verídica-s(
qttç' os processos rabalhisias llelü n\t:ncionados .foram clt«l {tdos etll vários exercícios. não se
!jél'indo, pol'tanto, « débito cit4a data de origeltt jbssc posíehor à de emissão cla cel-üdão

neg(Ifl\'a
6. Nessa tinha. ê possível cÜrnlm' qlte ü empresa li)\ia co lietinlentQ pletta das

pendências tl'abatkistcu sab sua respol\sat)ilidüde. visto que se Rata de processos cRUa ct!etttaçãa

ncorretl e11tre 1992 € 20Q9, beltt cotlla de que o descttttlpH e !to da obrigação de quital' os
débitos poderia ocmia lar sua incttisão RO BNI)T.

i7. Nessa tinha. conclui-se que !ãe tt!prece aco11\acta Q {lt'gt11 te tto qttanio à omissão do
!cordão soba'e Q art. 43, $ 3', da Lei B.666/93.

[8. Qticnno à segttítda Fessíve! OI tisseio. vetjfica-se que talnbêm nào p.acede. já qlte a
Prictttaçàa do MiKistêria da Piar lamento não cana iíuit{ critério úi! julgamento. n\as apertas

pautar c: adução de medida cona vigias a i'esguai'dai' Q ad)ninisf)'ação qttanío à possibilidade de
culltt'citar eml)Tesa cntt! dêbiios {rtlbothistas

39. Colnl} desi€1colt o juiz }'esponsàvel peia }'esptlsta cto Tribunct{. a .$natidadc da l.e
12. {4{}/2f)l i tclmt)ém {lbranEe o interesse da administração de qtle u at el'ação da sitltüçãa dü
licitültte no BNDT seca c:nusidel'ül{ x pc {a õi'gãü !icitacior* de }t\odo que. a cae çisiêttc:ia de ctucts
certidões com stfittls di$«'entes, ellas det\tt'o do períQdt} de vctlidct(te jülntlül- p)'epnnaere c! ma
Kt\ia!. (t e co} terá o estada rea! do iiciictKte perunÍe ct Justiça dü Tt'übalito.

4Q. Ett! relação üo ültittia po lta callsidet'adn bati Q omissão, não Jui iocaltza(ta a stÀÍ)testa
orietlÍüção deste 'frihtinal de que {is 'ceili({õcs aptescniadas te} et} q$càcta durante € v(ilidade
que árias coltslctr' . l\os terntos aponiciclos pela elltbarRatlte.

41- Àlén da analise proferida até Q mQtnettto. juz-s« necessário Eecel' algltFls coítteritàrios
icbre os aspectos cottstdel'tidos obscuros pelo reiatur cnl self (despacha

42. Quatiio à qiitstãD da Ftegaçãc da \;cttidade da Certidão NeRati\;c! l e Débi!os
rra1lcathis:m. ellt face du prazo {ie !8Q dica pt'misto }m Lei }2-44{)f2al 1. a injbrnação irccitlcl
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Feio juiz do ü'atalho. no set\tido de que ü validade Q que se refez'e o nar t atiça comsidctu {}
asl)acto ÍQr} !al e o substancial aproveita ao elas te da !e,tttcl.

43. 1)e acordo co n o ntagisírado. deve set' constderctdo. aié it da «tttenticaçào e da
expedição Feto sistemct dü Jltsliçu do TI'ctbctlho. o cclrittct' I'elalix:a da certidão. suilordi lado ã
iate:cisíêttt:ia de atth'a cet'tidãa fetais t'eceule, eal!} siNação cüdastrat divel'stt.

44. 1)Q tiesn a jt)Fina. o npotltamettto jeito na Nota 1096 - ?.6.13/2012/iCN/CONJUR-
WP/C(3U/A GU (quanto à respottsabilitiade da União pot' débitos eveíttliaimente cMstcnles

Fo tcitece a newssidade dc quc se ol)tettha certidão aualiz«da, a despeito do pr( o de. validade
prevista }tct iei

45. Cana base na ])Hncipia da stípremacia do interesse pítbticn. a açãa do adtni! !strcldür
pftb:ico. }to caso. tem por oyetivo resguardar o intet'esse da administração. de evitar evenMQI
cctttt'citação dc cilipresti com dàbiÍos {t ttbcilhistas, quc sc sobrepõe ao ittteresse parÍictiiat' da
?mpresa. de ter reco tltecida a validade da pri F eira certidão ent detrimento da segllnda«

46. .4ssitn, emtmra possa {Jcot'rer a }'cousa (te ccHicíão cota pr o (fe vciiicfa(fe pião
x1li!'ado. ta! jbto nào se sob!'apõe à } ecessidade {ie q\le o aspecto sllbsta lciai {t& certidão

prevalrç'a sol».e o Jbrn?ct{. xol) pcl?c! cfe a adn?inistração vir a coREi'atar empresa c'o }l débitos
! ,abílthistas

47. Sabre a conta'adição entre a pt'a=n dc ft'inca dias pat'a qtic as enlprcsas cumpram as
obrigaçõw tretbü11tis[as qtle lhes são i \l)o$1as antes de serem egütix'üda.ç e o pt'a=o de ]8{} dias
t e x:aiidu( e c us (crtidões ctltilidus pato TST. t«l fato Q altas nlforça c} ttecessidade de que os
responsáveis pelas !iciEações públicas coi Jirmeiít a infonnação c:orsfanie das certidões
recebidas. dut'aK e a fase de habilitação dos eel'caules, nos {et mos da orie} tacão expedida Feio

48. C\ífttpte esclarecer que tü! situação pad«ia ocorrer' ainda qie os prazos Íassen\
idênticos, jó que a situação da empresa pocfe se alterar )utm cl rlc} csFaaço íÍe feRIra. Com isso, o
Único meio c+e qlte dispõe a ctdministração pctt'a se precaver' qltauta à cota ra anão de empresa
comi! débitos trabalhistas ê a realização de }lova cotlsulíü, colei vtstcts a co Ürniar u x:cradclclcie
dos dadas ccitsl«cites da ce'rtidãQ al)re.çetttada.

49- Em rcicição à lteccssidacie de se conPrn ür a assertiva da embat'gente de que tão joi
i?ttin\ada a regularizar' sua situação prcnian cale à ittc wão no Barco Naciana! de l)credo es
rrübaihistas, as infat'lotações apt'esel\fadas pela jt i= dão cot\tu de qilç cts itoti$caçõe$ dü
!uoviinenlaçãc do BNDT são reaiizadcts nas autos de cada processo el i que o {ntel'estado jigltra
cattlQ executada. de }t\odo que a empresa Cot$tlnça Transporte's e Mudanças LiclQ. estas:a ciente
de sita irtciwsão do aludido Banco. t'elalix:u a todos os jeitos cite cortstait\ da cet'üdão pasiüva
2i36846/2õ]2. «xpcdidü ertl 3(}/3/2{112.

50. A$rnla. ainda, que as modificações }la RA i47Q/2Ql!. l-etitiiadas p{ os Aros 772/2{)1}
e Q(}i/2012. não cstiF)t tanl p'avia otificação especí$ca da ittc.tufão de pro(esses tlo BNiIT.
dtíratlíe a fase (te reWtlut'ilação. senda qt+e o intet'estado }'ecebe itijbnttações sobra' os
Fit!)vinterttos a pal'tir da cicult\punha lelttQ do praciTsso ent execução

51. 4ssifit. lãa assuste razão à etltbargatiÍe (iuanlo à a$rrnação de qlte } ão tí»}!a ciênc'ia
de s\ía inc!\lsãu no BNDT. Jbto esse que }\ão clfeia o } édito dos plescnte.s {lulQS

PROPOSI'A l)E INCA\ÍINHA&fENTO
52. At\íe o cxposít}, stlbineient-se as autos à considet'ação stlpt'Flor propondo.
i-- com i'utc Q no an. 32. incisc} 11. c 34 da Lei 8.443/92. t/c o ün. 287 do Re itlt lic}

Intet'lto, canhecet' tios çmbargQS de devia)'tição illterpasios pelcl en lli'esü Cona!anca Mtídattças e
]'l'attspcnes Lida., pat'a. } o nêritcl* releilã-iDS

11-- dc r ciência dü decisão quc 'vier a ser proferida à embargcinte;
íil - arqtlivar os preselt es autos

UPÍ}(;

É o Relatório
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VOTO

Como visto no reliitóTio precedente, apieçiam-sc nesta opominiditde embargos de
declaração opostos pela empresa Confiança Mudanças e Tntnsportes Lida. ao Acórdão n" 2.882.'2012-
TCU-2" Câmara, contido na Relação n" 1 1/2012, publicada no DOLO cln 15/5.'2012, mediante o qual
este Tribunal decidiu considerar improcedente a representação formulada pela rezei'ida eniprtlsa cm
hce cle possíveis irregulariditdes übsewadm no Pregão Eletrânico n' l.f2012, conduzido pela
l)epartmnento do Ser\ iço Exterior do Ministério das Relações Exteriores para o rcgistro dc preços
visando à prestação do seniço de tr:tnsporte intemacion:tl de bagagem e de autoln(bx.el
2. 1)e iliícia, iatiülço o conllecimento dos presentes embargos, por preencherem os requisitos
previstas nos arl$. 32, incisa TI, e 34 cl:t Lei n' 8.443.1 992
3. Antes de adestrar no exame de mérito das peças recursais, observo que os embargos sãa,
ci regra, i'cçurso uitcgrattvo,

qitt? nUetil;ain exlmltgir da decisão cJnbürgada a vício da omissão, entoidida colJlo
aqtiein advinda. dn !)rápt'io jliigado e !)r4ltdicía{ à co n!)rectlsãf} {ic causa, e ttão aqtlcia qi{
enten({c\ o euibargcittte. ail\ciü inüis co }io meia trünsx:ersc} {l impugtt«t' asjwld«mcníos da decisão
ocorrida" (STJ, [dcl Rcsp 351490, DJ 23.'09.'2002)

4. Na mesma linha a lição dc [.]pídio Donizctti. in "Curso Didática dc ])ü'eito Processual
Civil", l)eljiey: 6' Ed, Bejc} Horizonte: 2005, pág. 319. quando este :tese\çnt que "eniàarXor df
declaração podem si'r coFlceituadas como o recua'se alta visa ao escim'ectmento o!! à integt'ação de
Irmã scl r«/rç'a oí/ acórcrão", destacando, ainda, que "rrl;.f .rõo {ls #i})óre e. de ca/n'me / dp.ç ep l/)algo.s
de dec/oração.' ob.çc'! rldade. c?anr?'a(/irão a!{ o»ri.ç.íão" (pág. 320).
5. Feitas essas considerações iniciais, passo ao exame do nléilto díls presentes embargos.
6. De pronto, escktreço que, revendo üs autos. com base nas alegações apresentadas pela
embarganlc vis-à-vis às análises e conclusões contidas no parecer técnico que embalou a decisão
cmbwgada, constatei que, cle fàttl, não linha llavido um exame detido sobre qucstionanlcntos
relevantes suscitados na peça dcnunciatória, em especial sobre as alegações de ocos'ência de
nfringência ao art. 43: $ 3', da Lei n' 8.666.f1993 c dc negação da vnjidadc de Certidão Negati\a de

Débitos Trabalhistas(CNDT), instituída pekt Lei n' 12.440 20 1 1
7. Por rcconhccci' a ocos'rência desses \:ócios é que detenninei o retomo do Rito à 5' Scccx,
parzt reexitme dzt matéria, levando-sc cm conta, alara tanto, infonnações a selim obtidzts junto ito
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão(MP) c ao Tribunal S\lperioi' do Trabaljlo(TS'D com
vistas al} esclítrecimcnto da sistctnática dc cinissão da CNlrl
B. Etn cumprimento a essa detenninaç:io, a unidaílc técnica cnlitiu nova manifestação acerca
da representação fonllulada perante este Tribuaml, transcrita no rclatória que antecede este voto, cuja
conclusão fui pela rdcição dos embargos e manutenção da decisão recorrida
9. Anho na íntegra ao entendimento inanilêstada pela unidade técnica, cujos funditmenttjs
incoíporo às minhas razões de decidir, nc} sentido de quc não Kstaram caracterizados nos autos os
indiciam de inegulaiidadc apontíados pelo embargante
10. De fato, quanto à alegaclít violação ao disposto no ait. 43, $ 3', da Lçi n' $.666 1993
verificou-se quc o ato do pregoeiro de juntar nova CNDT ao processo licitittório, buscando
comprovação da situttção retratada na certidão allresentada pela culpa'csa (:onHiança Mudanças e
I'ransporLes Lida. dcu-sc dc acordo com {ts princípios c normas quc regem as licitações públicas
ll. .Ademais, baseou-se em orientação expedida pejo \ÍPOG ao$ prcgocii'os, presidentes de
comissão e [inancciros. caIU base no incisa X]T] do an. $5 da Lei n" 8-6(i6/1993, no sentido dc quc ê
va[idade da CNDT a auc $c rc]bre à Lei n' 12.440/2011 está ctindicionada àquela dispo]]í](gLE31&
cinissão no sitio do TST nit fase {]c babi]itação. que Teve]a a ittua] siRlaçãa da ]icitante, clu sqa, c:tso
llaja mais dc um dQcumentc} válido. isto é, dentro do prazo de cento c oitcma dias, pievêtleceT€1 :t
certidão mais recente sobre a mais antiga
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1 2, Sobre isso, vcriíico que, segundo in6omlado pejo MP, tal orientação (tecorrcu de diversas
solicitações de esclarecimento apresentadas devido à existência dc du:u ou mais CNDT válidas. Idas
contendo infomutções disparatadas a respeito do mesmo tbmccçclo]
13. Em função dessas solicitações, Q \lP consultou o TST, q\]c, por meio do Ofício TST.G]) n
283.12012, de 13.'3/2012, teceu as seguintes considerações

x iltcit sào da CNÍ)T como docuntento obrigalóüo para rabi:ilação de iicttatttes
iwl.itt idCt peia Lei n' i2.440f2e!!. apresclitci a i)teq«ívacíl finalidade de proteger o Estado da
comralação de attpresas inidõncas

lesta pel'specEiva: diattíe de dois documentos validos. quer me carecer qtle Q escapo
e eolãgico da LÜ i244Q/2011 será n\cihor al ttgido {'om o }'ecoa\hecitttettio da prcpa)tdct'ància
da certidão } sitivti* { líe é t ais receliie e. l)arlanto, t-ex:eia a atltat sitiiação da ticitallíe

x validade a que $e }'efel'e {t Lei !244Q?2Q11 pode (onsiderar-sc por dois aspectos: o
formal, que corri'spande à. {i.l te} iicetção da expedição polo sisiul a da JHsiiçü do T}'abaiito
quanto QC, qliai nãc} hã (tüvida ílo c«se concre.lo; e o substaí cia!, club tem ccirüter relativo
{utmrdinado à extstéilci.u de otlira certidão mais f etcnle, cottl situação cadastt'tl! dix:trstt

Lditc-se, porém, qlte a própria Lei 8ú)66/93 esiahelece ü tecessidttclc cle ntautitcl\ção düs
colldiçõe.s cncaKuaeias lt{ jbse da habiiitaçãQ. üo gongo do contrato. cot d iotl«n.tio à sua prova

pagatltenta das parcetw {!cvicius(cirtiga S}. Xlll} Q blue anais t garça a prepanderàncic dc!
ccrfldão mais recellfe se ) e a }rtais an igu\

14. Ainda segundo o fvlP, a orientação expedida tios pregoeiros, presidentes de comissão e
[lnancciros não itfronta a Lei n" 12.440. 2011, tendo eln vista que a t]na]idade principa] do retêrido
dipltlma legal Consiste em piotcgcr os trabalhadores e o Flstada contra a initdimplência das obrigações
trabalhistas pol' parto das empresas conta'atadas pela Admüústração I'ública, cantai'mc ponderações
contidas na Nota n' 1096) - 7.6. 1 3/2{)1 2/]CN.fCONJUR-MP 'CGU/A(iU. de 7/5.'20] 2. ia vereis

i. Entende-sc que a a:)i'esevttação da CNI)T não dex e ser cottsiderada cona !!mu
hügação pul'a Kette fa-ilta}, de ntet'cl 'apresetttaçãa da dacltm níaçàa atinettTC ü suíl
3gtiLat'idade tt'abaltiista', luas CQuio a (o)aprovação do ate ldintei\tc} eft.uva da vigência

pl'avista en\ ici Feira Q c'ol\ti'utclção comi a Administt'üçãa PÍtbliea. q! at !o à regttlaridüde em
relação às abügações tl'abcltltistas, reqltisito CRIE q ter inclusive deve ser nlanüdü peia eotltratctda
não apcllas cltít'ante a.fase de tabiiitação. Rias durtitlle toda a execttçãn dn conta'üta

$. 1lt\porta frisar cine. e+n {luct pese o !icitaílte !eRRa apresentado ccrlidão valida €
cilttênlica, as in#bnnaçàe.s bela cot\lidas ja podem estar degesaclw llct data do .}ulgan\anta {ia
habilitação- (--}

7. Dessa Jblina. ainda que o !icitante já t ntlla apreselttado CNDT. nada inlpcd« quc a
admittktl'adol' pühiiço axi>eça nova certidão, atltcilbada. !)al'a aferir a regularidade í Kbu11tisin

to iicila1lte. sem que se possa catar e i! \ iolaçaa à !ei oi{ à segtlrat\çct .iuríctica. O contrário seria
ndnlitir-se o privilégio da Jbrmatidttde sobre o ce} \tendo, tot'mando aliso:uiü a pies\unção rc aiix:ci
da cei'bidão (-.)

8. Saíiefüa-se que. conto nessa!!a(to pt'io órgão técnico, sttbs sle a 'es})onsah !idade do
Es ado l{,leis obrigações trabalhistas in{ dimptidas bela e ti)Tesa contratada, enx caso de culpa
tla Adn\inistração itt viHilando alt itt etigettdo. üssi} t ca )e ã Administração sc cercar áas
au elas iecessãrius para ttào incorrer em contraiaçãa evcl\Íttct ntenle prqudicia} ao et'ária.

Dessa jürn\a, pensalws q\w a oricntaçào da SLTI alleltas coittenda a utilização da.s
providências atttal ã ente disiloníveis pal'a a vet$$cação {rabüíl\isto do !icitanie. cnt prol dü
interesse público, {luc deve i\orleclr {! a nação do admlnistl'ciciar pÍtbLicd

15. Vê-se que, dimltc dc oi'icntação expedida pelo Ministério dc} Plancjamcnto, a (lual sc
pautou na ncccssidadc dc não sc pâr cm risco o intc $$e público, o pregoeiro efeluou consulta ao sítio
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do TST na internet, na fàsc dc habilitação, no intuito de conÊlrmar a rcgularidítde trabalhista da
empresa Confiança bludauçüs ç TKtnsportes Ltda., a ün] de considera-la habilitada no certanlc
] fi. Colho a consulta resultou na obtenção de certidão positiva dc débito. acusando a existência
de dívidas inadimplidas perante a Justiça cjo Tntbitlho, o pregoeiro decidiu inabilitá-la. por nãa cumprir
as candiçõcs dc habilitação exigidas na licitação
] 7. .\o contráric} do alegado, a obtenção dc novit CNDT por parte do pregocüu nào configurou
[l inclusão posterior ao processo liçitatório dc documento que deveria constar originmiamcntc (U
proposta apresentada pelo liçitantQ. Segundo colocado pela unidade técnica. lal ülo consistiu na
conHlmlaçãa, durante a t'ase dc habilitação do cej-litme, de situação atestada anteriormente por
documento apresentado pela empresa liçitante

Dcstarte, o pregoeiTc} cumpriu o seu dever q\janto à obrigatorieditde de se exigir das
pessoas.lurídicits a serem contratadas a comprovação {Ja rcgulariclacle trabalhista

(}ualro à suposta violação :tu disposto no art. 45 da Lei n' 8.666.f1993, cin lãçç dn
utilização, na làsc clc llabilitüçiia. de critério de .julgamento divct'se dos canudos no ato convocalclrio.
verifica-se que não se tratou de novo critét'io dc julgamcntü, mito de observância à orientação
proa''cnicntc do NIPOG para acloção de medida com vistas a resguardar' a adminisüação quino à
contratação de empresa com débitos ü'abalhisras
20. Ressalto-se que o próprio edital previa, no scu item 14.11, qtle, "7)a?a.Pn.s de lza/nlzfííçãa, a
pcr$cctção em sítios na 1lttertict (l$wiak \aeà órgãos c € cidades etttissores de vertidoes constitui meio
/c?ga/ de p/ot-a". Por outro lado, o item 22.2.8 do edital previa a necessidade de manutenção, durante
tudo o penada de contratação, do atendimento das condições dc habilitação c qualificação exigidas na
contratação, em consonância com o disposto no art. 55, incisa Xllt, dit Lei n' 8.666.'1993
21. Dessa lbrnm, a vcrilicação pelo prcgueirü, por ocasião da fàtse de llabiliüção, da situação
da licitantc (luitnto a suis i'egulitri(hde tj'abzijhista buscou evitar a cont!'citação dc empresa com
pendências trai)alhistas
22. Ressalto, apenas, relativamente à aparente contradição no acórdão embargada, decoricntc
da ausência de reconhecimento de que a diligência realizada pelo pregoeiro tcriit consistido na emissão
dç nova CNDT, jLmtitda ztos autos, e não na cona'uência da autenticidade da certidão api'cscntada
juntamente com a sua proposta, não bá quc sc dar razão ã cmbargantc
23. Ora. como é c«liça pela juris})nldência desta Conte e dos tribunais judiciais superiores, a
contradição a ser elidida eln sede de embargos de declaração é aquela existente dentro da própria
deliberação atacada, Q que, deünitivaiTlente, não é o caso cm tela
24. Dcssc moda, cabe considerar improcedente it denünc'ia quanto ztos pontos itcima discutidos
25. Sabre a suposta inobservância à jurisprudência deste Tribunal, a 5' Secex asseverou quc
nãa localiza\i a orientação mencionada pela etnbargante
2fi. To(avia, ctjnstato, das peças anexadas à representitção, que a empresa Confiança
Mudanças e Transportes Ltda. amparou sua alegação em publicação do TCU, ein pai'Geria cam c
Senado Federal, intitula(h "Licitações e Conta'zelos -- Orientações e Jurisprudência do TCU", 4' edição:
lançada cm 2010. No caso. a cmbargantc transcics;cu trcçhas alusivos à comprovação da icgtilaridadc
fiscal das empresas licitantes, extr tidos ( s páginits 349 e 350 da citada publicação, in verbas

Rçgntlarida(!e $sca{ - Na uft&!ise {ta doe tme Ilação relQtix ü à }\cl!>ititação isca! deve ser
obsc nada ct regulutidade dc !icitctt\te peras\te o $scc. À doctime»!ação cçigidü. curlFüt'n\c o
caso, será:(...) aceitação de Certidão Cantuttta Negahva de Débitos Relativos ct Tributos
Fetiereiis t. l Divida Alia;a ciQ i.união esta condiclotlada à ver$cação da carres])aFldeFlie
autenticidade nos segtlintes el\det'ecos eletrânicos <uww.fcl=enda.receita,eclv.br )' e

l\mw.PRfn.fazenda.gav.l)r>
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27. . Segundo o representante, a orientação deste Tribunal seria no sentido de quc as certidões
apresentadas pelas empresas liciuntes dcveriatn ter sua autenticidade conferida, cm vez dc sc btucw
novas certidões. Ou sda, caberia al} pregocüo lã{)-somente conferir a autenticidade do doçuniento
aposentado pe.la emprcsít licitante, aceitando a eficácia das cei'tidões apresentadas durante o prazo dcvalidade nelas indicadc}

28. Sobre isso, esclareço que a public:tção supl'acitacla foi elaborada sob a égide de legislação
que nãn ttnpunha a exigência dc prova de inexistência de débitos inadimplidas perante a Justiça'do
Trabítlho nas licihções públicas: o que se deu com a edição da Lei n' 12.440 2011. em vigor desde
4/ 1/201 2, que alterou it Lei n" 8.666/1993, de foruia it instituir a CNDT como Nquisitíl impreschidíve]
i habilitação dos intcrcssados nas licitações
29: Neste caso, a aHentação deste Tribtlnal teve por base, apenas, a exigência, para a
habilitação nas licitações, da cüinprttvação da regularidade fiscal
30. Pornlto. não le\ ou em considentção as Elnaliclades pretcnclidas com a novel exigência
imposta lcgabnente à administntção pública, muito lucros its particulmidatlçs da sistemática
estabelecida pai'a o cumprimento dessa obrigitção, especialmente no qtlc tange à emissão da CN-DT
31. Por contit disso, tal oricnt:tçãt} não pode servir de paradignü pam {} caso em c'xamã
32. A pjopí5sita, destaco, sobre esse assunto, que, rcccntçntente, tncdiante o Acórdão n
1 .054,'201 2-TCU-Plenário, este Tribunal entlercçou detemlinação a todíts as unidades currais c
sctoriais dl} Sistema dc Controle Intei'no dos Ptlderes Executivo, Legislatix'o c Judiciária da LJnião paria
que orientassem os Órgãos c Entidades a eles vincuktclos no sentido de quc çxiiBg1.3193..ÊUJ2B$as

31111, atcntanclo, em especial, paria o salutar etbito do cumprimento desta nova regra sobre n novo
Enunciada 331 da Súmula dc Jurispl-udência do TST
33. Tnltou-sc de oricnlação expedida cm função cle solicitação fomltllada pc'la Presidência do
T$T: no sentido de que esta Corte cle Contas examinasse a possibilidade de recomendar idos (órgãos G
entidades da adtninistração direta c hidirctit da União, cin rc6orç{) à previsão legal, que passassem a
Ihzcr constar dos respectivos editais de licitação a exigência da CNDT
34. Transcrevo, abaixo, os t'undamentos q\ic levei-am este Tribunal a adotat' tal medida
extraídos do voto condutor do ahtdido decisum

EO.(-.) constata-se cite {l preomti)anão da nob e Presidente do TST se ntostrü
}lütc tallneílte bastante ra=oãvet. nlorlntntc sob o palita de vis Q do exercício da eon{ ole
:xtci't\o $rtartctiro. até testla porque - não é deitia !elnbiür - Q Lei }t' 8.666. de i993.
:stabelece, { o tcfl}. da disposição coitticict tto incisa Xl11 du s«}l aK. 55. que a col tratado del;erà
)\altlcv, durítt\te a execução contratua!. todas cis condições de }tabiiitaçào e de quati$cação
?Rígida.s Ra íicitaçãa, ellt cotnpalibiliti(tde tola as ohdgações por !e assttti idas. ai se incluifiáo
elllão, ta }ihêtn a regularidade trabalhista.

11. E essa preaatpação vat ao encontra dos itavas para Reli'as Prados pelo TST. para
wel\trai }'esilçlKsabilití(tde. trabalhista da üd+ttinisll'anão pílbtica. tto novo Ent lc-lado t!' 331 da
Stttnuia ( e iul'isprtldência do TST. qlw, nos seus il\casos !V' Q \fl. aitm

ív - O inadimplenle lw (!us obrigações !rabaít\alas pot' parte do empregador, ilt\placa a
'espnllsabi{ l&uie s\ bsidiária do totnador de sewiças qtuuto àquelas obrigtlçàw, desde que !tqa
parlicipct({o da relação pl'ocessltlü t' comle tanibêll! do íititio e.tecKtix:ojud\cia!

/ - Qi..galga--lBIWi'a}3t bíica dirglE & 4111ÍilXIC ]ylpoll4gU
sllZsidiüCiGelÁ:!31g,Jiag n?ermas condições do lIeD\ IV. caso evidulciüda a sita conct11ta cut»osa m
;!!!!1:21:iBlgE©.d$s obriRacões da !.ei n" 8.666/93. esperta!» e tie na l\scuii:a(ão {!o c!!tn !!!!BgB!
las obrigações contratuais.c ideais da pt'estudara de serviço co} io etnpreRadara. A atu(!ida
esponsabilicíacie nào decora'e de n\{ ro inüdlmplementa düs obrigações tuba! isítts ctssunlidas

neta empresa regti:firme ie cclntratuda.

2
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rl - A responsabititícl(te subsidiária do to apor de serviços at)range toda as verbas
êgçQ}'retües {!a colide cação referem\tes ao perioc o da presíacão iCibora!.

12. Com ef&iío, vê-se que g.gÃjgÉBÊÊg.Jliwcr$4ã!!BgÊgliysl de ü.silos {rgbg bi$!g iÇNnT)
an !ouRO da e\et:tição contrai\tai dn e conta'ibuir )aict lc{ !t:ir mi mesmo afbslar e»etituais
çg1141gwtções stlhsidiãrias da üdiniit si ' cão pübíica fêóe 'at co n t)ase nesse novo E)}ut+ciüdo it
33{-i39ia !!SlQglle- «ütlt g $ $!Q çi!!!pQ!!i$!ilg 41:$$!! ova vigência !epal. Pode-sc üfhstat

usstvct ctlcEU(a(}, ent }'eclallt lides tr{ b( !i teias, {icet'ca dc u )ta sttpa$ta c tIDa tn vtg !ando d(t
gd!!!i11il!!:gs:ê2.pública por } a !)ossívei or missão cltlposa nü fiscati:acho do t:temi rito nío dos
et\cargos t}.abütilistas petcl cnlpresct cclniruíünte.

!3. Assim sei\(!o, entendo pertit elite exarítr deiet'filtração Para q11e as unidades central c
seict'iab do Sistclua de Cat! ote Ini erro dos Poderes Executivo, Legülali»o e Judicial io dn
União orientem os órgãos e entidades a eles \ tnctliados a exigirem clãs entpre.sas ccn }'atadas;
por ocetsiãn de cada ato de pagainenio, ct doida aprasctitação da CNE)T

35. Vê-se que o entendimento linnado pelo TST corrobora a necessidade dc os agentes
públicas ágil'cni com cautclit e zelo cluando das cclntratações públicas, adorando lod:ts as providências
to scu alcttnce com vistits a garantir a etbliva c pronta aplic'ítção clip legislação que rege a matéria, cm
esllecial dos comandos da Lci n' 12.440.201 1, CLIÍo ujn dos otljetivos principais é o dc resguardar a
adtninistmção pública de eventml responsabilidade tl'abalhista
S6. .A prevalecer o argunlcnto cla embat'gente, de que a CNDT apresentada por çle Leriit
cllcácia ulquantu durasse a validade que dela constasse, seria dc $c concluir que, a cada pagamento, o
contratado pudesse apresentitr a mesma certidão apresentada cm meses ztnteüores, desde que
pei'ntanecessc \ ãlida c uicsino quc houvesse alteração da situação trabalhista cla cnnprcsa aptas a
emissão dessa certidão
37. De6initivitmente, esse não é o procedimento corrcto a scx {tdotadu nc} caso; haja vista que
não gantnte a proteção ao erário pretendida pela legislação
38. Lembro que a obrigatoriedade dc $c cxigr a documentação relativa à regulwidadc fiscal c
trabalhista aplica-se não somente a cada pagamento cfttivado pela administrítção, ma8 têunbém nas
licitações públicas e na assinatura dos contratos
39 Portanto, çoncjuo, mais uma x'ez, que se mostrou acertado ü ato do pregoeiro de emitir
nova CNDT com vistas {t confinnar & regularidade tl'aballlista da empresa liçitantc, para fins dc
habilitação ao cej-teme
40. Por lim, quanto à itlegação do embargante de que não teria sido previamente intimado da
sua inc[usào no Banco 'qaciona] de Devedores Traba]histas-- BNDT, vçriÊico que, conFumle
çsçlarcçimçntos pi'estados pelo TST acerca da sistemática de emissão da CNDT, abaixo traliscriLos, tala
intiii)ação sc dcu no baço düs processos cnl club o interessitclo 6iguritvit corno executadtl. Confiram

1. Ql&anda a pal'te de'íedora é cilada para Q pagamento da dívida. em e.çecuçaa
ti$tiitivü. Pca citnie de qttc {ítlta das cat\sequências prcx:isttts e»1 ci pura sua {linissãa ê a

!ancantellto de sela lo le }!a Band:o Naciona! de l)evedore.s 'l'raba111istas - BNt)T
2. As noti$cações du movi cntctçãt} ciu Bw\co Nacitlna{ de Devedüt'es Ti'abctihistas são

}.bati:idas. pol'taliío, lhos au os de cada processo en\ q {e Q interessado $gtira canto executado
Dessa pcrspectivt}, a empresa Cw\Fiança Tt'tlwpurlcs c Mudct lçcts Lida. estava ciente cie cacto
i?oclusão na BN!)T, I'elattva a fadas os$eitos que conslant da certidão l)asitiva t\e 2i36846/2{112.

cpedida ettt 3{}/{}3/20]2- To»le-se o exelt\lllo do processo n' {} t272{)e)- }4-2{ { 9.5.t)!.{ltlt}4. em
4iie a l }Qviit\eniaçãQ regista-ada peia Vara da Trabalho tla intertte{ iltdica ü ittci\+.ção f\o BN!)T
em !6/12/2Ql} (cà:)ia do atlctamcilto en\ c ncxol- pt'uvidêncitl {llte amai're i\a$ demais pt'acessos
e»l cul'se. Cana n paganlenta do débito, o taltçantento .foi alterado: em 12/Q4/2Qi2

}. 21s tlwdi$eüçõcs {ta RA n" ]47t)/2t)]}, realizadas Feios Aios }l' 7?2/2íl! ! e tlt)if2012.
)tão csüpulam, igual mo te, prévia }?otiHlcação especyica da iPle! tsão de processos ito BNDT.
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nruníe a fase de regularizaçõc E da «coillpanhame \to da proa sso em execução que Q
Interessado recebe a informação desses Movimentos

}. ERRE a ordem judicia! de {llctusão fto BNDT e a $gltraçãt} de detcl'tllinado i} oí;essa
como posiÍha, hã unt prazo a bntático - Ate n' Ot)1/2Q]2 - de trinta (tias alara possibilitar' ao
Interessado c pagaulento olf ü garantia da dívida, alt. se .für o casa, o esclarecimento d
qualquer equívoco

41. Em cClnclusão, por força dc judo que se argumentou ztré o momento. altendo pela
lcolhimcnto parcial dos prcscntçs cmbargns, tão-sonlcntc mitra 6tns de reexanlc c esc'laíecimento da
cluesLão discutida nos autos, íltzendo, assim, incluir na fundamentação do arcslo atitcado as rwõcs {l(
decidir declina(hs nc} presente voto, scin. contudo, qualquer modiíicaçãl) nc} teor acórdão embargado
h4a vista a improccdêitcia dos pontos denunciados na peça original

Ante os Âindanultos expostos, acolho, no mérito, os pu'eceies cxamdos nos autos, razão
porcluc fktço incluir às minhas razões de decidir QS argumentos decjinados nas referidas manilLsLacões
c, dcstar]e, VOTO nca sentido dc quc o Tribuna] adçlte o Acórdão quc orít submeto à deliberação deste
Colegiada

2012
TCU. Sala tias Sessõe \ministro Luciano Braridãc Alves (te Sotlza :ln 4 de serem bro de

AUGUSTO NJ\RDES
Rekttor

ACORDÃO N' 6571 /2012 TCU -- 2" Câmara

1 . Processo n" TC 01 1 .579/20 1 2-9
2. Glnt}){l: 1; Classe de Assunto: 1 -- Embargos {lc Declaração
3. 1tecc]i-rente: (:onfíançü Mudança c Trnisportcs Lida., CNnIJ ]l' 07.221
4. F,ntidadc: Ministério das Relações Exteriores(IVIRE)
5. Relator: Ministro Augusto Nar(tes
5.1. Relator da deliberação embargada: XÍinistro Augustn tardes
6. Rc»rcsentítnle do Xíinistério I'úblico: nào ateou

L;nidade Técnica: 5' Secretaria dc Conuolc Extcmo (5' Secex)
8. Advogado constituídt} nos autos: \farcelo líamos Correia(OAB./Dli ll'

878 'o0o 1 -35

15 .598)

9. Acórdão
VISTOS, relatados e discutidos estes autos dc tomada dc contas cspccial nos duais 6onml

apostas flmbargos de l)eçlwação c«lira Q Acói'dão n' 2.882/2012-TCU-2' Câmara, contido na ttelação

ACORDA\\í os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2' (=âttlara.
diante das razões expostas pelo Relator, cm:

1 1/2t) l]

14



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC O1 1 .579/2012-9

9.1 - cllm base nos ans. 32, incisa 11, e 34 dü Lei n' 8,443./ 1992, conhecer dos presentes Embargos
de Declaração para, no mérito, aculhê-lüs parcialmente, a íi l de lão-scb fazer incluir ua Fundamei)ração
do Acórdão n' 2-882,2012-TCU-2' Câmara as lazões de decidir {luc fundamentam a presente
deliberação, mantendo-se, contudo, em seus exatos [cnllos, c} aresta embargado;

1).2. dar ciência deste acórdão, bem como do relatório c vala cine {.} fundamcntain, ao ocorrente

1 0. Ata n: 3 1 /2012 -- 2' Câmara
1 1 . Dítu da Sessão: 4.9/20 1 2 - Ordinária
12. Código e]etrõnico pxa ]uca]ização na página do TCU na ]ntcntec: AC-6)57] -3 1/1 2-2
13. 11spcciticaçào do quorum
13.1 . Ministros presentes: At'oldo Ccclraz(na Pi'evidência), Au8lsto Nardcs(Relator):
CaiTeilo e rosé Joi'gc
13.2. Ministros-Substitutos piesentcs: Xlarcos Bcmquerer('ostü e André Luas dc Car\ alho

Ritimunda

CAssinado t letionicün)cntc}
AROS.l)(:) CilDKAZ

na Presidência

(.4ssinütJo Llctrumcamcntc}
Al;(tLj STo N/\RDES

Rclittor

Fui presente

(i\ssinado F.letrontcal:lente)
CR]STIXA NtACHAD(') [)A (:(.)STA E SILVO

Subpíocut'adora-Geral

15
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GRUPO 1 -- CLASSE Vll -- l)LllNÁRTO
TC 007.578.2013-0
Apensos: TC 028.601/20 13-0 e. I'C 021 .839/201 3-1
Natureza: Descslatização.
Unidades: Conselho Nacional de Dçscstatização -- CNI), Agência
Nacional dc Aviação Civil - Atlac e SecRblria dc Aviação Civil da
Presidência da república -- SAC/PR.
Inlcressada; Agência Nacional de Aviação Civil -- Anal
A(]vogado: não há.

SUMÁRIO: AC:0\lPANtlAJÜF.NTO DOS 2', 3' c 4' ESTÁGIOS
1)0 PROCESSO DE CONCESSÃO DOS AEROPORTOS
IN'l"ERNAC10NATS J\NTON10 CARDOS JOBTM {GAI,EÂD) F'
I'ANCREDO NEVES(CONFINS)- APJ{OVAÇÃO- CIÊNCIA
SOBRE NÃO ATENDIMENTO DE ACOJtt)AoS DO T(;U
RECOMENDAÇÕES. ENVIO DE CÓPIA DA DELIBERAÇÃO
A l)IVERSOS ENTES- AKQUrVAXtENU'O.

RELATORIO

\dtlto como Klutói'io a instrução elabonacia na SecretaTiu de Fiscalização de Desestatização
e Regulação de Transportes - Seãd'l'ransparte, com a qual concordaram os dirige:ates daquela unidade
técnica

Introdução

::ig :Iria ER HUg l H$11 1iXEE
Santa.'MG

2. O ücoinpanhamcmto do prclccsso em tela é ngida pela Instmçãn Nomnaüva(IN) - TCU 27/.1998, Guio
alt. T, tnapW, definia que a flnalimção dns proceBsw dE outorga de concessão ou dc pcnni:são dc $crviças
públioas dcvuá wr tcaliznda pelo TCU em quatro estágicn, mediante análise de documentação remetida pelo
poder concedentc
3. O objcto d& análise do segundo estágio dc Hncalização consiste no cxaiue do .edital e.minuta dc

8 minuta contmtuül c os contratos de concessão eteti\-anlente pücLtndos
A instrução inicialmente apresenta ao leitor um breve histórico dQS acontecimentos e uma visão geral

sobre o assunto IrüllKln üos Duais estágios analisados. Na sequência, é vista a síntese dw Wuipais

rl:gularidadc dos procedimentos Kalizadcls
2. Histórico

M$1$%MWgM@$1$11#l@W
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6. Naquela ocasião, o voto condutor ü) julgado entendeu que o$ csclarccimcntos técnicos iniciülmcntc
fornecidos a rcnpeilü dos i'equisitos dc partiçipoção no leilão -- exigência dc experiência çm processamento
clc 3S milhões de Passageiros por ano e restrição à purlicipação no leilão de mionistaK das amais
concessionárias dc scwiço pübjico de inGrucsLrutura aeroportuária -- nãn fi)Ham cüpmcb dc dcmonstnur a
ausência dc curáter resuitivo à cnmpctitividacle do leilão(peça 112, p. 8.1 1)

l)iünte disso. Q item 9.2 desse acórdão condicionou ü publicação do edital do leilãí} dos acroportlls à
lprcscmtação, pelo (;onsclhü Nüciona] de Descstatização(CND), pe]a Secretai]a dc Aviação Civil cla
]\evidência da ltepúb[içü (SAC/PK) c peia Agência N ciona] dc Aviação Civi](Anal), das fündamcnk)s
legais c técnims cine cmbn ' ]\ o estabelecimento dessa criürios, bem como ü rcRlizoção dos devidos
ajustes nas cxigêílciüb caso elas tossem necessárias
8. o$ esclarecimentos piçstadns por esses órgãos constam dus peças 118-124 e fomin otlÜcto cb análise
na instrução de peça 138.

Acompanhando o entendiillento da unidade técnica, o Tribunal, cm scüsão de 2/1012013, pío6criu o
Acórdão 2.666/2013-TCIJ-Plenário tpeça 145, itens 9.1 c 9.2), u qual concluiu quc o$ fündamcmtos legais e
técnicos relativos à restrição à participação dos anuais concessionários no leilão são consisnntes, cmbasam c
justlfíwm, técnica cjuridicunente, a decisão do poder conccclcntc eni proceder à referida cxigütcia
10. No quc concune à exigência dc demonstração dc qualificação técnica cm Lermos de proçessamenü) dc
passageiras, rios volumes CKtubelecidos no l)Drágm6o único do art« 6" (b Resolução CND.2l'2013, o Acórdão
concluiu. nü mesma linlla de entendimento da SetidTrünsporte. que os fiinduncnlüs não são consistentun, nüu
embasíwm ncm jwtifícan, técnica e juridicammtc, ü dmisão do potlcx concedetlte em proceda à munida
e)agência. Em razão disso, ÍQi recoinendadu üo CNI), à SAC/PR c à Anão que reatizasncm estudos técnicos
noccssários e wücimtcs atura definir os critérios de quajiGcâção técnica do ollcíador acroportuãrto ou
alternatívamctin, que se rwtringisscui as exigências cdiulícias relativas à coinpmvação de qualillcação
técnica do operador mm)portuário, de fl)mlü que os requisitos dc processamentt} dc puwitgeüns não
ullrupassem OB \'alorcs ptoHelados llarü o cxe feio de 20 14. cm cada um dos acrnpoHtls sob processcl de
COnçeSSaQ

11. Diante dü decisão (]o Tribunal, o pTCSidCnle do Conselho Nacional de Desestatizaçh) expediu. ad
/krend nl do colegiadn, a Resolução CNI) IS/2013(peça t6l7), publicada üa Seção 1 , págnnlü 1? da edição

enrü do Diário Oficial dü LJniãa (DOU) do dia 3/10.'2013, por meio d& qual foram estabelecidos novos
patamares de experiência cm processamento anual de passageiros. quais selmn, 22 milhões c doze milhões de
ponsagciros moais para os auoportns do Galeão e de Confins. respectivamente(art- l l)

Além disso, essa Resol\lção aprovou a 'concessão como modalidade opcracioinl para exploração dos
Aeroport08'(ut. ID e determinou, entre outros Ntntos, que:

a) a licitação será na tnodalidade dc leilão, simulüncamcnlc para todos os i\cropoltos, com
apresentação de propostas ein envcjopcs Fechados c posterior onera dc lances eu viva-vaz;

b) a licitação será pnncssada com invcnão de fases.. com abemira dcls dllcumcutos de hübiliuçào
apenas dos licitaites vens«lares(art. 2', c);

c) Q aeroportos devem ser concedidos a grupos cconõinicos distintos(art. 3', {-aplíl);

d) a Anão poderá estabelecer rcstl'ições à participação, dc naLuKza regulüt(bíiü c concoi'i'encial (an. 3',
parágraGa úniw);

e) c} vülormínhno dc outorga (Contúbuição Fixa ao Sistema) será dc(alt. 4):

c, 1) R$ 4.828.025.755,00, para o Aeroporto do (galeão:
e2) ]lS l .n96.371.552,00, para o AeroH)rto de Confins;
1) será prevista, adicionalmente, o pagamento dc tuna 'Contribuição Variável ao Sinuna' de 5%. we

incidirá sobre a totalidade dü receita bruta dü concessionária c de suas cvcntuais subsidiárias inteÊinis(art
5')

g) o prazo da «)nccssão será clc 25 anos para o Aeroporto do Galeão e (tc trinta aios pwü o Acropoito
de C;onflns (ar1. 7').
13. but 3/10/2(}13. Eoi publicado no l)OU o Aviso do lidital Anw 1/2013, relativo à concessão para
ampliação, mmutcnção e explumção dos mmportos do Ciuleão e de Conllns, o qual 6ni cncütniiüado, com os

crivos anexos, ao TCU lula Anão, pur meio do Oüciü 93/2013/SRl!. de 7/10/21) 13 (peças l )-tJ.
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14. Desde o primeiro estágio, a Anão mantém um sitio na intenier de acesso público dcdicüdo ao processo
dc concessão dos aeroportos, http://wnn'2.anal.gov.br/Cancessoes/ Batem.conllns/. O Edital do Leilão, seus
anexos e demais documentos e comunicados relat.ivns ao processo dc concessão tl«lem ser encontrados

esse endereço

Após a publicação do lidital Anão 1/2013(e üté 8 conclusão deste Relatório). ü Anho expediu onze
comunicados sobre questões penincntcs üo processo de concessãl}
16. O Coúunimdo Relevante 1/2013 (peça 157). de l l/l0/2013. iiúarinou que o relatóril} clc Análise de
(:ontdbuições dü Audiência Pública s2013 ja estava disllonívcl no site dA Anão e que o Manual dc
Procedimentos do Lnijão(Anexo l dl} ixlital) seria publicado cm 14.10/2013. Além disn), pn)rrogou a data
final de acçsM} üo Ldital em média clctrânica do dia 1 4f'lf)l2(}13 para 17/10l'2013 e prtimt)gou o pi'azo para
saliçiução clc csclwechnentos üo cdiul do dia 14.'10/2t)13 pam o dia 17/10/2013

O b4atlual dc Pn)cedimentas da Sc$süQ Pública de LcilãQ: claboi'ado peia Bnl$ü dc Valores,
M.e aporias c Futuros {BM&FROVESPA), contendo orientações, regras e modelos dc docuntentos para o$
pmcedimcutos operacionais rotativos no Leilão, lüi disponibilizado por meio do Comunicado Rclcvanie
2.'2013(peça 1 58), cm 14/10/2013. Acém disso. o Comunicado 2/201] apíewntou esclarecimentos sobrc o
lcm 5 .13 do Fuliul. que trata dü scsKão pública do l .cisão
18. O Comunicado Rclevaite 3.'2013(peça 159), dc 15/10'2013, informou quc havia sido republicano o
\nexo l do edital(Manual de Procedimentos do leilão) para inserção dos anexos le 2, quc tratam,
r«pcctivuínente, do conLcúdo mínimo do contrato dc intlnrntediaçào entre a pruponenn e wa tcspcclivü
corTetorü credenciada c do formal compromisso de Tmgamento da iemuncmção da BM&FROVliSPA
Adcmais, al3rewntou altemçõcs textuais no Anexo 19 do Edihl(\4odcla de Carta Subscrita por Operador
Acroportuário) c nüs Anexos 2(PEA) ell da minuta do contrato dc concessão
19. Por meio do Comunicado Relevante 4/2013(peça 160). de 25/10/2013, ü Anal marcou uma sessão
pübliêa presencial com o oUeti\n dc npKsentai uma simulação do.leilão c de sana dúvidas cxclusivlimenn
mlativm aos procedimentos do leilão. A partir dose momenk), todos os çolnunicados foram e:lpedidos pela
Comissão Especial dc T.imitação instituída peia Porbria Ande 2.730, dc 16/11)/201]. Até então, os
comunicados haviam sid(} expedidos pela Superintendência de Regulação Económica e Açomllünharnetlto de
Mercar) (SRE)
2n. Posteriormente. o Comunicaík) Relevante S.2t)13 (peça 161) inlbmtou que foram rculizttdos Qiusücs
üos dispositivos do Manual cb Procedimentos do Leilão,. comcspandente at} Anexo l do Edital ü} Leilão
1/2013, dc forma a adequar o documento ao HHO do Edital
21 - En\ seguida, por intermédio clo comunicado Relevante 6/2013(peça. 1 6)2). ü Cümissãa.Especial de
Licitação adiou a data da divulgação das respostas aos pedidos dc esclarecimentos ao lidital de 4/11/21)13

5/1 1/2013, devido à comploctdade e o volume dos pedidos de enlalecimmtos receb.idos- Dcssn forma,
em 5/] 1/2013, ã)i divulgada a ata de resposta do$ pedidos dc csclaotcimentos por meio do Comunicado
Relevante 7/2013 (peça 163). Em seguida. em 7/1 1/2013, o Comunicado Relevante 8/2013(peça 164)
divulgou errata à atü de resllostas üos pedidos clc esclarecimentos
22. O Coma)içado Relevante 9/2013(peça 170) inEomiou que nà) foram aprescntadu- ilnpugnaçõcs u)
cclital atem 1.18 do edital) c di\ulgou a Sessão Pública do Leilão. prognmntidõ para oconcr üs ]Oh do dia
22/1 1/20 i3. nu sede dü BM&FBOVESPA
23. Em 21/11/201 3, ü Coinissãu Especial (b Licitação inlt»mou, por meia dü Coinninicüclo/11/201 3, ü Coinissãu Especial (b Licitação imumiou, por meia dü Coinninicüclo Relevante
la/2013(peça 171), que faltam wcitos todos os documentar ncebidas pela BNÍ&FBOVESPA nl171), que faltam wcitos todos os documentar ncebidas pela BNÍ&FBOVESPA nl8tivos a
Dwlarwõcs Pnliminarcs, Documentos de ReFrcsci\tição e.(hmnüo de Ploptlsla. Além dimsn, divulÊatl a
Sessão Pública dc Abertura das Vol\uinax dus Documentos de llabilitnçãu das pmponçntcs classifiçca dc Abertura das Vol\uinax dus Documentos de llabilitnçãu das pmponçntcs classifiçadm cm
primeiro lugar no leilão, agcndadü para ocortw às 15h30 do diü 25/1 1/2U13, na BM&FBOVESI'A.r no leilão, agcndadü para ocortw às 15h30 do diü 25/1 1/2U13, na BM&FBOVESPA.
24. Apí)s a realiznçà) do Leilão, que ocorreu cm 22/1 1/2(}13, o Comunicado Relevante 1 1/2013(peça
172), dç 25/11/2013, diçíulgou & ordem de çlaKsinicação das propostas cctinõtnicas apresentadas para o$ anis
mroportu% conlbmic a tabela a seguir

I'abelü l -- Ordem dc C]assifícação das ]'rode:!!! Ç!!gqtlicüs {lo( ;üleãn e dc Confíos

Clansillc8Ção
Aeroporto do Gnleãõ

Consórcio
Acn)portos dn Futuro

Valor (R$1
19.018.888.000,00
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Êóhie: Comunicado Relevante 11/2013 (peça 172)

25. Vcriüíca-se que o cot\sórcio Aeropclrtos do Fuüiro(uunposto pelas emprewsodcbrcclit Trmsport
\crnportos S.fA c Exwlente B.V.) sagrou-se vmcednr do A«opaito do Galeão, enquanto o consórcio
Acrubrüsil(çompttsto pelas einprcsas Companhia tlc PürLicipações çm Concessões, Zuriçh Airporl
Internacional AG e Munich Aivport hiiernatinnal Bctciligun8s Glml)H) venceu o Aeroptlrto dc CunÍins.
26. Em 9/12/201 3. a Comissão Espcciül de Licitação intbnnou, pai' inei{ do (:omuniaado Rclcwuntc
12/2013(peça 173), que estavam digpoNveis no sítio eletónico M Anui as ates da sismo pública de
übcüura dos d(}cummtos de llahilitação das l)roponcntcs çlwsitlcadus cm primeiro lugar, bun canja da
reunião. da Comissãl} lispecial cle l .ieiuçãa, de .julgumcnEO da análiw dos documentos de habilitação. Esse
comunicado também informou (luc as proponenus quc participwnm do leilão po(teriam .tcr vista dos
documentos referentes à pn)posta económica c à ]mbilitaçãn, no período dc 10 '12.Q013 & 16/12/2013. lta sede
da Ande. cm Bmsília.

7. Ao final, não falam interpostos leairsos na esse de ]labilitação e .jtilgümcnlo das pi'oposms, não
havendo impugnação, porunta, do resultado do certame
28. Por Hun. os conLratos de concc$úo ú)riam assinados no dia 2/4/2014(Aeroporto ck) (galeão) e 7l4.2t114
(Acropono de ConHim).

Visão (;epal

29. As concessões cm análise lün por objetn a ampliação, manutenção e explomçâo da infraestnüum dos
ücraporüos intcmaciünais dn Cialeão, na cidade do Rio dc Juiciro.'l(J, e dc Coünns, no$ municípios de
C:onõms.lç4G c dc Lagoa Santa/MG
30. A Tabela 2 traz ulnü síntese dc algum macrodados presentes na versão âiunl dos estudos de vunbilid;xlc
apresentados ao TC

Tabcja 2 - Dados gerais dn ccln
Item l Acroportíi do Galeão l Aeronorto1le (: )naus
Arw l i.7001\ectarcs l 1.500]\wtanes

Prazodaconcessão l 25anos 1 30ailos
Talk dc desconto (WACC) l fi,6

TnxalntemadeRetomodoationtsta l í2,58%a.a: L 9,10%ü.a
j;ãjj;lEÜviiiiil;henteii l !eU
pnvhnckívalorcKconstantcs) l 13ancls 1 .;2a7Pnfis

Í5ã.nbe=
Demanda.dc passageiros estimada l 60,4 milhões (em 2038) l 43,3 lnilhõcK(em 2043)nnl o [lltimo ano c]ü concessão

; ãó i éiãiãrio 4 &b (iKI e CFN (peças ó5 c 74} c

plilniltta 'GIG.WA(:C: amnliaido e bagngçn\.xlsx

#
Relatora. Anil Arrais

"*::;:*,;"";mEWH$1HWaH@gê

  Sa r L L4 1) el ] ] 1,[ [1 C)

  pOMLPalCâl 1 : ll 1 2) n [l [)el

  \llã ]EICa \elÜParlab [[-n]0.00
  rolamullC(:llrlillS  

LlnSSiiÇUÇáG [ nnSÓrt iP \ ql0r RS

  Hll IÇÍ bela H)ltt)H 8 bEI [11] Cl!.]] ]]
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valores mínimos de outorga para n concessão desws acíopoüos c leram previstos no item 4.23 do Ediinl
Anm 1. 2013

33. No quc u)nccme às obras do Ntdcr público, poevisüns no Anexo 3 dü minuta do contrüjo, verificou-se
qec a anual versão difere daquela disponibilizada pmviamcnlc à publicação do edital. A visão do Anexo 3
da minuut de contrato publicada com Q Edital Anüc 1 '2013 atualizou o cronograma clc execução c u valor düs

No caso do Aeroporto ch Galeão, foram incluídas as scguhtes obus a cargo do poder público. não
piu:estas nü \ anão anterior;

a) forro maálico com iluíniiução (intimo) Tcmlind pam Einbuquc dc Passageiros (TPS) 2 -- RS
14.5 milhões

b) compleinentação das cscluüdrias IPS2 - RS 3,58 milhões.
c) forro mctálict} da cal«ada(extcrnti) TPS2 -- 11$ 3,07 milhões;

d) reÜümua do TT'S 2 -- 2' Etapa(insta]açõcs c]étricas) -- ]tS 13,09 milhõc ;

c) implanhçãn dc radares de superfície; l para sistema de pistas 10. 28 e ouço para o sistelnü dc llistas
1 5/'33 -- k$ 10 inilhõcs
35. 1int relação ao Acn)porto de Confina. não foram incjuitlus nov;as obras do poder público
4. Principais alterações no PEA
36. Após ü apresentação dcls documentos .jurídicos da presente concessão em audiência pública, a Anão
ncebeusugcstões e incorporou madincações no FILA, com vistas ao aprimoratneüto do processo
37. Dentre essas mudanças. destaca-sc a inclusão dc uma avaliação amüjizüch da mpaçidade do ücroW)rio
(item) l0.8.2 do PEA), com o ob.jetivo dc calar que a avaliação quinquenal do Plano dc Galão da
Inftacsmttura (PGI) Equc dcsatmlizada c não sc considerem us dcmntidas especítlcas (L dctcmiinado exnnü)
(pc4u 154: P. 87).
38. Cabe destacar mmbém alteração que estcndcu a isenção do fàtor Q, nos primeiros anos dc concessão,
ao indicüchr 'atendimento ciri pontes de cmbürque', em rü?âu da necessidade dc in\cstimentos serem
ranjizadtls antes da aplicação do mesmo (peça IS4, p. 91-92)

A nova rcclação dada ao itcin 3.3 do PEA wlbrça o entendimento cle que devem scr urcaclos pela
concessionária custos decorrentes de eventuais íealocações dc instalações e equipümciltos de apoio ã
navegação üéna, ainda quc cs$c seniço não seja ohjeto da concessão, como expclsto.no item 3.2 do PEA. Já
o item 3.4 do PEA esclünw que, se a Concessionária executar investiincntos rclacioüados ans scwiços de
apoio à navegação aérea, emham não baLIa obrigação contratual ncsw sentido, não tàM jus a reequilíbrio
económica-financeiro(peça 1 54, p. 72)
40. No tocante aos elementos aeícjportuários obrigatórios, house ainda a inserção da item 6-1.13.1, com o
objetivo de deixar müi$ clara a nccmsidade de ll)ntcs secundárias dc energia para atendimento a alguns
sistemas do aeroporto (peça 154, p. 78), e a altuüção do item 6. 1 .9.2 para pmx'er cm cüntmto ãnm para

:g :q É;,.?:H=1:=':=.,1==:;;:'= THI:J'U ;T:E":"I;.:HT'='FH.=::1:
Natural c Biocombustívcis(ANP)
41 . Dc se nata, portanto, a evolução pela qual passou a PEA, o cine resultou em üpcxreiçoamentojurídico
das obrigações contratuais da Concessionária.
S. ,\tcndimento aos Julgados Anteriores
42. Com o flln dc se avaliar o nível de cumpritnenlo dus dctcmtinaçõcs c wconlendaçõcs jú cxurüclas pot
esta Corte no âmbito do scgunclo, terccim e quarto estágios, foi rcalimcla a anâliw do atendimento aos
julgados anteriores
43. Quallto à$ dclibeí'ações untcrioi'n rcfêícntes m tcrcGilu e quarto Estágios, aüé t} momento nãa tbi
plolütado acórdão rchrente às concessões dos aeroportos dc Guamlhas, Vuampos .e Cümpl.Ts= QuanHz:s
dcjibemçõw quc batam deuses esfáBnos no Aeroporto btrernwional dc São Gclnçüjo do Atnwante {ncém
nommdo Anoporto Intçmacional Gavcrnador Aluizio AJves), houve ap!!m.uma determinação: quc já havia
sida expçdicla eni tala similar no itcTTI 9.2.6 dtl Acórdão 157/2012, c portanto, dispensa nova
ax.ttliação

obras

S
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44. Avalia-se. doravante, o gIRo dc atendimento do Edital Anal 1/2[113(e anexos) aos canudos inscritos
no$ Acórdãos 2.66ó/2013, 2.446.'2013, 1 57/'2012, 3.232/201 1. 939/201 1 c 1.795/2011, todos do Plenário
desta Corte
Atendimcnü) ao Ac6rdã
45. A ScnldTrmispcrte avaliou o cumprimento das deterinh)açõw c rccllmeíidüções consignadas no
Acórdão 2.Ó66/2013-TCU-Platário, que expediu deliberações compjcmcntares ao Acórdão 2.4úl6/2013-
TCU-Plenário, no âmbito dos processos de concessão dos aeroportos de(iülcão c Conlilis. e reproduz-«, no
quadie abaixo. a síi\tese dos pontos de monitoramcnlo c tcspecttva slhação
Quadro 1 - Pontos 4S!!!g!!!!glg!!!1111g qo Ací)Não 2.666: 20 ; 3=TCIJ-Plenário

item l Niiiiiea l Destinatário l $ü!!!u
Adição de umH daq medidas a seguir: (i)
]çsçnvolvimento dos estudos 1êcnicos neles«rios c
uüicicntcs pum ilelinir os critérios para
umprovaçãQ dc (lualiniçHçan técnica do operador

acroporluário pnviamcntc à publicação do cclitat
(:'lu, l ptuH colicessãa do$ üen)pilrtm da Gnlcao e ile l linplcmcntõ(h

9.3-i/ l ltccoml:ndaçao l SAC/PR, l Caníins; uu (ii} restrição das exigência editalíciüs l Gt peça lss- lj-
9.1.2 l "''"" - l Auüc i wl lives à comprovpçãt} de qlmliíicnção técnica do l 33

npernclor Hçroporcuário: dc fDrm» (lue a exigência dc
Êtlücessamcnto de pu'MÊciros não ujtrnpasse os
wlorcs ptojetados pam o ilu\o de passaWiros
cxcNÍçio de 2014. cm CUJA um dos aeroportos sub
procc8$o dE cünceasão

6='iÜtlmi iiÓiiiiiúiónms de dcsc$tatiz'ça':(i)
apritnorumentü e aprofuntlui\ente dos cs Elos
N]»tivlxs ao cslabelwiinento dc critérios 'requisita a

l serem ulili/actos na compn)fiação de qualiilcação l Em
9.4.1/ l Recomendação l SA(:PR. l técnica do opera(lor aeíopartlúrio e (ii) inclusão nos l ctunpriincnto c
9.4.2 I'"''" ' IAn,.c ' lprwessns dc concessão. desde scu inicio. dosjnoprmo

agudos quc Ihr\damenteul. çm cada caso, a adoçãD
ou nãn de nstriçõçs ü participação dc tlcíonisus das
anuir ÇQnçebsionaria$

SitRai

PoiiÜI Acór\lio 2.ó6ü/2013-TC:U-i'lcnário

Atzndimcntu ao Acórdão 2.466/'20 13-TCU-lilenárÍQ
A SefidTrünspoite a\'aliou o cumprimento das dctcm)inaçõ« c tccoinendaçõeb .consignadas no

Acórdão 2.466/201 3-TCU-Plenái'ia. quc aprovou Q I' estágio de üscalizaçao dm processos de concessão dos
wroportos de Galeão c Clonfins, G reproduz'w, üo Quadro 2, a síntese dos poi\tos de monitonlmento c
respectiva siüiaçã{)
(quadro 2 - Pon

Itens l natureza l Destinatário l Sinicsc
ü) Incluir, no processo de conccsfüo, o$ ttindaincntn$
lclpis e técnicos (b exigênci(l de experiencl« çm
piwasaincnto de passapeir« c dn teltriçao .à l Cumprida, cf.

::::!' l -««'«« l s= ;" ' 1 !=h:;:='..':h:,5'..gi=:'T:..=;.=:i: l {n!:.
aefoporluárifi e (ii) K8ljznr ns dc\idos ajustes nas

agências. çtisn Haam clw necessárias
(i) Incluir, noH Rtt\iras piticessos lc concessão,

pressamcnlc. Ok fundamcntç+s legais c técnicais de
ewntuais exigências de e)[pcüençiajlróvia c de l Em

9.:.;/ Dücrminuçm cxn l re ['iç üs ã ll:-ti limão nu:::jantes c (ii) ó=ll::tmr l cumral=cnto ç
E)RscindivEis, suficiçntcs e pcrtincmies ao ob.içt{

Itcitadi.i

;=T=.=1=:1='h« RR:iã='z'=K!:;lu;Tnl.u© H:g'.. .'
P3/2012 cm I'uce das 8rh. 2', capiif. e.5õ da Ini

Situação

CND. SAC

CXD
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llcn$ 'í&tureza Dcstin»tÁrlo
1 1 .4881'2007
Fazer çonsl41r, du processo de CQnGcsslo, mc:morinl
justiücati\o das difnl:nç»s entre ns qtmncltati\os dc
úrm (hs coniponcntcs d8 infncstruturu consideradas
nas in\cstiimni(w intennantn dos escudos dc

bijidade da outorga cm foco e us exi8idn nn Plano
de Exploração Acroportuúriü
Adoçar medidas com vislw a assegurar que, na
execução dos clmtmtos a serem fimtatlos, saiam
obscrtmdos plKlrõw. eito nuas de arcas mínimH$, (1u=

nnicien] conforto Ho$ ij$náni
locluir. na lninul:l tle contento das concessões
cxnmiTiütjm, cláusula pam çsiiibeiecer que o padrão dc
acabamento ilha nbms previstas deve s-:r. un rliinimo,
coitllntíwl çom Q üdoüdo nas csümotiv8s lle ctustos
n rçsçniwlü+ no estudo dc \iabüidnlle
lteemminHr 8 ncmssidade dt pilrlicipação da b.inpresa
Brasileira dc Jnfraçstrutun Aeropomiárin nü$ 1hturas
Sociedades dç Propósito Espccilico ç l\indümentc stm
llwisào ou cstabcjcçil, nn minuta do controlo mlntiçü
no cçrjumB eln bela, mecanismo qm contribua pwa
dilTtinuição gradnti\u d ssQ lnlticipaçãll
Inciüiil iiã mitiui& cnntramal assoçiad+l ã concessão dc
üerup)nos, inclusive ih)s casos or8 cxniniimdos,
mecanismos dc inw-"iiivns a quc as çonlx:$ ionáfias

Olho\'am ll qualidade ambiçntttl do enlprecndlmcnto

Síntese situação

9.5.1 Recomendação SACIAnac
Implementado
cf. peça IG8: p.
91-92

Implcmcntnda
ct peça 154, p.
5 e peça Ifi8

p.112:
9.5.2 RecnmendaÇãa' SAC/Anm

9.6.1
hnplçincnin(h.
cf. Anexo ]T do
Contrato

9.6.2 ltecomçndoçãa l\nac
implcmcí\tôda.
cÊ pcÇa 155, p

9.6.3 RwomendaÇão

Não
Iniplcmcn18dB.
cf. peça 28. P.
[)-12

iãÚiéi Acórdão 2.4óó.r201 1-T(:IJ-l'lcnário

47. As providências adoradas pelo Poder Públicí} u)Tn vistas ao atendimtlnlo cle algumas ílü$ cblibemções
mima listadas. em rü/àl} de sua nlcvância pu'a o Fracasso de concessão Hub exame, encontram-sc melhor
explicadas nas subscçõcs abaixo
ICxigência dc experiêncl8 cm procasnmcnto de pass&gciros c restrição à participação das atu is
collccs$tonarias
48. O \oto u)adutor quc l\mdamentou [} Ac6tüão 2.466.f2013-TCU-Plenárií} u)tendeu quc os
esclarecimentos técnicos inicialmente fnmccidos ü i'esperto dos r«luisitos dc plnticipõção nãn foram capazes
de demostrar a ausência de çmáter restritivo à competitividade do leilão (peça 1 12. p- 8-1 1). D subitens 9-2
dwm Acórdão condicionou n l)ublicação do respectivo«vital à adição das seguintes providências pelo CND,
pclü SAC/PR c pela Agência Nacional de Aviação Civil

9.2.1. cm observâltcia aos prindpios clll rtlotivação, ü} isona7nÍa e dcl seteção dn promn.mail
mtllajosti. aos aras. 37. inlciso XX}, dü Constituição {ie !98&, 14 th Lei 8.9B7fl99S. 3' e 30 da l :i
8 666/1991 e à si'tniKtu TCU 263/2Qli, inclusão nQ pl"ocesso dc concessão. explusan ente. dms

$mdumentos tcguis e !étnicos {nién daqueles col juntas da Nof{ Técnica { l/DERA/l)[OWr/SPR/SA(
PRJ da exigêntcia de experiência enl prclceisalnmlo de paswgeims.e ila mstriçào à participação no
Zeiião dE acionislas das utlillis concwsiünáNns de serviço lnübliw de jn$i'aastmtttra ueropomtàrin, de
torna ct demonstrar, Rcnicamcnle, que fls pur&n*dPtls jix€1dos sõo Rdeq dos, imprescindíveis.
iuÍicieitíes e perlineittes ao otÜcto }icitadt}
).2.2. rectli=cição da devkios ÜÜttstes nas exigências. coiso selan] cs neceçsâri(}s.

4q. Umíl \:ez prcstadm us informações condicionantes à pubtiçaçüo clü editei de concessão(peças 118-
124), a Setid'rmi)sportc (peça 138) concluiu pela ausência dc.demomtração dc que a migMcia em
processamento de pmwgçuls seria adequada, imprcscindíwl: suficiente e pertincnle ao objetn.limitado, e
pela adequação düs oondiçõcs de restrição à participação no leilão dc acionistas dHS ütuais çoncassionátiüs de
aeroportos nacionais
50. O Relator, W)r sua vez, matou a proposição da tlnidüdc técnica, c sugeriu no voto condutor(peça 144)
que r«nltau no Acónlão 2.66ó/2013-TCU-Plenário (peça 14S), quanto à exigência cm processamento de
pussügetros
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t) denen\;rllwr novos esittdo nec:essári{ s e su$cientes para dctcrnlüiar o vttio s rlecessúrlos para a
contpt'oluçêr} da {P «}i.Íicação técnica c reslr gir a wigãtcia ediiatíciü cos vü:ol'es devidonellfl?
$tndanlentado por esses esfudtlx. sl bnteletido-as à apreciação do TCU; ou
bl$xar no edilai. d«de lago, nigêttcia que tenha como !intile fnãximo QS \.amores projclCtao= pul'G o jiuK
Je pttssttgeiros, \n e terçicio de 2(}}4 {chla de inicio prevista para a c{ nwssãa}, em deconência dR
ínlmpi'eiaçào rm{,áPe da legislação e dajwispn dêitcia da THbtota{ na matéria. {grjfb no o {g{»ai)

O colegiada, por seu tui'no, matou, por malária, a proposta do Relator. e o poder concedentc optou pür
limitar a exigência dc processamento dc passageiros üos valores prnDetados para Q fluxo de lmssagcirog, no
exei'cicio de 2tl 14, un cada um dns üç;mporlos sob proa:essa de concessão
52. Portanto. cal)e considerar cumprida 8 determinação dos itens 9.2.] e 9.2.2 dl} Acónlã$
2.466/2013 1enário.

Diferenças entre os quantitativos dc área previstos uo PEA e nl} Estudo dc viabilidade Técnicit,
Econâmíco-financeira e Ambiental (EVTEA), e padrões adotudos, em tendo dc áreas mínimas, com
\istaK ao conforto dos usuárlos
53. Nns tcmios clo Acórdão 2.466/2013-T(:U-Plenário, 6oi exlxclida recomendação à SAC7PR c à Anal
para que

).S.l. jÜçnm êt}»slttr. do prQ(essí} de concessão, memorial jvsdticííttvo üis diÍen'nçnç entre as
ytianliTalNos de {lren dos cnnponeltfes út inft'üesírulura considerados nas iavwlimPlttas ínttElunies dos
WRldas de viubiiidade da club»rga eíi\ bco {! íls cxigic o$ uo Ptntto de Lxptortlçãa 4empotl\tãriu
9.S.2. cüoten} ]] eclidas cottt vistas u ctssegurai' que. ncl ciçccução dQS co ttríttos u serem jirí lados. sqüm
!tsewados!)atifões. enl termos dc tartes nli lim«s, que prol)}cic }l co)iÚbrlo tios ustiãrins.

54. 1)e açordí} com ü leitura do Voto proferido no supmcitüdo Acórdà}, inlcxc-se que os faals mota\-odores
de lal decido hüwaram-se fün(]amentalmentc cm: {i) significativa discrepância entre os in\ esLimenlos

previstos no Peia e os orçados no EVTEA; (ii) ausêüçia de previsão.de parãmeüas mínimos pára. todcl$ os
componentes da iufraestmturü aeroportuária; c (iii) falta de nota ücnica au documento equivalente quc
justificasse a opção regmlutória aditada
55. Em virtude da rccoinendação exarada pejo TCU, H Anão esclareceu ü (luestão retêrentc às
rouotncndações dos itens 9.5.1 c y.5.2 do supracitado Acórdão, llor meio da Nota Técnica 28.'2013.'SER-
SAI/ANAL(peçtt 168, p. g1 -92), da qual sc destaca o excerto abaixo

246. En} que pese o PEA estai)cieçcl os requisitos de disponibilização dc úreüs. sistemas e equil n\elites
pura ü 8aranüa dQ$ ol)el'açõcs t eropormàritts. u exigência de parãnlettos mininlos dc dimensionar\enfo
wiá relaciontlda. mais correlatitente, de modo direio, àq tettis tÍrens que são dislnrtibilizadas para os
aviários que têm como rqlerência {ipenüs a sita percepção dojuncit} anlenlo 4a inÚraestruturu &spoMvet

monlenlo dü sala túi inlçãr}

247. O que nãa sigit$ca {lizer que {} ptüneyatnetlto dc nn terminal aero1lclrtuãrio nào !wct em
çowideraçào aspectos relata\-os à aperaçàn de aeronüx es, se11s passageimç e respectivas bagagem..ibse
pianeJamelttn impõe Q ceni$cclçãa das cal'acierísttcm da inflnesintl:ira e do scu modo de apel'açao, os

cus güranhrão que os serxnços seyuflt realizados de üco;üo com UB eitpecíntNas de $w$ us lúricl$ c
nlendendo às nplvnlül es belecüuspara mda umü tias ntitndí:dcs reCtlizadm

248. Nesse sentido. é imporlafite destacar que não hà solução única pura a couliguml:üo de terminal
Rewportttário que sc üdeque às necessidades dc idos os aewpollas. A cl n$gnraçãa de pisluss,
pnpgra iaçãa de w)os. vo/Hnle e caracíarí\fica duf.. pa\çageiroi, #po cb aemnat'es. canceüos
arquiletãnicos e os ctastun\cs regionais sào c.xemFlas delhlorw qne podar «}ntdwir lml'a as üiftlrent s
üscallws da cunceFxàn de un feri \tltQt de pwsageíra. ll& de se consicterür ainda que }nltlitos desses
jatares são snlsceüveis t! int #erê c-i l li agentes ext«Idos e llaüãvcis tx)nt Q temlx}

S6. Na supracimda nota técnica, o Anexo T(peça 168, p. 1 3f)-145} aprwe"b ainda.as razões considerüdw
pwa o cstabelecimcnü), ou não, dc requisitar baseados em parâmeüos dc direi\sionamento püm:que H
çonwnsianárias a)ntcinplem çm seus 'pmUclos de construção dos ü:rmiltais de passageiros, ob.isto do
proçess{) de conççssã) dos aerop }rlo$

Entre os fatares analisados no referido Anexo 1, foi detalhada a escolha t'eÊulatória cluünto ao
dhnensionmnento dc
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ü) arcas dc cspei'a e formação de Hilal
b) amas para uso comercial
) áreas de circulaçãcl:

d) aras para acomodação dc pruçessadores básicos;

e) área de suporte aos usuários

g) áreas pni» uso aclmínistrütivo.
58. Analisando-se w .iustiücativüs apresentadas pelo Anu, a unidade técnica cntcmtlc, cm rojão da
supcrvcniênciü das estudos oll)tecidos, que é coerente c tecnicamente jusíi&cável & opção regulüt(brio
adorada, lua.ia vista quc

1) evidências faltam truzitlaç para clcnnonstrür suporte tloutrináíio quanto às razões considemdus para o
estabclccimc=ito (ou não) de requisitos bmeados ein paúmctms (b dimensiomnlento;

b) a utilizaçãt} desses íncsmos parâmenus ttli cita apenas na medida da disponibilidade de referências
consagradas internacionalmente, uma vez que nãt} havia dados na literatura técnica brasileira sobre o tema,
com vistas a estabelwer maior segui'onça ao prowsso;

c) etn alguns cüM)l, a própi'ia experiência lutei'nacional rwomenda cine dotei'minados paiámetvos
da,çm wx cstabelecidos lcvuTido em çclnta pesquisas de melado, expcctaLiv-üs dos passageiros e o
dcscuipenho dc outras atividades do acrlJporto, favores cs$çs club exigeiu a\filiação dieta dc impacto
opcrmiond pela (:onccssionári e

d) há mecanismos süncioüatórios c incentivos económicos para quc a Cüücessionária atenda at} nível
de qualidade cstabclwido contmtualmcnlc, o que pode scr conseguida através de ditêrcntcs conngui'ações de
tcmülul aeropottuário
59. A título de exemplo, as áreas dc espera e foinmçãn dc alia têm seu dimensionamento previsto üo
Àpênclicc B do PEA por serem previsíveis (possuem tendência dc cnscimento), men8urávcis c passíveis de
fiwülização ou manibrümcnto, de acordo com a Ande(peça 168, p. 138)- Paro tanto. fbi utilizada rc6erência
contida no .4írporr í)en elopnte'af Rí$Prence JUíi t /(ADRM), documento desenx:olvido pela Jnlernílí/onn/
dir llufi4)orr /f.ç.çrlcfafíorr(LATA)
6H, Em sentido contrário, no casa dc árms de uso comcrcinl, ü própria experiência intemacional
dcnnonstrou scr adc(Idade o estabelecia)ente desses quuntitaüvos de arca lTclo operador do aeroporto (c nãu
pelo rcguladoi'). Foi csclai'eçido quc o pi6pria plancjümcnto deck di.mcnsionamento depende
intrinsccainente do plano de negóci08 da concessionada, unha vez quc parte significativa das rcccitns é
originada 8 parLir dc atividades wmcrciais. Nesse wntidü, as decisões soba o dimensioniamentl} dcKsas áreas
comeniaís não poderiam scx concebida cstriturnente a partir (k considerações técnicas: urna vez que
dependeriüm dos oUetivos traçados pela empresa que explorará o ücropoilo(peça 168, p. 139)
61. Em tlutras situações, colho é o cüH} das ãi'eas dç circulação, a Anal discorreu que a própria
coüwssionáriü possuiria inccntiç os pwa & sua adequübilidade. \istt] que 'quanto mcnlts tempo o pmsagciío
perde cm áreas de circulação, anais tempo clç lelTI para {àzcr compra: lanches c consaluennmente gcrDr
receita adicional para o operador do acmporlo'(peça 168, p, 140). Além disso, no cama cspçcínico dessas
arcas, não haXria suporte técnico na literattlra pam o estabejecimcíito seguro de um pürâmctro
(t2. Assim, ein virtude do exposto, pode-se alindar quc a õpresentnção da Nan Técnica 28/2013/SF.R
SAI/ANAC .justillca tecnicamente a opção regmlat6ria aditada. c, cota relação ac} estabelecimento, em
üntmço. dE ãrcüs e.ou parâmetros rníniinos pala lados os componentes da inftacslnilurtt aeropomlária: pode

se concluir que, em alguns casos, mosüou-se incxcquível a sua implementação, confnnnc evidências
apresentadas no Anexo l do citado documento(peça ]fi8, p. 136-]45)
63. Portanto. dcxc-se considerar íinplcmentadas as recomendações presentes nos itens 9.5.1 e 9.S.2 do
\cordão 2.466/2013-TCU bário.
}lecanismos de incentivos para quc as concessionárias promovam n tlualidadc ambiental do
empreendimentti.
64. Uma vez quc muitos aeroportos clo exterior já adQtam diversas iniciativas para a .prninoçãu da
quulidode ambiental, êrmo tratamento de resíduos sólidos, nculmlidüde da emissão de carbono, geração
energética ülten\atiça (solar e eólica), lutas de õnibus (lue operam com bindiescl, cniln ouros, o TCLt

f) arca dc inüaestnihira predial; c
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repunu scr essa uiva boa prática quc pudesse scr incentivada nesta concessão. A questão da qualidade
ambicnta[ du cmpreeildimento üoi exlxlsta c dcvi(lamente debatida matei'ioin]ente à instrução da peça 10S, p

65. No anual instrumento convocntório, euconu'ou-se prwisão na item 7.5.1 do PEA dc quc 'os sistemas
dc climatização deverão scr pmjclüdos e executtidos de forma a garantir a máxima eficiência energética c a
miúmização dns impactos nnbietitais de seu fimcionamcnLl}, conlbmnc üs T iclhons prátictls intemacionais
6H. Hã ain(h apenas alguma outras cláusulas esparsas (lue se refemm apenas ii)diretanlente à questão
lmbienul, não wmda, contida, em scu conjunto, suficientes para ussegnrar a mellloriü da qualidade
ümbicnul na execução do contraiu.
67. Dc sc ressaltar que o PEA plTvê cln scu item 7 t13 especificações mínimas dos terminais dc
passageiros- No entanto, a $impjcs pnvisão genérica de se ohs«\'w ü 'btlu prática internacional' em
ediücaçíics similares, respeitar üs p rticulaúdades sociowonâmicas, culturais. geogi'áflcas e climáticas do
local. ç considerar áreas significativas dc íaçbada e.'ou teta para üpPovcilamenn de ilumioação natural,
visando à c6ciência enerEãica du ccliücaçàa, não é snficicntc pam potencializar a promoção dü quulidadc
ambiental do cínpKendimento
68. A título de hlcentivo, por exemplo, poderia tcr havida reforço positiva (fínanccirn ou não-Elnaüceiro)
de camportamcnEO da Concessionária no caso de alcance dc metas pré-esrabelecidw. caldo o dc atingir
detcmünado p«centual da cncrgna total gerada a partir dc fi)cites oenováveis
69. Desse modal, cabe considera quc a recilmcnd8ção do item 9.6.3 llu Acórdão 2.46ó/2013-TCU-
Plcnárío nãn Flui implemcntndü.
Atcndhleota m Acórdão IS?/20 1 2-TC:U-l:!alude
70. O QLuclro 3, a WBuir, sintctiztl as il\nnitêstaçõcs produzidas pelo Tribunal nQ âmbito do segundo
estágio de concessãc} dos acropoi'tos de (barulhos, Virampos e Brasilia ('l'C 032.786/201 1-5)

ladra 3 - Pontos dc inanitoramcnto du Acórdão 157/20]2-TCU-Plenário
itensl rüjurcza IUesiii;ii;ial ' Síntese.... l .situação

Rcçnçt+minhar ao 'l'CIJ os Estudos de Viabilidade
lécniça. Eçonõí \ico-Financcirtl ç Ambiental

9.2.i l mtu««çã. l A«. l nnh'E''.mpm«, «. nexo @ ' m':="..== NaoAp':""'
postçriormeun à anjo\ração do primeira estágio dc
nscaliZPção

iiiiüiwi 80s potenciais inuKw8dw H clónEulüs l C:umpridp. ct peça
9-2-2 l Determinação l Annc l dos conlrBlas firmados pela Agencia caiu ilosní\cl l 15ó'

llen) no certame
Adorar os procedimentos necessárias para gurün

q«e tad« w. üüonn%õ'« . csi!!= .:.111aU'ms l Cumpúü, cí p.ç«

. -:«« 1««. m==.àU=?8,::i.i:::: u 1::- p: ':'M'
a data previam para catre n das propostas

ÊéiuüelKer prazo adc(luado para interposição de
ç.2.4 l Dçtwninação l n'aç l i;;lÉn,.çh;m Edital; scuB u!!:e

5o-Sé

cumprida, cf. pcçti
5. n. 14

(:umprida (não
huu\e situação quc
CnSÇIHSBC

retarmulação clãs
prupPsii!!}

9.2.5 D nrminaÇãa Anão
PromQ\cr ü rotibertura dc pMzos estabelecidos cln
tliul «lnprç cine rnudiricadas ns coTltlições de

formulação dM propostas

lrnzHr CQnslar no instrtuncnto eDIl\rOCatQn0
cláusulas suficientes \ollodas às pcssous jurídicas
estrangeiras, clutin+lo llrevistü tal ptidicipaçãn, a ünn
de faze-l"- çunlprlr, lantP quanto possiw
exigências hHhijjtat6rias estabelecidas

Determinação Anal [:umprida, çf. peça
15S, P. 17-1 R

plementada.
lleÇa 169. p. 184 e
peça 28, p- 16

Rccot iendação
[ltluar scs$ãt} pública prcscnciul clestii\ada a snnM
Llúvidas rclad\»s Hos termas do CLliul e da ata cl

;larecimcnt03
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Itens qialurcza Destinatário síntese
conferir prioridndD, porá çlubaruçàti Lias rç!;irás du
edital. a lnêtodns contábeis e õmncciros dc uso
disseminado c dc li)UBevn coumlidaÇãa teórica
13uscnr dedicar çláusul8s cditülicins eslncincüs
pam c Hdü objetivo e tema, ahstendn-w, wmpre que
posei\el, dc cndcKçar tcmns distinlw por meio clD
cláusujn prennsüniente abrangente
Ex»minar n Nal necessidade de participação da
[nfraero

SitUaÇãO

9.3.2 Rcçoniendação
rmpjcmenüldH.
peça 28, p. 17

E).].3 Recomendação
rmpjDmcnlnlla.
F:dital An3c
1.2013

9.4 Não implçmcntadn
cf. peça 15S, p. 48

Farte: Acórdão 15712012-TCLT-Pjenârio

Na sequência. são analisada as deliberações dignas de comentários adiçionai s.
Di\lügüçãt} das cláusulas dos wntrutos firmados pclR An8c
72. Na manda antcüor. havia sido verificada u cxistêricia de cláusulas eclitüjícias quc cstariüin sujeitas a
conkatos ümndos pela agência regmladoru c não divulgados m)s ptltcnciüis licitantes. À épaça, n
questionamento dcu-le em flinção dç u)nlnüto Hunuado pela Anão u)m ü BM&l'-BOVESPA, pala fiar dc
üssessommcnh no leilão da rodada anterior.

73. No prcKcnlc edital, entretanto, o colitmto HumiKlo «)m u mcsrnla empresa fai efetiwmcntc divulgado
üo público(peça ISfi). pür meio do sítio clctrünico em qtle con$Lüm HS itirorlnações da licitação
4. Dessa forma. convém considerar cumprida a determinação do item 9.2.2 do Acórdão 157/2012-

ICU-lilenáritl
Dil'ulgação das informações üeccssárí8s à elaboração clãs proposüns

Nos tendas do item 9.2.3 do Acói'dão em oomcnto, foi determinücll} à Anão quc, em f\intrns p )Gessos
dc concessão, adoussc os procedimentos necessários pMa garantir blue todas M informações, estudos e
proyetos necessários à elaboração dü$ proposta: cconõntioo-üinanwkas estiwnscm disponlwis. aas
interessados aü! a data prevista pwü cnlwgu das propostas económicas, em çomonância cum a principio da
publicidade e com o incisa IV do $2" du un. 40 dÜTBi 8.666f'1993
76. Em cumprimento a c$w determin)açãa, a Anal disponibilizou as infumtüções üeçessáriu à clüborttção
das Propostas eçcnlõmicas nü dc mundial dc compuludons, em site cxiaclo espeçiücamente pna tinto
(http://wwxs-2.ande.gov.br,'Concessocs/galeão.wnflnsD. Nesse endereço ejetíânico constam, além dn Edital
Contento c wus Anexos, os seguintes doaimmtos

a) modelos cm formato \Nona clc documena s(Anexos oo FHitül) & scxcm apnsentadns pelas
Proponentes pam elaboraç&i da proposta;

b) atü com a resposta üos esclarwimentos cncüminhados aos documentos jurídicos(Edital, Contrato e
respeçüvus Anexos);

) estudos de viabilidade técnica, económico-financcim e ambiental (EVTEA) dos aeroportos de
Galeão e ütnnlns.

d) clisponibiliznçãu das cartas ,{íWod l)i(igraap C/ml'f(ADC) dos aeroportos de Confins e(iajcão
e) link ín banco dc infarmaçõcs dü SAC, no qual está continuamente disponível um conjunto de

informações pam os intcmssados, bem como a pnssibijidude cle agendamento junto à SAC: pürü obtenção dc
tlcmüis informações blue se façam necessárias segundo entendimento de cada pn)poncntc

1) possibilidade clc agendamento de visitas técnicas aos sítios aeroportuárias cm qucstüo;
B) apresentações(PowcrPoint) em inglês e pormguês com os principais aspectos da concessão, bem

como aquelas realizadas nu BN4&FBOVESPA sobre os procedimentos do leilão;
h) coütiato wlcbrado caiu ü BM&FBOVESPA, disponibilizado eni cumprimento m ntabelecido pelo

TCIJ nüs concessões antenares

i) todos os Comunicados Reinantes publicach)s pela Comissão de Licitação estabelwida
cspccittlínentc pürü anis de execução do procedimento ]icitatóriu; e

j) documentos c links relativos à Audiência Pública 5/2013: oferente à concessão pam ampliação,
inanuienção e explicação dQS Aeroportos Tntcmaçionais /\nt6nio Cartas Jobim -- GJajeão(RJ) c T8ncredo
Nc\ es --Confins (MG)

Rccomcndaçãc CND
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77. O item 1.6.1 do Edital(peça ISS, p. 12) infnrmn quc ío( $ as innürrnaçõcs, estudos e projetos
disponíveis sobre os aeroportos cm questão poduão ser obtidos cm média eletr8nica, na sede da Aluc, entre
4 de outubro c 14 de ouhlbro dc 201]. Por meio do Comunicado Relevante 1/2013 (peça 1 57), ü data-limite
foi posteriormente a]ternda para ] 7 dc outubro
78. Questionada a respeito da possibilidade do item 1.6l-l do Edital (peça ISS, p. 12) violar os termos dn
item 9.2.3 do .Acórdão em comento, a Anal infonnnu quc os ptützas constantes das çláusujas 1.6, 1 c 1.1 1 do
Ediu] eslaíiam vinculados somente por conveniência procedimennl(em hlnçãn dc ugnmdamcnlos
ncccssádos çom ü Comissão de Licitação)

79. Esse pnoceclitnento, segundo a Agência, não constituída (;bico à obtenção düs informações nwcssárias
us lvrüponentw, pois essas informações estariam continuamente dislmníveis clctmnicamaile no llnk
supracitado. Eni razão da argumentação aprcscnitada pelaAnm, considera-se cuinpríd& & cletenninação dl}
item 9.2.3 do Acórdão 157/21)12-TCU-Plenário.

Adequação do llrazo para impugnação do edital
80. Nd rodada anterior, o rclütório que fllndümcnta o Acórdão 1 57/2012-TC'U-l'lenário extcmtlu o
seEniintc ct\tendimento:

18?. ÁssitK. su.iei n e ao ]lnizo do $ }' do artigo 41 da lzi 8-666/1993 aquele q+iejü de antemão se sabe
que não pttrticipal'ã da !icieaçãcl. }aorque lãt} tem interesse ou cílndições. suÚeittlitdo se at} prQ o liü SZ
niuei qKe tem interesse {n Condições de ptlrticipar da ttcilaçãu. isto ê. unl !iclíante em pu:enciai. ainda
que. pasEpHnrnlcnfe. l ão veítt\a a p«rficipctr.
l$8. No enfu]]tn. cn] Rmu ticitüção destc+ ente üMm. cl0o ouro) é a c'lncessão de }nfiu«sfr«tetra
leropoHuãHa. qt+e tt'az em si ulnct nntà\v! complexidctde. além {tc wtla mtitei'validade da idem de
hilhõas de reais. não sc mostra mzpável garantir à Comia.;&} Licitçutte o exíguo pra?.o de 2 dias Úteis
pnnt qttepracedu a aitàlise e of«eça imposta às passiwis impKgnaçõen apresentudnxs. {grifanlas)

Em çcintinuidade. destaca ielat6rio que alterações posteriores no cdiul da cooçessão anterior,
juntamente com uma série de esclarccimcn\tos emiticlt)s muito próximo HO pTUZn.limite para aprcscnt:içãn dc
mpugnações ao edital(inçlusi\c com o último Comunicado Relevante coincidindo com aquele IHrü70 limite),

culminlaram em mrürmulaçao do temia final do plHzo pwa impugnação ac} Edital Como resujtatlo, vcriGicou-
se que haviam restado al»nas três dias Úteis aos proponentes, razão pela qual foi expedida dctcrnimção à
\nac para que, ilo âmbito de processos futuros

9.2.4 e abeleçB prato adeqnçido para interposição de impllgnnçõcs ao Edital e se\ls alicxcls. garuntitüa
nwie interin\. e estubitiCladp dns seus tei'mas. dejür'ntü tl increnienlar a scgttt'onça Jttridicct, emJ l ($o {lo

úuslnsto ua art. 2], $ 4'. c/c o Eira. 41. $$1' e 2'. tcxtüs ( a Lei 8.666/1993; (grifhmo$)
82. Oconc quc, no processo concessório cm apreço, e até a data de emissão duntc rclalório. não houve
comunicações rclwanB8 próximas à data dc abcxtiua das propostas que ensqjasscm modificações no.prazl}
para impugnação ao edital. Desta forma, cabe considerar cumprida n determíüação do item 9.2.4 do
Acórdão 157/2012-TCU cenário.
Re»bcrturn de pr»zos cm função dc mudanças nas condições de formulação das pmpastas
B3. Umu vez que não hou\-e modificação nas condições dc fomiulação dc propostas decorrente dc Eventos
pasteriorcs ao edital, u) menos até a data dc publicaçãí} dc te relatório, conclui-se não hawr duscumprimento
dc} item em apreço.
C:láusulas x.ultndas às pessoas Jurídicas estrangeiras
84. O art. 32, $ 4", da Lei 8.666/1993, wtabclccc que as exigências relMiuas à comprowçãa da.habilitação
serão atendidas pela empresas estrangcinüs 'tanto quanto possível' (ou sda, apenas se possível), lnediaJl@
documçntus 'equivalcntcB' (ou waa. cuja ílinliclaclc guarde equivale)ciü de acoíck) com & legislaçãt}
comi'espllndcnte)
85. Pela dicção dos itens 3.S ü 3.1 C) do edital, ciitende-se (luc tais dispositiv(}s conferem bamioniulção
adequada cntn o prindpio da isonomia e o da ampla competiu'Hdüde, na mBdilla cm que o diploma legal
apjicávcl possibilita a exigência $cr cumprida o 'tanto quanto possível', a titulo de não «stipular exigência
invencível pwa empnsas estrangeiras.



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 007.578/2013.0

8fi. Por um lado a licitantc pode aprewntür 'Carta de Dwlünnção dc Inexistência de l)ocumcnlo
liqüvalentG'(item 3.8.1 do edital), ücalda, no entanto, obrigada a responder civil, administrativa e
penalmentc pela veracidade chs declarações(item 3.9 do edital)
87. O item 3.9 do edital supracitado mostra-$c benéfico m regular ünllamento do processo, nü medida cln
que contribui pwa afastar licitantes com intenção de mascarar algum dos requisitos dc habilitação do
certame, como, por exemplo, a situação üwal no país de origem

Não se visjuinbm, en} princípio, qualquer pmjuízo decorrente das regras adoradas no Edital para
ltcitantes internwionais, vez quc, cri última instânci% a empresa ou consórcio vencedor do leilão dcvcxã
constituir-sc em sociedade de propósito elpecíliço(SPF). dc acordo com as leio brüsileims, e com sede c
üchninistração no Brüsil, paio deter o c.ontrole da C:llncessionária e cclcbmr o Acordo de AcionistHS com &
llifmero. nos tcxmos do Edital

89. Desse modo, conclui considerar cumprida a delcnnlnRçno dn item 9.2.6 do Acólxlão
157/2012-T(:U-l'lenário
Atenc[imcTtto ao Acán]ão 3.2]2/20 11 -T(;!J=EIÊ!)á]!a
90. O Quadiu 4 sintetiza w müniGcstações prllduzidns pelo Tribunal no âmbito do primeiro estágio de
conccwsão dos aerolx)rtlls de Gtlarulhos, Viracopos c Bnüília(TC 032.786.'2011-5)

uzldrü 4 - Pontos (k nionitoramcnto do Acórclàt} 3.232 '201 1 =T(= 1-Plenário
Itens l natureza l Dntínalário l síntese

incluir na min\lin ç(tntratual o dever lle a
+;e-'ionária cumprir intcgm]mcnie üs l cumpri(]a çr. item

9.í.3.1 l Determinoçâo l Anal l condicionantes ambicntõis ainda nãa atendia»s l 3-i.20 da minuta
düs liccüças prévias e dc iwiulaçaü jâ obtidas l contratual
pelo puder concedeu
Êipcçiiícar na ininutü contrahnl a quem será

,.-.': ...«"''«.;. ««« HÜt. :1 8U :$
Õr8Ü) ambiental rcspLlnsável pçl8 cmi$büo düs
ljccnç&H ulu'apassarcm nH revisões l(gii$
Êibéuinlcar na ininuui contratual n {luenl será

npuüda õtnls no cwa de conlimtnçSn de l Cumprida çr. ileln

,:;' '.".""«." *«« i :l='T'liã4'àH ãlãt::.l,.«f
CallCCSSPLI

No quc coficernc ao pFocm$o dc concessão do
Aen.porto Inlcmncii\nal Goveniadof .André
Franco !çlulilori). em GuarulhoRSl}, clHbwar
plano de ação voltado à implçmentüção dc

9.2.2 l Dctcmünação l Aliüc l pmvidênciõu destinadas no & nt»lccimcniu; {ü) l Não apliçüvel
das in trio:fis de utilização pira us instalações du
lado ar do aeroporto ç; (b) dos padrões de
[eseitipcnho (]os ]ndicadorcs de Quatlóalic ae
scwiyl
UÜli/ar fórmula de re\-cisão de ganhos dc
eâiciéiwia e de produtividade cm Env f dos l Cun)peida cf

l)ctcnnninção l Al].lc l usKãrios do serviço otttorgndo que e$büx-ameno l Anexo. ll do
refeita o incremento de eficiência e dc
produtividade obtido pela fillum concessiunárlL

Situação

cun)peida
Anexo

Não
inplenieiiüadn, çl'
Iria 27, p. 6-7 e
peça 28, p. 9-10
Não

[)leineiltallnq
pcçü 28, P. 10:12
Imoleinçnuclu. cf.

13

9.4.1 RecQincnd&Ção
Sistcnutjzõr as inlliímaçõcs existentes
referentes a aspçtilu ambientais dos acrapwlos
nübliç Q$ bi'a:lÍciTOS

9.4.2 Recomendação criar imlicüdores para avaliar o d&ts rTipenliQ da
:estão ambienal dos opcxüdores açronoriuórios
Adotat vnriiiiii rçSiclnais nQS modelos dc9.4.3 ltccomBndação
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l)estiHatãrio Sjnjl sc
previsão dç den)finda nas modclagcns dc fiitunu
concessões aeroijortuãrlas
Abster.sç dc proceder a ajustes arbilráTios nps
resultados gcr#du5 pelas modelos quanütatjvos
escolhidas. de forma a manter n robusnz e a
consistência doR esntdos dc dcmandn

odela8ells dç futuras concessões
Hclupl)rLUHrias

i:laminar a nexcssiüde tle Participação da
Intiaiem nü llimia SI'E au que 5-lü subelecido,
ü minuta de contento: mccanisnio que

poooibiliie e astimulc a diminuição gradativa
dessa partiçipaçüb
Aniiéi.m ai hctuir l\Q edital do leilão vdaçào
dc ptHiçipüÇão dcls auteN$ ou i'espansãvcis
ccuitimicünlentc ptHr prqeto, estudo.
lcvantnmcntn ou investigação apresentadas cm
ÜBncão aos tcmnw (]Q ]ü]ita] dc Chomarnento
I'úbljco dC F&stndos (CPE)
iiiiiiii ;lli itiinuta dc u,nítido de concessão

ecanismo destinado a gtrnntir. durante a
execução contrltiual. a Rvcrsão (k roceitas não
wrirÁrius elll prol d8 mlKliÊidndc das t8riCls 'ou
dos paço\ espacÍÕGos Fatigados no pn\j#in
üeroltorEO

[Tlcnrporação dus áreas dcülinwlas ao
abastecimento de cotnbustíç-e] de aviação no rti]
dc 'á as essellciaiB' dc qne trata o alt. 12, € 1
dQ Decreto 89.121/1983. &nlD i} riÂCQ dc quç H

icessloiiária & iTerür o açroporlti vaia)a a
exercer poder dc fixação dc preçOS çm níveis dc
monClptÍlio

Sitonçãii
peça 27. p. 7-8 c
meça 28, E. 12-13

9.4.4 Rcçon)endaÇão Anho
Impjcmuitada, ct'
peÇaS 101, 102 c
103

}.5.1 Recomendação
Não
mplemcntada
poça 15S. p. 4B

9.5.2
inpleincntadaem 3.17

edital
recomendação AMÇ do

).5.B Rcçovnendação
Lnipjçmenlada
Antro ] l
ContmtQ

cf.
do

9.6 Recomendação
casa ciVIl,
SACA'PR e
Anal

Não
linplel tentada. cf.
pÇÇB 28. P- 13- 15

iéiã;=
AtendimcnLü ao Acór!!ãil239/291 1-'11IJ-P erário
91. O Quero 5, a seWir, süitetim a$ mmií6estaçõcs pmduzidm pelo Tribuml no âmbito .do !cimeiro
ultágio de concessão do Aeroporto Intcmwioital de Sãn(ionçnlo do Amaruite (Tt: OS4.[)ZJ/ZULU-U). Na

uência, são comentadas algumas das deliberações mais significativas
Quadro 5 - Pontos de inoniturümei)to dl} Acórdão 939/2t)1111çg:Elgli1lg
itensl natureza l pcsiinati;iit Síntese Lsitulsã»

Incluir in minuta dc contrato cláusula dwtinada a l Cumpriüü cf.
gir quc n concessionária soHcile aumrização do l nxbinns s.1 .47

padcr coticedentc paM « deshzçr dtts ativos l 14 1" a 14.3 da
9.2.2 l Determinação l Anal l mnsidcrudos reversíveis ç <le clálusuja dcsüinada a l Milita dç Coiitratn

pxi8.ir quc u umlceRslonarla míullenna lnwnlnnu l (peça 154, p. 27
atu8iizado de tncjn os bens reversíveis da l Naif' ' "r

i;;iiiií'ii as cspecifiéãêãéi iÜiiicm l Cunlpridtl cf
9.z.3 l Determinação l Anal l eswnci&is pam a c:imcterização dos investiii\entes l Anexo 2 do

mínimos obrigatórios l Contrtiio
iÉéiniiar exnnm c dç:lalhadalncntG o nível de

noviço qln se çspem ofe cu ul s usuários, a l ITnl)lemenutda cf

'.:.- l n«-«"''. l '««' l =:':.:=!=iã:.i:;.!="'':':: :=n= #:m''
desc.iaóas

Amuar a Úpoülmdade e çunvenjêncl!..!: l i,,.l)lemcntada
9.4.4 l K"ow-e"d'ção l A«m l ncxibüi«-' a e g çiA.a at-nóimntn.ü'Tp! l H;;'igi:l;&

Determinação
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N8türezm l)estinHlário Sentem situação

Fonte: Açón]ão 939 201] -TC(J-Plenário

Flexibillz8ção da exigência de pontes dc cmb&rqae
92. No processo de concessão do Aeroporto Internacioiual de São Gonçalo do i\mirante(osga), foi
constatado que o PEA previa. nla cspecinlcação dos parâinetrcls mínimos do TPS, quc 65% dos passageiros
domésticos seriam atendidos por meio de pontes dc embarque. Pma a movimentação dc passageiros
ntenlacionais, essa previsão em de 1001á.

93. Naquela tlcasiào. considerou-se que ü dist.ribtliçãn da movimentação dc passageiros cm um aeropoao
não saturado tende ti ser muito concentrada cm dctcmninadcPS horários da senlüna, e, Hsim, a exigência de
alendimenu de 100qá dos passageiríls intemucionuiK por tneio de ponte de embarque ilnW)íiü ónus (]c
investimento para o concessionário que tal\c/ não passe propor'cional ao contspondcntc incremento na
qualidade do scwiço prestada, unu vez que, durante consideráve] parte do tempo, a maioria (]as pontes dc
embarque pcrinancwria ociosa
94. Na pnsente licitação pode-$c perceber que pequeiu lle)tibiliznção nessa exigência, para 95%, pode
esujtar cm maior eficiência na allnação dos recursos, cnm diminuição significativa da necessidade de
nvcstimüito e redução pou«) expressiva na qualidade dn scn-iço- lassa mudança teria, ainda. o c$cito dc

üunicntar o potencial \ dor tlc outorga da cone«ssã)
95. Dessa lornn, deve-se considcrnr intplcmentada a recomeutlação do item 9.4.4 do Aról-ligo
939/2011-TCU-Plenário.
\tendimcnlo ao Acórdão 1 .795/2(}1 1-TCU-Plenário

O Quadro(i sintctim as manifestações produzidas peia Tribunü] no âmbito do segundo estágio de
concessão do Aeroporto Internacional de Sãc} (+onçülü do Aiiunrante(T(: 034.023/2010-0)

uadro 6 - Pontcls (b monitor mento do Acóithão 1.79S.r2011-TCU-Plenário
Itens l N8turc/.ü l Destinatário l Síntcst!

Fazer çonsLar no instmmento con\oc»IÓrio
9.2.1 l nçlçrminncão l Anal l coniaijdo análogo oo du art. 1). $ 4'. da Lci

Ihric

dc cinbarqttc

situação

DçlGmiinnÇão comando análogo üç} d\i
B.987/'1995

Calcular c rcgistiw o valor do contrato dc acordo
com a orientação prtivid» peia l)eci$ão 586/2001-
T(:U-Plenário
ProlnQver a adcclunçãu dp teor do item 4.44.1, dc
6Qmla a limitar a experiência laboral aji exigida an
âmbito dn secar acroporluâriü
Euiudar a viabilidade dç Hpçrl'EiÇüm a fÓnnula dc
cálculo du FKlor X. de forma ciuç d nova
metodologia coi\templo praporcilinalidade enü'e o
[uontantc rc\criado aos usuárias c a muSnitude da
prmlutividadc atingida pcltt agente privado
Djsçdmin8r no edikil o nümcrQ dc cns"* dHimêiis
da$ t8xns. Ímlices e indicaduN$ uji previstos,
efllpre quc pounciajmente role\ante para

»fbTiçao dos çnc8rgQS e remunerações
coi)çes$tnnano
iZiiúóar B \habilidade dc apcrfüiçoür o algoritmo
íe cálculo do {ütor de qualidade, dc Forma que o
método desen\-olvido c\unteml)le medida dc
proponlonalidndc entre a qinlidadc dQ $Gn'iço e o
desconto 4 ser efetuüdo clllDndn dn realtKtc

Curnprid$i. c
6.1 7 dQ cdilal

Cumprida
:láusultl 2.9
Contrato

ce
dn

9.3 RKotnendüção
Implçmcnlii(h. c
item 4.45 do edital

9.4.1 Recomendação
Inlplcinetitada,
peça 28. p. 2-7

lfTil)lenientadn. cf.
item 4.2] do edital

Implementada,
Anexo ll
(:orltralo

cf

Fonte: Acordão i. $$1iÕii;tCU-Fiel\aria

6. Requisitos da TN 27/1998
97. Nos ternos dn art. 7' dü IN-TCU 27/1998, a análise do segundo estágio será lbitu u)ediantn o exame
dos seguintes dommcntos:

15
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fl se©lnda estd8io
u} ediiat de pü- qi+aiilicnção;
b} alas de abertura e cle et\cel'rümento da pré-qualificação;

relatado tiejtdgaftiento da pr6<i\latj$caçàoi
1) recmrscls ex:entuutn ettie interpostos e {lecisões pt'njêriów re:ferem {es à pré-quati$caçào.

lninutü { e controlo;

Õ iodtas as conlnl ieüções e esclarcctmeritos penal lur« cm'xlnú»fiados às empresas pctlticipanles da
licitação, bem c omo üs inlpugníições üo edifat, aclnllpanltcllias das resllect xls reslwstas

98. Paat o certame cm comento não há Fase de pré-quialilicaçüo, portanto, não é aplicável o disposto no
arc. T. ulíncüs 'a'. 'b'. 'c' c 'd' da IN-TCU 27/1998
99. O edital de liçitaçü)(peça 15S) c a mit\uta de contrato (peça 154) constam do processo, bem como as
omunicaçõcs e ewjmecimcTilus diuilgados até 2S/1 1 2013
100. No toçmtc ans prazos, dispõe a IN-TCU 27/1998

Art. 8' O dirigente dc} àrEãu ü\t da mtiCiCldc jed mi col\ccüeit eln miRhnrü, tnediat te cópia. u
lo«lnit:} façüo'desc ía no wligo aitterior uo Tribo?m! de Contas da Uniãt}, observ;idos os seguintes
praztls
ü- segtítido estágio - S {cinco) dias. nf} nlá=irno. {lpó$

c) Q wa pubiicaeào. }wrQ a etlitat de !icit«Qão. aconipat ha(tü tla minuta do controlo.
ü} esgotade} pmza de impugnação ao edital. pal'a os dootntentos relaciolwdms \a alínea 'g' deste

peças 157-164
102. Purtanio, conclui-w poí considera cumpridos os requisitos dü IN-TCU 27/1998, sintctiuldos no

Quadi'o 7 - Requisitos da tN !ÇU 27/1998
Requisito da IN tese

TClr 27/i 998

} edital de !icifaçã(

[..J

Quadro

16

iiacununios e infomações quc compõem a
Art. 7', incim ll l nmálilEdEjgglndoe©gjg.

Praz)s para envio dos tloçumentos
I'oi'lnaçõcs

Fonte: l;laboração pÜFriü

7. Atendimento aos ditames da Lei 9.491/1997
103. A atRaI norma reitora do ProEnama Nacional de Descstatização(p'ql)) é a L#i 9.491/1.997, ü qual

ilhlÉã=uü:nimkw, nu l;R1.18F==m:;'=x
[rt. ]' O Pragra]]w Naciona! de DesestaÍi=«çàn -- PNI) tem Como obÚelivns$mdttmelttais.

In - permitir a ret{ made &! investime+itíls nas empras e atividtides qw vierem a $« {ransfwiá à
Iníciadvaprivada;

]04. o obletü dm concessões em análise -- ü saber. a ampliação, manutenção c explomfãu dos dois
ücrüporhs ctn teia -- encontra tento amparo consütuüional, conlürtne fti üdlü no vcstitluia aestc raNGer,
auantt} legal. à vista do at't. 2', incisa Tll, da Lei 9.491/1997

Status

CLunprido. cf. peça 153

Cumprida. cr. IHÇa IS3
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A'i. 2' Poderão $er objetc} de tlesuslutizatêãa, t o$ tentos desicl Lei

fll - serçnçüs públicos abjeta de coní=es.ção. permissão ou altÍüri içãü.
105. No cxcwício da competência conferida pelo ür1 5Q, $ 4', dtt Lei 9.491/1997, u CND cxtlruu a
Rcwlução 1 5/2013(1)eça 167), aprovando as linhas gerais da concessão om em comento. Compulsmdo üs
infarlnações sistematizadas ílo Quadro 8, percebe-w ülinllamenH entre üs diletri7es contidas nü legislação de
agência, u resolução do CND e o Edital Anm 1/20 13
Quadro 8 - Correspondência entre ü Lei 9.491/1997, Resohlção (:ND 15/2[11] e F.ditü] Anw 1/2013

ATL 6". incisa ll

Fàiiéi Lei !).41J1/1997, 1Ccso]uçào CND ] S 2t)13 e Edital Anho 1.2Q 13
8. Atendimento aos l)italncs da Lci 8.987/1995

106. Disciplinmdu o art. 175 tla Constituição Federal. a Lci 8.987/'1995 dispõe sobre o mgimc dc
concessão lla prestaçãc} de scr\aços públicos. Além dc dcnlnir u instituto, conceituado-l} como ütiviclade
dcscmpcnhtidü por conLÜ c risco do particular, o Tcfcddo diploma versa sobre divcnüs aspectos a sei'em
observados no processo concessório - adccluação do serviço, direitos c deveres da eoilcessionária. política
taritüria etc. --. cuja aderência ao caso em aprcçtl será domvülnte anal usada

107. Confnmlc iü malcionado nn relatório de priineirn estágio(peça 10S, p. 20), os estudos quc balizüram
ü repartição de riscos foram sintetizados nos relata\rios de Matriz de Risct} (peças 69 c 78), ainda na fase
intuna dü licitação. Em sintcs=, ü K6erida matriz PK)põs o tratamento dos riscos scgrcgando-os eu:(i}
Ricos do Prüjeto de Engenhwia;(ii) Riscos de Construção; (iii) Risca dc Pcrfnrmünce;(iv) Riscos
Operacionais;(v) Risco de DcmanclH(vi) Riscos ambientais; e(v) Risco dc passivos
108. Já no âmbito do Edital An©] /2013 e anexos, obscr\a-se que os riscos íbrüm objctivamenle desçrius
na minuta contratual no Capitulo V -- Da A]ocação dus Riscos (peça ]54, p. 36), tanto para o rodei
concedentc, quanto l»ra a concessionária. Evidencia-sc, assim. o otendimentu ao calhando do incisa TI cü)
art. 14 do Dmxcto 7.624.2011, quc exige, em se tnntuttdo de concessão de inlnücstrutura neropomiária, ü
presença de cláusulas no contrato que pmmovütn tal aloçação, cm complementa às que constam do ürt. 23 da
hi 8.987/199S

109. No presente desenho cni\tratual, somcnU os riscos expressamente ajocaclos ao poder conccdcntc
ente.lam processo de revisão cxtrüoídinári% ficando a cargo da Concessionária lodos os demais riscos. Os
reftnidos fisgas a cargo do podem' çonçcdcnlc são, poilantn, nlf/nenló' c/u s &s, selpmdo o subirem 5.3 da
Contrato de Concessão. poluindo os riscos clo Concessionário. assina, uma natureza residual na avença.
Newc sentido, qualquer risco não exptussütncntc incluído no n)l dc riscos do poder conccdcntc, a teor do que
dita o subitem 5.4.2S, seí'á suportado pela concessionária
llt). A 8locação dc riscos, tal como consignada no lidital Anal 1/2{)13, condiz com 8s tinas práticas
inteniacionais e propicia uma regular execução contratual.
Serviço .Adequado

111. 0 aü. 6', $ 1'. da Iri 8.987/1995 cnumem as características que a prestação do.Bewiça public:a
outorgado deve nuiiir pwü quc possa ser consiclcmdo adequado. quais Sejam; regularicladc, continuidade.

Alm \ flf. Ri\l:p
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eficiência, wgnuanlça, atuajidade, generalidade, cortesia iua sua prestação e inodicidadc dMS tariflus. Nc$sc
WHitido, os parâlnctroK dc qualidade do serviço ü scr ofertado aos ustlários $ão discriminüclos. cm essência: nü
PEA (Anc\o 2 clo Cülitrnto)
1 12. No tocante aos aspectos du rcgulmidade e continuidade no âmbito do Edital Anal 1. 2013, o PEA
exige a operação inintermpta ck) aeroporto(itens 7.7.1, 8.1.1.1 c 8.5.1.1 do PEA), & despeito da constmçãí}
dc no\as edificações, ampliações e reformas dc {xlificoções existentes de tel-finais dc pas$ugc3ros
blaterializa-sc ainda pela obriganricdadc de apresentação dc} PGT llara todo o p«iodo da concessão(item 9.1
do PEA), o quc conuibui pam üsscgural' un\ pjanqjamcnto ucbquüdo para presunção regula e continua dn

11 3. A cíiciênci% por slm vcz, é tida como pressuposto dü exploração dos aeroporb s, necessária ao bom
hnçi(}namcnto do complexo ucmpomlái'io(item 3. 1 .2 (k) PliA). Além dica, há açõcs cspccí6cas no caso da
eüiciêoçia energética pwa sistemas dc iluiniimção (item 7.4 do PEA), térmico (item 7.5.1 do PEA), materiais
e sistema construtivos(item 7.7.6 do PliA), dentre outros
1 14. Quantl} à generalidade, vcrilica-se que o serviço será prestado indistintümcíitc ü todos os usuários
vedada qualquer discriminaçã). .rá cm relação à üfualidadc, também é propomionada posto que o objetivo tlo
PGI engloba tmnbéin 8 modcmização (item 9.6 do Peia) das instala')CK c sisunrias dos aeroporbs
115. A segurança, pQr sua vez, com mceção dos sen'iç08 de apoio à scgwatnça da navegação aérea. que é
atribuição excjuHva do Poder Público(item 3.2 dl} PEA), é asseguratta uo usuãriü(item 7.7.5 do PEA), c
realçada no T'(}l(item 9.11.2 (k} Peia), de moais ü pnsewar a inmlumicladc dos usuárins, .Inclunivc, ü
percepção clc segurança no ücn)porto é item avaliado nü pesquisa dc satisfação das passagcin>s(Apêlidiw C
du Peia)
llfi. A preocupação com a cnncsiü, tl seu furna. é cvidencioda por meio Elas exigências previstas cm vários
dos çomponcnites constantes do Apêndice B do FILA. Gamo, por exemplo: limite máximo ocupação dns salas
área mínima necessária, por ocupante, no saguão de embanluc, área mínima necessária para pnswgcims
sentwlos c eln pé, etc. A cordialidade drs fuiwionáriw também é fator avaliada nos indicadorw de.qualidade
do !K:rviço {Apêndicc C do PEA).Por último, observa-sc também quc a moclicidade tarifária é lcvuíla enl
conta desce a fixação inicial dus hül'w aeloponuárius(Anexo IV dü minuta cle contrato), .nos lnegmos
parâtnetrns daqueles praticados pela Tntracm. beta cimo nns casos de recomposição clo equílibrio
ecoilâmico-financeiro quando houver ganhos económicos decorrentes de novas fontes gcradorüs de receitas
tarillrias, coofonnc pnvisto no item 624.1 d& minuta dc Contrato(peça IS4. p- 43)
Elementos c Diillensionümcnto Mínimos do Prometo e Q P(}]
117. Precítniza Q ürt. 1 8. incisa XV, dü IBi 8.987/199S, Ín rbl.ç:

An. }N. O edital de licitação seta elühlrttdo pela poder concedente. observadas, t\e qle coi\lhes.
:ritérins e {ls flor as gerais ( a legislação própria sotlre licitações e contratos e conterá, especiaiínente.

XV - nos casos de con«suão de se içou pübticos prcccd (!ü da execução de obra pública, {JS caldos
relütiws à obra. dentre os q\lata GS clemenlos dn proIBia t,ásico qlie permitam s a pielm caructerizitção
bem assim as garartlias uúgidcls país essa parte: esi)edifica do }ntrato. üdeql+üdBS {t cada caso €
ftrl:itclduis oo FEItor dcl obra ÍKedaÇac} ácida pela Lci n' 9.648. de 1998)

118. A previsão, no instrumento çoilwcatóriu, dos elementos de prqleto básico curücterizadorcs dü obm -
no casa, düs instalações dos aeróílromos concedidos -- obUeti\n assegurar uln núcleo uieclutível de
iv stimcntos sem os quais ü qtmlidadc do serviço restaria comprclmctida. Não $e pwtcnth, com isso, tolher

çxçcssivamente ü flexibilidade quc a concessionária terá no optar pelas saltlçõcs dc engenbwia quc rcputu
réis económicas, havendo, pnnanto, verdwlciro Jade-oW'cnln a busca pela ccoi\omicidade nü pmstação do
scwiço(escapo da atividadc crnpKmriül) c ü gürmitia dc um padrão minimü de conflito a scrcln ofertados
üos usuários(Ksponsabijidadc inafu«ávc] advinda dn cürátct público do :noviço outorgadas
119. Nesse sentido. csui C;arte dc Coi\tas já havia determinulo atlteriormentc, poT meio do .item 9.2.3 do
Acórllão 939/2n ll -TCU-Plenário, rio ambito du processo dc aproutiçao do primeira estágio dc íisçtllização
lü outorga do Acroporta Tnternücional de São Gonçalo do Amarante - RN (osga)

Z.3 inclua no edita! de lidtüçãu {ie concessão pari ü cotistn+ção parcial, man\tleltção e explomçüo do
w por Q Iníernaci nat de São Gonçato dQ AmaraNe- RN w apecijic:ações técnicas «scitciats pam B

oaraaerizaçõo dw inwstimentos mínimos ahrigüórios eln ubrcis e equipamentos do Tumina} de

serviço

Í..)
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püssageinls (i'PS). conlpatíwis com o padrão de {luctiiclatie «dotada canto l©e éR(ia nas e3tin iwl$ cie
cwios aprascntadüs no esítldo de viabiiid dc, {:onlcntlo pelo nIcHos. aiénl das àlvcts miniínüs pmvíslas
para cada componente. o :)actrãü de ücabanienta e R quc cidade dns mateHais. }wm coinc} qutllW w ou!?a
il$onnação ccess lda parca sttbsidiür a etabomção düs prapostw peto$ prüWllteRlen. parlbrca dos ans
6" e 18. itlciso XV. da Le} 8.98?/199S,

120. Também havia sido fcitu recomendação ünájoga no item 9.5.3 do Acórdão 3.232/201 1-TCtl-Plenário,
por ocasião da I'odada dc concessões aeroportuárias anterior

9.5.3 inclua na mint+ta de col fr«ta de co:tcessào als especificações técnicas esscitc ais para a
earaaeriwção dos iit»e imensos nliitim s abr:gtitõrios em obras c eql ipametttos, compatíveis cnm o
padrãl} de q aiidade adotallo toma tejbrenci nas nlimativas lle c ü s aprevntadas no elslndo de
viabiíidüde. {:onlcndt}. além das áreas n intimas prex:istus para cada campclncnte. o padrão de
ncabumetlto e Q quuiiti(lde dos materiais. bem como qualquer ouha tn$ílmlaçao necessária parti
subsidiar a eiatmração das propostas lulas ppopotte:alas.

12] . No presente edital veriíioou-sc que consmm du PEA duas seçõcs dodicadas, respectivamente, aos
elementos mroportuários obrigatórias c às cspeçificaçilcs tnínimm dos tcmniiiaiR de passagem)s
122. Nessas sçções, i\otü-sc quc 8 Anão, cm comparação com o processo conccssüno nrertor, passou H
incluir, nas cspcoiüçações relativas aos elementos aeroportuãrios obrigatórios, cspcoinícamente no Sistema
de InJtwstrutum Básica ü exigência dc imtajação dc ullú fonte swundária de energia cjéLricü para sistema
dc pisUts: pátios c tcmünais que p(mnitam a opcrüçãu dtts principais tlmcíona]idüdes (]l} ücxoporto em casos
k falta Crer giü (PE.L p, 12)
123. O Edital Ande 1/201 3 contempla a fnmlulüçãü de um P(iT, a exemplo da rodada untet'ior, destinado n
gHrünlir um plancDümento e ni\cl de adeqtuü)s, cona)rme ü dcmemda efetiva c prevista para. o Ferindo
(cláusula 9.2 dü PEA). Scu escapo, con6ormc cláusula 9.6 do PEA! é o dc 'praponionar a melhoria üoütíntln
das inshlüçõcs c sistemas do aeroporto, avaliando $uüx condições c planeando suü manutenção e
modernização
124. A scr apresentado cm atê noventa dias a contar da data de eficácia do cantata, Q aludida PGI deve
englobar toda o período(restante) da concessão, porém deve scT renovado quinqucnalmente, de fclíma a
upmr as alterações tecnológicas, de demanda etc. que tenham ocorrido no sctur. hnp?rta ftiwr quc o PGI
ejabümdn IHlü concessionária a vinculüná cm sua ahação, servindo à Anão 'para üns de monituruinento da
concessão' (cláusula 9.7 do PEA)

125. C) P(;l, assim, incorpora a princípio do serviço adequado, e píppiuiü o awndimcntü uos qu, assim, incorpora a princípio do serviço adequado, e píppiuiü o awndimcnto uos quwitas de
Egulüridade, continuidade, eficiência, segurança c ütualidade. todas nferidns no ürt. 6', .$ 1',continuidade, eficiência, segurança c ütualidade. todas nferidns no ürt. 6', $ 1', dn Lci
8.9H7/199S, constituindo nia exigência em edital, eni çonsequênci% umn boü prática mantida dn r(Alada

126. No Entanto, as alterações introduzidas pela Anal pennancccm não atendmck) de forma completa às
preowpaçõcs da TCU no que tanga ao padrão dc.acabamento c À qualidade dos materiais. Nesse ponto,

lcmMe:w que o Acórdão 2.466 '2013-TCU-Plenário iecomcndou àquela AIFncia
) 6. 1. inclua. na minuta de {:t ntralo da$ {'olH:essões exeuninüdaE, clàusltlu lxtm estabelecer q\te Q paul'ão
de acabaneniü lias obt previstas dew sw. no mínimo. ctlmpatix-e{ com o üdcltado ncls csfitnaíütcts dc
cl tas ümrusentüdas no estuda dp viam)iiidclde;

127. 1inuehnto, cunfoi'ine explicitado nos itens SOJA desta instmção, a partir cla.nprcwntação.da Non
Técnim 28/2013/SER-SAI/ANAC, a unidade técnica entende quc ü exigência dc estabelecimento dc padrão
de ambamcnta e a qualidade dos mütcHtús einprcgados pode n&) wx viável ou alHEIa.indewjávul: du ponto dc
vista reaulatório. Nnw caso, considera-se que haveria incentivos pam a üdcquabilidade das.arcas sob sua
rwpmsübilldade. a despeito da não obrigaüoricdade contratual de utilizar dotei'minado material ou pmlrão de
açabnmcnto.
1 28. Poilanü). diante dtls csclarecimcmtos apresentados na Nota Técnica 28/2013.'SER-SAI/ANAL,
Entende-se quc. pua a prcsctite proPclusso de çanccssão aeroponuária, as dclibemções mcí\cionadw ncslc
subt6piço devem ser consideradas implcínentadas
129. Asslin, cm (lue pesem HS críticas já descritas acima, os elementos e dimensionamento mínimos do
nroieto não represcnt8m óbice à continuidade do certame.

nnlerini
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Elan\llc9uüljd8dc dc Serviço {POS) e 'favor O'
130. Ainda no campo da adequação do serviço, o Peia prevê o dex er de elaboração c submiusào anuais de
um Plano dc Qualidade de Serviço(PQS) à Aimc. A exemplo do PGI, o PQS vinculará a atuação da
sociedade concessioüái'ia e potençializará o exeicíçio da nação re8ulatória por parte da .htüc- Servira para
dcmunstmr que a concessionária 'plüulelou e implementará medidas íidequadas pttrü as»cgurar a qualidade
dos serviços prestados ms usuários' (cláusula 12.2 dl} PEA)
131- Entre üs dirctivas atinc=itcs ao PQS, notabilim-sc o disposto nü cláusula 12. ll do PEA, a qual, llor
privilegiar ü wnsultü dircta aos usuãdos do a«oportü, merece transmição litctnl

}2.}}. Para cada !im dos compor\cmles pwquistldos. a Cullcessionálta { cura aprece)}tal'
Feriu icumenie. t m his órico das ax filiações dos {Jst âi'ias. conlptxranda-as com os res alados anteriores.
Para aa ã as caIR baixo desempetttho na qtlQtidüde {te sen'içí} mensura({n, a C{»lcesxionária dwel'á
!esenvolver un\ plana de açào. b«sendo un ç.studo técnico. pal'a SHpllr {is dc$ciãtlcias nW}Ríadaç:

mgtotlündo trcinünlet\to de pessoal. nlclhortas$sicas e nutdanças dc prlwedimc3\tos.

132. Além dos desdobramcntoK prcvisttls no PQS, o ní\-el de qualidade {lo wi'viço tatnbém l percutirá no
lwjuste tarifário, cm atendimento à parte final do ai't. 7', i I', do Deçr«o 7.ó24.'201 1

4n. 7" Na expioraçào de {ter6dtoao concedida. as tat'jfas üç:l'apnlludriü scrãí} alllicadas {=tlnj )Fine
regime tarjBrio es ubeiecido peia .iNA C.
$ J' O regia\e tan$üdo dos contratos de cottcessãa dexvrâ pPevei' a trans$eré teia de ganhfK de É i(=iêl cia
e prndtitividade ans unitários. c considerar aspectos de q alidadc na prastaçãa de scrHça. {gl'yhmo.s)

133. Para tanto, a flimlula dc rcayustc turiÊária cotnporta um temia, alcunhado 'íatflr Q', que írá impactür o
rea.justo positiva ou ncgati\ameltte conforme a avaliação cla qualidnlc dos $cíviçlts prcKuü)s pclü
cançessionáíiü- CompürativümcHirc à ouros'ga dü rcbdada anterior. QbscNam-sc como principais alterações im
dinâmica adotuda pam o PQS e o Falar Q

a) obrigação dc consulta efetiva às empresas aércls usuúrias {io aeroporto na produção do PQS (item
12.3 do PEA)

b) deõnição de padrões dc dcscinpcnho no PQS a partir do segundo nno, entre eles métricas dc fila dc
cACeI-fn e de restihiigâo de bagagem(item 12.8 do Pl;A);

c) envio mcüsa] de unia cópia do Rc]atlbrio dc Quü]i(]aclc de Serviço(RQS) pam a Anal e para as
cmprcms aéreas suárías, l)em como publicíição mensal de um relatório resunÊdo de desempenho do wrviço
para infomlw os passageiros (item 12.13 do PEA)

d) decréscimos integrais imcdiüus decorrentes do não cumprimento dos padrões para o tutor Q, çm
contrapaüida à aplicação cscalomda do fütor Q nü rodada anterior (item 12.17).
134. O falar Q produzirá efeitos no reayuslc tarifário a punir do final do piiineiro ano de operação integral
do aeroporto pela Conccssioüária, conhdo como o ano civil seguinte ao ano em que far encerrada a Faw l
A. A partir desse marco temporal- descreve-se no QuiKlro 9 como se darão os decréscimos deoormntas do
não cumprimcntli dos piKlrões para o fütor Q
Quadro 9 - PRIor Q c efeitos no reajuste tariÊirio

Eventos (por concessão)
Ano l GHjl ão l Confins
V = 1 1'érmino da fase l-A l Témiini. d8 Fase l-A

ihiéiÚ iiã iÊiição do íhtor Q pam efeitos dç l Inicia cle aferição do fatal Q para efeitos dç Kajusle
custe tarifária. Padrões de serviço l tnriHrio. padrões ck etviço estabelecidos pelos

esubçlçcidos pelos níveis deHlmdos no Apêndice l níveis definidos no Apêndice C, exacto pam os
Y+ 1 1 ç. exacto liam o indiçõciur {le atendimento cm l incliwdores {le atendiilleitto cm pontes dc cmbnrquc,

pontes dç elnl»rqu, fluxo dc pistas. l fluxo de pistas, clisponibililiaóe de vasius de
di$pQllibilidade de vaHils d csincianan\entoa qtE l cstiicnonalncnlo e conforto e disponibilidade dc
ainda não é Dpliçado ligados
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KeaNste tariláiio cüm lt)iJ31i do Calor Q, wíbrente
ÜQ dc$eTnpenho no ano Y+l alara todos os

dicadorc3 dc serviços(mccto pma os
htdiçadores dc atendimento eln pontes dç
embarque, Ru\o de pisas ç disponitlilidüde dc
vagas de estacionamGnlo).

iteajustc twiíãrio çom li)o% llo Ihtnr Q, re6emnte aa
dose npBnllo ilo ana Y-bl para todos {PS intlicnd(irES
de serviços, excetc} pam m indicaducs clc
nihiimento cln Fontes dc çtnbarque. lluxo de

pistas, disponibilidade dB vagas de estacionamento ç
confnno e disponibilidade clç a$scnin8

Rcliiusn taiiEário CQm 10iH% do calor Q: mfcrcntc
lenmpenlto ilo dnQ Y+2 para todos as

incliwdtires de serviços inclusive atendiincilto cln
pontes dc cmbnrclue. de ltistas c disponitlilidHde
dc vagas clB ntacionaincnto.

Reajuste tarifário com 100% cla Catar Q, ret\lreiüe ao
[le eTnpBnho no ano Y--2 para iodo c indicadQi'es
Llc} Hera'idos, excetQ para OB inllinidons de
atcndimçnto rn ])onns de cmbarquc+ fluxo de
pistas. disFonibilicladç dc vngtis cle estmionanlcnto c
conforto c diuFuiibilidade de Mscntes

Reqjuse tarifário com ioo% ao ilLot Q, referente ao
desempenho tiQ üno Y+3 para to(los o$ indiçüdolts
lc: serviços: iltclusj\T atçndirnenlo eni partes dc

Y +4 1 1 tinha«uc, nulo de pisas, disponibiiitlnde de \usas
de estagiou:in nlo e conforto c disponibiliclõde de

ITonle=j'largo dç ExplnilaÇãa AcropuHuái'ia(I'EA), pEÇa 154. [i. y1-92

135. A composição dn t'alar Q está clcujhüdü no Apêndice C= do PEA. Nata-ac a inclusão de novos
indicadores, om wntrüparlida üo prnccs } miterior, calmo: por exemplo, 'fluxo dc pistas' e 'posições dc

136. A anda Revisão dos Pünâmeti'os da Concessão, que agarre ü cada cil)co anos, o$ componentes do {htuí
Q podeill scr modiE)idos, c os padrões e metas a serem ntingiü)s podem wr rebaixadas c>u aumenmdns para
ütcüder a nível dc serviço determinado pe)o regulador(item 1 2. 15 do PISA)
1 37. Entcnide.-w: assim. que as direlivHS contidas no Edital Anal 1/2013 podem assegurar padrão
aceitável dc qualidade nü prestação tlo serviço aeroporruáüo a Kr concedido
l)imitou c Deveres dos Usuái'ios
138. O Capitulo lIT da LBi 8.987/1995 dispõe sotare os direitos e ohrigüçõcK ilüs usuórios de scn'aços
públicos outmBados, aduzindo algumas garantias as já pwvistas .na LEi 8.078/1990(Código dc Derem do
Conmtnidor)- A minuta contraütal integmntc do Edilnl Anal 1/2013, a $cu tumü.. traz seçào dedicada ao
assunto, aprwcntando raznávcl cornspondência, quauido apjicávcl, aos ditames legais
139. Por exemplo, o inciso l do art. 7e cla Lei 8.987/1995 cst belece como dií'eito do ussuário rcmber serviço
adequado, o que guarda correspondência caiu 8 cláusula 3.3.1 d& iünula dc contento. Já a. inciso ]l da citada
lei diz respeito ao direito tk) usuário dc receber do poda' concedente ç da mncessionária inll)reações para a
defesa dç interesses individuais ou colctivtjs, que corresponde à cláusula 3.3.2 da minuta dc conLr11to

140. Em vista do exposto acima. e cclnsideraiido quc não há cláttsmla contratual (lue prqudiquc DU di6culte
o exercício dos dinitos dos usuários jú assegurados pela legislação dc agência, ns termos do Edital Anal
1/2013 prcN'cem satisfatoriamente os direitos e deveres dos usuártos do senlçtP a scr outorEadi}
PolitiçaTüriBtria
141, Pmscreve o UL 2', incisa 111, da Lei 8.9H7/1995 que c} invcstiíuento e demais despesas em quc inconer
a cüncessianáriü dc\,ergo wr reEntmeiados c amortimdos mediante & exploração do serviço público
outorgada. MHi$ especificarttente, a citada remuncrüçãu é percetliclü wm a cobrança dc tttrifbs ç com a
obtenção dB wccitas extraordinárias (ültcmativns, complcmentaws, acessórias ou de pr IUclos üssoçiadcts) -- üs
quais, no semr aeroporülário, revelam-sc essenciais para viabilizar o empreendimento
142. Conquanto ü mgulação das receitas extraordinárias(e.g- publicidade, csLwionamentn eu-) desborüe d8
ompetência regulamentar da Anão, inuimln à agência regular as ülrifas aeraporhlárias, dc R)folia que ü

concessimária nãa abuse do po(]cx económico ai)gerindo cum a concessão. C) patamar inicial ein quc us
ünritas abram fixadas elicontrü-sc no Anexo 4 da minuta contratual
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1 43. Cumpre exainiilar, doravante, os elemcnü)s dü política tuitõria inscritos nos üne>ros do Edital Anão
1/201 3; é dizer, cabe comenta a lbrma peia qual o instrumento vinculados da concessão concetn os reajustes
c ds Kvisões extraordinárias das taril'as iniciais
Reaiuste Anual

144. O n:ayusLC dus tarifas aei'oportuárias cobradas no$ mroportos cm tela é disciplinado pela Seção l do
Capítulo VI d& minuta conüatual. O mecanismo básico dc rcdustc afigura-sc bastante similw UQ incluso ní}
processo de concessão annrior (wroportos de GuaruUtos, Viracopos e Brasíliü -- TC 032.786/201 1-5).
145. Em ]inhus gcmis, o rm.justo é realizado anualmente. ü contar da emissão da ordem dc serviço dü fase T
compensando-se a efeito inflacionário mediante a aplicação do Indiw Nacional de Preços ao Consumidor
\mpla (INCA). Todavia, são levados em conta no incrclncnto na tarità QS tàtQrcs X c Q, os clunis objctivnm

wsWcctivalnente, mpmsar pne dos ganhos dc produtividade aos usuários e recompensar ou penalialr a
conccKsianátia pela qualidade dos serviços prcsudos
146. Espeçiüicamente para ü outorga crn teta, do sexto ao décimo ano c]e utnccssãn huvcxá um ]irnitc püíü Q
tutor X, quc devetá estar compreendido cnlrc -1.12 e 2,06(item 6.10 do PF.A), bem como üplícüçãu
lifcKnciüda do Eator Q nos primeiros anlls dc conccsao, de amai'do mm o IPEA(itcln 6.12 do PFA)
1 47. Não foram identificadas descoiiíormidadcs rclcvnntes no atinente às regras de reajuste anual
encartadas na docuincntnção orn cm análise.
Revisão ExtraílrdináHa
14R. Umu vcz rompido o equilhíio cconórltico(iuanceiiw dn cnnüatu conccs$óriQ pur wnlH {ltl ocotvenciü
de evento anolull} u)mo fisco do plJder cítnccdcntc, que pode ser a fa\nr c]o po(]cT conccclcntc ou da
ooncwsionária, tclma-se necessária providenciar o resüabelecimcnto da proporção entre rendimentos e
encargos (h concessionâia. O procedimento talhado para esse nlm clcnornina-w revisão extraordinária c
encontra-se disciplinado pela cláusula 6.2 1 e scgntintcs dü minuta de contento contida no Edital Aamc l.f2013.
149. 1)ispõc a cláusula 6.24 que a revisão cm tela oconerá ax (?Pic:l'o ou mediante solicitação dü
conwssicinária, a tIRem caberá demonstrar que o evento obscwado perturba o equilíbrio col\üatual cm scu
desfavor. O rc6crido procedimento deverá ger conchiído Bm ülé nox cata dias de sua instauração. sendo quc as
mcclitlas à disposição cla agütcia mgnladora pma reparar o desbalanwanlçnto da axcnça cslau listtldas na
cláusula 6.22 da minuta contmtual=

6.22, Cata à AN.4C {} pre»ogativü de wcüíher. dentre w medttlas abaixo e ettcadas. itldividua! o\{
cotÚnntüil\Crie. a joi'nln pela qua! seta iinplei \entadQ u recüiRpasiçõo da equiííhrif} ccunõlnica-

6.22. }. alteração da valor das Tarà$as
6.22.2. ttiteração do prazo du Concessão;
6.22.3. alteração (!w obrigações contrafllüis (?a Cnncc.çsionáüa.
$.22.4, revisão da caníribuição lixa uo sistema devida peia Concessioi âr a, mediante ctlmtlm ucortlo
cnlre .4NÀC e (hncessionúria, allóf prévia Urro\ uçâo da Seweíaóa tleÀvitiçõo Ci\ii da PI'esidéncia dn
República; o11
6.22.5. n11tra forma deHitlida de CQn ltm acorda et\tre AN.4C e Cot\cessa nàriü* media íe pfaNiç
aprovação ch Secretaria de Á\cação Civil da Presidência du República

150. Tais dispositivos rcfletem o regramento estabelecido pelo ârt. 18 do Decreto 7.624/2011, quc
regulamenta üs condições dc delegação à iniciativa privada da exploração da infraestrutura
aeroportuárln por meio de cilnccssão
E;luxo de C:fixa lvtu gia !
151. Apresentados as institutos cunccbidos para prcscnar o equilíbrio entre os créditos e encargos da flltuH
concnsionál'ia, rcsu comentar Q mecanismo wonõmico-üimnceiro por intcm)ódio do qual será wsubclccido
o equilibriÓ contratual, caso ocoivzlm eventos inwxitos eníoe os riscos do poder concedenre
52. O Anexo 5 da minuta contrniual intcpmnte do FHilal Anal 1/2013 dispa'n quc esse mecanismo

consistirá na elaboração de Fluxo (L (:Rixa Mmgina](peça 154, p. 134)

[.]. (} processo de recn]n])osiçõu {io equitihüo ecnnõmico-jiFlanccirc} será rentiwdo de ]brma que sqin
nulo ü' valor presente líquida dn FÊ ne} (te Caça hfargina! proyefado enl I'adio dQ ex ente qlte ellsqou a
!comlmsição, {onsiüemnda {i} {lsjluxos dos dtspêTtdios ntw'Eira rmulíüntw do evento Oíe dcn origem
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à recomposi(ãü; e (ii) os Pu+xm das receitas mQ?virais re ítta lias do evetllo q\te dat origens à
recnn\lxlstçti(}

IS3. O mecanismo aventada é dc ampla imitação na fitei'atura que cuida da pi'ecintcação de ativt
afíÊurando-se bastante semelhante ao método por meio do qual foi deteriniiudo o valor mínimo de outorga.
Apmsenta caído signinicutiva \-üntaBetn, eln relação à hera inserção dos novos encargos no fluxo de caixa
orígína] do prüjcta, o taro de lidar com pivços correntes(e não histtbricon), o quc tende a tomar nazis justa a
remuneração dnK 6atons de produção mobilizados
1 54. Outrossim, ü cláusula 1 .3 do Anexo 5 contclnpiü ü dctcmninüçãu do item 9.2.4 dü .\cordão 939DOll-
rCU-Plenário(que aprovou o primcin) estágio de [ismlização do processo de outnrgl do osga), que ]lavia
ordenado qjustcs na it)mlü de cálculo do fluxo de caixa marginal

!3. Para .$ns de detenni taçãD dox Fttxtüs dos dispéndiw narRlnats. serão 11tiiizadM cNtédíxç de
ntercudo para estimar o valor díls inwsiin enlüs. cttsios e despesas +'enlttanies dn eve \to qLie deu calosa
üo reeqxtiiibt'ia.

155. Em xH$ta tias considerações acima, conclui-se pela adequação da escolha c configuração do método
do filmo dc CHiTa marginal para quantificar os eventuais ajustes contratuais necessários à
rcoomposição do equilíbrio económico-Hnanceiro da avença

156. De acordo com o iá assinalado, o i'eqjuste tarifário é F)ndcx:tdo por v:ariável represenüntiva do ganho
de produtividade, apodHda 'Calor X', a qual tenciona Np&ssür parte daqueles Banhos aos ustúíins, simulando
necaljismQ quc ocorre ein lnenados competitivos, eul que n concorrência obriga as firmas a mpassu'en\
pmlc da redução obtida cm wus custos inédíos para quc pcrmüncçmu no mercado
157. Em vista do expressivo hiatc} entre ü$ instülüções nwessárias pam atcnclcr Q iúvcl de serviço prescrito
em edital c ag precária CQjldiçõcs cm que os aeródromos a scNm concedidos se encontram, a Anal optou
por conferir carência tricTial para incidência do fbtor X
158. Do quarto ao quinto mio da concessão. aplicar-se-iuil\ tutor X maior ou igual a zero, tendo como tlase
de referência 1.42%, sendo o sutlnacitado Catar alterado em função da redução pei'cenhial devido à ümpliüçà)
de posições de estacionamento c, üdictunalnlente no ca$1} dc Conllns, também pela redução pcwcntual
devido à ampliação do terminal dc passageiros
IS9. O perçenhal nbticb(1,42%) concsl)oncl üos gana)os esperados dc produtividade entoo os aeroportos.G
seus usuários com o uso do htor 0.4. a pítrtir da média geométrica de taxas de xrariaçãf} anual dü
Prcldutivííhde Total dos Fütorw {lyrF) em dado subcotÚunta regi'ewntativo dc aeroportos operados. eln
processo similar à rodada onteriar. Poder-sola objetar que, dessa forma, o ütoí' X exprüne o incmmcnlo .dc
produtividade alcançada pelo setor. c não pelo aeroporto cm particular. Não obstante. u luxação.do. valor
segundo cnsü técMca prove incentivo para que a concessionária atinja e mesmo supere ! cJiciência dos
demais aeroportos, confamlc c$corço da ilustre pcsquisüdortt do setor aéreo GRAVAM(21)08)

[his tl:im afngitia6on. open c {:lied incen iw n:gulation. wtls cot sidwed !Q tw mürejawt t\tbie aç it (an
provido tl € WEülaied conipany xxiíh incentivos tn reducc cosas whüe simtlttaneclusly controlllng pnce
incxeclleü. 1{ warks bv cstablishinx alnrinuia hich prQvide$ a tnaxinlum prime. thfit ccbl\ be se!. Typicai!)
ttwjormu a wil! be myustedfnr in©atiüR uttd üü e$icic lc factor.
Prime cap' CPI -- X or RPI
ÉVltere CPÍ ts thc cunsuner ]) ce index. RPI ihe recai: llrice indpu, and X the l;lJiciency Ram targct
(GRÁHÁM, Acne. ÀáanaginE Airpal-ls. Att }nternation«] Perspective. ed ]- C))iFüra: Ed. Eisevin, 2fm&- p.

160. Deve-sc considerar ]egILimu a Ínstimição (]c caNncia para a aplicação do fatal X, a exemplo de
concessões realizadas em outras setores, lmrquanto razoável estipular prazo pam que as moclil\cações
operacionais possam desenvolver-se no wrollono ü ponto de o concessionário avançar em Hla tr4ctüria na
cura dç cliciêncla

161. Ademais de consistir em prerrogativa do poder conccdente, a nhüida carência não prcmunc ü
concessionária de üdoLat' tecnologias dc ponta nü pnstação do sewiço ncnl de compartilhar os
conespondcntcs Baldios çam os usuários üâo logo esses investimentos colileceni a matutar, insi:revendo-se
dentro da rmoabilidade ínsita ao regular dcscmpelüo da função üchninistratix-o-rcgulatória

Fntnr X

Y
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162. Findo o primeiro quinquénio dü concessão, realizar-sc-á a revisão da metodologia de cale\llo do htoT
X, cuja detemiinação, caaformç cláusula 6.7 da loinutü contratual, 'deverá sei arientadü pelos ganhos
obsewados c potenciais dc produtividade da indústria ucmportuâria role\ante c/ou do Aeroporto'- Ern
atenção à recomendação feita antcdomiente nl} ilha 9.4.2 do Acórdão 939.f2t)ll-TCU-Plenário, poi' oçosião
da aprovaçãt} do primeiro estágio cle fiscalização da outorga do Alga, a minuta dc contrato que acompanha o
imtrumcnto convocaürit} disciplina que;

b.8. A base de daillls ttti i acta para o cálculo da l)rodutividatlc poderá coltter dadíls }'ejbrel\ es ao
nlovinnenio {te passageiras) pouso de aeronaves. peso :ltãlinlo de decolagenl. nttnietn de trabatlüadui'cs
eceiías. in\pe támenfos. custos operacionais. entre ottfros

Ifi3. Em assim $cndo. as dlretivas relatlvRS ao fatos X cnaduüam-sc com a$ melhores prátlc8s
docnmcntadus e favotcccm a ngül»r exccnção contratual em prol da modicidaüe tarlfárl8
lleauisittts }ioimais do Fdiul
Ifi4. 1im seu art. 18. a Lei 8.9B7/1995 enuinern requisitos 8 serem lTrccnchidos pelo instrumento
conxocatório das licitações pma outorga de serviços llúhjicos. A associaçü) ITWada no Quadro 10 abaixo
pcmiite veriõcarü correspondência cliti'e aque]es requisitos e os itens do EHitü] Agiam 1/20]3

uadro 10 - AdcrCilciü da Edital Anal 1/201 3 Hcts requisito
liequisitos do Art. IB dH l4i 8.9H7/1995

o abyctQ. meus e prazo da çancBSÜao:

do nlt. 18 da Lei 8.987/1995
jtem correspondente clo edilHI

iiçns 1.1 e 1.4 do çdiul c iieru 2.ú da minuta
canil»
plano de Exploração Acraportnãria(Aacxo 2
tl» mií+un contratual).
Cn)noBrama const nte 11(} item 5.40.1 do elliul

11 - a dcsçHçâo d3s CQn(tiçÕeS neccssãriw ü l)restaçâo
MLeqLuda do $nviÇO
iii- as praws pi"a oeccbiiiÚio düs proposl s.ju18antcnto da
licitação e assinaül a do contento
[v . pwi\ ]oca] ç hnrúrio eni quc Serão fornccidns. uu$
interessados. u$ dados, estudos e prnlaos necessanm« a
elaboração dcH orçamcnws ç Bpresciltacão clm pronostns:
v - m cmcnui é i éiãêãÓ dw dücumentw exibidos para a
aferição da capacidade técnica, da icjuieidade ünanççira e da
enularidõae judúica c ülswl
VT'':'';Í pnssiiéii jantes de rçcciias altermtivas.
çomplemcntnns ou acessórias, bcTn caído as provcnienü:s dc
prçüBkis associ8dQli
Vll - os direitos i ibiiêãçõcs do poder çoncedente e da
comcssionária cm Kltlç3o a altcrações e expansões tl seteln
Nalizada$ no futuro, para garantir a continiiidade da pN$1tiçã

do sçn'içou
"Çlll'- Úi iiiiéiiw dc Kaiuste c rc\irão da tarifa

ik : os çrilérim. indiçõduKS, fõrlnulH$ e parâmetros a serem
lizQdos no julgamento técniw e económico-üinancciro d8

proposta;
x - ü indicação dps l)ens I'c\çrsí\ei:

Item 1.6 lln Etlilél

llens 4.45 a 4.47 dtl ediiíil

Inm 5 do Pj&nQ de Exploração Actopnttnãria
(Ámen) 2 da minuta çontrüuial)

Capitulo 111 da minllia contrnaul

C&píiujo VI da minuttt contramül.
Capítulo IV, Sepocs IV e \F. Subscção IV
edital

b

leia ã.ÍS Üã edital e Capítulos IT. Seção VI, c
Xl\: da tninutu çoiltratual
Capítulo XIV da mintJta do çavitmEO.XI . as características dos bens nversívcl$ c a$ condições cm

quc csic dão poses ü disposição, nos casos cm cl\n llouvcr
do extinta H ÇQncessao Hnienor;

xll - a i;Õéiiã inói(::tç&n do rcsPonsa\el pelo ónus das
desapropriações Reccs$ádHS ü execução do serviço ou clu obm

'7iiÍ:ilÍiiRãi&;aiiiaéúúçã ü& en)presa rEHPQnsâvel, na

HPÓtese cm quc I'Qr pcrinitidn a paniclpaçãQ de emprçsns m

xiy - lhos iiiiii aê uincessaa: a iniíiuta do rwpectivo
to, quc ctinlerü as clallsulas esseDcl&is rel'áridas no tLrl

23 dcsia Lei, quanLI(} aplicáveis
xy - oos caem de éãiiêêiÉãÚ aç serviços públictm prcccdidu
da cxw«çlal:=ylLP

Item 3.1 .+2 da minut» do coi\trato

bem 4.6-2, ç sçu$ subiens, do cilila

Anel(} 25 do cdltÜI

Plana de Exr
da il)intitn c:oTI

'ação .Açroportuaíla (Ane
ütual)
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ltequigitas do arl=] 8 da Lei 8.987/i 995
Q5 clunis QS clcmçnlw do pmUçto básico quç pcrmitatn sua
plelu carmterização, bem assim as 8waisttas exigidas pam
$Ha piric csfnçillcü (hl çclnlrialo, mloqtliKlas ll uuln ul$t ç

Ilimitadas aQ valor da obl a

XVI - nns casos de permissão. os termos do contento de
adcsãQ a scr nirmüdu.
cona: Lei 8.987/1995 e lldital Anal 1/2013

165. Tendo ein vista a envergadura da concessão, não se af]Êum tua)á\c] sclcçionar apenas as sociedades
empresariais quc Núnam, de per .çf, a totalidade dns requisitos de qualiíícebção téçnictt c' WQnõmico-
íinanceim. Cota efeito, seillelhante exigência r«luzida inaprüpriadamente H concolHnciü cm torno do objeto
licitada. aügmrandose pendente a decisão tomada pela agência regnlladora ao exercer a Enculdadc legal dc
admitir llrmaK u)nsnrciadüs para compor ü SPE gestora dü {tuloTBa.
166. Para tais casos, o ut. 19 dü Lei 8.987/1995 en\amei'a elementos a semm iüKridos cotnpulsoriamcntc
no instrumento convoanfório, os quais guardam correspondência caiu os termos do Edital Aimc ]/2013 dc
acordo caiu o Quadro l l

llcin concspondente do ellllHI

Funlc; Lci 8.987/1 c)i}5 e rHiul Anal lf201 3.

1 67. (:ompulsando os quadros acima, pode-se afia'mar quc o conteúdo do Edital Anal 1/2013 atende
suüicienlementc os paiümcrros formais fixados pelos ans. 18 e 19 da Lei 8.987/1995
Reciuisitos Formais do Contrato

1 68. A Lei 8.9B7/1995, «n seu aR. 23, dispõe sobre os elementos ohrigat(brios ao cnntraü)s de ulncessão
O Quadro 12 apresenta esses requisitos, asMlciando-os às cláusulas lla minuta dc ü\ eliça a c{)nlpor Q l:ditül
Anm 1. 2013

Quadro 12 - Requisitos contratuais cotilbmle a Lei 8.987/1995 e cláusulas da minuta contratual
Requisitos do art. 23 dn Lçi 8.987r199S l Clúusuia correspondente da minou contratual

Caltítulo 11, Scçõcs lc ll da minuta do contra
(Anexo 25 do Edita[ Anão 1/2{)]3)
Pltirlo cle Exlilorogão Aet'oportuâria (Anexo 2 da
mimua contratual)
F'cano de EiplQraÇão Aeropomiárja(Anexo 2 cla

H ÇO

r - ao objeto, à área e ao prazo da concessão;

11 - ao modo, fom18 e çi)adições de ltrestação do serviço:

11] - ans critérios, indicador's. í6mntlas c paíámetros
definidores do qualidtnle tln servil
l\r - 8cl Preço dçt seNiço e aos critérios c procctlimcnins pHm
o Raluste c a Nvisão dns lürilàs;
V - nos cliNitnH, garantias e Qbfigpçõn da podar çonccden
e da concessionária. inclusive os Nlacianados às pKü$ívcis
ecessidades de altura ajtcração ç expansão do serviço e

consequente Tnnderllização, apcrfciçoümçnio c 8Tnpjiaçao
dm equipamentos c das hstHIHçãcs
Vt - üüs direims e dewrcs dos usuârios para obtenção e
utiliação do scrü
VIT - à forma de nsmhzação das instalHçõw, dos
CLluip isentos. dns métodos c práticas de execução do
swviça, bçm como B indicação dos órgãos çompçtçnus pura

É-la

Anexo 4 cla l D do conta'ato.

Capítulo IJI d& minuta contratual(J\ijexo 25 dQ
lEdiul Anal 1.'2D13)

Capítulo 111 da núiut8 çcuitrti
Edita[ Afiar 1. 20]3)

LI (Anexo 2S do

Cnpíttdu Vll da miou
Edital Aiuc 1 2013)

contratual (Anexo 25 do

VTTI - as [)enalidadcs conüHluais e Hclministi'atiras a qLE sc
sujçit& & çnrlcessionária e sua fnrnnde unlic âl
IX - UDS caem de extinção dn çonçcssüt}

Capítulo VTIT da mirlub contratuial (Anexa 25 do
Edital Anil 1/2013)
Capítulo Xllt da minuta contratual (Anexo 25 {1o

25

/ Ía all qaElrrÇIRaa nal'-lama 1 »1 1= aJS[Eq11511baOan lqanlElbllb ILI F)

   
[Çll$«1rXmlEli

WOÇ$ H nrl PS rn 0 ÇIÜ L 5 nÜ m r

;[F.;a\ rin=e nedjaaçnlalSLÇJ IÇOU\0r=]( UI nOndKnCnU
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ltcqulsilos do nrt, 23 da Lci 8.987/1995 Cláusula corre\iiondente da mlnul i.unlratual
Edital Antlc l.f2013}
(:upílujo Xl\r da minta conlrnhial (Anexo 2.5 {1o
Edital Anal 1/2013)
cjáusujm 12.s, c 13.13 e seguintes ü iúiúüii
conlrutilal (Anc)[o 25 do liditnl Anal 1/2013)
(:lâusulü 2.7 dH minuta contmluul(Armo 2S d
Edital Arar ]/201 3
Cláusula 3-1.45 du minuta conta'atuül (Anexa 25
do Edital .\nüc 1/2í)13)
Rm função do capital sociü] exigida çm edital, a
hiüim concessjonárin $ hmçlçr-sc-á aos ditames
da l2i 6.4t}4/1i)76 ci an IlaÇÕes, niáxime os do
arLi 7ó, $ 1', daquele dillloitla
Cüpíiulo XVL acção IV da íninuiii çontmhul
Anexo 2S doEclilal .Anal 1. 2013).
I'lmo dç Exploração Acroportuái'ia(Anexo 2 dn
minuta contrautnl)

X - ms tens rex:ersiveis;

Ru$ çrilérios para o cálculo e a fama de püEameno das
lcnizaçõçs devidas à concessionária, quüntlc} lbr o caso

XI

Xll - às condições para })rorrogaçâo do contrntoi

Xllr - à ntúg&tiw'ied8dç. Forma c periodicidade da pnslHÇão
de çonins da concessionária ao Doar concHletúe=

Xl\f - ü exlg Doía da publicação de denianõtrnçõcs
financeiras periódicas da colicesKic

xv - ao íl)n) e }lo modo nnizávcl dc solução das
divcrqências contramais.
luar. Único. 1- esiipulm us clunogr:lmm física..financeiros de
legação das obras villculaldas À coricnssãli; ç

Par. ünim. ll - exigir 8amntiit clo líçl culnlümcnta, llcla
ÇQnççwionália, das obrigações iclativas âs orlas viucujndu$

FDnn: Anexo 25 c]n FC]ilH] AnH

115. O quadro acima, poHanto, dá conta dc quc a minuta do contrato integrante do l;dital Anal 1/2013
atende suficientemente as formalidades estnbclccid8s pelo art. 23 dü Lei 8.987/1995. A seguir, detalham-
se dgtuis tópicos do qLndro acima dignos dc comentários adiçioluais.
Fismjiznção

169. Diann do principia que pnscreve a continuidade dos wiviços públicos, bem assim cttl força
vinculativa produzida pela ax cnçü a sci linnallü, tcm se que n inadimplemento total ou parcial do contrito de
con«suão por parte da incumbente amai'i'etará a aplicação dc pcnalicladcs. Para aferir o ngulm cumptimcnto
dos encargos coinimados ã conçessionái'ia, a agência reguladana disporá dns mecanismos de âiscülização
comentados a seguir
170. Como referido no quadro acima, o Capítulo Vll du minuta contratual dedica-se à previsão dos
instrumentos dc quc disporá a Anão em seu mister tiscalimtório. Incluem-sc, entre Chás tutores, a
contratação de 'serviço técnico de cmpnsa espccialiuidil dc auditoria independente'; o 'livi'e acesa, em
qualquer época, aos dados relativos à administração, à cotttabilidade e aos recursos técniuls, ealnõiníços e

n ncciros dü ctlnccssínnária, assim calmo ik obras, ims equipamentos e às instalações iitlegranlcs ou
vinca)l üa$ à concessão'; e ü reajiziição cle cone:aros çom a concessionária 'a quialqun botado c cm qualquer
circunstância (-.) pam averiguação do andamento ou solução de eventos específicos'. tudo conltlmle
clüsula 8.1 e seguintes da minuta da avença.

171. Afora essa potestades conferidas à Aniac, à concessionária será mandüt6riu apmscntar à agência
K'gulüdora as peças listadas ita cláusula 3.1.45 da minuta du contrato, as quais sc mtêrcm a llalancetes e
demonstrNivos contábeis, declarações sotlre composição acionáriü e alétn de inventários c rcHisLrus dc bens
üfdn$ à conccssãn

172. Note-se que, modernamente. os wsaz festejados avanços d& telemática prestam-se à concretização dos
princípios que nomeiam a atuaçãc} pública, máximo os ruluisitns dc transparência e efiçiênçio. Nesse saindo,
)bwrvü-sc quc a minuta ch contnHto in]cgrünLc c]o Ec]ita1 1/201 0, dü Agência Nacional de Transportes
Tenvstres(ANTA). rçlatix Q à concessão do serviço dc transporte tcrrox:bário por trem de alta velocidade e
cubo primeiro estágio foi aprovado nüs autos do I'C 002.811/2006-6, assim wgistrüva

15. Pratação de ntfnrmações
IS.l DuraRIa {i Concessão. e sem preyttiza düs de üis obrigações esfabetecidw no Contrato ou nü
legislação e regi !atnp !!ração ül)IÉcãwl. a Concessionária deverá

PlaniJ dçi Exploração AerQt)oduárin(Anexo 2 da
minuta contratua

r2013
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!S.!.!3 realizar o monitoramento pera ancnlle do valutne úe passageiros. edições e dentuis
procedintelttQS estabelecidos no PEF tPiann de Exploração Ferro\-iáHa}. na$ locais da T.4 }' & o d
Janeiro - CulRpinas que se um necessários
(i} à apuruqão {to (3tlnphn\enfo de suas obrigações; e
(ii} à avaliação dos I'ürâinclnls dc DcscRtpcnho es ipi+i(dus lto Apêndice B du I'l11?.
L5.2 0s relatórios, dcxnn\entes e iPIFolvnações previstos nesta clã ula deverão integrar bal cos dc dadas
!m txlse. eieÍPtlnic«, c€1nffll'me padrão luinitno defernli ldo pela .4NTT.

IS.2. 1Á .4N'íT será r#êrida nesta
çuh: !á11 {ta

173. Pontuainos, por oportuno, quc nuca {lbsta a que a Anão se jaula de cláusula dc difrZnsure análoga à
mima transcrita, garantindo para si o accsu) u ínft)mlüções Kgishndas no sistenna intbrmatialdo que a
concessionária vier ü utilizar para gwir a concessão cm cpfgrnfê. Embora comi'esponda à uicdidü sullcicnte e
legalmente. exigida. afigura-se aquém das potencialidades da agencia mguladora que a dita autarquia u)nêle
apenas nos métodos ü'adiCiOJUiS de análise rr poa'/Crio?f dc demonstrativos e declarações pura u idcntincação
.lc impropüedacles na condução do serviço outorgado
1 74. Diuln do exposto, proptignamos seja recomendado à Aniic que inclua, em futuros cdít&is tle
concessão, cláusula contratual tendente H rncultar sua «)nsultn cm tempo real a sistemas
informatizados que lerem a ser adorados pela concessionária, dc sorte a potencializar e toi'nar mais
lempestíva a atuüção fiscalizulória por si exercida.
Bens RevcrsÍ\-eis

1 75. O princípio da continuidade do serviço público tinduz-se no iuaudamcrtto [lc quc tais atividmles de
interesse da coletivjdade devem estar disponíveis ans cidadãos sem que ha.ja hiatos ternporüis sigmincativns
cm suH Frcsuçâo. Pariu tünttl. c diante do cürátcr bmpoiário que necessariamente as$umein as concessões, ns
ütivos vinculados à provisão do serviço devem rcvcrlcx. cm condições de uso, à Administração tão logo o
contrato conccssóno w cxtmBa
176. Nesse diapasão, institui a Lei 8.987/1995 a newssidade de que a clital dü outorga indique(ürt. 18
acaso X) e carncterizn(ad. 18, incisa XI) os bens reversíwis ã disposição da inctutnbcntc, disciplinando, cm

scu arl 3S, $ 5', quc 'extinta ü clJnccssãa, retomam uo poder concedcnte todos os bens reversíveis, direitos c
privilégios tmns6eridos aü concessionílriü conGarme previsto nü edital e cstabclcciclo m) contrato
1 77. O item 6-15 do Editü] Anão 1/2013 c os Capítulos ]], acção V], c X]V da minuta cnntíatun](Anexo 25
daquele edital) dispõem sobre a indicação dos bens rex erslveis, estabelecendo que ü conccssion:trio manterá
inventário atuajiza(]o, cujo acesso estará disponível à Anw a qualquer nmpo. Ademais, cláusulas esparsas na
rninutü cla uvcnçü cuidam düs conscquênciüs associüclas à tmnsg suão üo dever tjc guan ç manutenção dos
bens reveni\ eis(cláusulas 3.1 .5 1 c 1 3.3.3), à tnaplicabilidade de in(knização pela aia restiüiição quando do
lçnno contratual(cláusula 1 3.1 2.1) c à obrigatoricdadc dc autorização prévia da Anw para sua alienação
(claúsula 14.3

178. 1)iate do n:irr:ido acima. utnclui-sc quc a situação atinente alia bens reversíveis encontra-sc
suticienlemcnie norm8tizHda no Iristrumcnto convocatória eín epígrafe. de fonna favorável ao leKssc
público, ao Erário e à continuidade da presta«ao do serviço quando da extinção da outorga em apreço
Disposições lin)ais do Contrato

79. Entre as disposições anais estabelecidas no contrato destacam-sc as cláusulas rclbrcntcs à propriedade
ntclcctuül c à ürbitragcln. Tratando do primeiro teinn sucintamente, o ediül estabelwe, i Pe/'bió

16,3 À Cot\cpssionáda cede, 8raütitamellte. ao Poder Cnncedente. {txios os pm etns. planas,
plafitas. doc=íttlenfas. sistentas e nlttríls mctÍerieiis c {lrlN$rctls ou nãu. qKC se repetem necessários {lQ
dose:n ptuho dasjunções que incutem u» Poder Cüncetieni ott uo exercício tios íirtiios ql+e the
üssisten}. }tos e mas dn (:nntratf}, B que icnhcim sitio uspecificumct\te adquiridos Olt elulwrudos no
lesem\}»lvimento de QttvidQdes inlegrclü ncl Concessão

}6.4 0s dircilos de propriedade iníetech+al sobre os esntdas c prajctns etabf>Fados pclT'a QS $ }s
específicos dtts ulividades iíltpRradas serão tl'ansilltâdas gratuiíamcnte à AN 4C ao jinct! d«
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180. Eütcndc-$c que M cláusulas acima são pertinentes c adequadas para resguardar o intet'esse coletivo
ein deçonência du princípio da contiuuidtüc do serviço público e tendo em vista o üto dc que a titularidade
desse seíviça perlnünwc sob égide estattll
181. Com supedâueo na Lci 9.307/1996, a minuta contratual prevê cláusula comproiüssória arbitral. A
prcviúo (]c clâisuja nmetendo à arbitragem Q deslindc de litígio fuütro e inmrtu m âmbito dc conEmlos
administrativos é considerada lícita sempw que incickntc exçjusix ümcnte sobre dimntos patrimoniais
íepresenlütivos (h chamado interesse público secundário ou instrumental --, c não sobre pltcsudes de índole
pública(intcrulw ptlblico primário, dc promoção do bcm comum). Resumindo ampla' debate doutrinário
Fcrnina Lemes assevera

assim. fetos contratos dc cnní=esçào de será ÇQ @tbticn, ülâo {llw diga respeito. le tha rqten) ilatdn uni( i e
!stqa reiacioltado üo HXFli itlrio ecnuânlico:Hui«nceiro do contrato wrã susccfive: de ser didnlido l)[l}
lbitragcm. {--) Por adiro tudo, as dislmsições tlctssi$tctclas coma regra mental'es e aíincníes à

A&ninisirliçãü, pwlviçtas no contrato. uiarian $nl'a da zona {te direita dispotlÍw! e. poria ltn. sujeitas à
liritnênciü dn jurisdtçãa estatal. (FERREIRO l.EME. Selnttt. Àrbiírtigenl na Canwssão cJe Sell4ços
)übtic s AI i t\xidctde Obciivm. (hn.fdenciaiidade OI Publicidade PI'ocess\tat? Palestra pt'oferidii na
vuniào do Cor+litê Brnsite n) de ArbitraEn ati c\da cln 6 de maic} de 2003, em Sãí} Palilo}

182. Uma \ez çirmtnscrita a aplicaçà) arbitral ü questões 'relativas às indenizações evcntuialmente de\Íüts
quando da extinção do piesalte contraía' (çlátlsula 16.5), entende-se que a cláusula compnlmissória, tnl
como eacartada nü mhiuta contratual, é admissível
Saciedade de Propl5sito Específico

18]. O itç=m 3.14 ck) Edital esiatelece que a licitante uu o cctns(bacio vencedor do ccxtumc deverá çomtituir
SPFq a fim de que possa deter ü pHüicipaçà) mayorilária im emprcstt conccssionáiia, 6oi'müd&l por $i c pela
]nfmem, também sub ü Rtrma de SlIE. Cumpre anialism, clc'.starn, as carncimísticas dus duas SPEs a sefeni
criadas -- a constituída exclusivamente pela licinante venccdom c & integrada, conjuütamcntc, pelo particular
e pela empresa pública -. alemã do acordo de açionistns a scr t3rmüdi) entre eles
Acionista Privado

1 84. A SPE estatuída pela licitüntc ou pcjc} consórcio vencedor é denominücla. no Edital Anal 1/2013, pela
cxllrcssão 'acionista privado', mercê dc quc será a tonalidade excltlsiva compor ü sclciedade conçessiünáriu
mediante u)ntrole acionário maUaritário (Item 6.2.1-S do Edital AnK 1/2013). Pua celebração do colltiuro
deverão ser üpnscntados à Anal os documentos aferidos nu ücm 6-2 (]í} edital, prhtciplündü-w por cópias
da aü da assembleia gemi de constituição dn acionista privado e do rnpeçtivo cstamto social
185. Caso o objeto dajicitação soja adjtldicado a consót'cio, as cmpícsw íntegiantes de\Grão. a scu calmo.
fimnür acôrdo de acionistas entre o$ titujaKS tios direitos de controle. Tal acürclü: wgundl} o item 6.2.2. 1 du
edital, de\erá open'ar, f /illerís'

1...} velando o enpréstinto. a eram/êrência, a c'cssãe} QU a a ienação por cltlu qucrjormü {llt titnio. diretü
IL indireta. gmMiia ot} onerosa. talas alt parcial. das ações \lnc fadas e/ot{ direitos de subscrição e/Oli

bQlli$(açãa distribuída a t!\tüiqtwr tilu! sem a prê\4Q e expressa concordilnciü {in iiNÀC
186. NaLurühneute, $c ü licitantc \-mccdom consistir em uma única sociedade empresarial ou se 'o controle
tnr exeKidn ]lor apenas um único açionista que detenha 50% mais uma das anões i'epresaitu]ivas do capitn]
vtltanLc do acionísta privado'(item 6.2.3), despiciendo sc faz a claborüç&) de acordo de açioaisns, mantidas
todas as dennis exigências.

187. As rcgrus para constituição da SPE pela adjudicatária cumulam-sc com as relatix-as à participação dc
interessados na ltciução. já anulisüclas nesta instrução, visando garantia' a seleção dc unprwa idónea a bem
exeçutw o contrato de concessão. No tocünLC uos prccciü)s orientadores da coiistirtiição de SPE por ]lwtc da
liçitante vencedor'n os requisitos impostos ao estatuto social dfl 'acionísta privado' afiguram-se
adequados não intcrpoi)do, por si, óbice ao prosseguimento do leito
O Acordo çlc Açtonistas entre o Partiçulw e a Infmero

188- Os efeitos esperados d& pünicipüção du ITlltacío nü comWtsição cla concessionária farmn comentados
no relat6ri associado ao Acórdão 2.46612013-T(:U-Plenário. por meio do qual esta Carte de Conta apn)vou
c} primeiro estágio de fiscalização de que cuida o art. 7', iRciso 1, dtt IN - TCU 27/ 1998

66. Sobre ci obFigutoHeducte dü 1lariiciilüçãl} dcl ]n©aero nQ compílsíção a(i Daria dü jiltitrcl Si'i$.
atendeu-se. a curtir da an&iise da in üela8eln estabelecida nu rodudtt {+nierior de concessões, que as
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público nos aeroportos

!vista Q participação {la anpresa Púb ica em auras contccssõe8. Q CND ma4teç c a decisão. nãa llawndn
pal'a tal t jw:M$cativüs dÜêrentes data\telas anleriormetlte uprfseniadas para cmtmsaK tüi mcEitha

71A J)#êrcprlmleore ih rodada liclla/faria aalarfor. #oBW a íppc/#sãa dp ao ,a.ç pnlrraguffbaa p«rrl a
llPl:=:.?!eú«w ms itm* I'. 'l' e '!' na item s-l doÁ« ZI doMiÜ ! {Ac«daüÁcHnnsias).
nMtittdo na "!'-'igaoriMe de m«--Hmento up""c* e p"r es'cita dt{ ingiaem Em xe uuh'ün ü (i}
!tmçM mWIÍtM dc isl,ib«irão.de. divã«-das: $i} n"«.e«ã« d« .Mi:ü;il;é«lo e 6ü) üp wemuçM

le '"] ««}le n« iistu Mpü'eJ"lrn i»anr !'r«ü.nle, $altt" que qt.aiq«w «anifmt.:çh de veh p'w pan'
la Tt\fnwrl} nas aíéri acima dwerã ser nbyeto de decisão'dclvidainenlejusttltcadü.

189=. Na .âmbito da rocamcndação contida no item 9.ó.2 do Acórdão acima mencionado -- prulatadn no
smtido dc guie se recxanine a necessidade de participação cla Emprwü Brmileim de InüacstruMra
xeropomiana nn h irm Sociedades dc Pmpósito. Espeçíncü' -. a poda ooncedmie dwidiu pela
rnunutenção da usual operadora no esquema uietãrio dü concessionária. ' "-"' '

190. Cabe mcncianar quc, nü âmbito dos Acíbrdãos 3-232.12011 e IS7/2012, todos do Plenária.já havia sido
mmendaçãn no sentido dç que a participação cla Inltaero nus atividadcH da Concc:ss onária Mse

mvisU. No entünbo, no presente caso, Q arl 5' da Resolução CFÇ1) 2/2013(poça 2) está)elegeu como
condição para as cancessõ« dos ck)is aeroportos a abrigaturiednde de panicipWa dn In6raem em 49% dds
Snciedodcs de Propósito . Esl»cinco quc administração cada um das auaporün çonccdidn$. Para tanto
csüpuE-w a celebração.de acordo de acionistas entre a empresa pública e B SPE composta pela licitüntevencedora, na forma do Anexo 21 ao Edital Anal 1/2013

191. . Enluidc-se .que. dada a anual conllgmração sucieúria, a participação da lidracrc) motiva-sc
principalmente pelo(i) recebimento de dividendos e(ü) possibilidade dc wsiuiilação de boas Fálicas de
gestão com Q parnlro privado. Embora a Htatal detenha pwticipüçàn role\ante no negócio(49%),

derem a titularidade do controle. ntc das decisões empresüriaib uma vez quB a acionina privada sempre

192. CAIU vistas ü analisar o papel instiüicionül dü Infruero e da Anal no cstádn anual tias concessões. csen
Corte nalizou auditoria operacional,julgada nçentcmcnte por meia do Acórdão 548/2014-TCUPlenária. E.

píinctpüs constütWões do trabalho, no que di/ respeito à Inltüero, mencionou-se a fmgnlidade na
gwtão de contratos aom partes relacionadas pejo estatal Disso rcsultnu, por exemplo, a íecamendaçãü 9.3.1
daqucjcjulgada, destinada àAwac, no sentido de aprimorar a publicidiKle daqueles contratos
1 93. Uma wz que cabe à estatal o poder dc vao quando as condições dc contratos firmados entre c as
concessionárias e õum partes .relwionadng Gonm diferentes dm praticadas no mercado. esse poder
tiscalizatório conferido no acordo de acionistns deve ser exercido de maücim pjcna para coibia conduta
dwãavuráveis tio puder publico. Segundo o nlalório de auditoria, a autorização pela Intuem pmü
coiitrutação de pares rclmionadas vcm sendo exercida por meio dc uuluHznções dc cuáler prOViSl3Tio, mas
quc nào obrigam ü parte relaciona(h contratualuietitc com a Concessionária a altcxür velares inicialmente
acordados

194. Embora tenha se constatado que, postcriomnente, a Inllacro veio a esLübclecer um protocolo dc
lransações com partes relwionadu, exigindo orçalncntns prévios cam empresas similares, entende-sc qtle

TC 007.578/2013-0
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len mega: smas podemaser mcUiar desenvolvidos ctlm vistas a resguarda o$ interesses da Inltwro, que é,

195. Não por acaso, a Acórdão 548/2014-TCU-Plenário contemplou também unia série dc recomcnd-a
e determinaçõn à Infrmro, dentre m quais destacam-se m seguintes: - ' vv---"M«wv-

3=Zl=.Ü;lÍIZ=1:1uZw=HJ.::,1 : %:=,:13'"«" D"««', '. "':t4 n.««..«I", ' E",'«'

8;gS:g.;===j= !:=ü='= =m====
onádw e defina e jtli-ntülkc
suas participüçõeR alctonàrius

1;;11:1:«*1''"'.wÜ:; {l Re'""" o: ó"" ".«i.a"' 'W* .h'tiw' ú. p«'mpaçõ' a"

}. desenvolw e jornlalize pr«xdimeílte especi$co para waliür {} retorno fillanceiro de Suas
paçõe.ç clcionãrias l a! cotim:essionürias de iltfraestrldunu aemt)orí &liü. de moda a utilizaiz tuix

cr\Qzlíc çüas. /)ar uemp/n, na fcpmada de denfsão sopre ,8Mms apprles da caçPfnl n fas enz/fÍfIas

P,4.8. apeybíçae o.F pnpcedimenü)ç, .prmaan.ç fe«/}aRfp pro/uco/o ./#nío àç cona-aç fo#ürinir. dR
wpylúuçno an adeguaóflidaül da f pmw e üw coNdçõer de lnerc(da enl reüiçüp a abrrír e .çewfçaa de
/: :m notndamente ent ralação à confbrêncie aias {llallitütiçws {omiüntw do ürçamennGurúgrnyó 252y, ' ' " '
f.4.9. dcscllvoiva e es lfwleça ptocedimei\tos. prâ})ti08 uu }nediantc protocolt}, paul { n{ liso dos

)mtnatos assinados pela cüncessioptãrüu com po'ks reine oaíi(hs além 'data\leões rq$crenüs a abras e
serriçxi.ç dB p fe dana 67)ap'ógrrd?) 2.f2y.- ' '

9.j. mm.Íii drimeola no aH. 43, fncfra l da Leí 8.44i//992 G a arr. 2ia. inrf a JZ dp XHfmen/íi
/anrno dn IL'C/, delenní?rar ã á14racrp g e se aósfenáa dP cariieiilír a rp/ebraç'ãíi de giialilzícr con//'ü/o

irtstntmclttt> congénere com ptlríe retaciü11çida à$ çonçeusionári«s tias quais ptn+iciPa como sócia

«' o' {W'áW$o 2S2) tt d' «»a»ei" ""i$!e"1' "«t«.{i««.;awl«"m emM®es de

1 96. Isso posto. nio se \critica óbice à continuação do pr'acesso conccssório no tocante no acordo dc
acionistas
Concessionária

197. A fim de titulaHzzr w pKrrogütivas e obrigaçõw concemcntes à canccssão em cpigraüe, a Ifcitallte ou
con8ónio vcnccdar devera constihlir, juntamente com ü Inüaera c segundo os t lhas do Acordo de
Açianistas ohjetH da subscçãa antecedente desta instrução, uma SPE, necessariamente $ob a fonnia de
mciedadc por açães (itens 1.1.13, 3.14, 4-6.2.4 e 6.5 do edital), para aLuw como c{)ncessionária
198. A í'etnuncração.a quc a concessionária lerá jus decore da cobrança das tarifas especificadas no Anexo

c«tídns no p]n(A"exo 2 da m nuU mmnatLU]).ci'i'. Já ns ob'ig'çõ« eo«i«.d,- à in;«mb'"t' sb ,qu.'"
199. Não se visluml)ram vícios aparentes no que concerin à forma de composição dü SPE. seus
deveres gerais -- clcncados na subscção 1. Seção 1, da minuta contratual -- c obrigações.
9. Atendimento nos Ditames da Lci 8.6ó6/1993

200. Tanto no processo concessóriü cm teia, qumito na celebi'aç$o c execução du contrato dele derivado
dn'a. o poder cancedcntc ater-se aos ditames das Leis 8.987/19(95 '(Lei Cicral das Cone«iões

=l;lB'H:K'llU=1:UTUã.mlw ilE H IH
aderência dos tcmnos do edital -- c rcspeçtiva minuta de canil'ato -- às diretrizes da Lei de Licitações.
201. Quanto à divulgação, constatou-sc que o a\riso de licítaçio da Leilão 1/2013 Eoi publicado nd Seção
IRIA do Diário Oficial da União, dc 3/1 n/2013, pág. 1, npresentündo as infümnüções consideradas
hlndamcntais acerca da licitação, e indicando os l(naif onde og interessados poderiam otlter todas w deiniaiü.

r..;
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.ú.lém disso, respeitou-se a antecedência mhitnla de 45 dias entre a publicação ü) Edital. ein 3f'10n013, e a
data prevista pua o t'ecebimento dm proposta, prevista pam 18,'11/2013.
202. falais çspcciflcamcnn. o avião inGomnou Q objcm {h licitação; o$ mcio$ c llrazos pam acesso ao edital e
seus anexos, bcm como üs 6omiaçõcs, estudos c pmjctos disponíveis sobre os aeroportos; o período para
encaminhamento c ü forma dc pPoccKsamcnto dos pedidos de csclarccimcíitos complementares sobre o Edital
ü scnnn cncun)inhudos pelas proponentes; a data, horário e local onde dcx cria scr üpiuscntwla por cada
proponente & rcjüção clc)s documentos necessários à participação no cetlame; c ü dab c luall onde se
realizaria a sessão pública do leilão
203. Ainda nn aviso da licitação, informa-se que o Edita], seus anexos, ban colho (]as aK demais
inttlnnaçõcs, cstlulos e pmyetos estariatu disponíveis em média elegi'õnim na sede da Agência a todos QS
interessados: no período compreendido entre 4/10/2013 e 14f'10/201 3, õcando os mesmos isentos do
pagamento de qtlalquer valor. Outra fhrmü dc obtenção dc tais inlbmnaçõcs seria por meio do sitio eletrânico
dü Anal, www-anal.gn)v.br

204- Quanto à publicação cm média impress« coma pieçoniza o incisa 111 do art. 21 dü Lei 8.6(;6.'1993, ü
publicação do lldita] do Leilão Anão 1/2013 contou caiu vasta reperctlssão na média, anguiando, assim
ampla 'circulação' c satisfazcrido o detnandado pela norma
9.1 Dos Esclarecimentos Sobre o Edital

205. Dc acordo com o aviso de licitação e çom o item 1. 11 dn Fdiül, o prazo dísponi\:el üos ])roponentes
para solicitação dc escoa cimentos à Comissão Licitantc sobre o Edital estendeu-sc desde um dia após suü
pub[iwçãa, em 4/1 0/201 ]. ü]é o dia 14/10/2013. O Camunicodo Re]ex-ante 1.2013, de ]]. ]t1/2013, prorrogou
esse prüzn. CKtübclccendo que o pedido de esclarecimentos deveria ocorrer até o dia 17/10'2013,
representando uín lapso nmporal de treze dias
20fi. gentio assim, tanto o pi'azo quanta os meios dispnnibijizndos pma t} tbito(cncaminhamcnlo cjctrõnico
u coríespondênçia piotocoliznda n& sede d& Ande) mostmrüm-se compatíveis con) us priücipios dü

impessoalidade, da igualdade c dü razoabilidade
207. O nem 1.15 do IHiul cstabelneu que a ata de esclarecimentos será cli\ulgütla no sitic} eletnlnicn da
Anal nc} menos dcz dias antes da data estabelecida para a entrega dos al\:elopcs com as propostas tk)s
licitantcs, pKvista para o diü 18/1 1/2013. Esse item Lambem clcHinc (lue n ata estará à disposição dos
ntcressadas na sede da Ande para consulta
9.2 Das Visitas Téçüims
208. 1)e acordo com o itcTU 1.16 da IZdiul, as proponenes poderiam vistoüar o Complexo dc çütla
NernportQ, objcto da licitação, devendo tais vistorias serem rçalizüdas até & data estatnelecida lama a entrega
dos cnvc]opcs, prevista para Q dia 1 8/1]/2t)13. O prazo disponibilizada ms liçitantes para a realização cla
visita técnica, de aproxinudos 45 dias, mostra-se compatíx:el com os princípios da razxlabilidnlc, clü
inlpcssottlidade e da igualdade
209. Infere-se do dispositivo mcnciünaclo blue não há a abrigatoricdadc dc os proponentes procederem à
visita túnica

9.3 Da Impugnação ao Edital

210- As impugnações üo Edital, de acordo com sm item 1-18, dcvcm ser protocoladas na sede dn Agência,
em meio físico nu cletrõnico, até o dia 8/11/2(}13, o que coí'i'esconde ü cinco dias úteis antes dü data
statxlecida para ü cnuega dos envelolles. flxücla para D dia 18/11/2013
211. O resultado do julgamento da impugnação do FniLal, por scu tuna, deve ser diullEado alé n dia
13/11/201 3. o quc wnltre à Coiliissão dc Licitação o prazo de dois dias úteis para proceder à análise c
ofcrcccrTcsposta l$ possíveis impugnações apresentEldas.
212. A titula de s'erillcar sc o prazo encontra-sc clc acordo com o ordemmento jurídiu}. llucm-sc
necessárias prellminürmcntc algumas ponderações. Em primam lugar, antes dít data marcada pam ü
upnsentação dos envelopes, não se sabe, a rigor, quem é c quem não é }icitante

13. Parccjü da cluutrina vem entcndcndt} quc licilulte, para efeitos dc impugnação tlo edital, seria aqtlele
lnatencial interessado em participar da liciluçãn, isto é, pessoa tísica ou juríói«t que exerço üividade
aompütívcl com o obUetn licitütb. Não licitante seria o cidadão comum, ou que, cl pnorí. nãn teria intcwssc
cm participar do processo licitatório
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214. Tal deãuução ganha releva nü medida em que o $ 1e do artigl} 41 da Lei 8.666/]993 estabelmc scr dç
cinco diw úteis anteriores à apresentação düs proposta o prazo para qualquer cidadão impugnar os turnos
do edital c seus anexos, ao passo que o $ 2' tlüquclc mesmo artigo estnbelccc scr dc dois dim úteis anteriores
à allrcscntüção das pmpcJstus o prazo para os licitantes

215. Assino sqcita-sc uo prazo do $ 1" do artigo 41 d& Lei 8.666/1993 aquele que jí dc antemão se sttbe
que não participará da licitação. parque não tcm interesse ou condições, sujeitando-se ao prü71) do $ 2'
aquele que teta inteBwe ou condições dc participar da ]icitação, isto é, um ]icitante em potencial, ainda que,
posteriormente não venha a participar
216- VeHflca-se, dessa fonnla, que o prazo para a apresentação dc imp»gnações ao Edital está cm
conformidade cõin o $ 2' do artigo 41 dü l,ci 8.666/1993- Registrc-sc, por oportuno, que não tbrüm
apresentada impugnaçõw ao editar. cona)mnc infomlado pela Anão por meio dt} Comunicado llelevante
9. 2013 (peça 170}.
9.4 Hnbiljnnção dm I'roponentes

217. Os requisitos ObrigütÍITiO$ pürü hahilitüçà} dü licitante vençedom são enumclrados pelo art. 27 da Lei
de Licitações, existindo, entre asscs qucsÍtns c as cláusiJlas do edital em api'eça, a corrcspllnclência ilustrada
no QLndrü 13

Quüdro] 3 - Qucsitos para h;ibi]ítnção da ]ícifnnte \encedora -- Lei 8.66ú/19'93 c lidital Anm 1. 20 13
Requisitos da Leia.õóór19ç3 l nmcriçüo c rcUuiamcntação l J'revisão no lüdital

habilitaçaojuíiaicu l ATL28cLiT=iX.ó6ó.flP9S l lix:n$4.s3$4.s7
ll-qualificaçãotócnica; l ,Xit,3tldalzi R.óóó.r19i)3 1 Itçns4.45a4.47
111 - qualificação económico-linanceim; l Art- 31 da lei 8.fiófi/19p3 l Itens 4.38 a 4.41
[v - re8u]nridaac í]sca] c íntw]hisü; l Alt, 29 da ]ci 8.óóó/i993 l itens 4.42 e 4.4+

V primento dQ disposto no incisa XXXj]] do &rt. 7" da (:ni\stituiçãn FetderR]. atem 4.4.4
Fonte c método: 'lCU.'Scgeccxl'Scfidl'ranspQlte, a partir do tliul Anal 1/2r)13

21 8. A seguir, são tecidas os comentários pertinentes quanto uos tópicos do quadro acima
9.4.1 Renilaridade Fiscal e Trabalhista
219. No tomntc à regularidade fiscal c trabalhista, prcliminamlcntc. imllcnde destacar que o item 4.44 do
Edital estabelew que as pmpoaentes deverão 8presentm, alétn dos documentos usualmente solicitados. a
Certidão Negati\n de Débitos Trabajhístas (
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), conforme disposto na Lei 12.440: dc 7/7/20]1. cm vigor desde 4/1 '2012, que alterou a Lci 8.666/1993, dc
6orína a instituir a CNDT como requisito impK'sciudívcl à habilitação dos interessados wtsjicitaçõcs.
220. Desta forma, o Edital sob análise já incluiu a nova exigência, inostranclo-se, portanto, compatível
ctim a no\'a legislação em +'ilior.
9.4.2 H#bijitacãclJlldSliçg

221- O Edital Anüc 1/2013 estabelece, nos itens 4.34, 4.35 e 4,37, exigências que, a principia, nào
cíicontmm ampara nos ans. 27 a 3 ] da Lci 8.666/1 993. O priinciro item mençiowado volta-se para cnlilladcs
abertas ou fechadas dc pwvidênciü complementar. o segundo para findos de investimentos, c o tcrccin) diz
respeito à exigência das proponentes ebtraügeiras de declaração cxpK'ssü dc' submissão à legislação br©ileira
e renuncia a qualquer rcclamaçãn por \'ia diplomática
222. Lm relação a aitidadcs abertas ou lbchadas dc previdência cümplcmcnlu, consta do FHital a seguinte
extgencta

{.34. QKnndo n Proponente $br titntl entidade ai)efta ütl jêc} uúa (h {)revicjência conplencnÍar. {iever&
Q }fesentar. adicionalmente. unl canipmvallte dc autQljzaçâQ expressa e e.Weci ica quanta à tnrlslilt+ição
e itt c aname+\tn da eníidÉlde dc previdêl cite cltmplemcntat. cunccdtdí{ pe:f} {»'8ãí} $scat fada
cotnpetet\ie.

223. Essa disposição ulilülícia tlccorrc da cxigenciü prcviKtü nob ürts. 33, incisa 1, c/c 38, incisa 1, ambos
da l.eí Coinpjcmcntar t 09 2001, segundo os quais üs entidades cle pre\idêncitt complementar dependexn dc
autorintçãn do {lrgül} liscalizadorpara constituição e flKtcionamento.
224. No caso dos fundos dc ínvcs6mcntu, o Ediu] 1/2013 apwscnüou us seguintes dísptlsiçõcs:

4.3S. QI rindo Q Proponente jór um jündo de investimentt}, de etü apresentar, ctdicionalmelite. os
segttiiites dacltmeiitrls.

4.3S.{. Comprovttnte de registvo dolündo de tnwstinle !to na Comissão de \:atires Movi:iàriQs:
+.35.2. Regulam\auto óolüncio {te invmfimenio comovi(halo;

4.3S.3. Comptox arie de regis&m do regtltümctlto dofuttdo de investir»en operante c} Regisíro úe Tii\tios e
DQctmteHtos competente
+.3S.4. Coniprov?afçfe de í'egistm da admínistradar e. se l€1uwr* du Senior ciQ $4}1da dc inwsliniento,
l»ante a Con\i.ssãn de Valarcs Mahiti&rios.
4.3S.5. Comprovação de qltc olitndü de investifl\eito se etlcn nra dPvidalueí\ie üutolizüdo ü lwl'ticipür da

225, fksüs exigências coad\fitam-se com os ans. 7', 8' e 64 da Instnição CVN1 409, dc 1 8.'R/2t}04 c c:om {l
disposto na Lci 6-385/1973
226. Com i'ilação ao limite cla prctcncli(h renúncia F)r parte das empresas estrangeiras, a Anal innonnou,
quando da concessão dos aei'opormos de Guarulhos, Viraçol)os c Brasília, Iratm-sc apenas dc renúncia clc
rcclainação por via diplomática acerca do Edital c dc seus lcmios: não w devendo cogitar a invocação deste
disp)siLivo após a celebração do contrato. vez quc ü concessionária será pcssoajurídica brasileira, pma todos
os efeitos
227. Diante dn aposto. cqlnsidera-w que os requisitos cditnlícios referentes à habilitação jurídica são
ad«Idades e pertinentes
9.4.3 Habilitação Econõiüco-Financeira
22B. No tocmlte à qualificação económica-üumnceira, a garantia da proposta. limitada a lç;- do valor do
contraía. nos tenhas do incisa 111 do art. 3 1 [h Lci 8.666f1993. foi estabelecida de acordo com o item 4.13 do
Ecliu], no patamar de 1%, colho exposto nu Quadro 12, encontrando-se, portanto, tlc acordo com o ditame

=crlaR}(

legal
Taheja 3 Valores das garantias de proposta Faia cls três acíoplirtus

Limite 1l4 l .ci
B.666/1993

(1% do valor do
contrato

129.S31).710
S1.169.860

Vli Inr fln r'antrRtnAeroporto
(em rc »is)

valor da
G»rnniin (t:nl

i'Cais)

Percentual adorado
p»rH ü garantia

GTG
CNF

12.953.071.0D0
S.116.986.000

129.530.710
S1.169.86n

33



TRIBUNAL DE COlITAS DA UNIÃO TC M7.578/2013-0

rente: T(:U/Se8ewxfSçlidTmnspor&e! a partir do tidilRI Anal 1;2013

229. Na que diz respeito à exigência dc capital ou património líquido míüirnu quc, de alcordo com {} $ 3' do
ült. 31 da LBi 8.666/1993, conespon(hxiu a até 10% do valor do contrato, não houve Ut exigência no
presente ceiünme
9.4.4 Hubiliução Técnica

230. Cota relação à habilitação técnica, o item 4.45 do Edital estabelece quc é requisito para a apmscntação
de propostas quc o npcíador wroportuário possuüt experiência mínima de cinco anos na open'açãc> dc um
ncsmn acmporto. No caso do Aeroporto de Confins, tbi exigido que u operador aeroportuário tenha
processado, no mínima, doze milhões de passageiros etn pelo menos um ano civil, no$ últünos cinco anos
anteriores ao da publicação do llditnl, considcnado n somatório de passageiros embarcados. desembanadus c
cm túnsito. Na caso do Aeroporto do Galeão, üüi exigido quc {l operador aeroportuário tenha prclcasado. no
nínimü, visite c dais mijhõcs dc passitgeiros em pelo menos mli üm) civil, nos tlltimos cinco anos nlteric»cs
ao du publicação do Edital

231. O item 4.4$.1 esclwece que não será exigido prazo mínimo tlc relação soçietária entre a pcHM)ü
jurídica quc opera dimtamcntc o wropnrto e a controlaclora ou subsidiária intcgMI da pessoa jurídica
opclwlora ou de sua contrnladom e a pessoa jurídica que opera dirtLürncntc o aeroporto. ComlKte ao
operador acrüportuário. contudo, atender ao pnaPO mínimo de experiência pi'existo no item 4.45

232. Essa cxigàlciü de cclmprovüçãn de experiência prévia pelo operador aeropürLuÚrio jÍ fQi obieto de
análise por parte desta Corte (b (3lnlas, nl} ambito ü) Au\rdão 2.6)6)ó/2(1 1 3-Plenário.

233. Iniçialtnente, o voto do \íinistrü Relator Augustü Shcrrnün Cavülcantt demonstrou que os estudos
técnicos qlresenündos não susnnta\am a exigência original de 35 milhões de passügciros pura {} Ael'olH)rto
do Galeão e de \ iate miltiõcs no caso dc Conâtns. L scs quünliLdti\os teriam sida obtidos a partir de unia
suposta média inRrnacional de 2,2 vezes a qumüdade de passageiros do acrüpono concedido. a qual
confnrmc dcmonstnido nü ocasião, não sc sustenta

234. Tendo em esta que o fluxo de passageiros ã época do início da c.oncessão, previsto para 2t)14
corresponderá a aproximadamente 22,5 milhões de passageii'os no caso do Galeão c dc doze milhões no caso
de Cnnf[ns, o voto condutor do Acórdão 2.66f)/20] 3-P]enário asseverou que da ]eiturn ponderada du
u)n.junto de nonnw aplicáveis(n1 37, inçiso XX], da CF/1988 e art. 30, incisa ]], da Lei 8.666/1993) c (]a
jurispnidência deste Tribunal, seria possível extnaír a conclusão de que o nível de exigência de comprovaçà)
clc qtulitícaçàl} técnica não dc\.c scr $upcmor üo quantitativo do abucto licitada. Somente eshdos técnicos
específicos c consisLçntcs, não existentes uü presente can), poderiam ampliar o nível de exigência que
decorre da interpretação razoável do ordenamento .jurídico.
235. Desse moda, o voto do h4inistro Rclator vislumbrou dois caminhos alternativos possíveis para o poder
conccdcntc: desenvolver novos estudos ücccssários e suficientes pma determinar os valores necessários para
a cotttprovação da qualificação técnica e restringir a exigência editaliçiü aos valores devidamente
fia)clamentado por esses estudos, submetendo-os à apreciação do TCU; ou fixar no edital, desde logo,
exigência que tenha como limite m:iximo os x'nlorHS llr(Üctmllls para o fluxo de passageiros, no exercício de
2014(data de inicio prevista par;l a çollçes$ão), em dworrência (]e interpretação razoável da legislação e da
jurisprudàlcia do Tribluml na inat&ia.
236. Conforme se depreende do disposto no item 4.45 do Edital. Q poder concedcnte captou pclr estabejweí
a exigência de comprovação dc experiência pré\ia observado o limite máximo düs valores pruÚctudos pura o
lluxQ dc passageiros, no exercício de 2014 (data de início prevista para a concessão). Essa disposição do
nstrumcnto convucatório. desse modo. está em çonfotinidade cam Q entendimento deste Tribunal

237, Por llm. o segundo requisito do item cm apreço, pertinente à necessidade de que o movimento ntpuior
a doze inilhõcs dc passageiras (no caso do Aeroporto de Connms) e 22 milhões de passageiros (no caso clo
Acroportc} clu (;ülcãü) se desse em pelo menos um dos últimos cinco anos, confere umü maior flexibilização
à í'egi'a: a flm de mitigar possíveis prejuízos à competitividade
238. Pelo exposto. a exigência editalícla cm comento mostra-se compatível com o objeto do certame,
não havendo eviclênciüs de quc promova restrição index-ida à competiu\idade
9.5 1)u.PprLicinltcào cle Etttpresa Estrangeira

239. O icem 3.5 do Edital estabelece quc as PK)poncnlcs pessoas jurídicas estrmlgeiras devem apresentar
omito para a participação isolüdü como em consómio, os documentos equivalentes üns documentos pura u
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habilitação. uutcnticüdos pela üutoridaclc consular brüsijcirü dc wu país de origem, e ti'aduzidos pur tradutor
junüincntüdu. Essas proponentes tlulnbém devem aprcscntn declaração certificando a correlação eulrc Q$
doçumenus administrativos legais e suas validados, normalmente exigidos etn licitações no Brasil e os
çonupondentes no país de {lrigem
240. Na hipótese dc incxistênçiK de doctuneütos equivalentes aus solicitados, o item 3-8 do FHital
estabelece quc as próprias proponentes apresentem 8 'Dwlaração de Inexistência dc Dtlcuinenü)
Equivalente' inlk)mtündo esse Cata. cubo modelo se encojitra ein seu Anexo 22
241. F.ntcndc-sc quc o procedimento estabelecido é o que ntelhor atmdc uo principio dn ani/)/n
parffc@açâa c üoprinc'bico (ü c'o/npefilípl(üde, uma vez que as liçihntes só devem atender às exigências o
uarito quaitn possível, nos termos do $4' do ürt. 32 da Lci 8.6fif)/1 993
242. Naw sentido, as disposições cditnlícias acerca da participação dc cmprcs8s cstrangcirRS não
constituem lbtlicc à continuidade do ccrtün)c.
9.6 (iarantius de Execução C'untmLuul

243. As günantius de execução contratual, de acordo com o inm 3.1 .70 da minuta do Centram. terão valclres
variáveis, de acordo com a fase dc investimentos a quc sc feriram. coi)fonte exposto na Tabela 4

l l].h dos

liniçn
previstas
0.31 S6?6

244. Nos Umaos dos $ 3" do art. 56 da Lei 8.6f-6/1 P93. o percentual da garantia contrantal, considerando a
aILü complexidade técnica e os riscos llnünccirus consideráveis dos ettWreetldimentos em tela, é de até 109â
do valor do canudo
245. A titulo dc esclarecimento, as teses acima são de6uüdas iua Seção V do Capítulo ll da minuta de
cclntrüla, bcm como no Anexo 2 à minuta do Contrato -- alia, nas tet'mas a wguir expostos(vida scçãn 3.2
dçstc Rclat(}rit})

u) Fme l-B da ca ttrab: clmptiaçãe} {1u aeroporto peia co cessão ária leal'a adeqltclção da inÚraestmtura
melhoria do itivpei de stnTiças, niedinníe pi'évàü elüborQçãQ do Ái tepn$Rln dfJS inviCslimetn

ampliação e adequaçãc} das inata «iões do aeropndn. estendendo-se { !é o prado n\&ximo de 30 de tll)rii

h} Fase }l: etapa que se inatígura coM f término dc! Fase l-B. esteitdendn-se até o íél mil\o dc} CHntrafo.
estando tanl})ém previstos neslp inierirn di\crscJS investimet\tos.
O Gati11to de investimento: corresponde ao molnentf} lto tempo incite do no Pitxna de Gestão da
llÜ ates n turd (PGI) en\ qRC « l)cnwntta Prevista el sejaró a Qbrigc çãa {le ü Coacessianúria iniciar QS
üvat tnentns com vielas à nlaltuteltçãn du nível tle serviço. estabelecido. canjtlrmc os Parãittetros
Uil\talos de Dimemioilüple itn;

úy 'Fêrp iria do Contraía: esíentte-se pelo })Criado de 24 meses após Q térlnilio do Contnatí}.
246. Os q'aloíeg e condições das garantias dc execução contratual impost»s pela An8c ã
Concessionária coadunam-w cnm os ditames da Lci 8.666/1q93
247. No quc concerne à contratação (h wguro-garantia, o item 3.1.?4.1 ntübelece que ela deverá scr ttitü
com seguradora e resseguradom üutoriuidas pela Supeüntcndenciü de Seguros Privados (Su$cp), ou com

d

de 20i6
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scgurüdom c nsscgumdora dc primeira linha, assitn entendidas aquelas crua cjwsiHiçação de risco eüteya
compreendida nü categoria 'grau clc invcstilncnLo' cm, pelo menos, um& dw seBlintes agências: líitch,
SIÜndIUd & PQQB ÜU MOOdy'8.
9.7 Valorlo Cpntula
248. O item 2.9 da minuta da Contrato consigna expmssamente que o valor do Carita cora'espondc ao
valor presente das Receitas Teriíárias e leão-Tarifários estiuiadas pam todo o piu.&o dü conccssãa, dc acordo
com a orientação provida pela Decisão 586/2001-TCU-Plenário
9.8 R«uiSiEOS Adjciomis do Edital

249. Já allüliMdo$ {1s requisitos fundamentais dos instnimentos convocatória e contratual, contidos,
respectivamente, nlts arLS. 1 8 c 23 da Lei B.987/'1995, passa-w ao exame dn$ disposiçõw subsidiárias
providas pela Lei 8.(F66/1993, constantes, pdncipalnlente, em seus aras. 40(edital) e S5 (contrato)
2SO. AÊnipmiuin-w essa diwtix üs complcmenuadorm dos recltlisitos editalícios no Quaórc} 14. ussociündtl-
as ao correspondente item do tülitül Anal 1/'2013

adro 14 - Runtisitos complementares dn odital -- ürt. 40 da Lei 8.666/1993 e Edital Anal 112013
t;amando do art. 40 da Lci 8.6Ó6/1993 Previsão no Edital

itens ] .3 e 1.4 do Edital c
2. ] da minuta dc contrato.i- ob.isto da licitação. Dm descrição sucinta e clara

rt - prazo € condições pwa »ssinatuía do contrato ou Ktirndü do$ inslrurnentos.
como prcvisti) Tm ml fi4 desta Lci, pnm execução +lo contrai c llara altrcgn do
objeio da licitaçãol
ljl - sançÕeS pam u çtisu de inadiin])lemcnto:
IV - loml ande podclá scr çxamiiladn e adquirido.n proiao básico;
V : se há projcto acuúivç} aisl)clüivel na data da publiçtiçat} dl} edital de licitação e
o Imal onde pesa wt exaTTlinado e adquirido;
VI - condições puna participação na licitnç.ão, çln çorl
lesta Lei, e forma dc apresentação das propostas;

Edital

Itens
Item 1 .6 do lídital

Item 1.6 do Edil»l.
:lado caiu QS ans. 27 a 3 1 Itens 3.1 tl 3.24. e 4.22 a

4.47 do Edita]
Itens 5. 1 0
Editalvll - critério paujuiSamenlo, CAIR dispwiçõcs claras e parar)eti'os objetivos;

Viií ; làiãiil ióiãiins e códigos dc acesso do$ meios de complicação à distancia çm
luc suão lbrnHidos elementos, ilü n loções e esclmccimcntos rcl»iivos àlicitação
e às Condições piirH alendiinento das obrigüçõe$ nKessárias aa cumprimento dc $eu
otiieto;
iX ; éàtldições equivalentes dc pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras,
no mso de licitações inlemacionais
X . D crítéria de mcitabilidüde dos preços unitário c global, confQrn)c o çax)
pcrinitida a fixação dç prcçns máximos e \çd»dos a fixação de preços mínimn$.
critérios cstaüslicos ou fatias dc vllriaçãQ em relação a preços de Rferéncia

nlvudo o disposto nos purúgrafos la c 2B dcl Krl. 4H;
XI - critério de clÚusn. quê aéiéiá iüiiatw a variação efctix-a do custo de produção,
dliiiÚd8 a adição de ÍndiçDS específicos ou $eloriiiis. dcRdc a dntü prevista p
poesantação dH proposü, ou do orçamento a quc cssn prapmta n rcfcrir, té tl lida

Llo adimplcrncnto Lle cada parcela
Xlll - limites l)a B paEumenta de iustajação e mobilização püm cxeução de obras
ou sen'içou que Serão obrigatorjamenu previstos cm K:pHrnilo das demais p8rçelm
cttipas ou tarefas;
XiV : éondlçõcs dc pagumellto. prc\ando
} prol/o de pagamçnin não superior o trintadiüs, contado 8 püair da data fingi dp

pcrí(Ho de adimplcmcnto dc cada Fareja;
b) cronograma de descmbolso mtlxilnQ por pçrí(xlo, Bni coiúormidndc comi a
liHpoiiibilidadc dG NcursQS tlmncçi«)s;
c) critério de ütuül ilação nin8Ticeim dos valoNS 8 soem pagos, onde h data Üi nal do
Feriado dc pdimplemento dc ça(b parcela até a data do elêtivo pagoinçnto
d) compensações nnatlceiras c pçnulli7üções, por cvcniuais airbag, c dçwonns, flor
c\çntuüis antccipaçõw (]e l)agümcntos
e) exigência clB seguros, qu8nilc} Ihr o caso;
XV - insmlçõçs e normas nata os cursos nrcvistos 1lHn UI

S.26 do

Itens l.lO
FÜliial

1.1S

Nõo se aplica

Clán$uluH 6.3 8 6.33 da
minuta cot)tratuol

Não se aplica

itens 2.1 1 n 2.]9. 1.1 .SX a
3.1 .Ó8 da n\inata dç
contrHtn
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XVI - condições clB ncebimcnto do obuclo d& licitação;
X\frl - outras indicações Especificas au peculiares da licitação:
Fonte e método: TCU SEgecex/Seâd]'ransponc )' DiT. » partir do Edita] Anão 2'20] 1

251 . Com isso. não fni identilicatln, no procmsn licitatiirio em apreçol inlração ao comando legal
insculpido no art. 41) da Lcí 8.666/1993
9.9 Requisitos Adiciotuis do C!!!!!!!Ble
52. No caso dos contratos. destaca-sc tl 'a obrigação do contrütdo dc manta, durante toda a execução do

ulnírüto, etn cainpatibili(hdc con\ as obrigações p)r clc assuiüdas, todas w cltndiçõcs dc habilitação e
qualilicaçã) exigidas na licibção'(nt. 55, inçisl} X]]]. da Lei 8.666í'1993). Ta] disposiçã) cticonüa-se
mfletida no item 3.1 .4 da iünuta clc coíiLrato: ao estabelecer quc a Coltcessionária dwcrá 'münic=, durültte €1
execuçàn du Contrata, no que for aplicável, todas as condições de habiliüição e qualificação exigidas na

2S3. No Quadro 15 ügnupttram-se a- principais dimtivas complcmcntadoras dos requisitos adicionais do
contrato pra;isüs no ür1 55 da l-ei 8.6f)6/1993, associando-a- aos itens da minuta contratual
Quadro 15 - Requisittls complementar« do contraiu --m1. 55 da T.ei 8-666/.1993 c ininuQ contíatua] üncxH no
Edital Anal 2f20 1 1

liciüaçãa

(:amando do arl. 40 Ü8 IA1 8.666/1993 Prrqisão no Ellilal

Comando do ürl. S5 da Lei 8.66ó/11)93

VI -m pmntias o6eiéiidas pala õsw8urar s\u plçm cxKuçãn, quando
ni2jdas:
vll - « diNitu$ e M msllansabilidwlES das paítcb as pçnKliilades cübívcis c os
dares das illultas;

VI 1 1 - QS cn503 ile i'nscisão
iE:i êéÓnhccimçnlo dos dlrcicos dtl Adlninistraçãa, cln çtls } de resclsãa
ndminislrnliva prevista nQ nrt. 77 desta Lci;

'Rii :i iiÉiiiãêió aplicável à execução do conuato e cspcçialmerüe aos caSOS l Itens 1.2 ü 1.3

xífí:i'iBiiêããi do coÚiiãiãdà dç manta, durante t(Ntt a execução do
contrito. em compatibilidade com as obrigações ror cjc assumidas. todas as l Item 3
CQndiÇõcs dG habilimção G qttHljHcaÇãn exigidas nn licitação
F;i=;ilêiiGi;TiEü?SiÜie;)Ééüdíiãnsporte. n partir dQ Edital Anw 1/2013.

9. 1 C) Sanções Administratix as

254. O Capitula Vtl do Edital Anw 1/2013, dedicado à previsão (hs penalidades apjiçavcis cln caso de
iniadimplemento contratual par pari ch paniçular, reserva à agência reguladora ü imF)siçãa clãs seguintes
mediam: advertência; multa; sisllcnsão temporária do direito dc contratar ou participar de licitações c
impedimento de contratar çom H Anal por até dois anos: e declaração de iria)ncidade para licitar au
çantmtu çam a Administração Pública enquanto perduraram os tnotivos detcmlinantes da punição QU até
lne Raia promovida n reabilitação perante & Aliam

2S5. Rc$s&lte-se quc as providências acima não afastam u possibilidade dc adoção de iludidas

=:ne'l=. :'í .b=.3 h=:g,,'U..r;u=.=u'==:h:='i;iâ,=.Eii=e':';=;i'==;::u
acordo com aquele mesmo itcmt.
2S6. .A minuta contratual, cin seu Capitulo Vlll, estabelece as hipóteses de apjicaçãa e os ciitzrios para
ihsimeuia duH mtlçõç$ imputadas à concessionária. Exemplificando, a cláusula 8.4 arroja os evuntus que

ÜãM=Q'.Üu i=zE.çmns.K:amem 5::i:
mmponde a 'a 1.000 (mil) vezes o valor Feto da Tiuifa de Embarque Doméstico, não considcnuíos os
ttdicionais incidentes'(cláusula 1.1.55 dü minuta)
257. AS referidas multas wriarn. em flor, de uma URTA por dia -- para os casos dc não famecimcnto à

=::=:'::S: l::.;':l: ::!.H:='::1 B:$ =F='g:S"~'..«."''":' ""

Previsão na minuta coRlrHu191

Item 3.1.Ó!) n 3. 1 .76

lleng 1 3.25 a 13.28

liçns 3.1, .+.2. B.l a 8-6

Itens 13. 1 » 1 3.24
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258- A URTA cornspondc, col\Günnc cláusula 1.1-55 dü minuta dc «}ntrato, a mil vezes o valor acto dü
Imita dc cmbmquc doméstico. Assim, n título dc exemplificação. ü multa de 10.000 UltTA por eventual não
cumprimento dn plnzn dc entrega das obras dc ampliação da Fwe l-li, prevista nu alínea 'l' da cjáilnlla 8.4
dü minuta dc contrato, ptxlclia chcgür ütualmcntc uo valor dc aproximadamente R$ 170 tiliHiõcs.
259. Conclui-se, com isso, quc as penalidades estabelecidas no Edital Anal 2/2011 e em sua minuta de
celntnatü atendem ao prIncÍpIo da razoabílltlade, contando com parâmetros hábeis a concitar u
concessionária ao emular adimplenlento das obrigaçõn assumidas- Registou-sc. outra)ssim, que as demais
disposições cxti'aídas do edita! atcmdcin satisfatoriamente os ditames do arl. 87 {la l,ei 8.óúó/1993,
relativos ao regime de mnções administrativas
9.il l,imibçÕcs à Participei;â) no Certame

6[1. b.m regra. viHandí) garantir a se]eção da proposta fetais vantajosa para a Administniçh) Púb]ica. u
ordenamento .jurídico preceitua quc ü participação cm licitações deve scx ü mais ampla possível. clc tt)nna
quc não sc pruaucliquc a ulmpctiLividadc potencial do cei'taiiic. 'l'odavin, considcmndo valons igualmente
rulcxmitcs sob a perspectiva clo Direito Público(princípio da continuidade, adequação do sewiço concedido
etc.), & ]egis]ação prevê insúrumcntos ]imitadorcs ch concorrência(c.g- qualificação técnica c económico
fülancciHn), admitindo-sc, ainda, que os editais contemplem autos cláusulas restrita\as, desde que
indispensáveis e tecniçatnente â)ndamenhndas.
261. No âmbitt} dü licitação cm analise, a Anal nmnifestou preocupação caiu a possível verticalizução no
setor de trnnsWtne aému, \-cm ücülh no caso em que operador aeroporhiário e empresa aérea integrem Q
mesmo grupo económica. cuínpartilhando inteixsse de se beneHiciaivm muhlnmente, em detrimento dn
competitividade ll aeroporto -- é dizer, em prqjuiro hs demais empresas aéreas. Prima JnciP. tül cüusu
realmente justifica a inserção de dispositivos que limitem a pMticipaçào dessas empresas, uma vcz quc
eventual prclulzo à competitividade no certame ê lbrtamcntc compensado pela pKscrvação da concorrência
nü transporte aéreo, Guias prçjuízxls pam os usuáliox rcsultari:mi üitüleráveis
2612. Diante desse risca, a Agência : iot] com a de\]da cüute]ü ao inserir o item 3.21 no Ec]iu] Ande
1.12013, guia vedação dispõe

\.21. Às Empresas Aéreas. suas Cantrotadorw. Ca+l»atadas a Coligadas não llnderãa lwT'tictpar desta
Leilão isolciclamenie. bem como as Conaoladas e Cutigü( üs tias Controtudorus e tl Ctlnlroltictus dus
Emprescts Áérelãs

263. Ato contínuo, a agência eguladora perwbeu a ncccssidalc dc excepcional ü pro$cíiçà) absoluta
instihída pelo cltmun(k) acima, diante da possibilidade dc quc plltcnciui intcwssuü)s sqüm cxcluiclos do
certame flor dctcrl;m participaçõ«s insignificantes cm companhias aéreas, reduzindo-se, clünecessaílimiente,
a competitividade (]a licitação

264. Para rclütivimr a vedação do item 3.21 -- calo estrito çumpriiuento inhndadunente exchiiria
nter«fados quc nãu aiK.lam riscos perceptíveis clc \ crticülimção --, a Anüc incluiu os itens 3-22 a 3.19 nc}

edital cm tela

}.22. Ê atimilida a panicÊpação de Empresas Aéreas. Mas Controladüras, Cunirolutlas e Caligndls. }wtn
como as Controicid«s « Coligadas das Contrcllaílorüs e dus Catlrratadüs tias EmpNsas Áêl'cas Galho
n\eP\brn {lc Ctlnsãrcio. observadas as dü] }sições tio presente clü t lta
3.22. 1. Unia ou maus Empresas Aéreas }\ãt} poderàe} participar com mais de 4% (quatro pnr c:ente) RO
Consón.ia. considerüdtl a sonui tie s\i pürücipações.
3.22.2. Paraji:lx do disposto no ilen} 3:22. } acima, serão considet'abas, ntnutlatillamcnn, a participação
no cotlsórcin de ql üisqlieF (]c $ pessoasjuridicas mcllc iunwíüs o ilPn} 3.22
1.23. Cata o Open dor 4eroponuario, tIMe ie da o$ t'eqlitsitos dc Jlabiliiílçüo Tecitica previstos na
S:lbseção Jr clü Senão lr dt} Capíiieio IV deste Ed ínt, se enqt uilre ein unia das situações prevista no
!uhiíenl 3.22. fila llairticipação no Cü ónix não .$má cfln$iclerclclu pür{ \peryicoção dn limite dc quc
[rala o otan\ 3.22. ], scnc aplicáveis as regncx especiRicas da (h \trato dc Collccssãu. excito q €1ndn {at

participação se der diFetamentc por meio da empresa aérea no cansõrcia.
3.19. Em qualqlim ftilx$tcse. cona euceçãn düs i:ticlçõeH prepisí no iicn: {lntcrior, a pctr'ticipação das
Entidades indicedü$ no item 3.22 esturü sQeita à \edição à previsão. por qualquer fnrmcl. i cluisive
acordo de acioni81als. de participação na admítiiçfração do Acionista Privado e dt] Col?ccssionliria
ficando impassibititada de eleger n\cnlbros do Conselho de Admi istraçãa au da l)ir torta
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265, Q b.ditam Anw]/2{)13 também csLühclcccu rcslrição à participação das conccssionáriw de sumiço
públi«} dc infhcstrutura acropormária vencedoras das outor8as pua explünüção dos wroporlos
intcn)acioüais de Brasília, Virücopos e Guürullios

3.18. Os a(ionistas dos pianistas PTqwdas das cancessionãricts de serviço :)úblico de in$.aestmtum
neroporluàriajcóerut d($nidw Feto Leilão n' 2/2011. sucos Con oladQras, Colttrolctctw e Colixadtls não
poderão pnrtici})ar deste í.pilão isníadatnente, hen como üs Cütllroladtls e CDtigtldcus das Controladores
e das cni írílladas {iíls refbrióus acionixías

1.]9. E adnxtticta Q participuçãe} dos acioni tas (!íls 4ciQ iscas Privadas dm cancessiol árias dc sen4çf}
pühticí} de ütfr !estrtt]ura ueFopurlu&ria jeüernt üdiniaas pett} ! itãt} nQ 2?20}]. wns ( nttota(crus.
Contratadas e Coligadas, bem como QS Contratadas e Coligadas düs t:ontroladoras e das Cottttotüdas
üas w$eridos ácida !QS cnmi} membrt} de Consórcio, obsen'cdns QS disposições da presente clãttwtà.

}. }ç.}. tjm ol{ maus tios n;feritios ttciunislüs }tão plMerã fer ptirlicipução igual ou superinl' u }5%
{q {iuie por certa) do ConsóNiu. considemdu a soma [#e sttw pur icipuções
3.i9.2. Para Plw do disposto no item 3. 9. 1 üciltlQ, serão consideradas mtn\\tiativantente. a paniciplçno
no Connircit} {!e qituisquer dus pusowjwUitx+s tnet ciot tidas ito iíetn 3.19.
3.2Q. Em qua quer hiWbtme, ü par icipaçüo dms enÍidt]ttes i !icudüs no itens 3.}8 es urà suÜci u à vectQção
i ]lrevnsàn. pnT quatqlter Jorn\et, inc1ltsive {tcurdu de ttcionisttu. de pc+rlicilpttçüo tm tittPtinisirtlçüo do
Acionisia Priva&} c &l Cüt+ce.ssiotúrêa. $calldo {m:lossibiiilada de eteRet' membros do Conselho de
Ádminisnaçãc} olf (ta Dímioüa.

266. Essa restrição à puticipação cniznda dos conccssionariosjá [üi objcto dc üná]isc por parte desta Corte
de Contas. no âmbito do Ac(}rdão 2.666/2013-1'CU-Plenário
267. 1)e mordo com o voto dQ Relator. Ministro AuÊusto Sbennan Cnvalcanti, tei'ia sido a'idenciado pela
Secretaria dc A\loção Civil da Presidência da Rel)úbjica - SAt:f'PR c pcla Anão quc csw vedação é
acluluada c p«linente.
26lR. O voto do Miüisuo Relator entendam pertinente a argumentação do Puder Executivo dc quc ü
limitação à propriedade cnlzada entre aeroportos está alinhada caiu práticas interüacianais de mncessões
aeroportuárias cm dccorrülcitl dH possível competição nas frentes 'passageiros domésticos c intcnlacionai$
conexões dumésticíts e inten)acionais', 'carga doméstica c intcmuciüilül' G 'ü)ntratos caiu empresas aéreas e

outros pKstadores de sewiços
269. No caso dos wrnporto$ do (iuleão e de Confins, verificou-se que eles compctcm entre si c com os
aeropaitos da rodada anterior cle concessões(Guanilhos. Brasilia c Virücopos) cm divcxsas dHS frentes
avaliadas, principalmente nus referentes a 'conexões' e 'çargw'(domésticas c intcmiacionais). de mmieira
quc deve ser resüita a propriedade cotnum dos concessionários
270. Também f'ni dcmonstrüda a conveniência de ha\-ci concessionários independentes, sem prolnri«laje
comum, para. quc o ngulador identiúque u melhores práticas c soluções(Z)enc#narkíüg) e aprimore ü
qualidade tias decisões ngulatórias
271. O voto também destacou quc, segundo a SAC/PR, os aeroportos dc Guarulhos e do Galeão são
responsáveis por cerca dc 84% do tráfego internacional dç paswgeinls e F)r l leis de So% da Caga
internacional trulsportada para o país. Assim, ü presença de sócios comuns nas dccisõan c no acesso &
nformüções das estratégias dc ambos ptldcria trazer píe.iuízo considerável à como;orlênciü no selar, ao sen:iço
acroportuário(limitação de investimentos: r«lição da qualidade dQ scxviço e não-redução dm nritns
lwoponuárias) e à sociedade brasileira
272. Diante desse ctlntcxto. haveria diversos tündamcntos (lue legitimam a decisão do poda conccclcmtc dc
vedar a pmü'ticipação {lc aciüüistas das atuüis concessionárias de sumiço público (]c inltacstrutura
acroportuária no ccrLamc cm tela, com o obuctivo dc estima\lar a concorrência nl} mercado c de colocam' à
disposição da soçiccludc todos os benefícios ü cla iticreütes, como melhorcs resultados cm tcmlos de paços e
qualidade chs serviços
9.12 Recursos A(]ministratix os

273. 1)ispõc o ai't. 109, inciw ] c alíneas, da Lei 8.fM6/1993. cine dos fitos administmtivos mlüciünüdos à
licitação cabem recurK)$, a scnni interpostos no prazo de cinco dias úteis a u)nUr th intimação do ato
Nesse sentido, Q item 5.34 do l;ditam Anw 1/2013 (peça 155, p. 42) reproduz. clc lbnna satisfdória, o twr do
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dispositivo acima, relacionando a intimação à publicaçãl} da decisão üo Diái'io Oõcial ou da ciência da
clccisão lJcjus proponcntcK
274. Os itens 5.32 a 5.38 do Edital trntani do pi'owssanienn dos recuisius administrativos no âtnbito do
certame. A outorga cm tela prevê dinâmica particular para a regência dü matéria. A rim dc esclarecer o
escapo dü decisão, Lrunscreveni-se n seguir os dispasilivos çonelutus

5.32, .{s Propancntes qne pQniçiparclu dc} Leilão lmderãQ recot'+'er da analise e juiSammit} dos
dommeTttos contidos nn \foi11me 1. do rasttltado jnnl da Sessão pública da !»não e h«b loção (}€1

S.33. O molncllfo parti Q interposição de ncurso sefü após a decisão que tiecittra todos os vencedores de}
l.eitãü, qt+a»dt} üs Pmponenies q! e participaram do Leitão poderão recai'rer de !orlas cts dcx'isões
proferidas até então pettl Cona suão de Licitação.
S.34. O$ reci+rsos a que se refbi'e este item deverão ser interpostos no !)rezo de 5(cincn} dias {lteis
contados da pttbiicação det:isbn ) »iàriu Qiicia! du União -- l)OU ou dtt c'iência da decilüu pettts
Pn)pnnentes. valendo u {4\+e m' rrcrprimeirü.

275. 1)a análise d }s dispDsiLi\-us cm tela, ressültü-se n concentração {la hitelposição dos recursos em lnn
único mumcn l{)

27fi. Os três itens em comento, conjuntamente, inrumlam quc ü üriãlisc do recurso interposto pela
proponcnn quc tenha sido impedida de participei' da sessão pútnlica do leilão dimtte dn constatação dc algum
vício nü suis documentação, compilada ilo Volume 1, ocorrem'ia apenas após a r«alizaçãa da sessão pública.

277. Ncsu aspccla, os itens 5.8 e 5.9 esclarecem, f» l.Prõfç
}.8. A pürlicipaçào da Ptopt>net\tP ní Sa xãQ PÚblIca de} Lciião e tara condiciünctda à tipo'esenÍação
plÉviu. eln conlbrmidac$e colll OI t'equisttns cílnxíalxtcs dQ làlifQt, dus scgifitt cs {iocun eniüs
5.8.1. Data!'açõn PreíiminílFus, relêriü na Seçào l do Cütlíluio íydo Edital;
5.8.2. Docnn\cnt03 dt J epresenuçao. rçfet'idas }la Senão 1l do Capítulo iV do lülitali c
5.8.3. Garantia de Prtlpnstu. nus condições uiübeiecidas neste Rdha! e no Alia:xí} } - MQnuíl{ de
P71}ccciin trios iio Leilão. hein conto }tos moittes previstos tlo Anexo 6-- b#tMeto de cctrin de cl i'esPntüção
cie garantia de prof'esta
S.9. A BM&FBOVESPA anatiMrá a reguiuüdade is declarações preliminilt , dos doclimentos ae
reptesentüção € das garallfias aprcwllfadas. çomuilieando à Cnmislüo de Licitação Q renttíado dct
a á/fse. QIVãp)o.ç9

278. Tais dclcumcntos. matcionados nos itens S.8. 1 a 5.8-3, compõem o mencionado Vol\uue 1, que,
juntatnente çom tlulros dois, relativos à proposta económica c dwuriict\tas de habilitação, lias termos do item
5.1, dwerão ser entmgucs pur cada proponente na data pwüstü pürü o recebimento das propostas. marcütlo
para o dia 18/1 1/2013
279. Obter\ a-se que, segundo o Edital, us proponentes poderão scr dcsclussillcüdos dü certame caso os
documentos apresentados no Volume l estejam em desconl\)mticlade com as regras do instnimenm
convoçntório. (hsl. alguma licitantc insurln-sc colllm ü refeição das declarações prcliminnrcs llpraaeTludüi.
coiúarme as rcgnus cstatnpadas no edital. o mérito clc seu t'ecurso adminístratÊ\o só será apmciado após o
jujgamcnto da habilitação da laroponcmc c]nssificada em primeira lugar. (:a$o scu recurso seja deferido -- isto
é, cuH) se verifique que a intcrcssücla [om indwidamentc afüsuda dn certajne --, o poda conçedcntc vcr-sc-iü
na esdrúxula situação ein que teria dc wprisar o leilão pnh assim, facultar ü panicipapo da empresa
prejuóicacia
280. A título de excmplitictição, enqunlto a publicüçãl} dü clwHsào cla Comissão de l,icilaçãn $Qbrc o cxunlc
das clcclurações pKliminarus dc club tralanl os itens 5-R c S.9 do Edital Anal 1/2013 esta prwistü pura ocomx
cm 21,'1 1/20 1 3, a publicação do julgamento dc eventual recua'se interposto contra essa dccisãa, conEorrne a
lidiral. de\-erá oconcr cm 20/112014

28 1. E fato que ü atividadc dc gestão. soja no meio público QU privado, envolve, de/ier si, a assunção cle
riscos. No entanto, impar'ta que os mesmos sqlaíli razaávei8. cllmpativcis com a ntividade ou provem geridos,
a üm dc não comprometem a çonsccuçã) dos seus objetivos prccípuos
282. Questionada a respcim cluando da conwssãn dus aeroportos de Guaiulhos. Vimcopos c Bi'asília(Edital
Anal 2/2011), a Agência infom)ou que o ohUctivo do estabelecimcntl} dc uma fase rectusal única seria

PTfãnnnPnt4 1?f? {\É»fJf)rfllttlrteii
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conferir maior celeridade ao pi'acesso licitatório, a íim dc impedir a interposição de recursos
proçrasüntat6rios e guantir o sigilo acerca dos potaKiais licilüntcs, c\-itando-se ü prátim dc conluicls que
possam fnlslnar a colnpcLiçaQ, scm pmaudicu o direita dc> interessado de sc insurgir more a questão em
momento opomino

283. Ainda: ücKsccnlou club caso lbssc làculladü a intcTposição de recurso logo ern segui(h à apresentação
das declarações pnliminares, os intewssados no processo liçitntódo passariam a scr amplamente conhecidos,
ftustründo assim o ohUctivo da invcrsào dc tüscs

284. Por nlm, iníbmtou quc o volume l é composto pür (ü»umcntos cle natureza eminentemente objctiva
cüm nenhuma liberajidadc por pane da Comissão pam &Íb8Lur c] seu contcÚclo. o que üssegmnnia o cai=áter
não lustritivo c direito de pn)p)lição.
285- Entende-se que, diante da natui'em objeti\a dos doctunentos que integram o volume l {Dcclurüçiicb
Preliminares, - 1)ocumcnLlls cb lteptuentüção e (;arütitia de Proposta), club o üsct} dc desclassificação
ndcvicla é reduzido, de norma que a solução 8dotad8 cncontrü-sc no âmbito dc dlscrtclon8rtcdHde do

poder conccdcntc
lO. Impugnações e Respostas às llnpugRaçõcs
286. Conforme inFnmnüü) pela Ande por meio do Comunicado Relê\ante 9f'2013 (peça 170), dc
12/1 1/20 13, não R)rüm apresentadas impugnações ao edital

1 1. Ax'filiação do Tercclm Estágio dc Físcnlização
287. O objcto da análise a ser empreendida por ocasià) do tcNciru estágio dc Gsc-ülizttçãu, conGamic
pre:conlza o att. 7', inciso TTI, dü TN - T(:U 27/1998, consiste elu exaninai' os seguintes documentos:

Fíí - twceirt> estâgit}
a> aias de abertura e de encerrttmcn&o dQ t bilitaçãa:
b} relafõi'io deju18an\el\!o da t abiiitaçãa;
cj quem ionctmenlos Clãs iicilantes sobre a }hsc dc hQbitilaç.ila. evivntuais recl+rsos inlerposiu .
ucoínlnnhados das respt.sins e decisões respet;iivw
d) alas de üilerhirn e dc encerralncnío aafn e dojutgnnle.nio (tas prolwstiu
pj relatfbHos dejuígumcnfos e Olllros que venhan] a ser pr(xiuzidos
D realrsns aventualmcnic iniellwslas e decisões prc$!ridQS r4bt'elites à fase do jutgnmeTlto das
propostas.

288. No âmbito do tcrmiro estágio, a Anm encaminhou, por meio do Ofício 3/2013/CLIC/ANAC(peça
174), de 27/12/2013, a docuitientação previsU na ]N - TCU 27/1998

289. A análise de terceiro estágio tem por flnalidü(L vcriGicar w os procedimentos adotados pela çomiusâo
dc Licitação, relativos às exigências puta habilitação dos licitantes e ao julgamento tias propostas, fbnüm
compatí\ cis com as prescrições legais c não cotnprotneteram Q caráter ctlmpctitivo do ccrlümc
290. Para üLingir tal objetivo, procedeu-sc ao cxumc da documentação enviada(peça 1 74), conta)mlc Bcgmc

uadro 16 - Doctlmentaçü) exigida pelo ar't. 7', inciso TTT. date::!!!112111221
Documento ..] Comllrov'8cão

) nl $ de abertura e dc cnccrramcnto dH hnbi]itação; l Peça ] T4. n. 33-]5 e 43
bi iéiatória dejulgümento da habiliüçlo; l peça 1 74, p. 41-4z
É) ãüéiiiãiiãiüéntos {]as ]icitantes mare a case dc Inbilitação, eventuais recursos l Nãa foram interpostos
ntcTpcslos. acompanl\idos düs nsposttls e (lecisões respcctlvus;L!!cursos
d) alas dc uherura e de eilceimmcnt(!tlEÉ!!:!!!!jylE!!!!!!Blg4alJ)ropostas; l peça 174, p. 31; p- 3s-]); JP

';Írelatóúw ú júiÉiúiiütói i castros qu! xepb91p ! !!! pl p4plig91i .
Q recursos eventualinentc ultcrpostts c ílecisiões proferidas m6crcntcs à rn ih) Irão tiram interpostos

lgajnento clãs prlllnstas. l ncut$n$

nnq tnhnln q n hnt xCI

Quadro 1 7 xamLt da Observância de I'íüzus
iiÉüzos de que trair 0 8rl. sç, Inciso 111, da IN -- TCU 2v/199H -- 5(cinco) dias:

no mÊxlmo, após:
á] éiiãtãaó o prnzm Flua ü intcrpasição cle Kcursm ao Ksultado dojuipimenin g! Cumprido
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fase de habilitação para ms documentos relacionados nas alíneas 'ü' e 'b' deste
estágio;
b) as decisões ppolêridas 80bre eventuais ncuNns itlteOostos pmn {.s documenlo$
çlaçiQnn(li)s Tin }ilíne i

ü homologação do resultado da julgamento das propostas para os demais
dutumcnttis dcsu c láBIo.

cl iprjclo

Quadro 18 -- Análise do Julgamento e da Habilitação
Verific»r $e ojulgamcnto (las propostas e da habilitação não conüariüm os

rmcipios
ü) ojujgomçnto dw prüpüsias üienüu aoR princípios de \'inculação ao iljstrumento

b) as propwloS Ihrarn classiRcadas de acordo cam os Êatorcs pnvistos no Edital,
tilimndo-se, pMn tanto, cxclusi\lnrDln

c) no .jiJ!:cimento das propo$tw não n)i ulilizadQ elemento critério au fatal
Bilam, secreta, sub.ictiq'o ou Nsçn,udo quc. hindu que incliretarnente. elidiu o

D da igualdade entre o$ 1içitantw
d) « critérios dc avaliação çi.mslanKS {io
principia estabelecidos cln lci
ii (:aTnissao fbndainentou a dcsçla$$ificoçao dc prppn iü$ cona a indicação

prccim c oüictiva dc dispositi\os de ]ei. regilamcnto ou instrumento convuctttório
quc nmpHlçm 8 decisão
f) não foram cla$$iliçHdiis pn)postas qiB não atGndjam ãs çxigencias dn ül
ouvowlótio da licitação

g) n Comissão de Licitação dcu QPQrtunidtlde para que os licitantes prcscntcs à
sessão dc abertura df'$ envejntes se n\anifestasscln sabre w pnlp)stl-
h) no caso dç H Cuvnissão ni- utilizado de pa cc $ ou csulllos de mt)nialistas
alara hutdamcntar $ua dwisão. os n\eslTtos constam dQ plwçs$o
) foi amlinda H {locumnitação relativa à habilitação dG kxlos ( licitnnns pala
Brificaçao da cltmprimcnio. inlü pmponenn q\n aprcKntou a mcjhor alerta. das l (:uniitridl}

CQndiçek$ lixadas no Edital
j] & (a)missão fündamcntou a inabiliuçan de licitante com a indicação precisa e
dctallnd# elos caem e das mzõcs dc dircilo que ensejaram a decisão, nao sc l Não anlicá\rcl
liinitanda à nlcra indiçnção de dispositivos dc lci, regulamento ou inlstrunento I' "' ''"-
con\QcatÓlio

291. A sessão pública do leilão ocorreu enl 22/11l'2013, çonfornic previsto cm cclihl- O Comunicado
Relevanb 11/2013(peça 172), dç 25/1 1/2013, divulgou a oi'dem de classificação das propostas econ6aiicas
apresentadas paM os dois aeroportos, conta)rmc Tabeltt l desta instmçào
292. En\ 9/1 2/'2013, ü Comissão Especial dc Licitação informou, por meio do Coma)içado Relevante
12/2013(peça 173), que estawm disponíveis, no sítio eletrõnico da Anão, us alas da sessão pública de
übertum dos documentos de habilitação düs prollnnentas clüssílimdas em primeiro lugar, e suü resllccti\ü
análise.

293. O consómin Auuportos do Futuro (composto pelas empresas C)debrecht Trünsport Aeroportos S.'A e
Excelente B.V.) sagrou-se venwdor do Aeroporto do Galeão, enqwinto o conHbrcio Aembmsil(çompostu
pelas enlprçsas Companjtia de Partiçipüçãcs cln Concessões, Ztlrich AiW)rt Internatioilal AG e Ntunich
Airporr International Bctciligungs GmbH) venceu o Aeroporto de Confins
294. Nos tcmnos da Senão 1, do (:üpítulu V, da Edital Anal 1/2013(peça 155, p. 34-35), a documentação
malisada pcja Comissão fai composta dc:

a) 1" Vojumc - l)cclürações I'reliminürcs, Documentos de Reprcscntuçüo c (}armitia de I'reposta;
b) 2' Volume - Proposta económica, devidamente assinada, conforme modelo Previsto no Anexo 9-

Mndclo clc Apresentação dc Proposta ISconõmica; c
ç) 3" Volwne.. Documentos dc Habilitação

295. C) conteúdo dos çolumcs 2 e 3 já constam dü tuiálise realizada no Quêidro 15, não tendo sido
cncontrttdas irregtllaridudcs, O conteúdo nlütivo tlü Volume l tambe TI foi devidainentc examinado peltt
C:omissão (peça 1 74, p. 3-2S) e pmferidü dccisãc] no sentido de acciUr todos os documentos entregues, pot
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ntcrmédio do Comunicado Relevante it)/2(}13(peça 171). Tambétn não Rli constatado qualquer vício no
exame dos documentos do primeiro vojumç.
296. Todos os voltuncs foram anexados ao Processo Aclministnativo 0{)058.085930.f2013-92 da Anüc.
efemnte ao processo conccssório cm cpígralê. Durante a análise dos relatórios dejulgamcnlo da habilitação

G (kls propostas não GQi enwntrtldo indício que justilíçeissc diligenciar à Anal pMÜ uiva avaliação
pormenorizada do conteúdo dos volumes 2 c 3 inseridos no referido processo administrativo
297. Nesse intcrim. dc rcwaILar que a IN - TCU 27/1998 não cIcUta ü análise desses dncumenios acima
como obrigatória (apenas as alas, relatórios, Kcursos e questionamentos, ente outros, sàu anüjiwcln$) sendo
nwessária sua avaliação apenas quando houver dúvida razaáx-el soba'e seu Conteúdo
298. Não foram interpostos ieçursos na têuse de hatlijitação e julgamenb das propostas. bem como não l)á
conhecimento de medida judicial que tenha impugnado {} resultxlo do wrtame.
299. Pelo exposto, não foram encontrados vícios no tocante at} terceiro estágio de fiscalização da
presente concessão.
lz. Avaliação d» Quarto Estágio de Fiscalização
300- O objcto cla análise ü scr empreendida por ocasião do quarta estágio de fiscalização, contorne
preconiza u arl 7o, inciso IV, da IN - TC:U 27/1 998, consista em examina os wgmi ntes docmnentns

!y-- quctí'lo euíáglo.

IJ ao de aírorga.'

b) coatrüto de conces$üf} ou de permissão
301. A Anão encaminhou, pür meio do C)ócio 23/2014r'SRE/ANAL(peça 17$ e 17ó)), de 8/4f2014,
lclcumcntüçgo prevista na IN - TCU 27/1 998 referente üo quarto estágio.
302. A análise de quarto estágio tem por flnalidücb \criÊicur a consistência do üto dc outorga, mtalisando se
o ob.idn ft)i cnncedidl} hgorosamente nos termos da minuta cnntnamül. Pu& atingir tal {lhHeti\t}, prtlcedeu-se
m cxümc da docuuientação enviada(peça 1 75 c1 7ó)
303. Quanto üo pmzu dc envio, considerou-se o prazo dB cinco dias a quc sc Nlcxc o imenso IV. do ürt. 8',
da IN - TCU 27/1998 a cantai da anta dü ussinilturü do contrato nmis tai'dia(7/'4/2014), no ouso ü do
Aeroporto de Confins(peça 17ó, p. 1199), s-ez que os doaunentos foram tratados enl um processo único
Portanto, o.prazo mencioüiado foi obedecido pela agência
304. Quanto à carrnpondênciü entre os tcm)os dü tninuta contratual e respectivos contratos usinados, não
coram constaündas di+brenças cm relação ao quejá constava no instmmento editajicio
305. Dessa íom)a, não foram constatados vícios no âmbito da quarto estágio dc fiscalização.
13. Conclusões

306. O edital da licitação e a minuta dc coritralo integram o objeto do segundo estágio cb fiscalização dc
quc trata o art. 7', inci$t} IT, da IN-TCU 27/1998, con.juntamente com a üta dc nsposta aos pedidos de
esclai'eciinenio e com ü ala tlcjulgamento das impugnações
307. Tt;ndo sido examinados essas elementos, não se verifimu a ocorrência (b vícios quc possttlu inüculai o
processo licitat6rio ein apreçcl- No entanto, foi detectada oportunicludc dc mclhüüa (lue pode conta'ibuh'
c6ctivamente pua Q apçr6ciçoamcnto {lo processo concensório, no âmbito do Poder Conçedente.
308. Viu-se que üs altcruções incluídas no Plano dc Exploração Aeroportuária(PEA), em relação à Última
rodada de concessões, cüntribuíi'mn para reforçar us obrigações contratuais que devem $cí ürçadüs pela
Concessionária, prü)cipahnentc no tocante os elementos aeroportuárias obrigatórios. )\'esse sentido, a
evolução çonceilual clo documento irá permitir um nível dc assertividade mais elevulo quando da execução
dos contratos dc concessão

09. Quanto à avaliação dc} nível dc ctulnprimento d:n dctcmtinaçõcs c ncomendações jí exaltadas l)or csu
Ctlrte, os principais itens dos Acólxlãos de inurcssc lurüm devidamente monih)rácios, bcm colho Füraln
uprüentadas MS justificativas e comentários pertinentes. de modo a escjarccn ü mspcclivu situação de cada
um dos pontos de monitoramcnto. Nesse aspecto, não hou\c dcscumpriínento de qualquer detemünação do
TCU. muin anbora não tenha havido a implemenüção dc algumas recomendações feitas pela Carte
310. 11ouve também atendimento às Leis 9.491/1997 e 8.987/1 995, o quc I'oi dex idamente discutidc} e
evidenciado ncsu instrução, não havendo óbices ao processo nesse ponto Quanto à obediência no qnc diz
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twpeito à IÉi dc.Licitações, foram e>tuninodos todos o$ requisitos legais, não sendo idenúficadüs infrações
ao mfuido diploma lega

3 11. 1)essa faRDa, pelo exposto ncsLC trabalha, não fonant identincudus, dcntl'o do escapo delimitado para ü
análise, incgulnridadcs ou imprnpriedad« a in(luhür o scgnlndo estágio dç Jlscal ização de quc trata a I'V-TCIJ 27/ 1998

312. Ademais, em virtude da dctwção de oporüuiidadc dc melhoria no pmccsm, cabe expedir
recomendação quanto ao acesso com o üto de proa over melhoria cm instrumentos convocatórias ft)toros

311. No que w nüre ao nrceiro estágio do presente processo c.onccssõrio, observou-sc cine os
proçedimenüos adorados pela Comissão dc Licitação, relativos à$ exigências para hübijitação das licitnntcs c
ao Julgamento das propostas, R)ram compatíveis CQm m prescrições legais c não comprometeram o carátcr
competitivo do certame. Ainda, os dtlcumcntos íetêrentes a esse estágio de ücurnpünhamenlo üoi'aill
tei»pestivamentemcaminhmlos uo T(:U cm su: complemde
314. Quanto ao quarto estágio de físcalimção, verificou-w que a documentação foi recebida dcntrl} ílo
prado estipulado pela IN - TCIJ 27/1998 e ttmlbém quc há a devida correspondência encn a minuta
conuatua] c os conlrau)s dc c{)nccssão firmados.

315. Desse modo. conclui-w pela ausência de iri'egularicladcs tlu impropricdndas no terceiro e quarlcP
Estágios dc üwalizição. dentro do escapo proposto pam este acoinpatlhamcíito. Acolhido tal ennndlmento
festa rcmcLcx cópia du deliberação que vier a ser tomada aos órgãos envolvidos no PR)cesso. Finalmente:
cabe o wquiv:lmentn do presente processo, dado que o mesmo atingiu o oUcti\o paM o qual tbi constituído.
14. VRF e Benefícios dc Controle

316. O Volutne de liecui'sos lliscalimdos {VRF) ü) presente ücompulhainento üis«alizatório jú Güi
çonsignndo quantia do relatório rede ntc ao primeiro estágio dc nl$calizüçao destas mesmas auiorÊas. Entra
os benefícios do exame deste relatório, pode-se mencionar o inc mento da erctividadc da Anüc (item 42.4
do anexo da Portaria gecex l0/2012)
IS. Proposta tle Encnninhamenlo
317. Ante as ponderações registradH nele parecer. wbmetem-se os ttubs ã consideração superior
prollugnando

a) cieiltificu' 8 Sec teia de Aviação Civil da Presidência da Rc»úbliça(SAC./PR) e a Agência
Nacional de Aviação Civil (AnM) de que nào foram deteçüdu, dentro do escora delimitado pura ü análise
do segundo, terceiro c qturto estágios llrcvistlls na IN-TCU 27/1998, irregularidad« ou impropriedadcs
capazes dc macular a mgularidüdc du proccHso dc conccssà) pam a ümpliüçãt}. manutenção e exploração do
Aeroporto Intcmücional dci Rio dc Janciri.i, (iülcão - AnU)nio Carlos Jobim ç do Aeroporto Internacional
Tai)credo Ncvc#Colltins:

h) considcnar cumpridas as dctcmlinüçõcs constantes dos itens: (i) 9.2.1, 9-2.2 c 9.4 clo \cordão
2-466/2013 - TCU-Plenário; (ii) 9.2.2 a 9.2.ó do Acódão 157/2012-TCU-Plenário;(iii) 9.1-3.1 a 9.1.3.3 e
9.2.3 do Acórdão 3.232/201 1-TCU-Plenário; (iv) 9,2.2 e 9.2,3 do Acórdão 9\91201 1-TCU-Plenário; e (v)
9.2.1 e 9.2.2 do Acórdão 1.795/'20 ll -TCU-Plenário (itens 46, 70, 90, 91 c 96 desta instntçãa)

c) coiuiderar impletnentadas as i'eçotnendações dos itens:(i) 9.3. 1 e 9.3.2 do Acórdão 2.ó66.2013-
ICU-Plenário; (ii) 9.S.1, 9.5.2 e 9.6.1 do Acórdão 2.4(l6r20 13-TCU-Pjenáricb; (iii) 9.3.2 e 9.3.3 do Acótüão
157/2012-TCU-P]enáiio; (iv) 9.4.3 e 9.4.4 do Acór(]ão 3.232/20]1-TCU-Pjcnãrio; (v) 9.2.4 e 9.4.4 do
Acórdão 939/201 1-Tt:U-Plenário; e(vi) 9.3, e 9.4. 1a 9.4.3, do Acórd 1 .795/201 1-TCU-Plenário (itens 45,
4fi, 70, 90, 9] e 96 desta instmção);

d) recomendar à Agência Nacional dc Aviação Civil(Anüc), com ]llndalncnto no ar1 43. incisa 1. dü
Lei 8.443/1992 c/ç o art. 2Sa, íncnsl} rTI. do RcgiTrtento Interno do 'l'CU, que: eíli l\tturm pmçessos cle
concessão clc inllacltTtLturH üepopurtuária, inclua cláusula contratual tendente a fmultar sun consulta em
tempo real a sistemas inromutizados que vierem n ser adotados pela concessionária. cle sorte a potencializar
e toi'mai mais tempestiva a atuaçãu Hscülizutória por si cxcnida(itens 169-174 desta instrução)

c) enviar cópia do wórdão que \ier a ser profêHdojlclo Plenário dc«c Tribunal, bcm como do
rc[atório e voto que o fün(Lamentarem, ã Casa Civil da Presidência da ]icpúb]ica; à Secretaria dc Aviação
Civil da Presidência d& República(SA(=/PR); à Agência Nacional de Aviação Civil(Anão); ao barco
N'acioml de Descnvo]vimcnto Económico e Social(ANDES) e ao Presidente da Conse]ho Nacional de
l)escstatização (CND);
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arquivar as presentes autos. ncls termos do aa. 169, íncin} V, do Regimento [nlcmo do TCU.
É o nlatório.
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VOTO

Registou, iniciam\ente, que atum neste processo cm substituição à ministra Ana Ânus, nos
termos da Portaria TCU 287. de 16 de outubro de 20]4
2. Trata-se, nesb opoittnidade, dos 2', 3' c 4' estágios do acompanhamento do processo
conmssório pam ampliação, manulçnção e exploração da inüaesübtura dos aeinportos itltcmacionais
.\ntonio (:árias Jobim((iateão) e Tancndo Neves (Confins). O ID estágio foi apreciado pelo Tribunal
mediimte os acódãos 2.466 e 2.66(i/20 13 - Plenário.

3. Por meio da primeira deliberação, após a análise dos Estudos de Viabilidade Técnica c
Económica do Ejnpi'rendimento -- EVTEA, o Tribunal aprovou. com res$ajvas, aquclc cstágáo do
processo, condicionou a publicação do edital ao saneainentü de questões apontadas c endereçou
deüerniinações./Kcomendações aio Conselho Nacional de Des«talização -- CND, à Poocumdaria-Genil
da Fazenda Nacional, à Secretaria de Aviação Civil dn Presidência da república -- S.AC/PR e à
.agência Nacional de Aviação Civil -- Anac
4. No segundo acórdão, o TCU considerou esclarecido um dos questionartlentos(nstHção À
participação dos clonççssionüitls dc serviços públicos dc infracstmtura wroportuária no lcilãu), iuu
delil)erou que a outra questão(exigência dc dçmonstrnção dç (luiilinicnção técnica em termos de
W)ccssamento de passageiros) não iai devidamente saneítda e e6etuou recomendações pertinentes, a
fim de que o problcmit fosse ç(luwionado, Q quc foi atcndido
5. O ponto relativo à restrição à participação dos concessionários de serviços públicos de
inüacstrutura aeroportuâria também foi objeto de exame no TC 028.906/2013-6, coiüecido como
reprcsçntação dü Comissão de Viação e Transportes da Câmara dos Deputados, a qtual, por intermédio
do acórdão 3.026/2013-Plenário, tbi considerada improcedente, scm pKluízo de informar à
tnenciomtda çonlissão, visando ctlntribuir pala a melhoria da Administração Púl)liga, que

(-.) inexiste qualquer determinação impeditiva emanada desta (:orla clc Contas rcjativüincntc às restrições
de que tmtam {ls itens 3.18 a 3-20 do líditül n' 1/2013 da Agência Nacional de Aviação Civil(Anão),
referente à Concessão para Ampliação, X4anutenção c Exploração do$ Acrnlloüo$ Tntcrnacinnais
do Galeão(RJ) c Ca)nnTls (MG), as quais se inserem na esfera dc cliscriçíonaricdaclc do Administrador,
competindo a este çfctwr qnulquu aILeração quejulgar conveniente sobre o ws\unto.:

fi. Nos tenhas dit Instrução NorTnativa TCU 27/ 1 998, a instmção da unidade técnica nesta
Case envolveu basicamente a anillisç {lo çdiul dc licitação, d& minuta de contrato, dos questionamentos
ao ato convocatóNo, respectivas respostas c dctnais comunicações e esclarecimentos feitos aos
liciüntçs(2' estágio); dos fitos relativos à habilitação dos liçitünns c üo .julgüíiicnto das propostas(3'
estágio); e dos alas de outorga c dos contratos firmados(4' estágio).
7. No leilão Kalinado ctn 22f1 1/201 3. fbmin apresentadas cluatro proposLüs püni conccssüo do
agrupado do Gialeão e duas puna o iwroporto dc Confins. Foram vencedores os consórcios Aeroportos
do Futuro(con)posto pelas empresas Odebrcçhl I'nHnsport Aeroportos S/A e Tlxcelente B.V.) e
Acrobrasil (composto pelas empresas Companhia de Participações em Concessões, Zudcb Ailpoit
International AG c Munich Airport Intemationül Hclcíligungs GmbTT), pejos valores de cerca de
R$ 19,02 bilhões c R$ 1 ,82 bilhão. respectivamçntc. Os cclnlmtos fnraiit wssiilados eill abril de 2014.
Considenutdo qtlc os vüloKS mínimos de outorga lorum dc aproxiTtladamente R$ 4.83 billlões e
R$ 1,10 bilhão, houve um ágil dc cerca de 294% e 65%, respectivamente, Tios valoms contratados
B- Segundo ü instrução da SetidTnansporte, não Goratíi apresentadas impugnações ao edital.
tampouco interpostos recursos nw Cmcs dc habijitaçâo e julgamento. A unidade técnica utnbéttt
apontou o dcscotlhccimento de evenlua] mcdidajudicia] que tenha impugnado o resultado do nrlamc
Ao final dos cxatncs, a instmçào concluiu pela regularidade dos })rocedijnentos realizactos e por sua
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aderência à lcgislução vigente e, quando aplicável, às práticas internacionais na árcit e à literatui'a
cspcciiilizada
9. Diante disso, a SeíicITr:tnsporte propôs aprovar tlldüs os estágios avaliados e, com o
übictivo dc potencializar e lçtmar mais tempestiva a atuação da Atlac nü üisçalização quc Ihc compete,
rwomendür à entidade que inclua, cm futuros editais de concessão, cláusula contratual lendenH a
íbcultâr sua consulta çm tempo reis ü sistemas informatizados quc vierem a ser adorados pela
concessionária, .a exemplo do que constou na minuta de contrato inLegninte do edital 1/'201 0, da
Agência Nacional de Tiunspoites Terestres -- ANTT, polativo à concessão do sewiço dc transporte
fc rroviádo por Ircín dc alta velocidade (TC 002.81 1/ 2006-6)
10. Essa providência é oportuna porque, além de ser coerente çom os princípios da
Irampwencia c da eficiência (]uç nctrlcium it anão çstittal, aaiguin-se, como aíinTtou a unidade acHiGã,
aquém das potencialidades da agência reguladoin confiar apenas nos tnétodos tmdicinnais dç análise, a
posteriori, de deinonstmtivos e decjaluçães para identificação dc ímpropriedades na condução do
serviço outorgado
11. Aliás, essas Gire\utstãncias e o atuial estágio de avanço dos recua'sos Lcnnológdcos permitem
r além do proposto pela SctidTransportc pam quc a mcomcndação ülcançç as çclnccssões ein tela. A

medida é possível, pois o$ instrumçritos Hnnados güranlçm à Anw, dç modo geral, "/li acesso, eni
quütquer ê!)oca, tios dados relativos à adminisíi'ação. à conttal)iiidade e aos ret:ursos lét:ni(!tls
económica e$nanceiros da {:t nt=ttssitln&ria, ctssi {={»i\o às obras. aos eWliFamentas e às instalações
líifeRrall/es OI vfacíf/cz(üf à concessão"(cláusula 7.3 ç seguintes -- pççiu 175. p. 46/7, e 176. p. 107)

] 2. Assim, cabe acrescentar recomendação para que entidade cn\jde esforços R fim dc
obl.er junto às concesslnnárias dos aeroportos do Galeão c dc Confins acesso aos sislcrnas
inlbrmatízados desenvolvidos para gerir os contratos firmados com o l)odor público.
13. Em relaçãc} aos demais apontar lentos da unidade técnica, maniíbsto minha anuência salvo
as pequenas mssalvits apontada a seguir;

14. O subitçm 1.18 do edital õxou pi'azo até cinco dias úteis para eventual impugnação »o
edital, sob pena dc (tcçadêncía do diKito (peça 1 55, p. 14). Ac} contrário da unidade técnica, ctlnsidcro
que esse subitem não está de acordo com o } 2o du amigo 41 da Lci 8.666/1993, i scgnür hmscülo

'Ait. 41. A Administração não pode descunlprir as normas e condições do edital, ao qual se acha
estritamente ünçula(h

$ 2a Decaíra do direito dc impugimr os terlno$ do edital de licitação perante a administração o licitante que
não Q Hzcr até o segundo dia útil que mnceder a abertura dos envelopes dc habilitação cm cnncomncia, ü
abertura dos envelopes com as pn)postas cm convite, tomada dc paços ou concurso. ou ü realimção dc
leilão, as fRlh05 0u irngujnriclwleb que viciariain esse edital: hipótese cm quc tal comunicação nãc} terá efeito
de recurso. (Reclação dada pela Lci n" 8.883.óe.!994)"

15. Entmtanta, reconheço a necessidade de levar em conta as ponderações têitas })or ocasião
do exame do 2' estágio das concessões dos aeroportos intcmacionais localizadas en\ Guarulhos,
Campinas e Bmsilia(acórdão 1 57/2012 - Plenário). De tàto, licitações colho as analisadas tntzem em
si complçxidadc c matcriajidade que desautorizam exigir {la comissão licitante exíguo êrmo de dois
dias Úteis pam procecter à analise c oferecer resposta às possíveis impugnações. Além disso, {l
clconencia, no caso em vértiçç, nãcl trouxe pmluízo a eventual liciüante, uma vcz qtic, como dito, não
foram apresentadas impugnações ao edital, incjusix;e quanto a esse subirem.

1 6. A Sefid'l'ransponc çutnUtou o cumprimento da maioria .das providências dctcmlinüdüs e
recomendadas pelo TCU por mcitl dos ac6rdãtas 2-466 e 2.666/2013 -- 1'1cnário, prnrbi'idos l\estes
Lutos. c dos acórdãos 939/2011. 1.795/201 1 e 3.232/201 1 e 157/2012 - Plenário, mFcrcntes a
processos com ilbjcto semelhante, com exceção das seguintes recomendações;
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Itens l Dutínatário
AcÓr(]ão 2.4Ófi.'20 1 3 -- P]E

Síntese

Rççxouünw a nçççssid&dç dc participação da Empresa Biasileirü dç
Infraestnittua Aeroportuátia -- Infrwro nit' hiiur $ $wiGdadcs de
propósito eslncÍllui - SPE e fündümentnr a decisão ou estabelecer na
minuttt dcl conirBio mçuulismo quç contribua pMa dinlinuiçao
Rmdati\n dessa paniciNaÇão

9.ó.Z l Anal

9.6.] l Anal
Incjuh na minuta conhüNat ossociadü à concessão dc aeroportos:
Inclusive dos casos cxalninadm. lnecanislnos de incentivos a aue }l$
CQnçcssionárias promovam a qualjditdc ambiental dQ empreendimento

pçÇ:n 28, p- 9- 1

Acórdão 157/201 Plçnálio(2o estágio -- Hcroparu.s intcmucionHis dc GuarulhQS, Campinas c Bmsília)

E&tuar sessão pública presencial dcslimda & sanar dúvidas mlatims l peça ló9f p: IB4, e
aas tento do cdinl c dü ata dc cscluccilncntos l peça ü, li- lll-l/9-3.1 l Anal

9.4 l O{D
Acórdão 3.232.f201 1

Exlim inlir H reihj2ecessidüde de plit!!!üaçho óüJlirrnep

Plenário (I' c$1iigio -- nerppono jílicmaiciuniii de cunnilhnH/sp)
pcpi l ss: ibJ8

9.4.1 l Anal
Sisteiitatizar tnfQrmaÇÕcs existentes rcícnntcs a aspectos ambientais
dos nçruporDS públicos llrasileirns e criar hallco de dados para
sub$iaiur ü analise de custos amt)ientals para õituros projctos

peça !7, p. 6-7, e
pc'Xa 28, P. 9-10

9.4.2

9.5.1

Anftc

Anal

Criar indicadores para Hv&liHr tb {lcsumpcnho d8 Ecstão a nbicnlal dos
opemdmES mropomianos

Examinar n nwessi(jade de participação da llifraero nla Fucum SliE ou
cstnbclççcr nn miuuiii tle çnTILrüLD nlecanislno guie paüsilliliK e estiittule
a diminuição gradati\a dç$M panicipaçã!:

pc\'41 28, P. la-12

peça 1 5S, 1). 48

p.s.z l Anal
Abster-se de incluir no edital vedação dc p8nicipnção do$ »utoKS ou
:csponsávci$ cçimnmictimente pnr l)roleta, aludo, levantantentn ou
in\estimação aprcscntaclos çm atenção 8 çbamiimenio público lle
esbldos

iteili 3.1 7 do edital

9.5.8 Anão

Iml\ür na minuta dç çontrtiu mectlnismL} dcstiítudo u 8ürníltir. dunntite
ü execução contmüu], a nxçrsio dç Kççitas nio tnriÍaria$ em pn'] dR 1 ..-... 11 '11. ,.-"'.
modicidadç das iariliis & nu dns onças esl)nificos Fatigados no l '"" '' "v vvuu-
prüprio aeroporto'

h\aliar a oportunidade c culwniêwi& dB incQi'porra üs áreas
tlwlinadw ao ahasncimenta de combwtí\cl dc aviação no ml dc "arcas

9.6 l SACAR c l csscnçini$" de quE tnuíü o art. 12, $ 1'. do Decreto 89.121/1983, ante o l pcça28, p. 13-15
risca dc quc a concessionária çxçNer poda tle ll\açãQ de plenos em l

comandos nnájngn u)usíam do$ acórdãos 3.233 c 3.234/201 1 -- Pjüniirio. Kíbrerlte' alH mi'oporá\ iriteriiacionais
Itlcülizüdos eln Brasilia e Campinasl rcspectivnmetite

17. Quanto ao subitcm 9.6 do acórdão 3.232/201 1 -- PIeDade, registro que, embora não tenha
havido alteração no Decreto 89.121/1 983, 6ürain inseridas disposições nos contratos llmtados para
evitar quc as concessionárias eventualmente vçnlntn a exeiter poder de âmação de preços de
abastecimento (te çcimbustivel em níveis de monopólio, segundo justificativas constantes da peça 28, p
1 3/5. c subitens 11.6 a 11.10 dos instrutnentos contratuais (peças 1 75, p- S4/5, c 17fi, p- 1 15/6). o que
dispctisa outras medidas pelt} Tribunal nesta oportunidade.
1 8. A respeito do suhitcm 9.5.2 da referida deliberação, que contemplou recomendação puna
quc ü Anal se abstivesse dç incluir em edital vedação à pítrlicipação dos autores otl responsávleis
economicamente poi' pi'ojeta, estudo, lcv nLaniento ou investigitção apnscnUdos cm atenção aos
merinos de edital de chamattlento público dc csuidos, observo que, no çiiso cspccí(ico avaliado. a

níveis aç

Casa Civil
S.&C l)R c

Anão
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inviabilidade dc participação da empmsa responsável pelos estudos técnicos jí constou da purtíuja que
autorizou sua realização(Parada SAC 9, de 29/1,'2013 -peça 3)

19- Segundo se vê nasjustiflcatiçüs apmsentadas pela Anil no TC 032.786/20 ll -5, o objetivo
da vedação 6oi evitar possíveis conflitos de interesse c reduzir a probabilidade de acesso a innclnnaçõcs
privilcgi:das por parte dos participantes dos esüidos

20. A recomendação do TCU derivou de disposições legais que autorizam a participação dos
autoras ou lxsponsáveis economicamente pelos pinyetos nas licitações pam concessão e pcmlissão de
serüços públicos(ans- 31 da Lei 9.074/1995 c 15 do Decreto 5-977/2006), as quais, por serem
especíticu, prevalecem sobre a vedação dessa pitrticipação constanu da ]ei gem] sobre licitações c
contratos(Lei 8-66fi/[ 993, aM. P e 124)

21. Seda cübível, então. Balizar dctcmiinação sobre o ponto- EnUclanto, o assunto precisa ser
waliztdo com maior prohndididc, hdu vista que aquelas disposições, ü par de confluir Flua it ampla
competitix'idade do ccrtaínc, podem ir de encaDEIo aos pt'incípios constitucionais da isonomia, da
hlpessoalidade e dü morulidide pública (art 37, capuz c incisa XXI, da Constituiçàç} Federal de
1988), pela existência dc cGctiva probübilictacle de o responso\'cl pelos ei;tubos obter inHonnações

privilegiadas muito ao poder público ou mesmo efetuá-los dc Fom\a ü favorecer sua paí'ücipação fKLul'il
10 procedinlentojicitatói"ío ç ü oblçnção de ganhos na execução de qusiçs porvenütra firmados
22. Nesse sentido, c por sc üalítr de recomendação nio dincioiutda diretamente pam a$
outorgou cm tela. caos contratosjá fhrnm firmados, considero dçsncc;essárias outras providêilçias pelo
Tribunal íicstc processo
23. Rc]a]ivamen]e ito subi]cm 9.S.8 do mesmo acórdão 3.232/20] ] -- ]Plcnário(reversão dc
rcçcius não ladürLas em prol da modicidade das tarifa c/ou dos preços espec ítlcos praticadcls no
próprio aeropona), no voto condutor do actSrdão 2.466/2013 -- Plen:iria abram feitas algumas anotações
sobre o assunto, em vista dag disposiçõcR do ar1. 6', $ 1', da Lei 8.987/1995, o qual traz \erdadeiros
princípios que devem sci' scguidcls na pnsuação de serviço fidcquado ao usual'io, assim entendido
acne\e qõK '$alis#bz a$ condições de reptlciNdade, continuidade, qfit'iêntna. segitrança, aütaiid(üe,
ge/lera/idade, co/'feria na s!/a pies/anão e modlrfdadp da\' íarláas." Na oportunidade, destacou-sc quc
o asstutto assume maior imptartância quando se x;cri Rica quc

(i) üplbs a incidência dos imllílstns, as tarifa dos aeroportos em tela sã(} comparáveis às n)ais altas dos
Instados Unidos c dü [uropa; (ii) há tendência de aumento, no ]ongo das concessões: no$ montnnle$ das
receitas não-tarilüriüs - quc remuneram os diversos sclviços oferecidos no aeroporto, como lojas francas,
estacionamento, aluguéis, publicidade c outras - cm detrimento das tarifários - que rcniuneram lts sci-vigas de
embarque cle püssagcirw, dc pouso c clc permanência dc aeronaves e de proa«lamento de carga(-.)."

24. A mean)endação contemplada no acórdão 3.232/20 ll -- Plenário btuscou dar cumprimcttto
pleno urnbéín ao atl ll da Lci 8.987/1995, club ílwulta íto poder concedente prever no edital dc
liçiução, em Calor da wncessiouúriu, n possibilidü(b dc Qutlws fontes proveuientw de receitas
ültemati\us, coinpiementares. acessórias ou de prQietos associados, com o oUçLivo de favorecer a
nodicidade das tai'iras- EtTI análise dos argurncntos da Anão para justificar o atendimento desse

dispositivo, ü insüução quc cmbwou a dçlibcração afimlou o seguinte
437.(--) existe a possibilidade de quc 1) concessionário venha ü sc \ alce de receitas não tarifát'ias que

extrapolenl a$ estimativas deitas pelo poclei' concedente no Ouxu dc caixa inicial dü outorga. Conforme
destacado no Gráfica 2, em 2030, com as pKmissas ndotaclüs pela Anal, n porccntagem das receiam não
tuiEários ein relação à receita fatal será de aproxim)admneute 48%, 8baho da anual média mundial de 55%.
destinada na Figura 3 do Relatório 4 dos EVTEA(peça RO, p. 361). Há indícios de que a gestão privada
conseguira clc\ür cssü pürticipüção, scau pcju prestação dc novos serviços üos usuários(c.g. hotel, centro de
invenções), se.ja pelo aumento da movimentação de passaêeii'os e, inclusive, pelo aumcrln} (h)s preços

çobmdas
438. A líbio de exemplificação, na modelagem aplicada para o AcrolTorto internacional de São Gon«alo do
Amamnte(ÁREA), além cle serem previstas receitas não türilãriüs ji no fluxo dc caixa da outorga, fhi adorado
uni mecttnisnto destinado a garantir que as receitas superiores àquelas presristas favoreçaili tl n)adicidade
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tarifária. Outra ganha de mvcrsão possível scriü a dimintliçü) dos paços cspecíücos - deümidos pelo ait. 2"
da Lci 6.009/1973 c/c os ans. ll e 12 do Decreto 89.121/]983 -- a wrcm praticados pela concessionária no
aeroporlu. Verifica-se, msim, na mtldelaÊem dü concessão do Aernporn Internacional dc Guwullns. um
rctrocespo quanto à aplicação .do.mandümcnt(} insculpido nn art. ll dü Lei 8.987/1 995. Os ganhos com ü
"p!'wwã' d'. -ti"id'de "«õ«le' " sí«o «u«p''U'''' p"'"'-m, p" "'mpl', p-'' m:"- ü ;.;"'m:s
mriHrias, rwultar cm menores tarifas ücroporüiárias
439. Tendo em vista quc o modelo aditado pwa a contrato de concessão não dá cílcácia ao art. lem vista quc o modelo aditado pwa a contrato de concessão não dá cílcácia ao art. ll da Lei
8.987/1 995 durante a execução contratual, c tàn comente gamnle sai cumprimento eín relação aosurante a execução contratual, c tàn comente gamnle sai cumprimento eín relação aos valores
estimnlos de receitas não taiilêMas considerados no fluxo dc caixa para fins dc çálcujn do valor de nulorW,
propugna'se remmendar ã Aaac que inclua, na minuta de contrato de concessão do Acmporto
Intemaciünal dc Guarulhos, mecanismo destinado a garantir, dui'ante a execução contratual, a
reveígâo de receitas não larifírias cm prol da modicídadc düs tarifas c/oa dos preços cspecííico$
praticados na píúprio aeroporto

25. Igualmente poder-sc-ia alcgitr que, por sc lnaktr de recomendação não específica para as
concessões tentadas ttestc Gcib, não seria exigível o seu atendimento. Todavia. (diante das
ciKunstâncias envolvidas, acompanho Q entendimento manifestada na proposta de clçlibenação que
resultou no recente ac6Klão 73/2014 -- Plenário, nos tçmlos que se seguem:

IS.(--) il .recomendação emanada do Tribunal tem como obUctivt} b\lsaar o apHmornmenüo da gestão
pública, sendo resultante de avaliação técnica fundada na perspectiva du missão ooüstitucional do conuulc
c#erno atribuída a esta Corte dc(:antas. A itieu vcr, truta-sc de comando cine vai u) encontro du llrincípío da
eülçiênoia, insculpido nn art. 37 da Constituição F«letal vigente. Não representa, por conseguinte,' mera
stlgestão, cuja implementação é deixada ao alç.cclrio {lo gestor destinatário tla medida. Se ÜHsím tosse. tornas-
se-ia pi'aticamcntc inócuo o monltomniento previsto no regimento deste Tribunal
ló. I'ar certa, a recomendação não traz eito si a natureza çoercitiva da determinação, a qual. via de reH'a,
clccnrre da inobservância dc normas ou princípios aplicáveis à Admiüislraçãu Público. Ao penso quc do
gestor não é esperado outra procc(bí quc nãt} o aunprimentü dü dctcnninação, em relação à recomendação
já se admite uma certa flexibilidade na sua hiplcmcntaçãtl. Assim. pode o administrador público atendo-la
por meios diferentes daqueles recomendados, desde que sc demonstre o atingimcuto dos mesmos
Pbjetivos, ou, até n)esmo, deixar de cumpri-la cm razãti de circunstânctRS especificas dcvídatnente
motlvKtlKL A regra. cntrüanto, é a hnplementüção da recomendação, razão por que da'e sa' inonitorada

26- No caso, repito que a recot)lendação visou a dar plena eficácia ao princípio d& mo([içidade
das tai'iíbs, c não é demais lembrar quc um princípio tem signiüicaliva relevância no ordenamento
jurídico, pois constitui, segundo a melhor doutrinit, pressuposto lógico e necessáho das diversas
normas- Destarte, aqui também seria possível realizar dctcnninação more o ponta, a qual seria
ntciramcnte justificável ante a awêrleia dç justificativas nestes autos (lue contenlplcm outros

argumentos além daqueles jú avalimlos e considerados insunlçicntcs pelo Tribtulal para dar plena
eficácia ao principia dc modicidade tinrífãria(peça 168, p- 1 00/3)
27. Ressalto que o oNcnlmçnto jurídico impõe ao poclcx çonçedente diversos encargos na
ct)nccssão dc serviço público, entre os quais sc inclui o poder de disciplinar o serviço concedido
fiscalizar pcmianentemente sua pmstação e cuínprír c fizer cumprir as disposições repdamentaies do
serviço(int. 29, incisos T e VT, da Lci 8.987/1995), razão lula qual o gestor não pode se negar, scm
justiticativas, a çun)pdr w rwomcndações do Tribunal cfcluadiis wm o intento de ütcndcx os
mandamentos do finito, sclb pena de responsabilidade. Ajéítt disso, ainda que não se trate clç
ncomcndação çspççíãcíi para o caso em questão, é esperado (luç o gestor eficiei\tc cstQjn sempre
atento ãs orientações do TCU elll dejibcraçõcs antçrioKS ç atum, com presteza, no sentido de atendo-las
em procedirricntos da mesma naLurez» quando não houver razão legitima para não segui-las
28. Contudo. peltl fato dc üs cuíitniLos Lerem sido asshiados, concluo l)or ser sullcicntc neste
llrocesso cientiflcar a Anal sobre o não atendimento da orientação do Tribunal no certaírie. sem
prejuízo de que evenluuis consequências da ausência dos mecanismos recomendados vetlhatn a
scr objcto dc análise c responsabilização em l rabalhos futuros do TCIJ pelo descumprílncnto clo
princípio indicado
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29, O mesmo raciocínio vale pam as Kcomendaçõcs dos seguintes })antas;
a) subitens 9.6.3 do acórdão 2.466/2013 e 9.4.1 e 9.4.2 do acórdão 3.232/2011. do

Plenário, mlatiws a mpeçU)s ambicttuis dos ompi'cciidimentos, considerando que:(i) na Hümia dns
disposições canstitucjonais e legais, incumbe ao poder concedente, além dos rcFcridw encarBaB, zelar
bela boa quialidadc do serviço e estimular o aumento da quuijidadc, produtividade e prescwaçãa do
meio-ambiente, csk "óem de ti.se camílnl do /)Ol-o e rafencfal à .\cidra qua/ldad& cb vfdn"(ans. 225 da
Constinição F'edema e 29, incisos Vll e X, da Lci 8.987/1995); c(ii) no caso, os aspectos anBbientais
foram çontelnpladas apertas em cláusulas esparsas que não sc nferem dirçlamenk à questão e. no
conjunto, não são suficicntos piora garantir melhoria na qualidade ambiei)tal Tla execução düs conüaü)s;

b) subirem 9.3.1 do acórdão 157/2012 -- Plenário, pertinente à realização dc sessão
pública para.didmir dúvidas sobra o edital c n ata de esclarecimentos, considerando que:(í) além dos
encargos indicados no item 26 mima, o poder público de\-e obter\'ar os princípios da ttanspmência c
d& segurança jurídica; c(ii), no casa, houve realização, da mcsína forma quc nas concessões
ex:uniuidas naqtlcla dclibentção, de sessão pública presencial apcniu para mnür dúvidas sobre
procedimentos do leilão, e não sobre og dctnafs pontos do edital c da üta de esclarecimentos (peças
160 e ]ú)9, p. ]84/7)
30- Quanto à participação da Infrucro(subitcns 9.fi.2 do acórdão 2.46fi/20 13i 9.4 do acórdão
157/2012; c 9.S.] do acórdão 3.232/20]1, todos do Plenlirio}. o Tribuniü. çmbom tcnlla reconhecido.
no iefctido a4;órctão 2.466/201 3-Pjcnáliu, que a decisão btlbw essit participação pertence à scant
discricionária do poder coílccdcntc, optou por efetuür nova recomendação à Anal sobre o asstmto.
inc[uindo a necessidade dc Rundümentar eventuü] decisão pela ínanutençâo da questionada
participação, considcmndo que;(i) os fitos administrativos devem ser devidamente meti\alias;(ii) não
havia no processo justificativas dif'eRntes daquelas antcrionnente aprcscnladiis ein outros placas»os
puna fundamentar a pal'ticipação; e(iii) as novas prcnogütivas atribuídas à Tnítwro neste cara taidein
a contribuir para auílicnur suü importância na socicdacle.

31. Conforme aponbdo nü instrução, o poder conççdente decidiu pcja manutenção da anual
operadora no esquctna socictário das concessionál"ias. Não há, porém, ie6cdnçia à elaboração dc novas
justificativas para a opção üdotada

32- Apesar disso, na nota técnica 28/2013-$RE-SAI/ANAL(peça 168, p. 71), consta
infonnação de que fbi realizada adaptação no conceito de "crlnccssionária". de f{)rmü a w ideraí
üpeníts a SPE responsável pcln execução do contento, sendo (lue a exclusão do Encho que $e
elaclonavü à "composição socíetãria - li#raero e Àcünüfa Prit'ado - sc cie11 co ! vista.s a ülieq14m' o

=anceita à possibilidade de cite jbtttraniellte a ililruert} sç! {iesfaça de anões e, aíé mesma. nõo faça
rpafs/)arie üz .soc/edach." Isso denota que não está dewullHlü a possibilidade de diminuição desm
paittctpaçao.

33. Adcmais, tendo em vista qne Q Tribunal realizou recentemente auditoria opemtcional com o
ob.activo dc annlis:tr o papel institucional da InRaçro e dn Anac no estágio anual das concessões c
diante das diversas fragilidades idcntiliçidas, ef'etuou novas dctcn líriaçõçs ç recomendações visando a
melhorar a atuação da entidade, inclusive no gei'cnciamcnto dos riscos associados aos oUcti\;os da sua
participação nas concessões(acúKlão S48/2014 -- Plenário), deixo dc propor medidas adiciomis sobre
o assumia, a não scr dita ciência sobre o não atcndimcíito da oríentítção do Trihui\al neste certame, nos
moldes indicados anteriormente

34. Qual\to às ctçtçrminações e recomendações considcradw implementadas peia unidaclc
técnica, é oportuno efetuar algumas obsen'ações.

ITT
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Primam, a determinação do subitein 9.2.1 do acórdão 1.795/2011 - Plenário, que
orientou à Aluc f tzer constar no instmíncnlo convocatória de í\itum$ processos conccssórios comando
análogo ao do art. 15, $ 4', da Lei 8-987/1995(cm igualdade de catldiçÜçs, concessão dc preferência à
pruposlx aprwentadü por empresa biusileim no .julgilmenlo da licitação), não íbi atendida de forma
coam pc[o subitcm 6.17 do edim] (aplicação da ]ci brasi]eim ao contrato -- peça ]55, p. 51). Essa
situação ensela ciência sobre a ocorrência, conforme proposta anterior
3ó. Em relação às recoinendaçóes dos subitcns 9.5.1, 9.5.2 e 9.6.1 do acórdão 2.466/21113 --
Plenário, que decotnram da constatação de que a minuta cünuatual pam as concessões não tiuuxc
cvoluçãa, no dctalhamenu do documenta, para carwt(xizitr os investimentos mínimos obrigatórios c
paí'a retletir os parâincuos utilizados nos estudos de viabilidade, Foram elas redigidas no$ seguintes

9.5.1. 1hçam constar. do procnso de concessão, metnorial justincalivo tias diferenças entoo os quuntiutivos
tl áwa dos componentes da infraesülltura çonsidemdos nos investimentos integrantes dos estudos dc
viabilidade da outorga cm naco e os cxigiü)s no Plano dc F.xpjoinção Aeroportuãritl
9.5.2, adiem medida cona vistas a assegurou quc, na execução dct$ contratos a seí'em linntldos, scjaln
observados padrões em termos de áreas míninms, que propic.icin conforto aos usuáíios;

9.6.1. inclua: na mii uta de contrato das conccsKõcs cxaminadu, cláusula para estabelecer quc o ]lulTà} de
ücabamenta das obras ])mvisus deve ser. no mínimo, compatível c:om o adorado nas esthriativas tlc custos
aplxsentaclas ilo estudo de viabilidade;

37. Na análise, ü unidade técnica, não ol)Sente econheccr quc as allcmçõçs introduzidas pela
\nüc tese casa "pennattecent hão ater\detido de Ji)rma cllinpteta às pi'tlactipações do TCt; tlo que

/finge aa /)cidrão de aca/)a/nen/o e à q a//da ZP do.\- /lzu/f,rfaf ", dc6cndcu que a opção regulatói"ia
adorada é coerente e tecnicamente .justificável, ItaÍa vista, cm suma, quç tem suporte nas mtbrências
doutHnárias consagradas intcmacitlnalmcnlc c quç cxislçm mecanismos sancionatórios e incentivos
económicos para que a concessionária atenda ao nível dc qualidade cslabclecido contratualmente, que
l)ode ser conseguido por meio de diferentes configurações de terminal acroportuário
38. As jlutíücativas ora tbrmu]adas (peça [68, p.] 3fi/145), tüdavi% não cuidaram de exp]icar
objerivamente as diferenças entre os quantitativos de área dos componentes da inüilestrntura
considctados nos invcstiíncMos inlcgranES dos estudos dc viabilidade e os exigidos no Plano de
Exploração Aelopomiária -- ILHA. Igualmente, não houve adoção de novas medidas para msegunlr time,

a execução dos contratos, sejaill obsewados padrões, em termos de árcõs mínimas, quc propíciem
conforto idos usuários, c os pildrõcs dc i cllbamcnto afinal Hixitdos não se aportam aos constantes dw
estimativas de custos apmsentadas nos estudos.
39. Ceúamenü, não houve alterações no PEA nesses pontos(peça 47, p. 13 c 27, c peça 175,
p. 78 e 91). O documento limitara-se a estabelecer parâmetros mínimos dc dimciwionümcnto para o
aêuão e salas de embarque e desembarque e para as áreas destinada à fai'mação de íilüs dc clieck-ln

e despacho, impeção de segurança, adtnim, imigração e emigmução, bem como a exigir, quanto aos
padrões de acabamento. que

a) os nlatcdais c sistemas proporcionem, nbrigatoriaillente, operação ininterrupta; alta
clumbilidade; manutenção simplificada e económica; proteção contra as intempéries e atenuação dc
mídos; saúde e scgumnça ao usuária; c alta cliciêticia energética

b) os pisos tenham "l'c.yf -l(;nr.fa ao a/to Irdypgo, deHfro {Za/)adrõo í:orrení{, da fnd!; fria rm
colish'tções aeroportuãrüK con.forme o ulst} d« ccidn unlilientc' * "altíssima reais!&ncia à abrasão}
uper$cial, baba absorção de &gi{ . alta rtesislÊiiciu {} ll\uni:humenil} e ututltee qltimict} c r'esi ãn(icl
lacónica a/ra": e

c) iu pi\redes, forros, icto$ e 6achadH obedeçam os níveis de confhixo térmico e acústico e
sigam as normas da Associação Brwileüa dc Noml&s Técnicas -- ABNT, além dos parâmciros
mencionados anteriormente

5
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40. Para melhor compreender a situação, lembro que. no 1" estágio clo prucçsso, foi aponüdo
que:(i) os vüloms dos ín\cstimcntos exigidos contratuahncn[c sc liuÜklv:tm a ]nenos de 1 5% e 32%
dos totais pnvistos nos estudos dc engenharia dos üçmpollos do Galeão e de Confins. sendo que, cm
tempos de área pnvisb, os percentuais scriüm dc 1 8,S?á c 1 7ol&, respectivamente; e (ii) comparando-sc
o$ preços {lc allenas rés itens, tendo por l)ase o uso de materiais com as cspcciHicaçõcs dç acabamento
adotadw no EVTEA c outros coíll padrão inferior que podem seíll empmgüdos pçlns çonççssionárias,
há a possibilidade de estas alcançanin economia dc cera dc RS 22 milhões, de um toüll de RS 32
mi[hõcs(aproximadamente 69%), e de cerca de ]t$ 27 mi]])ões, de um total de qtuase R$ 37 mi]]iõcs
(aproximadarnçntc 73%), nos reüridos aeroportos(conforme instruções da secretaria especializada no
T(= {)2 1.839/2013-] , em apenso).

41. Em consequência, e consideinndo que as concessionári:ts têm tohl libcnlacte paul cte6inir
configurações dos tenuiuiis aeroportuárias c podem executar obras caiu especificações mais modestas
do que as constantes nas estimaúvüs dç invcstíí icnO, nãn existeltt gaiuntias suficientes rios conuatos
[lmlado$ de que ha\etú pmshção de serviço adçcluüdo ao usuário nesses quesitas. na fnm]a pretendida.
42. Como demonstritdo nu# diversas vezes em que o Tribunal abordou a questão, o
procedimento aditado, além de fazer risco llara l)oa prestação do serviço, pode implimr attonta ao art
18, incisa XV, da Lei 8.987/1995. tluç çslipula, nos casos dc concessão de serviços públicos pmcedida
da execução dc obra pública. a necessid le dc o cdiul de licitação conter os elementos do projeto
básico que pennitam a plctla camcterimção dit ovni.
43. Na verdade, o doçumçnk) upmscntado pala justificar as di6eKnças aponlaclw(peça 168, p.
1 36/14$), após reagrupar as cruas previstas no EVTEA(cí l áreas de eslxra e formação de ãkt; para
uso comercial; dç circulação e pam acomodação dç processadores básicos; de inüaestrutura predial; e
pala uso administrativo) c etêtuar análise a pürHr da premissa de que um patâmetiu de
ditncnsionamentü, para quc possa ser definido çoino um requisito dc profeta, deve ser previsível,
passível de mensuração c co ttrole(fiscalização) e possuir tcGcNncia consagrada intemacionalmente,
concluiu que ü opção dc I'cstringir os pan'imetros mínimos dc dimensionamento àqueles previshs no
PEA é à mais adequada puna o lttodclo de concessão, em quc a cclnccssionária teria incentivos
suficientes pam a constrição dns áreas essenciais dos terminais de passageiros dos acnopartos
44. Na prática, a Anal considerou adequado estabelecer dimensionumcnto mínimo apenas para
üs áreas de espera c farrnação de fila e deixar para a dmisão dos operadoKS tios aeroportos, c não do
mgujadar, o dimensionamento das demais áreas.
45. Porém, não vislumbro, por cxenlplo, diferença signi6lcativa quc justifique estabelecer áreas
mínimas para cspcm c formação de alia(arcas de formação de üla Fada check-in, segurança,
emigração, espera pari embarque. imigração, rçsliluição de bagagem, aduana, saguão dç çmbarquic c
saguão de desembarque) e, por clutm lado, não adular o prcPcedimento para as áK:b destinada à
circulação dos pasmgciros(areias localizadas após os proccssadons de inspeção de segurança,
pnSxirtlas às salas dc embarque, de anulação no desembarque e das ponlçs dç embarque)
46. O próprio documento elaborado mconheceu que a ctçtcmúiação das dimensões das áreas
dc cintilação é conççilutilmente similar à tllilizada pai'a defii)ir as áKm dc espera e indicou a
existência dc estudo que fixou paràmctm baseado em fluxo dc passageiros por unidztde dc espaço,
expressos em pessoas/melro/minuto(PMhl), o dual pcnnite definir it largunt dilquclas amas em
fórmula cspccínica. com base no nível de serviço espçlwto(peça 16B, p- 140/!). Aindit quc ouirob
parâmetros poswn) ser desenvalx.imçntos cota maior precisão, os dados pesquisador são passíveis dc
utilização como KQrência, como concluiu o referido estudo; "(-.) Z rp rle#ce i dlcefer IBfs
ndiltstment is reasonablc approximation +inti! better i.a1lies a e vttitahlc.
47. Adcmais. o raciocínio apresentado pmil juslilicar a opção de deixou ao arbítrio dos
operadores ü definição daquelas aras, dc que "quali/o medo /f?nzy)o a pa.ç.çageiro perde e/lz área.v de
=ircttlaça(}. mais tempo ele ten ptu'a Jazer compras. lanches e conscqltttniamcnte gerar receita
adício/iaJ para a or)orador do af'ruporfo" (peça 168, p. 140). é igualmente válidcl pam o tempo
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despendida em áreits de espera ç [umlaçao de ellas. o que, isola amante, poderia lc\m à conclusão
questionável de que também não seria nccwsáría fixar dimensões mínimas para estas áreas, pelo cita
de o opçmdor nemponuüio igmalmente lcr incentivo pam que SQÍaíti cxççutadms dç modo nlcquado
48. O importante no caso é esubeleccr padrões mínin)os blue garantam confnrtc} lias usuÜios.
observando, para tanto, orientações como a Hx8da no z\irport J)cveloprnent Rcference RlanuBI -
ADRM de que as áreas de circulação selatn consideradas dc Eonna a pcnnitir o fluxo sem necessidade
de que o passagem) percorm grandes distânci'as

49. Quanto à possibilidade de a fixação de dimensionaínentos mínimos dimcionar a escolha de
leiaute do TPS a c go do operador, não a tenho como empecilho paul o procedimento poquc, a partir
clç estudos, transparcxc ser })ossível estabelecer altemal.iviu de padrões mínimos, a depender do
modelo anotado (linear, pícr/ninger, satélite ou cctmpiicto)
50. 11or outro dado, não há como negar quc os instrumentos ittualmente existentes de incentivo
à qualidade dos sel'aços, como os Planos dc Gçsüo da Inüacsüutunt (P(il) e dc Qualidade. de Serviços
(I'QS). a consulta diiçh aos usuárlos do üiçmporto(cláusula 1 2.11 (to PEA) e a consideração do Ealoi
Q" no reqjustc Uarilário(art. T, $ 1', do Decreto 7.624/20 11), cvoluínun em mação à rodada aí\prior

dc conccssõcs.

51. Porém, ('olho assinalado no voto coildutar {lo acórdão 2.466/2013 -- Plenário. os
instmmentos, apesar dc nlcvantes, "nâa .eão iq/ic:ferlfes/)ara .\'uFPrlr a:s axpraç iví2o' /acl liam t/e
npecilicação ickmjR'abas, que eonprwnetcu] a correspondência entra os itens ( uatttBcados no
FINE.4 e o.ç exÜlfdos' (anfrafua/mente Ócoflçialt/f /zo /)Z:4y'. Essa conclusão pode ser corroborada, a
título ilusLmlix-o, na constatação de ausênçin, nos indicadoras dc qualidade quc serão considerados no
cálculo do tutor "Q". de algum quc $c relacione diretamcnu à qualidade dw obnts de infl'acstrultlra
cxccuütdas (peça J75, p- 93/4)

52- Djanle desse cenário, o quc sc pode extrair é quc, mesmo não tendo a Anilc localizado
supoile técnico na litçmLura para estabclccitnatlo seguro de vários parâmetros para dcHuiição das áreas
da infraestrutura aeropoituária que pnpíciem o devido con6oilo aos usuários, a busca por inetl)ons
padrões de desempenho c qualidade nos aerapoilos brwilcirüs, em cotasonância com Q pHncípío do
serviço adequado, wsim como visando a atender os (luesitos da mgularid:tde, continuidade, eülciência
segurança ç ahtalidade(ait. 6'. $ 1', dtt Lcí 8.987/1 995), deve impulsiona-la pam desenvolver estudos
desse tipo,. com base, por çxçmplo. nos dados dos vários aeroportos nacionais e internacionais. de
tbmta, inclusive, a municiá-ja de instrumentos que permitam exercer plenamente suas competências

S3. Recomendação pam atingir objetivo semelhante füi itdotada no aeórdiío 1.555/2014
Plenário, relativo à dcscstatização de áreas e inslalaçõcs portuárias, anotou-$c o seguinte

!3.41. Constüui obrig:!çãn dQ poder concedwte, nos ternos da me$tna lci, 'clabolar Q planeyümento
sctorial em conformidade com us política e diretrizes de logística integrada' e 'definir us direlriws para a
rcaliznção dos procedimentos licitütórios'. Por uma questão dc cocüncia, essas competências devem ser
cxcrcitudus à tuz düs premissas constwilcs diquclc diploma kart. 3' da Lci 12.8 1S/2013] e já rc]êric]as no
parágmGo anterior. Cabe ao poder público, purlmlu, aluir como indutor du melhoria dü pindutivitlade
mccli:ante a exigência de níveis de sütisl'üçãt} c p«IrõH de desempenho cllmprovadamente ideüiK
23.42. 1'Ção $e deve esperar que os licitüntcs apresentem padrões de desempenho witisíntórios tão-sümcnltc ü
partir de uma conxiçção inabalável clc quc eles advirão como resultado da existência de competição
]maginu isso seria o mesmo que -- mal comparando -- deixar dc elaborar orçamentos pam obras públicas mic
a certeza de quc os preços aprcscntulos pelos conWetidons seriam sempre justos e mzuávcis porque
estariam wbmçtidos à concorrência

23.43. Dc nada adiantará üwalizüi' e cobram' o ctnnpümcnto dn parâmetro de desempenho inftsrmado pelo
arrendatário cm scu Plano Básica dB Tn\-estimeilto sc aquele parâmetro n&l se mostrar adcqLudn ao
atendimento das premissas constantes da [,ei 12.815/2013."

S4. Nesse contexto, tais estudos podem ser apmvcitalos até mesmo para incluir indicadores
quç çomportein avaliação sobre a qualidade dw obras executadas nas concessões cm tela, uma vez
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bule, a cada revisão dos seus parâmcüos, & Ando Lun o poder de modificar os componentes a semm
pcsquisüdos, o sistema dc medição, os padrões e as inetüs, tanto para as indiaidores que detcmiinam o
tutor "Q", quanto para os paiümeuos de desemlnnho de serviço Oiças 175, p. 88, e1 7fi. p. ISI)).
SS- Rc6oíço quc, diante dos cncargtlN atribuídos pela legislação ao poder conccdente(mt. 29 da
Lci 8-987/1 995), poderá haver responsabilização Futura pelo não atendimento dos princípios e normas
quc odcnum sua aiuação(no caso o$ orla. (i' c 18, inçiso XV, daquela lei), que seria agravada pela não
adição injustificada das prox4dências recomendadas pelo TCU' ou implcmçnl;tção de medidas
altcmativas, com vistas a estimular os padrões de qualidade
5fi. Dessa forma, e tendo em vista que aqui também não cabe ao Tribunal, substituindo-se ao
podcx çonccdcnle; dcHlnir puTàmçlro$ ç indiwdorcs, sem prejuízo da ciência quanto ao não
atendimento das recomendações, mostra-se alevante fonttular no\-a recomendação à Anal para
quc desenvolva estudos, com base, entro outras fontes, em parâmetros apresentados cm
aeroportos nacionais c internacionais, c elabore baw dc dados quc possibilitem estabelecer, nas
revisões dos Planos dc Qualidtidc dc Serviços das conccssõts cm tela c cm futuros contratos,
indicadores e/ou parâmetros dc desempenho quc comportem HV»nação sobre a qualidade clãs
obras executadas c, nos próximos ccrtnmcs, maior núnBcro possível dc arcas mínimas para
componentes da infraestrutura aeropottuária quc atêtam dirctamcntc os usuáríos e padrões
mínimos de qualidade dos materiais cmprcgtidos nas respectivas ubr is.
57. Anoto quc, cm alcndimcnh ao acóiüão .3.405/20 1 3--Plenário, fbi aprovada i'ecentemcntc,
no TC i)20.911/201 4-9, auditoria pam avaliar aspectos operacionais e de legalidade mlacionados à
qualidade das ser\aços pwslados acls usuários l\as concessões da inftaestrutnra acr(portuár'ia c nos
icroportos opetadt)s pela Infmero. Nesse tmbalho, dc açcirdo çom aclucl:i dçlibçmção, (!cvçlá sçt
apurado, com ü devida pmfündidade, a evenütal "acorrêac/a de desi'Hía. o/nfssâa o fnércfa
nÚt+síijicada po} pa)'te! aas a tloriclades contpete»{es. em especial lto que tange ãs $êüpasliscatização.
üplicaçãa de sanções e reg lament«ção i'etmionadm aos parâmetros de. qliatidade, tais co tto
mgu[aridade. co:lítnuida(]e e segurattça dos sen'idos. produtos. eqttipantctttas e in talnções i$:Tecidos
tios [tç[ürfos. a/ém (/e ce/eü(/ode /]ri cr/e di genro". bem como verificado "se misíep] e se ião
íleeitáveis mN Jbttles de reÊrência adotattcis pt!!as agências para def\ftiçã de l){trân erros mínimos
exigddtJS das prestudnras de serviço cnl re.!anão dos diversos q lesa {ls de qucxli4iilde mttnsuráveis
Como se nota, os propósitos da fiscalização coadunam-se pcrfcilamcnLC às preocupações quc
justificam as medidas propostas nesta oportunidade

58. Antes de ütnalizar a anillisc das medidas adoradas para cumprir as deliberações desta Corte,
recordo quç o subirem 9.2.1 do acórdão 157/2012-Plenário conteve determinação à Anal pala que,
em futuros çaümcs da área. reencaminhtsse ao TCU os LVTEA na hipótese da realização de
modificações com impacto no fluxo de caixa do prctjctt} pQstcdonncnte à aprox'ação do 1" estágio de
fiscalização por este Tribuna], nos ]cmio$ do incisa T do art. 7" (h ]ns]ruçãu Nomlüti\a TCU 27/1 998.
A unidade técnica classificou essa dçtcrminação colmo não aplicável às çoilcessõçs çm vértice.
S9. Veriüço, porém, que, além tias alterações no PEA indicadas nos itens 36 a 40 da instrução
transcrita no relatório quc antecedeu este voto, no caso do aeroporto do(ialeãa, a unidade técnica
apontou (luc houve inclusão, após a apmciüção do processo pelo Tribunal, de abras a cargo do poder
público na valor total de R$ 44,24 milllões(item 34). Além disso, confni'me se vê na nota técnicit
28/2013-SRE-SAT/ANAC (peça 168, p, 9/1 0), .juntado aos autos após as deliberações, foram adotadas
lavas dirçuizcs pam o certame. ente iu quais destaco:

a) retiinr a exigência dc quc o novo sistema dc pistas pai'ateias e independentes daquele
u:roporto cstqla p]enamente opçrüciona] antes de 3 1/12/2021, requerendo-se apenas que isso se dê
tluando a demanda atingir 262.900 movimentos anuais (peças 47, p. 15f(i, cl 75, p. 80/1);

n
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b) incluir regia contratual pai'a garantir tmtamcntcl adcqtludo dü ponto de vista social c
wonõmico aos inomdons dc TubiacanÊa {RJ), na hipótese tlc necessidade de futura expansão do
aeroporto (peça 175, p. 14); e

c) passar pam t'csponsabilidade do poder público os iTivcslilnenttls relacionados ao
ütctidiTncnto dos compromissos assumidos para sediar üs .logos Olímpicos e I':traolímpicos Rio 2016
apl$s a puhjicação do edital do certame(peças 4S, p- 2 1, el 75, p. 39 c 80).
6(1. A primeira vista, cogitei que pare dessas alterações poderia trmçr reflexos no fltlxo de
caixa das concessões e. em consequência, seria devido avaliitr se houve descuinpriincnto da
detemlinação do Tribunal. Porém, eln contado da minha assessoria çom a SefídTransporte, tbi
esclarecido (luç csws aspcctob Rorum avaliados peia unidade técnica, que concluiu pela inexistência dç
mpmio significativo no tluxo. Dessa maneira, e considennndo que foi signiÊçmite o agia alcançado no

leilão, não é preciso aprofundar o ponto

61. Por fim, iegisti'o que, a partir de consideniçõçs soba a prcinissa utilizada nos EVI'EA clç
aplicação, durante todo o período das concessões, do Regime Especial de lacentívos pai'a o
Desens ols imonto da Infraestrutura -- Rcidi de que trata a Lei 11.488/2007, o Tribunal ctetenninou,
por ideia do subirem 9.4 do acórdão 2.4fi6/2013--P]cnário, que a Procuradoria-Ciera] da Fazenda
Nacional se pronunciasse sobre a qucslãü, à vista dc aparente ilegalidade do ait. 2', $ 2". da Portal'ia
SAC/lIR 93/2012

62. Em atendimenla, o órgão manifestou-se pela ausência de amp:uo legal piuil iu
mencionadas disposições, por não cava' provisão legal ou regulamentar pala desmembramento de
ütws de um projcto guiando seu período de implankição supcmr o quinquêtlio a quc sc rcfcn o ad. 5'
da Lci 11.488/2007 e o art. 3" do Decwto 6.144/'2007, pam fins dc aprovação do regime do Reidi(peça

63, Nãü l)á noticia nos autos dc quc t} püncer emitido tenjta sido encaminhado à SAC/PR.
Contudo, o dispositivo questionado Roi üjlcrado pela Portaria SAC/PR 25, de 21/1/2014, con6omlç
publiçiição no Diário Oficial da União dç 22/1/2014, acção 1 , p. 2, nos seguintes termos

$ 2' - A pessoa jurídica dc quc tenta este artigo podem solicitar, m longo do pcrítldo cla concessão, o
aiquadramento de mais dc um prometo de infl'aestmtnra ao Regime Especial, clcsdc quc ca(kt praUclo tciüa
objeto distinto c observe o prazo de cinco anos estabelecido no aü. S' dü Lci nD 11.488, de 15 de junho de

ISI)

2007

Por esse motivo, n3o são cabívcis ouvi'as )iavidências neste feia
Ante o exposto, ao acatar pmcialmente a proposta de encüminhamcnlo da ScfidTransporte,

\:oto por quç o colegiada aprove a minuta dc acórdão que submeto à sua consideração.

64.

rct S !ta das Sessões. en} 29 de outubro de 2014.

WÁRCoS BEUQUKXEX COSTA
Relaloi
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ACÓRDÃO N' 2905/2014 -- TCU - Plenário

Processo 'l'C 007.578/2013-0
1 .1. Apensos: TC 028.601/20 13-{) e TC 021 -839/2{)13-1
2. Grupo 1 - Classe Vll -- [)esesütização.
3. Intcnssada: Agência Nacional de Aviação Civil -- Amnc
4. Unidades; Conselho Nacional de Desestatização -- CND, Secretaria
da República -- SA(:/PR e Agência Nacional de Aviação Civil -- Anão.
5. 1telaior; Ministro-Substituto Manos Bemquerer Costa
6. Reprewntnnte do Mini91éi'io Público: não atuou
7. Unidade Técnica; Sccmuria dc Fiscalização de Desestatizaçâo
SetidTmnsporle
B. Advogado: não ]lá

de Aviação Civil da Pmsidência

e Regulação de Transportes

9. Acórdão

VISTO, wtatado c discutido este acompanhamento dos 2', 3' e 4' estágios do processo dc
concessão dos aeroportos internacionais Antonio Calas Jobim(Galcãa) c Tanctcdo Nev-es(Confins)

A.COMI)AM os tninisüos do Tribunal de Contas d& União. rcunidtts cln sessão do Plenário
diante bits razões expostas pelo relator e çom fundamento nos artigos 43, incisa T, (h Lei 8.443f'1 992;
169. inçiso V. 250. incisa 111, e 258, incisa 11, do RçÍlimçnto Tntcmio; ç 7', iricibos TT. Tll ç TV. da
Instmção Normativa TCU 27/1998, em.

9. 1. aptos'ar os 2', 3o c 4' cstágit)s do processo de concessão para ampliação, tnanutenção e
explomção dos aeroportos intemacionais Antclúo Cardos Jobim(Galeão) e Tancredo Neves(Cantina);

9.2. dar ciência à Agência Nacional de Aviação Civil -- Anal de que, nii anitlisc do
processo cm tela, constatou-sc o não atendimento integral das rwomendações/dctcm)Mações cfctuadas
poi' esta Cone por meio dos subitens 9.5.1, 9.5.2, 9.6.1, 9.6.2 e 9.6.3 do acórdão 2.466/2013; 9.3.1 e
9.4 do acórdão 157/2012; 9.4.1. 9.4.2 e 9.5.1 do acórdão 3.232/201 1 e 9.2.1 do acórdão 1.795.2011,
todos do Plenário, alertando-a {luc

9.2. 1. no caso de rwoiricndaçõcs, a repetição da oconênciü nos próximos ccrtatttes com o
mesmo objcto, selll motivação adç(luitda ou $etn adição de soluções :iltcmativw pam cumprir
princípios e nom\as quc tlorteamm as orientações deste Tribunal, poderá geme íldoção de providências
com vistas à responsabil ilação cm trabalhos futuros do T(:IJ;

9.2.2. no casei dc determinações, sçu nüo curnprirnenLO au a reincidêncta no procedimento,
$cin juslincativas aceitáveis, poderão cnsejar responsabilização, nos termos do ai't. 58, incisos IV e
VTT. d& Lei 8.443/1992, c do art. 2ó)8, incisos Vll, Vlll e $ 3', do Regimento Intimo;

9.3. recomendar À Agência Nacional de Aviação Civil -- Anal que
9,3.1 . col lo olgetivo dc potencializar e tomilr mais tcn)Festiva a atuação âuaalizütória

exeKida. envidc esforços para obter junto às concessionárias dos aeroporlc)s cm tela acesso, em tempo
real, aos sistemas informatizados desenvolvidos pai'a gerir contratos nnnados, com atnparo na cláusula
7.3 das respectivos InstRuI\entes;

9.3.2. incluía em futuros processos de concessão clc infmcsuutum aeroporhária, com o
mesa\o objetivo dçsçriLO no subitem anterior, cláusula contratual (luç expressamente faculta ao poder
concedcntc acesso aos sistenlüõ mencionados;

9,3.3. desenvolva estudos, com base, entre outras tentes, em param\ctíos apresentados em
aeroportos nwionais e internacionais, c elabore base de ditdos que possibilitem
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=:.:::=ÚliBS li:'f='n:=:: :t ::;!:l Sei'deus das concessões em
que coínpollem avaliação da

,..:«-« ÊE $HIÊEH31 E?m:=.nn.t==.;u==.:u
:u ÚIÜEU EB Ê :EEEgllg:lÍ::: :
:s ã$üsi H:x:iu$H ü:==:=.B

9.ó. aHuivai' os autos

LO. Aüa na 42/2014 -- PjenáHo
11 . Data da Sessão: 29/10/20 14 -- Ordin&in
12. Código elettüniço para locüjizução na página do TCIJ na Intei'nct; AC-2905.42/14-p
13. Especificação do quorum
13,1 . Ministros prescnles: Waltnn Alentar Rodrigues(na Presidência), BenÍamin Zvnller Raímundo
Caíreim, .rosé Jorre, rosé \(úciu Monteito e Bnmo l)antro '' ' ''"""
1 3.2. blinistro-Substituto convocado: Marcos Bcmquerer Costa(Relator)
13.3. Ministros-Substitutos pnscntes: Augusto Shermatt Cavalcanti. André Luís dc Carvalho c Weder
de Oli\ eira

(Assinado Eletrontcürncntç)
W/ÜTQN ALENCAR RODRIGUES

na Presidência

(Assinado Elctron icamçntc)
Ml\RCos BEUQUERTR COSTA

]telator

Fui presente

(A$sin»do Eletronicamcntc)
PAIJLO SOBRES B{ JGARIN

Ppoçumdor-Geral
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DEN(JNCIA N. 87S708

ORGAO/ENTIDAI)E: Prefeitura Municipal de Paraguaçu, 201 2
DENUXCTANTE: Trivale AdiTlinistração Ltda. apresentada por Ronitld Pai\-a Mattar
l)ENUNCIADO(S): Gantus Nasscr. Marco Antõliio Comes de Carvalho
MI TC: Mwcílio Burenco Corria dc Mello

RELATOR: Comc]heiro ]Vlauri Torres

EMENTA: l)ENUNCIA -- PREGÃO PRESENCIAL -- V]SITA TECNTCA -- J:X]GÊNCTA
RESTRITIVA - NECESSIDJ\DE DE PONI)ORAÇÃO DA CoMPLEXTDAI)l{ DO
OBJETO LICITAI)(.) -- PRINCÍI'lO l)A RA70ABILIDADl{ -- INCABIVEL NO CASO
EM COMENTO - OMISSÃO DA CERTIDÃO NE(CATIVA Dlt DÉBITOS
I'ltAllALI LISTAS - EXIGÊNCIA D(.) ART. 27, V, C/C o ART. 29. V. DA LEI N. 8666/93

IRREGULAltID.ADE - PROC:EDENCIA DA DENtJNCiA - Ji#LICAÇÃo DE

1 ) A visita técnica está atrelada ao .iuízn de oporhnidade e conveniência da Administração,
desde quc a cxigêncizt :nja pertinente com o objeto da licitação c não coinproincta, restrinja
ou 6TUStre o caráter competitivo dit licitação
2) Os atributos do objeto do I'regão Presencial sob exame não impõem zt realização dc visita
técnica c consequente emissão de atestado comprobatório dessa vistoria local para efeito de
habilitação no certztme. Em face das particularidades do sewiço pmtcndidu, uma declaração
subscrita pelo licitantc rcsponwbilizando-se pelos prquizos decorrentes da impçríubl ou da
má execução substituiria a contento a utilidade e o propósito da visita técnica
3) A Ceüidãtn Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT - deve ser exigida em todos os
processos licitat(brios pam üns de habilitação a teor do disposto no aít. 27, incisa V, c.'c o art.
29, incisa V. da Lei n. 8,666/93.
4) Julga-se proccdcntc a denúncia, com aplicação dc multa e recomendação ao gestor

MUI .'l'A

PRIMEI liA C2i)tAKA

CONSELH E] RO NIAl] RI TORRES

RELATÓRIO
Tratam os presentes autos dc Denúncia itpresentada pela empiBsa Trivüle Administração
Leda. relatando a ocorrência de pclssível irregularidade íio edital do Pregão Prcscncial n
C)12/2012 -- Processo Licitatório n. 023/2012, dcnagrado pela Prefeiülra Municipal de
I'araguaçu ol:Üetivando a contratação dc empresa especial içada na prestação dc serviços de
gel-enfiamento de frota por meio da disponibilização de .çaP Fure em ambicnh )wb e de rede
credenchda para a prestação de sewiçns de manutenção preventiva c coneLiva em veículos
do Executivo Municipal
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\ denuuciuüe ajcgou que o insüumcnto convocaürio continha irregularidade nü subirem
12.5.2 relativa à exigência de realização de visita técnica e, çm consequência, da
apresentação de atestallo de vistos'ia local, desnecessário na sua perspectiva para eleito dc
habilitação dada às especificidades do otljeto c por viCIar o principio da competitividade
r\o ânlal, depois citar doutrina e jurisprudência, a denunciante pediu a suspensão liminar do
certame, tncdida indeferida ante a ausência de êrmo suficiente pam verificar a plausibilidade
abonadora dc suas alegações
Instada a w maliiâestar, a 9" Coordcnadoría de liisçalização dos Municípios -- CrM proçluziu
o estudo técnico dc Hs. 21 0/221, conclusivo quanto à }mproccdênciü da den(meia.
O Nlinistério Público junto ao Tribunal de Contas, a princípio, inanifcstou-se às 223/229
não anotmdü irregularidades, porém entenda que seria o caso de $e citar os responsáveis
para allresentação dc dclêKa
Por Garça do despacho dc fls. 230/233 os autos rctomanam ao Órgão Ministerial para
especiâcação das cláusulas editalicias irreguliires ou para emissão de parecer conclusivo
donde o Parguer dc Contra exarou o parecer dc lls. 234/244. no qual entendeu qtle "a
previsão de vistoria prévia deve ser justificada como iml)rescindívcl, devendo ser
demonstrada qnc a rcÊerida exigên.cia é indispcmávet e seu porquê" c apontou 02 (duas)
rregularidades, quais sejam, irregulmidadc ui itusência de CNDT -- Certidão Negativa de
Dé[)idos Traba]histas c ]à]ta dít minuta de contrato couto anexo do edital
[tegu[annentc citados, o Preceito Municipal dc Paraguaçu, Sr. Gailus Nascer, e o Pregoeiro,
Sr. Marco Antânio Gomos de Carvalho, apresentaram a defesa e os documentos de fls
249,'31fi, subincLidos à análise do órgão Técnico, (lue, nos termos do rcjatt3rio de rccxamc
de fls. 3 1 8/323, concluiu club é inegttlar a obrigatoriedade de vistclria pi'avia por parte dos
licitantes c a falta de exigência de CNÍ)T
Posterionncnte, os ânus coram encaminllados ao Ministério Público junto ao 'l'ribunal de
Contas quc emitiu parecer de fls. 324/333 afinando pela;(1) irregularidade do certame;(fiD
tphcação de sanção pecun tarja aos responsáveis;(f/iD expedição dc recomendação ao atual
gestor pam que elida as irregularidades as irregularidades verificadas nos novos
procedimentos licitatórios dcnagrados para a obtenção do mesmo objeto do Pregão

Após, os autos retomaram conçlusos.
E o relatório, no essencial

clailnc

F'UNDAMENTAÇÃO
l - l:vigência de visita técnica como condição de habilitação
A vistit dos fatos denunc iados às fls. O1/08 c clcpois do elwio chs teses interna e externa clo
Pregão Presencial n. n. 012/2012 o órgão Técnico entendeu pela improcedêncía da denúncia
D o fez nos seguintes termos

Após a análise da documentação c argumentações apresentadas pelo
Denunciante e pelo Denunciado c de acordo com Q aR. 30, incisa TTT

da Leí Federal n' 8.666./93, as exigências do Edital quanto à visita
técnica aQ local cm quc scriamprestados os serviços pma vistorütr os
veículos, no intuito de levantar todas as intbnínçõcs que não estalam
contidas no Edital e seus Anexos. cstgo dc acordo com a lei e com 8s
especificidades do objcto dc inodu u evitar danos âituios à
Administração Pública.

O órgão blinistcrhl diwordou da maniEeslação técnica e anotou a irregularidade ora cm
exame, como segue;
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Diante do exposta, a previsão de vistoria pl avia deve ser justificada
como imprescindível, devendo ser dcinonstmda club a referida
exigência é indispensável e seu porquê, em çorKta execução do
objelo licitada, a Gim de que não permaneça como um sucedâneo
rcstriti\o dc coitlpctitividadc, configurando grave violação aos arfa
3" da lai tl." }0.520/02, cle arí 3" da Lei Get'ai de Licitações e o
Hrl. .37. fnc. .tr/ (Za Chrrcz .Uaglla, vez club, ao que nos parece, pode
tacibncntc $cr substituída pela rncra declaração do licitante, de que
possui pleno conjlcçhncnto das condições da prestação dos serviços,
sendo stlfiçiente para rebater e.ventuais alegações de impossibilidade
de. execução dü contrato üu demandits por futuras revisões
contratuais

Eín sua peça dc defesa os responsáveis aduzem que as particularidades do objcto induzem a
exigência de visittt técnica, imprescindível parti blue os licitantes conheçitm o estadc} de
conservação dos veículos, c\lja hbrieação remonta às décadas dc 60 a 90
Sustentam, igua]mcntc, quc há h.fores que influenciam os custos operacionais dos ]icitantcs
que refletiriam no balizamentc} ch tilmtztção do preço proposto no certame "sob pena dit
Administração assunto uin risco exponencitll de tnexequibilidude do âituro contento". E
record'em à doutrina de Marçal Justen FiUio e a decisão do TCU -- Tribunal dc Com:ts da
União quc coníim)arfam a necessidade da inspeção fiz /o('o pma que a Administração se
resguarde ante eventuais arguições de dificuldades imprevistas na execução do ob.feto
O areão Técnico, não acoheu as razões d& defesa e concluiu que é inegular a
obrigatoriedade da visita técnica.
O Parqríer de Contas, por nu vez, entendeu quc ii dç$csü aprçsçnlada não é su6lciçntc paul
elidir a con\ acção inicial formada sobre a matéria.
Análise
A princípio, ii Unidade Técnica entendeu que a Denúncia era improcedente, mas ao anal asar
os argumentos apresentados pelos defêndentes em face do apontamento ministerial
reconsiderou sua posição amparada nos seguintes fimdamentos

O Tribunal dc Contas da União considerou abusiva algumas vezES a
exigência de vistoria prévia c entende ter sido substituída por uma
declaração do licitante de que possui çonjlec imento das condições
dos sewiç.os a serem prestados, dimii)vindo os fisgas da
Administração de ztssumir um ílituro contrato inexeqüível
C) acórdão do TCU n' 906/2012, Rel. Min. Ana Arfam, DOU dc
23.04.201 2. destaca

(-.) Abstinha-se de inserir em seus instrumentos ]icilatói'ios a
ot)rigatoriedade de conlparwimcntos ao local das obra,
quando por sua limitação de tempo e em naco da complexidade
c extensão do objeto limitado, pouco acrescente acerca do
coiüccimcnto dos concon-entes sobre a obri#scrviço, dc
maneira a preservar o quc preconiza Q ait. 3' input, e $ 1', da
Lei 8.666/93, sendo suficiente a dctlarttção do licitante de
quc conhece us condições locais para a execução do objcto

No caso em cotnento, ü leitura dos autos nào nos possibilita
dentiÍicm a complexidade necessária a juslinicar a vistoria dos

veículos pelas empKsas licitantes, principalmente pelo lato dc a



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS (;ERATS

execução do contrato ser rwlizadas nos cstabelccimentos
credenciados do Licitantc-vencedor, junto aos veículos listados no
Anexo T -- Termo dc RcÊcrência. fls. 154/156. com a devida
descrição do ano, modelo, marca, tipo dc combustível
Portanto, considera-se irregular a obrigatoriedade de vistoria técnica
üo$ 1icitüntes.(DesLMlue clo texto)

O Ministério I'úblico junto ao Tribunal opinou conchnivamente às {ls. 324/'333 pela
procedência da l)enúncia e aplicação de multa aos responsáveis, destacando-sc o seguinte
Lreçho;

[-.] li utilização da visita técniclt deve scr ponderada com os
tlemais princípios basilares da licitação, tais coma, ístPnomia,
ampla paúicip:tçãn nti ccHamc, tibtcnçãíi da pn)pasta mais
vantajosa, dentre outros, somente podendo ser exigida dentro
dos lirniles da razoabilidade, a üun de que não venha limittn o
unixcrso dc competidores, acarretando ónus excessivo aos
interessados (luc sc encontram cm localidades distantes do local
estipulado para o cumprimento do objeto.

[-.], nos instrumentos convocatórias não podem ser inseridas
cláusulas desnecessárias, supérfluas ou uçessivas, que reduzam
indevidamente o univei'se de licitantes
No edital cm comento, percebe-sc quc a execução do contrato seria
realizada em estai)elecimentos credenciadtls do licitante-vencedor.
junto aos veículos listitdos no Anexo 1 -- Tenho dc Rckrêncizt(fls
1 54/1 56)

Pela simples leitura dos autos, não é possível ídenliücar
complexidade necessária a justificar a vistoria dos \ eiculos pelas
empresas licitantes, principahnente pelo fato de os veículos
estarem todos devidamente listados no Termo dc Referêncitt (ns.
154/156), com a des ida descrição do ano, modelo, marca e tipo
de combustível Logo, a visita técnica poderia facilmente ser
$ubstituícb pela menu declaração do licitante, de que possuía pleno
conhecimento das condições da prestaçãc} dos serviços, sendo
nclusive suticiente para rebater eventuais alegações de

impossibilidade de execução do contrato ou demandas por fütums
revisões contratuais, obtendo o mesmo resultado.
Nesse contexto, a pnvisão dc vistoria técnica deveria tci' sido
justificada como imprescindível, ou demonstrado quc a. rcfbrida
exigência era indispensável para a cometa cxcctição do cltÜeto
limitado, a üm dc quc não permanecesse como un\ sucedâneo
restritivo de competitividade. configurando grave violação ao art. 3
da Lei Federal n' l0.520/2002, c.'c ad. 3' dit Lei Geral dc Licitações,
e ait. 37, inc. XXT da Carta Magma
O Tribun:tl de Contas da União. cm di\'casas oc:tsiõcs,
considerou abusiva :i exigência de vistoria prévia, [«.]

Esse Tribunal também se pronunciou soba a nntéria, como se
verifica no seguinte excerto do voto prolatado pelo Conselheiro
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Substituto Licurgo hÍourão, nos autos da Denúncia n' 9 1 2.205, na
Sessão da Segunda Câtnara dc 03/4/20 14, fn /l/fcrfs

[.-] a legislação de regênc ia autoriza que a Administi'ação exija
ü realização de visita técnica pelo lieitante como requisito dc
qtmliÊicação. lssc} sc aücre a partir da leitura do ad. 30, incisa
ITI, da Lei n' 8,666/93, quc dispõe: "a doca//pie /aç'ão ri?/cr/fva

ii tltlati.Rwctçà.o íécllica linttfar-se-á: {-.) :il -- con pro\;açãcl:
fornecida pelo órgão !icitante. de que recebe { os documentos.
e, qutlndo exigido. de que tonot{ co thecimenio cle todas as
it fora\anões e das conttições !ocílis para Q aimprimento das
obl' tenções Q e o da licitação
Sobre a Êiníllidade da realização dc visita técnica o Tribunal de
Contas da União. no A(órdâo n" 4.9íi8/2011 - Segunda
Câmara. assim se manifestou

A imita de vitoria ten por objetivo dar à Entidade a
certeza e a coluprovctçào ce club fados os ticitantes
ctlnitecent ante ?aimcnte Q obieto da !iciíaçao e, v de
conseqtiêneia, que Rias prol)as cu de preços possctm
re#ietir com exatidão a nia pleito axectlção, cviíunctu-sc
fulurcu alegações de dusconheciltieito das

aracteHsticas dos bens licitados. resgntai'dando a
Entidade de lmssíveis ineicecttções coniratuub. ]1. 1.3.2.
Portanto, a jiltaiidade da introdtlção da fase de vistoria
prévia no cc2itni ê propiciar ao pl'oponente o exame. a
conferência e c} constctíação pl'avia de todos os detalhes
e caraelerisiicas técnicas do objeío. para que o mesmo
iene conhecimento de tudo aqtliío que possa. de alguma
jbrma, incluir se!)re Q c sfo, prellur'aç:ão dct proposíü e
e)cecução do abeto

Contudo, é prccist} reconhecer quc a referida exigência
limita o universo de competidores, uma vez que acarreta
ânus excessivo aos interessados quc sc encontram em
localitlades distantes do local estipulado para o
cumprimento do objeto. Em virtude disso. para que a visita
técnica seja legal é imprescindível a demonstração da
indispensabilidade dc sua realização parti u perfeita
execução do contrato. Esse raciocínio está cm consonância
com o disposto no art. 37, incisa XXT da Constituição da
República, quc reputa como legítima apenas as "exigências
de qualificação técnica e económica indispensáveis à
gartlntiti do cumprimento das obrigações

â.ssim, admite-se que a visita técnica seja exigida como
critério dc Imbilltação, no entanto, essa condiçãtp deve scr
pondcrndit u luz do art. 3' da Leí de Licitações e do art. 37.
inc. XXI da(:instituição Federal Em face desses
dispositivos, a exigência somente será legítima quando
essencial para t} cumprimento adequada das obrigações
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contratuais, sendo pertinente a criteriosa avaliação dos
moldes em quc 8 vistoria será realizada. de modo a evitar a
restrição indevida ao carátcr competitivo do certame, como
se dá cm caso de data única. [...] (grifo nosso)

Desse moda, a exigência de vistoria prévia no caso caído requisito
dc habilitação mostrou-se restritiva à ampla comlletitividade no
certame

O amigo 30, incisa 111, da l#i n. 8.ó66/93, pKscrcvc que a documcf\taçâo nlativa à
qualificação técnica poderá incluir a coTrprovação, Éomccidü pejo órgão licitanle, de que o
nteress8do tomou codiecimento de todas as in6unmções e das condições legais para o
cumprimento das obíigaçõcs objetü du licitaç.ãQ
O entendimento predominante nesta Corte é o dc quc a visita técnica está atrelada ac} juízo
de oportunidade e conveniência da Adrninislrução, desde que a exigência soja pertinente
ctpm o objeto da licitação e não comprometa, restrinja ou frustra o carátei- ctlmpctitivo
da licitação. (árido nosso)

Nesse sentido deliberação desta Cone sobre o assunto cm tela
Licitação. F.xigência de visita técnicit depende da con\eniênc ia da
Administração. [-.]. O Rito é que o inciso ]]] c]o art. 30 dü Loi de
Licitações não traz exigência ímpleschdívcl à habilitação no
certame, pois contém a condicionante 'quando exigido', de modo
qtle o atestado de visita técnica, como condição para habilitação.
restringe-sc à cona'cniência da Administração, dependendo da
natureza do objeto licitada. O conhecimento das condições e
peculiaridades locais, colhido cm visitit técnica. favorece a
elaboração da imposta e, segundo Jessé Torres, adorado em
.juHsprudênçia administrativa do TJIU. niv-ela os licitantes.
porquanto sc retüa, daquele que evcntualincnte estivesse a disputa

novo contrato, a vantagem de conhecer o local de execução da
prcstaçãa'(ín Comentários à Lei das Licitações e Contratações da
Administração Pública, Ed. Renovar, fi" edição, 2003, p. 356). De
qualquer sorte, o atestztdo de visita técnica está insere(b no iul dc
documentos de habilitação descrito nos artigos 27 e 30 da Lci clc
Lic itações. Logo, sc a Administração entende Útil ou ncccssiiriü a
comprovação da visita técnica. deve fornecer o atestado dircLamcnte
ao licitante, que deverá apresenta-lo juntam)cntc c.om os deinlais
documentos exigidos para a habilitação]-.].'(Grifo nosso)

Acerca da visita técnica leçiona Jessé TolTcs Pcrcita Júnior
\ prova de haver o habilitante tomado conhecimento das condiçiies
locais pai'a o cumprimento das obrigações ohUeto (h licitaçãc} servirá
a segundo propósito, qual wja o dc v-incubar o licitanLe u Leis
condições locais, por iTlais adversas que possam rel-e lar-se durante a
execução, desde que con'etalncntc indicadas mi Base de habilitação
Sendo esta a hipótcw, não se admitirá acusa para incxccução,

BRASIL Tribunal dc Contas. Licitação n. 696088- Relator: Conselheiro Moral e(astro. Belo Huizontc, 20
set. 2005. 1)ispodwl em: < http:/rtevisn.tce.uig gov.br/Rc\isto'RctomaRcvista/301;'- Acesso eln: 26 mar
Zlll q
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fundada ein alegadas diHiçuldades
deva rmlizar a obra ou serviço.'

nlprevistas no local em quc se

Ao me alinhar às maniüstações técnica e ministerial, acredito que os atributos do objeto do
Pregão Presencial n. 012/2012 não impõem a realização dc visita técnica e consequente
emissão dc alesladn comproba16rio dessa vistoria local pam ctêito de llnbilitação no c(game
Com DÉBito, o serviço de gerençiamento de fruta, incluindo a disponibilização dc .çqP)m/'e
em ambiente )wb e rede credenciada, não sc revela complexo, tanto quc a Administral$o
utilizou a modalidade Pregão para o PK)çediinento licilatório.
Ademais,. a visita técnica nada acrescentmia para o çonhecitnento do objeto pelos
interessados, pois os serviços dc manutenção pnventiva e çorrctiva dos veículos. coma bem
obserwdo pela Unidade Técnica c ratificítdn pelo Para ef de Contas, serão postados nos
estabelecimentos credenciados pejo licitante veiuedor do çertalnie
Por outro lado, vct'iüíco da ata de f1. 87 que ao tempo da rutlização da sessão do Pregão
acorreu ao ceitainc apenas 01(um) licitante, sediado cm Alfenas, cidade limítrofe ac} ente
promotor da licitação,' o que demonstra que 8 exigência de visita contribuiu para limitar o
universo de competidores cm lkwe do ânus quc deveriam ser supoúitdos por aqueles egos
estabelecimentos sc situassem em locais distantes de Paraguztçu, que teriam de arma com
gatos dc deslocamento e eventual estadia para a ímlização da inspcção local sem a garantia
de lograr êxito no ceüame
Ademais, cm üce das particularidades do serviço pretendido, uma declaração subscrita pelo
licitante responsabilizando-se pelos prejuízos decorrentes da imperícia QU da má execução
substituiria a contento a utilidade e o propósito da üsita técnica
Essa declaração também seria suficiente o bastante para, dc um lado, rcsgturdai' a
AdminisMação e, de outro, garitntir aos concolNntes a elaboração de unu proposta
consistente, ãumc e séria de modo a club o objeto disputiKlo) quanto aWskiclo, fosse
executado no nível de excelência c responsabilidade requerido e seja os embaraços advindos
da imputação dc cventuais riscos que competem exclusivamente ao a)ntratado
Pelo exposto, considero irrcgujar a exigênch dc visita técnica e a expedição de atestado
nosso sentido para e]êito dc ]mbilitação técnica no certame prevista no subirem ] 2.5.2 do
edital do Pregão Presencial n. 12/2012 por ser contrária aos princípios da isononiia e da
colnpetitívidade, nos tenros da fundamentação supra
2 - Da I'alta de exigência de Certidão Negativa dc Débitos Trab:ilhistas -- CNDT
C) Ministério Público junto ao Tribuiual dc Contas editou a Denúncia e indicou quc "o
nstrutncnto convocatória deixou dc clencar a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
que ençontm amparo com o advento da Lci Fedennl n.' 12.440/1 1, que ocasionou l\as
alterações dos ans, 27 e 29 da Lci n.' 8.666/93"
Em sua peça dc dcResa os responsáveis, em síntese, stustentam que a falta de imposição da
CNDT decorreu dc unha falha da Administração, a qual cosLumeiramcntc exigiria tal
certidão noutros procedimentos licitatórios. e que na licitação cm pauta a empresa vencedora
apresentou regularidade quanto aos débitos trabalhistas, consoante documento imcrto mi n
110 do procedimento liçitatório, correspondente à f1 96 dos presentes autos.

PERETRA JUNIC)R, Jessé Turras. C'oniePiiárfo.
ed. lho de Jainciru: Renovar, 2[n9- p- 395.

i !ei de i taças e coniraios da adntini tt'aç } pl;ÓJic:a. 8

Alüeuas é vizinha de
{b ttp;/ypt.wlkipedia.arg/wiki Parüguu%C39iA7u.

Pfirngutiçu. Infbrmüção disftonivel
}28Nlmas Gerais%29>. Acesso cm 26.q)3/2015
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O Órgão Técnico recluçou .as alegações da defesa e concluiu quc clev-e scr mantida a
irregularidade anotada pelo Órgão Ministerial, quc não alterou scu entendimento inicial ao
proferir o paremr de fls. 324/333
Análise

O att. 27, incisa V, c/c o aH. 29, inciso V, da Lei n. 8.666/93, dispõe:
Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos ii tcressados.
exclusivamente, documentação relativa a:
1 -- habilitação jurídica;
11 - qualiliçaç.ão técnica;
111 -- qualiíícação econõinico-financeira;
TV -- regularidade fiscal c trabalhistti
V -- cumprimento do disposto no incisa XXXTTT do art 7' da
Constituição l;ederal

[...]

Art. 29. A documentação relativa à ngularitlade fiscal conforme o
consistira, cm:

V -- prova dc inexistência de débitlls inaditnplídos perante a
Justiça do Trabalho, mediante B }iprescntação de ccrüdão
negativa, nos termos do Titulo Xi'll-A da Consolidação dns Leis
do Tr»galho, apn)fiado pelo Decreto-Lei n.' 5.452, dc I' de maio
de 1943. (Grifo nosso)

A fàha aduzida pelos defendetltcs não tcm o condão de afastar a üregularidade anunciada
pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
A propósitos em Consulta formulada sobre a obrigatoriedade da apresentação da CNDT pam
cfêito de habilitação nas licitações esta Cua assim se pronunciou:

A Him de respondem' à primeira indagação, se a referida certidão é
exigível para lodos os processos licitatórios, considero plausivcl
rcOctir ilccrca da origem da alteração consignada nos ans. 27 c 29 da
Lci dc Licitação
Nesse wntido, vale lembrar que o antepíujeto quc resultou no texto
da Lei n' 12.440/'2011, dc autoria da Associação Nacional dos
\magistrados cki Justiça do TrahalhcP - Anamatra - visltlmbrou na

CNDT um inccanismo relevante para a eÊetivid8dc da regularidade
trabalhista. Anntal, sendo o crédito trabalhista prioritário este deveria
ler ao menos tratamento sctnclhanle üo dado aos créditos ljscais
O embasamçnto primeiro à exigência da comprowtção da
regularidade trabalhista é o fato de que uma einprcsa que se encontra
cln débiLo com us obrigações trabalhistas, além dc csLur infringindo a
lei, tem. em tese, condições dc apKscntür prc'ços mais vantqjosQS cm
relação às outras, que, por obedecerem à legislação, têm scu custo
inajorado. o que vio latia a çom])etitividade
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A regra privilegia, liortanto, os prinlcípios da legalidade, isonomia e
da moralidade, dev'ando scr aplicada como padrão para todos os
ceüames, independente do objcto da conlrat ão
.4demais disso, é preciso reconhecer que a dirctriz adorada quanto à
exigência de regularidade trabaljlista pode e deve fltncionar colho
6oiTlcnto à proteção tios direitos trabalhistas
Com essas considerações, nspondo à primeira indagação do
Consulente para inlbrmar-lhe que a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNT)T - deve scr exigida em todos os processos
licitatóiios.'(Grifo nosso)

Assim, considero irregular 8 falta de exigência da CNDT para fins de habilitação por violar
) disposto no alt. 27, incisa V, c/c o ar1. 29, incisa V, da Lei n. 8.666./93
3 - i)a lblta de minuta de contrato como anexo do edil:tl
O C)rgão Ministcri acrcsccu à Denúncia u inegularidade acerca da ausência da rninulit de
contmto como miexo do eKiital
Os responsáveis articulam quc não proclüe o apontamento ministerial ao fundamento de que
o anexo com a minuta contratual consta do edital às fls. 20/29 do proccclimento licitatório
correspondente às fls. 307/3 16 dos presentes autos.
O órgão Técnico cnlcndc quc assislc ríizões aos responsáveis e, portmxto, que o
apontamentc} po(]e ser desconsiderado, m passo em quc o Ministério Público de Contas
.lunLO ao Tribunal dc Contas não se mitniÊestou.
Análise
Ao compulmr os autos verídico club o edital clo I'regão Prewncial n. 1 2/2012 possui minuLit
contratual colmo anexo. lls.. 307,'3 16.
Assim, çonsclante manifestztção do Órgão Técnico, acolho a detêsa para desconstituir o
apontamento ministerial

VOTO
Pela exposto, julgo procedente a Denúncia e considero irregulares

) subitein 1 2.5.2 do edital do Pregão Presencial rl 12/2012 por condicionar a qualificação
no ccrumc à expedição clc atçsLitdo «}mprobatórío de visita técnica, porquanto tal injunção
lão guarda pertinência com o objeto do certame e, por conscguhite, restringiu o caráter
competitiv'o da licitação e

a falta de exigência de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas DT pari fins de
habilitação por violar o ait. 27, hciso V, c/c o art. 29, hciso V, da Lci n, 8.ó66/93
Cota Eundamcn[o no art. 85, 11 da Lci Comp]cmcntar n. ]02/2008, voto, ainda, peça
üp[icação dc mu]ta no valor individual de 1 .000,00 (mi] reais), aos Senhores Gantus Nasscr
c Marco Antõnio Gomos dc CawaUlo Prefeito Municipal c Pregoeiro à época
respectivamente, ambos subscritores do edital
Recomende-sc aos atuais gestores quc condicionem a realização da inspcção local e a
emissão de atestado de visita técnica para e6etto de habilitação desde que a o(agência seja
pcxtinicntc caiu o objcto da licitação e insiram nos instnlmentos çonvocaíórios a cügên)cia da
Certidão Negativa de Débitos Trabitlhístiis -- CNDT como wndição parir habilitação nos
ceRaines

BRASIL Triblula] lk Contas, Consulta n. 863637. Relator: Conselheiro Cláudio Couto Torrão. Consulcntc

Alccu rosé Torres Mar(luas, Procurada-Geral de Justiça. Bela llorizante, 5 set. 2012. Disponível em
hüp://tcjuris-tw.mg.gov-brí'Homo/Detalhes/86363». Acesso cm: 26 mHr. 201s.
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Cumpridas as disposições ]-egijnentais, arquivam-se os autos. com fundam\enlo no art. 1 76
inciso 1. do Regünento interno deste Tribunal

ACÓRDÃO

Vistos, relatados c dimutidos estes autos, ACORI)Abl o$ Exmos.
Sn. Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal dc Contas, por unanimidade, na
conÉormidadc dü zulu de julgamento, diante das nlzões expendidas no voto do Relator, em
julgar procedente a denúncia e considerar irregulares: - o subiteín 12.5.2 do edital do
Pregão PI'esencial n. 12/2012 por condicionar a qualificação no ccrlame à expedição dc
atestado çomprobaório dc visita técnica,])orquanlo tal injunção não guarda pertinência com
o obÚcto do ccrUuie e. por conseguinte, restringiu o cmáter competitivo da licitação e; - a
tãlta de exigência de Certidão Negativa dc Débitos Trabalhistas -- CNDT para fins de
habilitação por violar o ait. 27, incisa V, c/c o arl 29. incisa V. da l,ci ÍL 8.666/93. Com
fuQdUueHto no art. 85, ll da Lci Complementar n. 102/2008, aplicam multa no valor
individual dc 1 .000,00(mil reais), aos Senhores Gu)tus Nasscr e Março Anrõnio Gumes de
Carvalho, Prcíêito X4unicipal e I'regoeiro à época, respectivamente, iimtms subscritores do
edital Recomendam aos anuais gestores quc condicionem a realização da inspcção local e a
emissão dc atestado de visita técnica pam e6etto de habilitação desde que 8 exigência seja
pertinente com o objeto da licitação e insii'am nos instrumentos convocatórias a exigência da
Certidão Negativa dc Débitos Trabalhistits -- CNDT como condição paga hübilüação nos
certames. Cutnpridas as disposições regimentais, itrcpli\:em-se os autos, com huulamento no
art. 17fi, incisa ], do Regimento interno deste Tribunal.
VoLaran] o Conselheiro em Substituição llamilton Coelho ç a Coniselheira Pi'esidentc Adriçnç
Andrüdç.
Prwçntç à Smsão a Procuradora Ciistina Andrade Melt}

Plenário Governador \4ilton Campos, 12 dc maio de 20 1 5.

ADRTENE ANDl{ ADE
Presidellte

MAURI TOliltE$
relator

KAC/UGU
(Assillado elenonicamente)
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Liciuç3es 1} Contratos . PLC. nesü cidade do Salwdor. reuniam-se o presidente VIGOR AUGUSTO DO
ARMO $OU$A e os membros ROSANI ALVOS DE JESUS, LUCIENE ALCES DOS SA]VTO$ OLIVEIRA

[UV'ALGO FHRNANDES SERAFIM jÚNiOR. CARA,OS EM[LIO MARTINEZ DA MOTA e PAUL) EDUARDO
PINtIEIRO SANA'OS pennte a qual compareuram os Sr& GERANDO CELSO CUNHA DE MENEZES
npruenünle do CONSÓRCIO $1STE)4A ADUTOR jACUMIRIM CS.K PAULISTA/PAMPULHA),CARta LEÃO
DEFENSOR repmsentante da empresa CONSTRLnORA PASSARELt LTDA. RICARDO FERREIRO l)E
MORAIS represerhnte do CONSÓRCIO CONOTA/VAPCON. INALDO PÃES DE LIRA representante do
CONSÓRCIO cc)wim/ENOTEC CARIDS ALBERTO PINHO NOGUE[RA repmsenBnte da empresa PB
ClJNSTRUÇOES !.TDA. JUIZ SERGIO (:AVALCANTI DE OLIVEIRA MARÉ'INS representante da empleQ MAF
PROJETOS B OBRAS LI'DA, ROBERTO DE GRITO PESSOA npresentante da empresa STEMAG
ENGENHARIA E CONSTRUÇÓI.S LTDA.. CLAUDIO LEIS VITÓRIA BORGAS repnsenunU do CONSÓRCIO
JOAhíES l( (ÊBTSA/MlrrRO). CAIO MOURA BASTAS BORGES repnsentante do CONSÓRCIO

GEL/EMBRATEC. MARCOS MILTON FRAGA DA SALVA represenünüe da empresa4iEMPRENGE
COF{STR{JI'ORA LIDA. EDSON B(rFELHO GONÇALVES represenQnte da empresa NEGA COMÉRCJO E
ONSTRIJÇOES LI'DA.. HUIRLEY ALCES MOREIRA repíucntante da empnm EMPA EMPRESA SUL

AMERICANA DE MONTAGENS S/A, PAULO GUILHERME VALÉRIO llRUNSI'EIN npresentante da empresa
MoLHaR FORlltA CONSTRUTORA LTDA. e as Sus. PATRÍCIA SANTOS PEREIRA npresentante da elopresa
P.J. CONSTRUÇÕES E TERRAPLANAGEM LIDA. e EVANICE PEREIRA MAIA nprenntanü dó CONSÓRCIO
AiJGUSTO VELOSO/rRiX pam participarem da lici&ção acima nferenclada que tcm como abjeto a
EXECUÇAQ D45 OBRAS DO SISITMA ADUTOR DE JAClIMIRIM-)OANES 11. Declarada aberta a sessão a
Con É«ão de Licitação fez circular unu lista de presença que foi assinada pelos licitantes. Solicitadas as
recenclaís dtjs representantes das c=rümistas, que conlbridas faltam achadas regulares. Encerado a
e(en:íanlenlo a Comissão questionou aos reprenntantes das ceilamistas se teriam intensa em fazer/\

=nü $ a$ credenciais e as mesma íespandenm negaüvamentP. Em seguida efetivou o recebimento dos/ l
N\ELnFES.*: o: nA iLnACÃa.'N"02' PREÇos Ajam:;a ;-êtm--b'n"- d«EWEmpEq

NR 'DÍ' - Hd8íLtTAÇÃa, cujos documentos foram ü$tos. conferidos e rubricados pela Comissão J
UcitanEes, obedecendo ao seguinte procedimento de nbHca: o repnsenunte da empresa MELHOR
ARMA i ul)ficou os documentos da êmpren PECA e vice vei=a. o repizsentante da empren EMPA

mbHçou o; documentos da empren P.J. e vice verá. o representante do CONSÓRCIO IOANES ll rubricou
H ciocumtatos do CONSORCK) GEL/EMBRATEC e dce versa. o representante da empresa EMPRENGI
üb:lcuu os docuinenlos da empresa SI'EMAG e vice versa. o npresenünte da emDrem PR nlh

dnc imenttis d \

b:\c
ct

#

CONSÓRCIO AUGUSTO VELOSO/TRIX e vice vreisa. o npresentante da empren )IAF
mantos do CONSÓRCIO COMAM/ENOTEC e vice versa. o representante do CONSÓRCIO f\

ibrícou os documentos do CONSÓRCIO SISTEMA ADUTOR JACUMÍRIM. o \i \.
npnsentante do CONSÓRCIO SISTEMA ADUTOR )ACUMIRIM rubricou os docüinentn da empresa \&(f'\

ISSO.RELI e D represnnante da empnsa PASSARELI rubricou os dowmentos do CONSÓRCIO

COrAl'A/VA?CON. Concedida a palavra, o repnsenünte do CONSÓRCIO JOANES ll solicita a habilitação
do CONSORCIC GEL/EMBRATEC por apresentar atnüdo em Consórcio sem os peícentuiais de
panicipaçlo e o xpresentante dQ CONSÓRCIO GEL/EMBRATEC solicita a Inabilitação da empresa MAF por
aprtlsentar atesüção em conisóiçio sem especificação dos percennais du refeHdo CONSÓRC]O
CM/ r/Qut {ROZ GALEÃO) e solicita também diligência pna comprovar os percentuais. Em resposta.
Comissão 111gistra que os atestados aposentados atendem ao Edital, e que a diligência é uma faculdade da
Comissão. Nowmente concedida a palavra e não havendo mais registros. a Comisüo solicitou aos f
repnsentantes um receosa pan analisar a documentação de habilitação das empresas cerUmistat

L i.L'

gJ,Z,.A-



l meda a sessão e após análise dos documenta de habiliüção. a Comissão, çom fulcw aa PH«er

m Oáuuh +. In«o n. íum n.s do Edi ; a emp"w P.l« por Mo cmp'-wr Capaciüde Técnia
rronssioinl e t)pemdoniRL descunpiindo a exigido na Cláusula 4g. Indso lli. [um llí.3 e 111.5 da EdlLaj: a

emprem EMPRENGE par ngo compmvu Capacidade Técnica Profissional e Operacional pam IDitsüução
ue aaumius o l ins de nalquü em aço carbono junta so]dávn], diâmetro nula' w iguia} a ÍZ00 mm,
dücumpMd:.: e:.@do M GEauspb 4'. hãso UI, ü.«s m.3 e m.5. aluiu 'a' do Enfim; CONSÓRcio
uunin/znuiEn pob a emprm COMlhl 8pruennu Balanço Patrimonial doado de 20iS, desçumprindo o

G[L/EMBRATEC. A Comissão regista que os ENVELOPES NQ '02' RUÇOS du ompmsús n.ertaínlsk!$
CDntinmrâo lacrados envolta no envelope de laü'e ng ÇS03 que ficará em poder da imsna paa BM@tim-
aberura ou devolução. E, não havendo anais nada a tmür foi encerrada a rwniào àB 17 haizs e in
minutos, do que, pêra cümhr. foi iawada a pnsenEe Ata. a qual. lida e achada conforme. sela assinada w Q
Presidente. Membros e Licitantn. Salviador, 19 de junho de 2017
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CERTIDÃO positiva DE DÉBiTos TmÀLHisTÀS

lqc;ne : COl\SaE!{ cona
CNP. b

e rti.dão n

E xpe :lição :

6.393
13118

2Ç;!bbl2
de : 1 6/ 12 /2C

a expeo-i.çãc

O! ÍL R nA (BmTRI Z E FIL:ÀI

all-)
de

Lado = da

Gerei.fi.:a-sc (lue CONSTEM CONSTRUCOES E COBRE:Belo LEOA (MATRiz E Fll.IAls)
1::scrito(a) no C)lt'.J sob o n' 61.776.399/0001-91, BONS A do Band)

lgacic.nal de Dev(!dcreB Trabalhistas eri face (lo i.nadimplenent{) de

L j. E j. c;a

cb:igüçàe= esLabeleci.dias nota) Frc
B001600-02.2006.S.09.0658 09a Região 'F+
B002300 2006.5.09.0658 - TRT 09' Região +t

8003400-02.2005.5.09.0658 - TRT 09+ Região g'+

8Q09200 ,2005.5.09.0658 Região d'+
8010700 ,2005.5-09.06S8 - :rRT 09' Região
801].100-29.2005.5.09.0658 - TRT Q9' Região
00309Q0-72.1993.S.09.0668 - TRT 09' Região
0001166-46.2010.5.15.0011 - TRT 15' Região ++

0183300-22.1993.5.15.0016 - TRT 15' Regi.âo ++
:Óbito cair exigi.bilidadc suspensa
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Tribuna P {.: r 1 0 r do Trabalho
$u€

INIDRMAÇÀO IMPORTANTE
A Gerei.dão l?ositiva de Débitos Trabalhas,tas ate:ta ê exi.stê=cia de
regi-str'o do cpF ou cio C\iPJ da pessoa sobre quem
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de execução de acordos fi.rmüldos perante o Mi.n5stérJC
Trabalho ou Cora.i.ssàa de Cona.Ilação Prévia.
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"UM PARCEIRO EM QUEM CONFIAR"

'1

PROPOSTA TÉCNICA/COMERCIAL
CE 125-15 - Revisão 0

n Fornecimento de Equipamentos, Materiais
Montagem Elétrica, Automação e Instrumentação.

e

Prometo: Sistema Produtor Vitória Régua SAAE Sorocaba

Av. Adh8mar PerBira de Barras. 246 - Jd. Santa Mapa. JacaBi -SP - CEP: 1 2328.300
Tet.: +55 12 39s4 27s0 - E-mola; ÇQmerçlal@çapuê.çom.hr
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Jacaroí, 08 de maio de 2017

Ao
Eng' Anselmo Altobelli
Consbem Cons&uções e Comércio Ltda

Ref.: Fornecimento de Equipamentos
Elétrlca. Automação e Instrumentação.

Materiais e Montagem

Projota: Sistema Produtor Vitória Regia SAAE Sorocaba

Nossa Proposta CE125/15 Revisão 0

'1 Prezados Senhores

E com grata satisfação que nós da CAPUA Engenharia apresentamos
abaixo nossa proposta técnica e comercial para a execução de projeto,
fabricação e montagem de painéis elétricos de Baixa Tensão e sistemas
de automação e instrumentação, para implantação do Sistema Produtor
Vitória Regia -- SAAE Sorocaba no Município de Sorocaba - SP
conforme informações de V.Sas.

l . OBJETO

Execução de prometo de elétrim: automação e de instrumentação.
fornecimento de painéis elétricos, materiais de instalação e execução de
serviços de montagem elétrica para Centro de Controle de Motores e
cargas elétricas em geral, em regime de "pacote fechado'. para
implantação da ETA e Captação - SAAE Sorocaba no Município de
Sorocaba - SP. conforme informações de V.Sas

2. ESCAPO BÁSICO DE FORNECIMENTO

2.1 ETA

a) Execução de prometo e encaminhamento junto à Concessionária de
energia local. com o fornecimento de memoriais descritivos
memoriais de cálculo. esquemas elétricos e plantas de instalação
conforme padronização correspondente

b) Fornecimento e instalação de materiais para ramal subterrâneo em
15kV para interligação das Subestaçóes: compreendendo o
fornecimento de cabos de Média Tensão imolação em XLPE,

Av. Adhemêr Pereir4 de Barras. 246 - Jd. Santa Mana. Jacareí CEP: 1232&30Q
Te1.; +55 12 3954 2750 - E-mail: camerçieleüçapua.çom.br
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classe de isolaçào de 8,7/ 15 kV, eletrodutos tipo
acessórios etc. conforme padronização correspondente

PEAD

c) Fornecimento de materiais de instalação pam SUBESTAÇÃO 01
de transformação. compreendendo Q fornecimento de
transformador. cabos. eletrodutos. etc.. conforme padronização
correspondente

> SUB-O1 -- 2x1500kVA. IP21 a Seco

d) Execução de prajetos elétricos de fabricação dos painéis
compreendendo diagramas trifilares e funcionais, desenhos de
arranjo geral. listas de tornes. listas de materiais, etc.. conforme
necessidade de prometo'1

e)Fabricaçáa, execução de ensaios em fábrica e instalação de
painéis elétricos de baixa tensão em campo. alimentação de força
em 440-220 VCA e tensão de comando em 220 VCA,(CCM'$)
conforme NBR-IEC60439-1. Os painéis ofertados são

PAINEL DO PCBDG
PAINEL DO CCM-l
PAINEL DO CCM-PQ
PAINEL DO QGBT-AB
PAINEL DO QDTl-PQ
PAINEL DO CCM-SMTR
PAINEL DO PCD
QUADRO DE LUZ QL-GL
QUAD RO DE LUZ QL-SUB
QUADRO DE LUZ QL-SP
QUADRO DE LUZ QL-Porta ria
QUAD RO DE LUZ QL-PQ
QUADRO DE LUZ QL-Portaria Sala de Ozõnio
QUADRO DE LUZ QL-l-ADM
QUADRO DE LUZ QL-SMTR
QUADRO DE LUZ QL-RAT
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO-PQ-l
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO-PQ-2

\

f) Fornecimento de materiais e execução de instalação de malha de
aterramenta.. pára-raios e iluminação das instalações externas

Av. Adhemar Perelra de Berros. 246 - J4. Santo Mariê. Jomreí -- SP -- CEP: 12328-300
Te1.: +55 12 3954 2750 - E-mail: çamerçia161çapua.com.br
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Definido pelos terminais do CCM de baixa tensão'. l Estamos
considerando que a abertura de valas e serviços de alvenaria pam
passagem de paredes, etc. serão realizadas pelo cliente

g) Fornecimento de materiais e execução de instalação de força e
comanda, compreendendo leitos em aço galvanizado a eletrolítico
eletrodutos gemi pesados, caixas de passagem. cabos de cabe
ísolaçào 0.6/1 KV. eletrodutos flexíveis e acessórios necessários
em quantidade e tipos definidos em projeta. Estamos
considerando que a abertura de valas e serviços de alvenaria pam
passagem de paredes. etc. serão realizadas pelo cliente

'1
h) Execução de serviços de montagem de todos os equipamentos e

componentes fomecidos, compreendendo motores. botoeiras de
comando em campo. instrumentação de controle. dentro do limite
de bateria do fornecimento. Estamos considerando l que os
serviços de construção civil necessários à instalação de
eletrodutos, caixas de passagem. bases em alvenaria. etc. serão
executados pelo Cliente

i) Fornecimento de materiais e montagem de sistema de iluminação
externa da área: compreendendo o famecimento de postes de aço
galvanizado com altura de 8mts. fotocélulas de funcionamento
automático. luminárias com lâmpadas vapor de sódio de 250 W.
montagem de eletrodutos. lançamento e ligação dos cabos de
alimentação do sistema de iluminação

j) Fornecimento de Mão de obra para programação de CLP:s da
área, conforme topolagia e descritivo operacional fornecido pelo
cliente'1

k) Fornecimento de painéis de interface com sistema de automação
composto por armário, bornes de interligação. disjuntores de
proteção etc.. para comportar os novos equipamentos tanto em
pontos de entendas e saídas quanto em alteração do aplicativa
desenvolvido, conforme necessidade de projeto

1) Estamos considerando em nosso escapo o fomecimento do
hardware necessário ao CLP, assim como também estamos
considerando o desenvolvimento de documentação ou software
aplicativo dos sistemas de automação. Os painéis ofertados são

Av. Adhemar Peneira de Barras. 246 . Jd. Santa Marca. Jogarei -- SP 1232B-100
el.: +55 12 3954 2750 - E-mail: çomerciall&c4puo.cam.br
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'1
CLP
CLP
CLP
CLP
CLP
CLP
CLP
CLP
CLP
CLP

DO
DO
DO
DO
DO
DO
DO
DO
DO
DO

ERC-l
SC-ERC-l . l
SC-ERC-1 .2
SC-ERC-1 .3
SC-ERC-1 .4
SC-ERC-1 .5
SC-ERGA .6
SC- ERC-2
SC- ERC-3
SC- ERC-4

m) Fornecimento e Instalação e ligação de todos os instrumentos e
transmissores da planta. desde a conexão do elementos primário
até o transmissor ou painel de inteúace de automação (o elemenb
primário deverá ser instalado pela montador mecânica). Os
instrumentos ofertados sáo'1 instalado

LM-IN4.1 E
Medidor de nível tipo urra-sõnico. conexão ao procnso CQm flange g 4
conexão elêtrica 1/2' BSP. saída em PVC. invólucro IP 67, transmissor para
montagem em parede. alimentação 110Vca. saída de 4-20 mA. indicador Ioga
2 cantatas tipo SPDT. cabos de 15 metros. ajustáveis para alarme faixa de
trabalha conforme indicada abafo e E8pecncaÇão Técnica n' ET-IN-D2

Nível do poço de drenagem Galeria - faixa a-3 m
Nível dQS OltrQS - faixa Q-5 m

g
q
qNível do reservatório de agua de lavagem - falta 0-1 0 m

Chave de nível pendular tipo pera: 8m palipropllero. wm chave SPDT-
reversivel. ÇDrüato de laA. 2S0 Vca protegido contra cheques . çontato spdt.
nvalucro IP68. com nbo (3xl.5 mm2) de 10 melros
PressastHto para medição ae pressão no recalqu8 das bambãÉI êú iêó ihãi
tina diagrama. cam micro chave. com l cantata SPDT, 10A em 240Vaç
CQniexâo ao processa de 1/2" NPT. ÇQnexão elêtrica If2" BSP. ponto de
atuaçãa ajustável. diferencial ãlustável. nível de alarme baüço. repetibilidade de
1% faixa de trabalha conforme indicação abano

8 PÇ

'3 Linha de recalque bombas de água de utilidade - faixa 06.0 Kgf7cm:
Linha de decalque bombas de agua de lavagem - faixa 0-2.0 KgOcm:
Linha de decalque sapradores de ar - faixa 0-1.0 Kgf/cm'

4

l

PÇ

PÇ

PÇ

cl
Indicador etransmissãQ de perda do miga das nhrQ$. müropnçe sadQ. tipo
pressão diferencial. alimentação em 24vcc a dois 6QS. saíam de 4-20 mA
elemento e carpa em aço inox 316. IP67. faixa 0-5 mm.

Turbdimenlra de agua bruta. alimentação em 110 vca: saída de 4-20mA. para
ekura contínua pelo método nefolamêtílca. faixa de 0 a 9999 NTU

Medidore bansmigsor de !urbidez cam leitura continua pelo método
nefolomêtrica faixca de 0-1QQ NTU. alimentação em 110 Vca: Salda de 4-20 mA

Para agua deçarüada
para agua filtrada
Medidor de pH. medição continua. faixa de trabalho de &14 pH. campensaÇâQ
aÜomâtica de tempentum. alimenlaÇâo em llQ vca. Saída de 4-20ma ÇQm
Bletrodo montado on-linfa
Para água bruta

l

6
cl

cl

Av. Adhemar P8reira de Barras: 246 - Jd. Santa Mana. Jacarei -- SP -- CEP: 1232&3G0
Tel.: +55 12 39S4 2750 - E-mail: $QDglçiRIÉüçüpuü.çom.br
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Medidor de ORP. medição contínua. faixa de üabalhD de ! 1999.9 mV.
compensação automática de temperatura. alimentação em 1 10 vca: salda de 4
20ma com eletrpdo montado on-lide

Para agua decantada l

Para tanque de mntato de agonia q

LM.IN-3.2E

Medidor de nível tipo ultr8-sõnico. conexão ao processo com Range 9 4
oonexâo elétriça 1l2" BSP, salda em pvC. involucío ip 67. tran3mi$sar para
romagem em parede. alimentação 110Vça. saída de 4-2D mA. indicador laca
2 caMatos tipo SPDT. capas de 15 metro. ajustáveis para alarme faixa de
tnbalho conhme indicado abafo e Especlicação Técnica n' ET-IN-02

Nível do tanque dB Coõgulante. faixa O-lQ m

Nível da tanque de Flúor. fãix0 0-10 m

Nível do tanque de Cal. faixa Q-10 m

Medidor d8 vazão tipo eletramagnético com iletrada fixa. moaõdo em tuba de
üço inox 304 Bveslido Bm teQon. material do range em aço inox 304 . ebtrodo
em aÇQ Inox 316. grau de proteÇâo IP 67. transmissor com montagem remota
alimentação em l IW220 Vca. saída 4-20 mA. indicação canfigurável. diâmelm
e vazão conforme lndiwda abaixo e Especâçaçãa Técnica nd ET-IN-01
Mediar vazão da$ bambas de polímero - p 3/4" f19 mm) - faixa Q -70a L/h

'1

Medidor vazão das bamDRS de caagulanle

Med dor vazão das bambu de flúor - B 1/2'

0 3/4'

12.7 mm
19 mm)

faixa

faixa 0 -500 LA

54 Uh

Chave de nível pendular tipo pera. em pQlipropilena. CQm chave SPDT.
evBBivel: contato ae 10A. 2SO vm protegido contra choques . cantata spdt.
nvQlucn lp68. com cabo(3xl.5 mm2) de 10 meti%
Pn59Qstato para medição de pB9sâo no recalque aas bombas. em aça inox
tipo diagrama. çom micro chave. com l cantata SPDT. 10A ern 24QVac
conexão ao processo de 112' NPT. conexão elétriça 1/2' BSP. ponto de
atuaçâo ajustável, díerenüal ajustável, nível de alarme baixo. repetibihaade de
1% faixa de trabalho conforme indicação abaixo

Medidor vazão da3 bombas de çal ól Í25.4 mm) faixa 0 h

Linha de reulque bombas de pohmera - faixa 0-2.0 Kgf/cm'
Linha de recalque bombas de Ruir

PÇ

PÇ
Linha de remlque bombas de caagulante - faixa 0.2.0 Kqffcm'

faixa 0-2.0 Kgf/cm:

''1
Linha de recolque bombas de cal - faixa 0-6.0 Kgf/cm
Linha de recalque bombas transferencía de palimerõ = fàikã õ:21õ
Kgf7cm

LM-IN4.3E
Medidor de nível tipo urra'pânico conexàQ aa prQçessa com OangB 04
cenexãa elêtrica 1/2' BSP. saída em PVC. involucrQ IP 67, transmissor para
mQntagan em parece, alimentação 110Vca. saída de 4-20 mA. Indicador lom
2 Cantatas tipo SPDT, cabos de l$ metros: alustáveis para alarme faixa dB
trabalho Conforme indicada abaixo e E$peaflçaÇão Técnica n$ ET-IN-02

Nível do reservatório estacarem de coagulante - faixa Q-3 m

Chave de nível pendular tipo pera. em polipropilenQ. com chave SPDT
ever$ivel. contato de 10A. 250 Vcê protegido contra choques , conlato $pdi
nvolucro IP68. ÇQm cabo (3xl ,5 mm2) de 10 metros

q

PÇ

Av. Adhemar Pereira de Barras: 248-Jd Santa Mana. Jacareí - SP --çEP: 12328-3aQ
TeL: +55 12 3954 27S0 - E-mail: comercialÉÊçêoua.çam.br
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Pres80stato para rnediçáo de pressão no recahue das bombas. em aço inox
tipo diagrama. CQm migra chave. com l cordato SPDT. laA em 24QVac.
conexão aQ processa de 1/2" NPT. conexâa elétriça lí2" BSP. parto de
atuaçâo ajustável: diferencial alustâviel: nível de alarme baixo. Bpetlbilidade de
1 %ó faixa de trabalho çonfDme indicação abaixo

Linha de decalque bombas domadora polímero - faixa 0-3.0 Kgf cm:
Linha do eçalque bambas lagoa de emergenda - faixa 0-3,0 Kgfran:
Linha de decalque bombos elevatória lodo adensado - faixa 0-3,0
Kg#cm:

2

2

K
H

W

LM-IN-3.6E
Medidor de nrvd tipo urra-sânica. canexàa aa praçesso com flange ü 4
conexão elêtrica l/r BSP. saída em PVG, invólucro IP 67, tran$'assar para
montagem em parede. alimentação llaVc3: saída d8 4-2Q mA, indicador lou
2 cantatas tipo SPDT. cabos de 15 metam. ajustáveis para alarme faixa de
!rabalho canfarme indicado abade e EspecKicação Técnica n' ET-IN-02

l
Nível do reservatório de água Iralada
Chavpe de nível pendular tipo pera. om pQlipropibno: cam chave SPDT-
-8vieBlvel. mntata de IQA. 25a Vça prÜe9ido contra choques . cometo spdt.
invólucro IPG&. com capa(3xl.S mm2> de 10 metros
pBssostatD para medição de pressão no ncalqle das bombas, em aÇa inox
üpa diagrama. com micro chave. cam l canl3la SHOT. 10A em 240Vac
conexão aa prQçe$$q de 1/2" NPT. conexão elêtrica 1/2" 3SP: ponto de
atuação ajustável. diferendal alustâvel. nível de olorme Dará. repetibilidade de
1% faixa de trabalho conbrme indicação abaixo

faixa Q-15 m q

PÇ

6

Linha de remlque bombas de agua tratada le 2 - faixa 0.5.D Kgffcm'

Linha de realque bombas de agua tratada 3 e 4 - fatia 0-10,0 Kgõ'an'
l Linha de recalque bombas de agua tratada 5 e 6 bica 0-10,0 Kgõ'an
Transmissor d8 pressão manomêtrlca a $er utilizada em linlu. conexão aa
prDc9s$o de 1/2" NPT. com indicação digital. saída de 4-20 mA a dois nQ$.
alimentação 24Vcc. faixa de trabalha consome indiç8Ção abafo. material de
conexão e invólucro em aÇQ inox 316. proteÇão IP67. canfcme Especificação
Tóm ca no ET-IN-03

PÇ

PÇ

PÇ

MedHor de pns3ão tubulação de agua tratada 1. faixa de

Medidor de pressão tubulação de agua tratada 2. faixa de

atalho o,Q á 5.0 Bar

Mediar dB pressão tubulaÇão de agua tratada 3. faixa de trabalha 0:a â l

'abalhQ 0.0 ã 10 Bar PÇ

PÇ

.''h
MedÜore transmbsorde turbidez cam leitura continua pelo método
nefalomêtrico foixê de 0-100 NTU. alimentação em 110 Vca. saída de 4 20 mA

Bar

Para agua tratada
Mediar de pH. meciÇaQ continua. faixa de trabalho de 0-14 PH. compensação
automática de ternpeHtum. alimentação em 110 vca. saída de 4-20ma CQm

Para agua tratada
eletrgaa ontaaQ Qn-lir

q

Anahs8dar ae cloro tataP residual. cam medição contínua. pelo principio DPD
(CQbHmétrico). faixa de leitura de 0-5 ppm. alimenüçãa em 110 Vca, saída e 4

ZD rrn

q

Para agua tratada
Analisador de Húar. çam medição wntinua pela Concentração do ion F
(luareta) . faixa de 0.2 a 2.0 mg/l. IP64. transm6sar micraprQcessado.
alimentação 8m l IQ Vca. saída de 4 - 20 Ma
Para agua tMtaaa

n) Fornecimento de mão de obra para desenvolvimento de telas do
sistema supervisório existente e disponibilizar dados do sistema

Av. Adhempr Perelre d Berros. 246 -Jd $pniõ M8riõ. Jogarei -- SP --CEP: 1232B-3aa
Te1.: +55 12 3954 2750 - E-m#l: çomerçioi6êçRpua.çom.Ür

P8. 7 .9-: ===\:=.='l\
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ILMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL
PERMANENTE DE LICITAÇÕES DO SER\lÇO AUTONOMO
DE AGUA E ESGOTO DE SOROCABA - SABE

Ref: CONCORRENCIA N" 05/2015

CONSBE»l CONSTRUÇÕES E
COMÉRCIO LTDA. pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ/MF sob n' 61.776.399/0001-91, com sede na Nicolau Peneira dc
Campos Vergueiro, n' 133, sala 11, Jardim Vergueira, cm Sorocaba -
SP, por seu representante abaixo assinado, vçm, com fundamento no
art. ]09, 1, "b", da Lei 8.666/93, interpor RECURSO contra a r.
decisão que classificou a proposta comercial do concorrente
CONSÓRCIO AUGUSTO VELLOSO/CTPB consubstanciado nas
razões que seguem anexadas.

Outrossim, requer-se que V. Sa. receba o
presente recurso no efeito suspensivo, como determina o $ 2' do artigo
109 retro citado, e, a seguir, se digne a reconsiderar a r. decisão
recorrida como llle f'adulta o $ 4' do mesmo dispositivo legal

Caso V. Sa. haja por bem manter a r. decisão
reconida, requer-sc seja o presente recurso intbrmado e encaminhado
à autoridade superior para conhecimento e deliberação, em
atendimento ao já aludido $ 4':

Nestes termos.
P. DefbrimenLo

São Paulo, 7 dejulho de 2017

o7foF\.IF l5:a CoriÉbeMl\(i)nstruções e Comércio Ltda.
Alberga Haver Doud(

S óao Admlnistíüdm
RG n'10.314.9714 SSW

CPF M 073.H2.73&17
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Razões de Recurso

ilustre Julgador.

A decisão da douta Comissão que julgou as
propostas, classificando a proposta da concorrente Consórcio Augusto
Velloso/CTPB que apresenta víc.io insanável que impõe sua
desclassiHcação, não pode prosperar, gerando seus eleitas ulteriores,
por sç afastar das nomlas e princípios que int'armam a licitação.

A proposta do conçorreilte Consórcio
Augusto Velloso/C'lPB traz em seu bojo BDI cm desconÊormidade
çom o quanto exigido pelo Edital(item 1 0. 1.2).Av. B ri g

l Ó$ó çl 41/'42 SP/SP

O item lO.1.2 do Edital exigiu dos licitantes
a apresentação do BDT com observância das seguintes exigênçiu:

lO.1.2 - A composição de LS - Leis Sociais, bem como a
composição analítica do BDI de fomla detalhada, com os
seguintes itens, dentre outros: garandm, riscos, despesas
6mançeiras, administração central, tributos(ISS, PIS,
COFINS, ctG.), custos indiretos e lucro, comprobatórios da
exigibilidade da proposta, respeitando também o Acórdão
do TCIJ (Plenário) n" 2622/2013; (destacou-se)

O reíêrido acórdão do Tribunal de Contas da
União apresenta a composição do BDI a ser observada e tmta do
estabelecimento de limites máximos para cada item que o compõe ç
para o seu total, bem como da fórmula a ser aplicada para o seu
cálculo

Primeiramente, é de destacar que a
composição de BDI apresentada pelo recorrido Consórcio Augusto
Velloso/CTPB diverge do quanto determinado no acórdão do TCU
(Plenário) n' 2622/2013

h
2
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O mencionado acórdão prevê como

composição do BDI as seguintes parcelas: Administração Central,
Seguro mais Garantia, Risco, Despesa Financeiras e Lucro, PIS,
COFnqS, issQN.

Já a composição apresentada pelo reconido
Consórcio Augusto Velloso/CTPB é a seguinte:

AV. Brio . Faria Limo

6Õ6 Ci 41J'42 . $P/SP

CEP: O1 451-001

CaMPaSIÇAn DO HDIH S Ni r
 

A Bb:P#p n:lhÚiretà$  
  4 ]P] IF$EngãÇ Crht :g  

n: qdFIÍr ãtraçãU Lan  
  ÜeSP 5a$ Fila ]Ç+L 'ãi  
  ÜCn BTÜtP  
  UÇr0$rlt0  
  ImF $tP$ eSeBOra5  
  P}S  
     
  aFllJS  
     
  CálçyT9 Ün BDI 26,44%

COhlPa ICAODaBDI lilatBHaiie Equlpê e tus
 

A Peso $is irai ta 1.5a14

  Aamn ;trarão CeRtÍa  
Q2 RamlníEiíaçja Ldn  

  0e p sFlnançeiras  
[    

  UCrü BrLi0  
D BnpQsloiê$egunã  
]1    
DZ    

  Ç0:1HS  
  SegUTÕ Ü.7Sli

! % CÜ inda BDI 16.8a}
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Como é fácil perceber, a composição do BDt
apresentada pelo reconido Consórcio Augusto Velloso/CTPB não
atende ao quanto imposto pelo acórdão do TCU(Plenário) n'
2622/2013 e, por çonseqüência, dçsalende ao item lO.1 .2.

Mas não é só

Se por extrema boa vontade e dispensa de
obsewânçia da exigência da inteira observância do acórdão do TCU
(Plenária) n' 2622/2013, em afronta ao item ]O.1.2 do Edital, se
pretendesse acatar a apresentação do BDI sob composição divina,
ainda assim, o quanto apresentado pelo recorrido Consórcio Augusto
Velloso/CTPB não atenderia às demais estipulações daquele julgado
adorado como parâmetro pelo Edital.

Para obras similares ao olÜeto licitada, deve-
sç adotar os limites estabelecidos para construção dç redes de
abastecimento de água, roleta de esgoto e construções çorrelatas, 3'
quartel, caos limites máximos total e por itens, ençontmm-se,
nspectivamente, às fls, 109 c 110, pua os serviços, e às fls. 110 e
111, para os fomccimentos, do acórdão do TCU(Plenário) n'
2622/20 13, cuja cópia segue anexada.

Já a fórmula pna o cálculo do BDI total a
partir dos valores atribuídos a cada um de seus itens encontra-se às fls.
99, item 77, do mencionado acórdão, G é a seguinte.

.., (í+m+s+x+c)(i+!QÉ!!!â.l
"' '-----------ii:ií '
onde:
AC = taxa de administração central
S = taxa de seguros
R = taxa de riscos
G = taxa de garantias
DF = taxa de despesa Hlnanc.eiras
L = taxa de lucro/remuneração
1 = taxa dc incidência de impostos (PIS, COFINS e ISS)
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Tomando-se em conta os itens e percentuais
apresentados pelo reçonido Consórcio Augusto Velloso/CTIPB c
ajustando-os à composição detçmünada pelo acórdão do TCU
(Plenário) n' 2622/2013, ter-se-ia o seguinte:

BDI original recorrido
Administração Central
Administração Local
Despesas Financeiras
Lucro
Pls
ISS
COFINS
Seguro

Para os Serviços
Transposição para TCU

Administração Central l l0,0Qlõ
Seguro + Garantias l 0,75%
Risco
Despesas Financeiras l 0,50%
Lucro l 8,51%
PIS 1 0.65%
COFINS 1 3,00%
iSSQN l 3,00%

4,00%
6,00%
0,50%
8,51%
0,65%
3,00%
3,00%
0,75%brlg. Faria tina

65& Cj 4 1 /42 . SP/$P

CEPA OI +$1 -QO

BDT original recorrido
Administração Central
Administração Local
Despesas Finançejl!!
Lucro
Pls
lss
COXINS
Seguro

Para os Fomecimentos
Transposição para TCU

Administração Central l 8,00%
Seguro + Garantias l 0,75%
Risco
Desoesas Financeiras 1 0.50%
Lucro 1 3,89%
pls l o.ó5%
COXINS 1 3,00%
issQN l 9 .

4,00%.
4,00%
0.50%
3,89%
0,65%

3,00%
0,75%

A proposta do concorrente Consórcio
Augusto Vclloso/CTPB trouxe a fómlula de cálculo que utilizou para
o cálculo do total de seu BDT, contudo, quando adorada a fómlula
imposta pelo acórdão do TCU(Plenário) n' 2622/2013, tomando cm
conta os valores atribuídos por cla a cada um dos itens quc compõe
scu BDI, chega-se a resultado, tanto para os scwiços(29,46%), quanto
para os fornecimentos(17,85%) que extrapola o limite máximo
previsto para seu total(26,44% e 16,80%, respectivamente), conforme
demonstrado no Anexo la esse recurso.



Z
CAEM
0

Aliás, a indicação pelo concorrente
Consórcio Augusto Velloso/CTPB eln sua proposta, exatamente dos
valores máximos admitidos pelo TCU(26,44% pma serviços e
16,80% para fornecimentos), evidencia que ele tinha conhcçimento de
tais limites totais, apontando-os sem indica que fomlula utilizou pam
chegar a esses resultados que, Gamo já se disse, seriam outros se
aplicada a fórmula imposta pelo acórdão do TCU(Plenário) n
2622/2013.

Mas não é só

Além de não observar a fórmula de cálculo
do BDI imposta pelo acórdão do TCU(Plenário) n' 2622/2013 ç
extrapolw os limites totais nele previstos, quando aplicada a mesma, o
concorrente Consórcio Augusto Velloso/C'J'PB , também extrapolou
os limites máximos admitidos para o item Administração Central,
apresentando o percentual de 10,00% contra o limite de 6,71%, para
os serviços, e de 8,00% contra o limite de 4,49% para os
fomecimentos, ultrapassando-os em quase duas vezes.

ÇEP: O1 4Sl-OOI
ejerQne

3298

Evidenciado que o BDI apresentado pelo
concorrente Consórcio Augusto Velloso/CTPB não observou a
exigência editalícia de que fosse respeitado o Acórdão do TCU
(Plenário) n' 2622/2013, é de rigor sua desclassiâçação com
fundamento no item 12.3.2 do Edital onde consta que será
desçletssiflcada a proposta que

12.3.2 - Não atenda às exigências deste edital, com exceção
dos itens lO.1.6 a lO.1.9.

Uma vez inatendida a exigência do item
lO.1.2, não compreendida nas çxceções previstas no item 12.3.2,
ambos do Edital. é inaf'astável a dcsclassiücação da proposta da
concorrente Consórcio Augusto Velloso/CTPB , por força do disposto
no artigo 48, incisa 1, da Lei 8.666/93i, e do principio da vinculação
aos tcmios do Edital.

l Art. 48. Serão desçlmsificadas:
1- as propostas quc não atendam às exigências do ato convocatório da licitação
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O princípio da vinculação aos ternos do
edital está expressamente previsto na Lei 8.666/93(arB. 3' e 4]) e é
dos mais festejados pela doutrina, onde encontra-se, dentre outras, as
seguintes lições:

O edital é o instrumento akavés do qual a Administração
leva ao conhecimento público a abertura da concorrência ou
da tomada dc preços, ülxa as condições dc sua realização c
convoca os interessados para a apresentação dç suas
propostas. Vincula inteiramente a Administração e os
proponentes às suas cláusulas. J\nada se pode exigir o
decidir além ou {tqüém do edittt!, porque ete é Q tei ittfwntt
da concorrêitciar'

É indispensável quç o edital aponte os critérios a serem
adotados, sç a legislação pertinente for omissa a respeito.
Uma vez estabelecidos dentro do campo de liberdade
permitido pela lei, nenhuma decisão poderá ser tomada
aquém ou além de suas estipulações."

Assim, demonstrado quç a proposta do
concorrente Consórcio Augusto Velloso/CTPB apresentou BDI em
desconformidade çom o quanto exigida pela item 1 0.1.2 do Edital --
na parte em que exige "respeitando também o Acórdão do TCU
(Plenário) n' 2622/2013" -- é de rigor a desclassiHlçação de sua
proposta, sob pena de afronta ao püncípio da vinculação aos tempos
do edital e às normas que Ihe dão concreção.

2 llely Lopcs Meirellcs, Licitação c Contento Administrativo, I' Edição, Editora
Revista dos Tribunais, pág. 111. Destacou-se

Celso Antõnio Bandeja de Mcllo, Licitação, I' Edição, Editora Revista dos
I'ribunais, pág. 42. Destacou-se

7
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A PRETENSÃO DA RECORRENTE

Em fac.e do quanto se expôs e demonstrou, a
recorrente requer e aguarda o provimento do presente recurso pma
reformar a decisão proíêrida, desclassiüicando-se a proposta da
concorrente Consórcio Augusto Vclloso/CTPB , com fundamento
no subirem 12.3.2 do Edital por ter apresentado BDI cm
dcscontbmlidade com o quanto exigido por seu item lO. 1.2.

E o que se requer como medida de Justiça.

Av. Brlg. Faria tina
Ó$Ó CI 41.f42 . SP/$P

ÇEP: 014 1.0Q
leletQne : / fax
} 1 ] 3298.Ó900

7 de julho de 2.017

Comércio Ltda

Adminbtraóor
f [0.3]+.g71+

CPF P 073.0B2.73b17
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ANEXO 2 -ANÁLISE DA COMPOSIÇÃO DO BDI {16,80%)

hem
Taxa de rBtela da Administração Central
TBXB de Seguro e 68rBntla dQ Empreendimento
T8H de RICO

Tom de Despesas Fln8ncelr8$
T8m de Lucro
Tam de Trlbutas

»
8.00%

0,7S%
o.oo%
o.se%
3,89%
0.6S$
3.00%
o.oo%

TCU

AC

S+G
R

DF

Limit%3B(Nntll
q.q9%
0.82%
0,89%
1.11%
6,22%

o.oo%

Pls
COFINS

ss liqi ;lpal}

BDI RESUITANn 17.BS% 16.80%

BDI Conlümie AGoldio 2622/2a13 n TCU . PlenãilDn Página llo

FÓRMUiALinLiZADA

aor= fi +Ac+s+a+l) 'r! +DrJ 'rl +l} -l

CONSTRUÇÃO nE REt»s OF ABAS-VaMFNln nF ÁGIJA. col nA nF FSnnTn EmNSTRUÇÕii
CORRELATAS

Bar rcu
16.BOH

p4üazaa

02. DEI [two ucÁKU10

AUGUSTOVEL10S9

It + AC +ça.n)
íl+ OF )
lt+ L}
t i])

[31

l41

B.oah
D.50%
3.89%

( 0.65%

a,75%

3,0a9

a,Qaib - loB.75%
IOD.5Q%
103.89h

o,oa) ) : 96.35%

[s] : ]u']z]']s] 108.7S% x IO0.5{)% x IQ3.89% 113.5S%

16] - 15]/[+}

BDI = j6j-l

113,S5% / 96,35%

117.85K l .7.B5K
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 036.076nO11-2

1 49. A adequabilidade da taxa de BDI tem sempre que ser analisada, pontualmente, cm situação
especíâca, pois há sempre a possibilidade de as tabelas referenciais não traduzirem a justa
remuneração para alguns contratos de obra públicas.
1 50. Aproveito a oportunidade para agradecer à Câmara Brasileira dc Indústria da Construção --
CBIC e, mais uma vez, ao (gabinete do Ministro-Substituto U'eder de Oliveira pelas \alterosas
contribuições prestada na elaboração desse estudo, bem como para parabenizar os membros do gmpo
de habalho e a minha assessoria, especialmente a Auditora Federal de Controle Extemo Paüíçia Reis
Leitão Rastos, pelo excelente trabalho desenvolvido.

Ante lodo o exposto, manilêsto-me por quc seja adorada a deliberação que ora
submeto a este Colegiada

T.C.U., Sala tias Sessões, em 25 de setembro de 2013

MARCOS BE)ÍQt:rnEn COSTA
Relak)r

ACORDÃO N' 2622/20 13 -- TCU -- })]enário

1. Processo n. TC 036.076.'20 ll -2
2. Grupo 1; Classe de Assunto: VTT -- Adininistnalivo
3. Jntcressado: Trio\mal de Cones dallnião
4. Órgão: Tribuna] (]e Contas da União
5. Relator: }Íinistro-Substituto Marcos Bcmqucrcr Costa.
6. RcpKsentante do Ministério Público: não amuou.
7. 1.unidade Técnica: Sccrctaria de Fiscalização de Obras Aeroportuárias e de Edificação
8. Advogado constituído nos autos: não há

SecobEdit

9. Acórdão
VISTOS, relatados e discutidos estes autos quc tentam do estudo dewn\olvido por grupo de

trabalho constituído por membn)s dc várias unidades técnicas especiulizadib deste Tribunal, çom
coordenação da Secretaria de Fiscalização dc Obras Aeroportuárias e de Edificação'-- Sec30bFdif. em
atendimento m Acór(]ão n. 2.369/2011 -- Plenário, çom cl oUetivl} de definir Íàixns aceitáveis para
valores de taxas de Benefícios e Despesas Indirctas(BDI) especíâiçu para cada tipo de obra pública e
para aquisição dc materiais e equipamentos relevantes, bcm como efetuar o exame detalhado da
adcquabilidade dos percentuais pala as rcl\xídm laxw adorados ern dois julgados desta Corte de Contas
(Acórdãos ns.325./2007 e 2,369/2011), ambos do Plenário, com utilização de critérios conLábcis e
estatísticos c console da representüividade das amostras selecionadas.

9.1. detcmiinar às unidades técnicas deste Tributml que, nas análises do orçamento de obras
públicas, utilizem os parâmetros para taxas dc BDI a seguir especificados, em substituição aos
relbrcnciais contidos nos Ac(Srdâos ns. 325/2007 e 2.369.r201 ]

\fALaRES DO BDI POR TIPO DE OBRA
TIPOSDEOBRA l t"Quârtn l Niódto l S'Quartit

CONSTRUÇÃO DF EDIFÍCIOS
CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS
CONSTRIJÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO
DE AGUA. COLE'l'A DE ESGOTO E
CONA'lR[ÇOES CORRER,ATAM

2{).34%
19,6o%
2n,76%

22.12%
20.97%
24, 18%

25,00%
24,23%
26,44%

CONSTRUÇÃO F MENU'l'ENÇAO DE ESTAÇoES
E REDES DE DTSTRIBUlçAO DE ENERGIA

24,00% l 25,84% 27.86%

109



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 036.a76/20i i-2

ELETNCA

OBRAS PORTUÁRIAS. MJ\RiTIMAS E FL[JVTATS
BDI PARA ITENS DE )MERO

FORNECIMEN'l'O DE
NiATERIAIS E nQtJipAMEWTOS

1" QUARTIT.
12,80%

NIEDIO
27.48%

3' QLARTIL

1 1,10%. i4,02% 16,80'K

9.2. orientar as unidades técnicas deste Tribunal quc
9.2.1. nas análises dc} cllçwnento de obras públicas, quando a taxa de BDI estiver feia dos

patamwes estipulados no subirem 9.1 dcstc Acórdão, procedam ao exame pomlenclrizado dos itens que
compõem essa taxa, utilizando como dirctriz para esse exame os seguintes percentuais obtidos no
estudo dc quc tratam estes autos, levando-se sempre ml considenaçh) as peculiaridades de cada caso

taxa de BD

concreta

XD)lINISTRACÃO SEGURO +GARANTIA
(:ENTRLL

l"Qu8rtil l \lídio p"Qu8rtil l l"Qu8rtil l Nlódio l S"Quüri

ltls(:1)

TIPOS DE OBRA

4.01

I' QuRóit l &laio IS' Quartel

ONSTRUÇAO DE
DÜ'lCIOS
ONS'l'RUÇÃO DE
oDOVIAS E FE.RO-
VIAS
ONSTRUÇÂO DE

DES DE ABAS-
[C[MENTo DE
(iLhA. COLETE DE
SGOTO E CONS-
RLÇOES CORIU-

ONSTRUÇAO DE
MAN UXTEÇAO DE
ESTACoES E ltb
DES DE DISTRIBUI-
ÇÃO DE ENERGIA
ELETRICA
OBRAS PORTUÁ-
RIAS. MARÍTIMAS
[ FLtJVIAIS

3,009 0,809i l l,oo'

n,40e'i l 0,74'

0,97

6.7] 0,28 [).491á 1 [).7. i,oopb 1 1,399õ 1 1,74

S,92S,29' 7,9 0,25 1,00% l 1,4&

4.00' 5.52' 85% l 0,81 1 .22e,i 1 1,99% 1,46% l 2,12' [6

TllZOS DE OBRA
l)ESPI(SA I'INANCLIRA LUCRO
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ONS'J'RUÇ.AO DE MAXUTEN- l l,oj-ma

AO DE ESTAÇOHS E REI)ES
E DISTRIBUIÇÃO DE ENER-
VA ET.ETRICA
BRAS PORTUÁRIAS. h4Aiti- l 0,94eâ

rlNIAS E FI.IJVIAIS
BDI PARA ITENS DE ÚTERO FORNECIMEN'1'0 DE MATERIIUS E

1,07% 1,119 8,00e'i 8,31 9,51

8,4o' l0,43

9.2.2. na verilicaçâtl da adequabilidade das planilhm orçamenlárim das obras públicas, utilizar
como reíêrênçia do impwto esperado para os itens associados à administração ]oc.al no \-açor Utd do

9.3. dctcrminar ao Ministério do PlanQjamcnto, Orçamento e (}cstão que
9.3.1 . constitua grupo de trabalho, sob $ua coordenação, para elaboração de estudos técnicos

para a construção de composições reíêrenciais pwa itens orçamentários associados à administração
local, com v'estas a estabelecer parâmetros de mercado para subsidiar a elaboração c a análise dns
orçamentos dc obras públicas, cm consonância cam os dispositivos legais previstos no Decreto n
7.983./2013, cm especial no art. 17, contando com a participação dos órgãos e entidades responsáveis
pela manutenção de sistemas dc referência dc preços dc obras públicas da AdministrWãcl Pública
Federal, a exemplo do DeparUmento Nmionul de Tnítaestrutura de Transportes -- Dnit, da Caixa
Económica Federal, da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco c do Pamaíba --
Codcvasf. da Sccrctuia Especial de Portos da Presidência da República - SEP/PR, da Eletrobras
dentre outros, e encaminho a este Tribunal: no prazo dc cento c vinte dias, os resultados dos aludidos
Pstiidns

9.3.2. oriente os órgãos c entidades da Administração Pública ledcral a
9.3.2.1. discriminar os custos de administração local, canteiro de obras c mobilização e

desmobilização na planilha orçamentária de custos diretos, por serem passíveis do idcntiücação.
mcnsumção e discriminação, bem como sujeitos a controle, medição e pagamento individualizado por
parte da Adminisuação Pública. em atendimento m princípio constituçianal da trmsparência dos
gastos pút)ligas, à jurisprudência do TCU e com fundamento no at. 30, $ 6', c no art. 40, incisa Xlll,
da Lei n. 8.666/1 993 e no aú. 1 7 do Decreto n. 7.983/2013

9.3.2.2. estabelecer, nos editais de licitação, critério obyetixc} de medição pua a
administração local, estipulando pagamentos proponionaís à execução financeira da obra, abstcndo-se

111


